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O presente estudo teve como objectivo, partindo de uma anáüse comparativa entre dois
hospitais, descrever e identiEcar aspectos que pudessem comprovar que as activida&s
escolares desenvolvidas no contexto hospitalar podem conuibür para amenizaÍ o
sofrimento de crianças hospitalizadas assim como contribuem pN o seu desenvolümento
integral.
As bases de assistência à ciança hospitalizada têm ündo a modificar-se nas últimas décadas
derivado aos resultados de pesquisas nas áreas das ciências médiczs, humanas e sociais.
Tendo estâs concepções como base, criam-se então, perspectivas de como apoiar melhor a
criança no processo de hospitalizaçào que tem de enfrentar, esclarecendo e auxiüando
também os profissionais que têm como objectivo primordial o bem-estar da criança, a
todos os níveis: ffsico, pedagógico, social, afectivo e psicológico.
A inserção da escola nos hospitais, adequada às necessidades e situação de cada criança,
recupera a socialização desta por um processo de inclusâo, dando continüdade à sua
escolanzação e valorizando as suas novas aprendizagens.
Para a realização desta investigação, muito contaÍaÍn as participaçôes, tanto do Instituto de
Pornrguês de Oncologia de üsboa, como do Hospital do Espírito Santo de Évora, EPE,
que me deram acesso aos seus respectivos senriços de Pediauia, assim como permitiram o
meu contacto com todos os actores envolvidos.
Foi reahzada vm análise qualitativa tanto da recolha bibliográfica como das comunicações
recolhidas atÍavés das entrevistas rea\zadas e das observaçôes efectuadas nos contextos de
pesquisa. Obtive consideráveis informaçôes que me permitiram ratihcar a considerável
importância e eficâcia das actividades pedagógicas e educacionais no desenvolvimento da
ciança em situação de hospitalização, permitindo assim também amenizar esta fase rnenos
boa da vida destas crianças.
Palavras-Chave: educação, saúde, hospitalizaçâo, apoio pedagógico e educacional, crianças
e jovens, inclusão.
Abstract
The Pedagogical and Educational support to hospitalized childten - the school in
hospitals
This study aims to, by way of a comparative analysis between nvo hospitals, describe and
identifr aspects úat are able to prove üat the school activities developed in hospitals can
help to ease úe suffering of hospitalized children as well as contribute to úeir full
development.
Over úe last decades, úe type of support given to hospitalized children has been changing
due to úe influence of studies conducted in úe medical, human and social sciences 6elds.
Wiú úese conceptions as a basis, perspectives have been created regarding how to provide
better support to children during úeir stay at úe hospital, clari$,ing and helping the
professionals whose fundamental goal is úe child's welfare at all levels: physical
pedagogical, socid, emotional and psychological.
§üiüin the hospiul walls, a classroom süted to the needs and situation of each child gready
benefits their socializaion Íecovery úrough a process of inclusion, úereby permining a
continuation of úe leaming process.
In carrying out this research, úe participation of úe Poruguese Institute of Oncology ând
of úe Éroo Hospital was essential, wherein I was granted acc€ss to their paediatric
services and to all úe persons involved in this context.
A qualitative analysis was conducted using data extracted from bibliographic research as
well as from speeches gaúered during interviews performed üúin úe research
framework. The substantial amount of information allows me to ratiS úe considerable
importance and success of úe pedagogic and educational activities in the development of
hospitalized children, allowing, as u/as said before, to ease úis difficult stage of children's.
Key-words: education, health, hospitalization, pedagogical and educational support,
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No. ultimos anos têm-se modificado as bases de assistência à ciança hospitalizada, em
decorrência de pesqüsas nas áreas das ciências da saúde, humanas e sociais. Toma-se então
necessária uma nova üsão aceÍcÀ dos diversos aspectos ügados
à hospitalização da ciançafjovem.
Âpesar de iá terem sido feitas algumas modificações no âmbito da saúde, o que é facrto é
que, infelizmente, mütos profissionais ainda consideram hoie em dia que a doença deve ser
entendida somente no campo físico, biológico. Esta concepção, ao falarmos do
desenvolümento integral da ciança, esú errada. Num estado menos bom da vida da
criança, como é o caso da doença, devemos incluir a experiência socid e intelecnral. A
criança continua a desenvolver-se independentemente do seu estado de saúde e considerar
apenas o tratamento médico, deixando de lado todos os restantes elementos que compõem
o ser humano signiEca retztdar a cuta.
A saúde é um processo contínuo de adaptação do organismo, envolvendo actiüdade e
mudança, e que reflecte a nossa resposta criativa aos desafios ambientais. Quando
adoecemos damo-nos conta de nossa fragiLidade, vutrnerabilidade e deparamo-nos com
angústias fisicas e psicológicas que, por força da situação, emeÍgem.
A presente proposta de investigação dá respostâ a ttma exigência do Curso de Mestrado em
Sociologia da Universidade de É.ror, - área de especializaçào de Recursos Humanos. e
Desenvolümento Sustenúvel - e consubstancia, ao mesmo tempo, um deseio tanto
profi ssional como pessoal.
Este estudo é necessário para fomecer dados à âra do desenvolvimento da criança e no
sentido de poder incentivat a ciação e inserção de projectos, que tenham como finalidade
actividades de caiz pedagógico e educacional para promover o bem-estar biopsicossocial
da criança hospitalizada em todas as instiruiçôes hospitalares que tenham contacto com a
infância / adolescên cia.
Âssim, a pesqüsa teve como objecto de estudo as crianças intemadas do Instituto
Pomrguês de Oncologia de Lisboa (IPO) e o Hospital do Espírito Santo de Ér,ora (FIESE),
uma Instituição que já dispôe do tipo de apoio referido atÍás, e ouua Instirujção que apenas
t6
r -^.^ l-- -: -
Possui um espaço de recreio paÍa as crianças e que deveria dispor de um apoio desre tipo,
pois por menor que seia o tempo de intemarnento de uma criança ou jovem, €stes têm
sempre direito a ter presentes todas as condições que permitâm o seu desenvolümento
integral que continua independentemente da sua situação, seia ela prolongada ou proüsória
em teÍrnos de hospitalização. O porquê de ter decidido pelo Hospital de Évora e pelo
Instituto Porruguês de Oncologia de Lisboa deve-se ao facto de, em relação ao primeiro, se
locahzar na miúa terra natal e daí o meu interesse em conribür para a sua melhoria e, em
relação ao IPO de Lisboa, decidi fazer nesta Instituição o meu estudo pois o tempo dos
internamentos é, infelizmeÍrte, muito mais prolongado do que numa unidade de carácter
distrital como é o Hospital de Évora. Também porque os intemamenros que ocoÍrem no
IPO são d,e naítreza dramâtica, mas real e, não descurando as outras enfermidades que
fazem com que crianças e jovens tenham de perÍnanecer no hospital, mas são
intemamentos devido a uma doença que é considerada "doença do século" que,
infeüzmente, lwa mais vezes a um 6m trágico e que a maior parte das pessoas pensa: "não
deüa acontecer a ninguém, mas a uma criança múto menos"...
Deste modo, a intenção foi investigar a efectiüdade das actividades de carácrer pedagógico
e educacional como contribüntes para a saúde das crianças e dos iovens, irefutáveis no
que diz respeito à atenção, cüdados e direitos das crianças em situação de internamento,
assim como ameaizadoras do sofrimento da criança hospitalizada.
Neste estudo, Procuro dar resposta às seguintes questôes de investigação: - Que formas de
educar são possíveis num hospial; como se processa o apoio escolar às crianças e iovens
hospitalizados; que viabilidade e adequação da implementação de um progÍama de apoio
pedagógico e educacional no HESE?
Quero referir que o meu interesse em rcalizar este estudo prende-se com motivações
académicas, mas também pessoais e profissionais. Desta forma, o facto de ser professora
do 1" ciclo do ensino básico eleva o meu interesse relativamente a todas as questões que se
relacionem com asPectos deste nível de ensino, para além de que, através da minha
exploração ÀceÍc deste tema, tem-me levado a reflectir sobre e educação das crianças em
contextos especiais, especificamente em contexto hospitalar e sobre o seu papel crucial em
teÍÍnos de humanização tanto da escola como do hospital, que atrar,és desta atenção aos
alunos-pacientes, está a dar largos passos paru tal.
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Para além deste aspecto sou também moüda pela motivaSo cientíEca, já que, quando
comecei a explorar bibüograficamente acetc deste assunto, constatei que, na nossa
realidade nacional, embora haia alguns estudos no âmbito da hospialização da cnanç4 a
imponância dos aspectos de escolarização e sua contribüçãopara a qualidade de vida das
crianças tem sido müto pouco, arrisco-me mesmo a üze4 quase inexplorada, no âmbito de
dissertações de mestrado e de teses doutoramento.
Realizei então um estudo das duas unidades de Pediatria, IPO e HESE, das quais o
primeiro proporciona a rcahzação de actividades pedagógicas e educacionais para as
crianças hospitalizadas, e o segundo tem apenas actividades lúdicas. Procurei avaliar de que
forma as actiüdades de apoio escolar efectivadas no contexto hospitalar gPO), pela equipa
de professoras, favoÍecem a criança e podem amenizar o sofrimento das mesmas, enquanto
que no caso do Hospital de Évora, pala alêm de fazer também uma obsenação do serviço,
procurei saber a opinião dos profissionais de saúde em relação ao assunto, para depois
reiterar ou refutar as minhas convicções, que embora esteiam comprovadas cientificamente
por quem iá estuda e trabalha este assunto há mais tempo, é sempre necessário e devante
saber a perspectiva dos profissionais que actuaÍn no ambiente em questão. Para dém deste
conhecimento acerca da Instituição, foi minha intenção também deixar registado a mais
valia que sena/êpúao HESE possuir um apoio deste cariz no seu senriço de Pediatria,
pois para além das opiniôes dos actores de todo o processo, que muito contribuem patz a
(§oryanzação do espaço hospitalar, a instituição estaú dando respostâ 
^o
desenvolvimento integral da criança e do jovem hospitalizado, que tem os seus direitos
instituídos e o apoio em terÍnos educacionais é um deles. O HESE é uma estrutura que dá
apoio a nível disrital, daí também fazer todo o sentido o hospital dar resposta a tarnarrha
necessidade de nível pediátrico. Para além do referido, não é possível omitir a refqêncta à
humantzação hospitalar que esú envolta em todos estes âspectos e que assune catâcter
muito importante na acrualidade. O respeito pela criança no seu todo é um passo par a
excelência em teÍÍnos de humanização, embora a perfeição seia muito diffcil de atingir, as
atirudes e os comportamentos levam a mudanças que, bem estruturadas e orientadas,
tÍaçam caminhos para resultados müto bons.
Para além do já referido como benéfico p Í^ a instiruição em teÍrnos do seu papel social,
mais importante são as crianças que vâo usufruir desse tipo de apoio e é por elas e para elas
que tanto me empenhei neste trabalho de reconhecimento deste tipo de necessidade, de o
dar a conheceÍ e mostÍar a sua extrema importância pois considero que esta ternática, a sua
í8
pertinência, ultrapassa o ütimo nível que â extrema importância possa ter. Estamos a falar
de crianças, da sua qualidade de vida.
Este trabalho estrutura-se então em tomo de cinco capítulos, partindo da parte teórica para
parte empírica, embora as duas se cnrzem e interpelem de forma mútua ao longo de todos
os capítulos.
Assim, os dois primeiros capítulos referem-se ao enquadramento teórico, sendo o primeiro
direccionado para a problemática e o obiecto de estudo e o segundo, para os novos espaços
educatjvos e para quem neles actua.
Desta forma, no primeiro capíruIo, partindo da iustificação do tema, dou a conhecer o
problema e o obiecto do meu estudo, fundamentando-o teoricamente nos ditos de Levy
Semenovich Vygotsky assim como fazendo um mosaico das reflexões de alguns autor€s
Àcetca deste tema.
No segundo capítulo, centro-me nas duas realidades que, juntas, pÍestam este tipo de
apoio, focando também os profissionais de educação que neste ambien,te educativo actuarn,
assim como aspectos que coÍÍespondem à sua formação específrca para trabalhar neste
contexto. Através de um olhar sobre os aspectos de humaniza$o do atendimento que é
feito às crianças e iovens, numa perspectiva de qualidade de vida e de política social das
instituições envolvidas, defendo que os aspectos de escolarização, enquanto produtores de
conhecimento formal e informal, assim como âgentes promotor€s do bem-estar gpral
destes alunos-pacientes, são indubitavelmente favoáveis à recuperação das crianças,
contribuindo assim p^ÍÀ 
^ 
sociedade dinâmica e complexa em que estâmos inseridos. Isto
remete também paÍa o desenvolvimento estratégico de cada contexto educativo.
Posteriormente, no terceiro capítulo, depois de explicitar a matiz teórica que sen e de
referencial ao meu esrudo, considerei importante abordar a temâoca da educação especial e
da inclusão, já gue o apoio pedagógico e educacional nos horyitais é um apoio especial,
pois reaüza-se em contexto especíÍico e acrua numa perspectiva de inclusão e (re)integração
das crianças e dos iovens hospitalizados.
Seguidamente, no quarto capírulo debruço-me sobre a fundamentação metodológica da
investigação realizada. Desta forma, começo por delineaÍ a nÀi)Íeza do meu estudo,
especificando depois, os obiectjvos que o orientaram. Faço uma breve referênciaao plano
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de investigação e especifico os procedimentos utiüzados para a deEnição da amostra,
fazendo, de seguida, a sua caracteização. Defino, mais tarde, as técnicas e os
procedimentos utilizados na recolha e análise dos dados e Enalmente sintetizo tanto as
preocupações éticas que tive, como as ümitações deste estudo.
Finalmente, em terÍnos de capítulos, no qünto capítulo, ao mesmo tempo que apresento os
dados recolhidos através dos mecanismos metodológicos apresentados, analiso-os,
interpreto-os e reflicto sobre eles, sempre à luz das matrizes teóricas da investigação. Deste
modo, a parir das percepções dos diferentes actores educativos e de saúde entreüstados
aceÍca da pÉtica escolar no hospital , orgatizo os dados em tomo dos temas e das
categorias, procurando discutir e confirmar ou refutar as minhas conücções.
Termino o meu trabalho com algumas reflexões frnais, fazendo sempre uma articulação
enúe os pressupostos iniciais, o quadro teórico da investigação, os dados recolhidos e a sua
operacionalização e desenvolvimento. PoÍ fim quero também referir que este trabalho
inclui um conjunto de anexos que serão referenciados ao longo do corpo do trabalho, os







"O apoio pedagógico e educacional a crianças e jovens hospitalizados" é um uabalho que
surge do enoÍÍne interesse e curiosidade que sempre tive em explorar aâtea da saúde e da
educação, "irmaÍlando-as".
Ja t.- lugar afirmado o facto de a educação e a saúde necessitarem sempre de uma
atenção müto especial das diversas instituições e entidades responsáveis por elas neste país.
Em termos de união entre educação e saúde, mais concretamente no que respeita ao apoio
escolar que pode ser oferecido nos Hospitais, ele é ainda muito desconhecido (situa-se num
patamzrÍ algo incógnito) e por isso parece não ter o devido valor na realidade poftuguesa, o
que pode acaÍÍetÀÍ situaçôes müto diffceis no que respeita ao desenvolümento cognitivo e
social das crianças e jovens que passam por situaçôes de hospitalizaçào.
AE certo que este tipo de apoio iâ se pratica na nossa realidade nacional, mas c€rto é também
que, em ternos de formação específica parâ os proEssionais de educação, que trabalham
nesta realidade, ela também se revela inexistente, o que também avoluma, não só a
dificuldade de colocar em prática este apoio, pois é muito específico e complexo como
também o desconhecimento sobre o mesmo em terÍnos de comunidade académica, o que
faz com que mütos fururos proÊssionais de educação que tenham interesse nesta área
específica de ensino e queiram dar apoio escolar numa realidade hospitala4 não tenham
uma vertente direccionadapara o ensino em Hospitais que possâm abraqat
Pretendo esrudar esta temática, numa Instituição onde as crianças e jorrens necessitem de
perÍnanecer durante um período de tempo alaqgado, e posteriormente, estendeÍ o meu
estudo à cidade de Évora, pois, independentemente do seu período de permanência na
Instituição, a ciança necessita de sentir-se no "seu mundo", tem necessidades tanto socjais
como educativas e tem direito a ter apoio neste sentido.
Trata-se de um tema de interesse académico e sociológico, e de grande pertinência social,
vma vez que poderá contribür para um processo educativo mais global e paÍa a melhoria
da saúde e da educação dos nossos jovens e suas famílias, ou seja pâra um Âlentejo mais
saudável e desenvolvido em termos de recursos humanos.
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Este é um assunto müto pertinente que merece, ou deveria mereceÍ, müta atenção visto
que, e segundo os Direitos da Criança e do Adolescente Hospitalizados, ponto o.o 9,
crianças e adolescentes têm direito a desfrutar de alguma forma de recreação, progrzma de
educação paÍa a saúde, acompanhamento do currículo escolar durante a sua pefinanência
hospitalar. (Anexo I, ponto n."9).
O estudo que desenvolvo é, para mim, de extrema importância na medida eln que, como
Professora de 1."Ciclo, penso que tdas as crianças têm necessidades educativas e direito à
educação seja ela num ambienre formal ou não formal. A capacidade de estudar e de
aprender não desaparece devido à doença e independentemente do período de
permanência na instituição ou de outro factor qualquer, a cnança tem necessidades
educativas, onde se inclui a escolarização.
Para alêm deste meu interesse como Professora, devo dizer que este provém müto
também, sem dúüda, da minha preocupação já de há "longa data", no que diz respeito às
crianças, particularmente hospitdizadas, ao seu dia a dia, aos seus interesses, pensamentos,
deseios, necessidades, ...o gue fazet e como fazet pan atenuar nem que seia só por
instantes, a situação difícil, frágil por que estão a passar.
Deixar de ser um colega de sala e passar a ser um colega de hospital tem grande
repercussão na üda das crianças, assim como os saberes não se restrinçm ao ambiente
escolar formal. A inserção da escola nos hospitais t€m como objectivo uma pedagogia
socializadora que reconhece o potencial humano de todos os indivíduos sem que as
diferenças e fragilidades seiam consideradas. Â escola pres€nte em contexto hospitalar
pretende recupeÍar a sociahzação da criança através de um processo de inclusão, dando
continüdade à sua escolaizaçào e valonzando a sua aprendizagem.
O primeiro contacto que tive com o pertinente assunto que aqui desenvolvo Íemonta então
à Licenciatura em Ensino Básico l"Ciclo que conclü nesta mesma Academia, onde decidi
prolongar a minha formação académica. Nas aulas da disciplina de NEE §ecessidades
EspecíÍicas da Educação), ministradas pelo Professor Américo Peças, pelo qual também
tenho grande admiração e ao qual agradeço vivamente pelo facto de as suas aulas serem tão
interessantemente conduzidas e abordarem temáticas tão pertinentes, de entre as quais a
temática a que aqui me dedico. Após ser despertada para este âssunto, a intenção de me
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dedicar ao mesmo começou a ser cada vez mairlr. Quando dispunha de tempo, fazia
algumas pesquisas sobre o assunto, sobretudo na Intemet e as obras que encontrav^ eÍ rn
Brasileiras e, como as possibiüdades económicas não eram mütas, não podia ainda adquirir
algumas obras que ansiava ler. As leituras gue fazjam aceÍcÀ do referido tema causavam em
mim algum impacte, o que levou a que o meu interesse e curiosidade fossem progredindo.
Quando conclui a minha Licenciatura, decidi então prolongaÍ a minha formaSo numa áre:.
que, taÍnbém, sempre me despertou interesse, a Sociologia, inscrevendo-me no Mestrado
em Sociolog1a, na área de especialização de Recursos Humanos e Desenvolümento
Sustenúvel, pois a minha intenção, e atrevo-me a üzer vocação, sempre foi agir perto das
pessoas e para as pessoas e, de alguma forma, tentâr actuar no sentido de contribüÍ paÍ
um desenvolvimento socia.l harmonioso, corn base em valores sólidos e de carácter e que
respeitassem â pesso:l de forma íntegra. Comecei a dar "forma" a esta. minha intenção
através da Licenciatura que tirei, ansiando conduár as crianças no caminho da educação,
como Professora.
Actualmente o conceito de Desenvolvimento Sustenúvel é deEnido como "o
desenvolümento que procura satisfazer as necessidades da geração acftral, sem
compÍometer a capacidade das çrações futuras de satisfazerem as suas próprias
necessidades, significa possibilitar que as pessoas, agoÍ^ e no futuro, atinjam um nível
satisfatório de desenvolümento social e económico e de realização humana e cultural".
Com base nesa simples, mas consistente deEnição iustiEco, mais uma vez, o meu interesse
pela variante do Mesuado que escolhi ftttp://wurw.solvay.pt/sustainabledevelopment/).
O Desenvolümento Sustenúvel, conceito adoptado Comissão Mundial sobre Meio
Âmbiente e Desenvolümento (CMMÂD), da Organzação das Nações Unidas, em 7987,
pela Primeira-Ministra da Noruega, Gro Harlem Brundtland, no seu relatório Our Common
Fature, busca o eqúlíbrio entÍe os três eixos, "pilares interdependentes e mutuameflte
sustentadores" em que assenta: o ambiental, o social e o económico (Cascais, 2005). Este
paradigma reconhece as questôes críticas como o crescimento populacional, a saúde e os
direitos humanos, entÍe outros. É no sentjdo de contribüÍp Ía este desenvolümento que
também enquadro a minha investigação. Pretendo contribür paÍÀ o estudo deste problema,
pois é algo que altera a vida das crianças e consequentemente, das suas famílias,logo é um
problema social e para que se promovâ e respeite um desenvolvimento sust€ntáv€l no eixo
í 
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social, é necessário que as necessidades das crianças e dos jovens seiam auscultadas e
atendidas através de estmtégias que consigam responder a estâs mesmas necessidades.
Neste sentido a escola no hospital é um "instnrmento" extremamente importante para o
desenvolümento integral das crianças e jovens, no sentido em que as suâs necessidades
pedagógicas e educacionais são atendidas no meio hospitalar, tendo as crianças
opornrnidade de desenvolver as suas capacidades.
Assim, como implicitamente iá referi foi, desde o primeiro momento, minha intenção
desenvolver uma investigação no campo da educação paÍa as crianças e iovens em situação
de hospitalização. Os primeiros passos que dei na área curricular do referido mestrado
abriram-me novos horizontes e começaram, definitivaÍnente, a fazeçme concentrar ainda
mais a minha atenção no meu tema de eleição. Então, naturalmente, optei por investigar
aceÍca das Escolas nos Hospitais para preparar a minha Dissenação de Mestrado.
Um outro aspecto que também me levou a enveredar por uma pesqüsa nest€ campo foi o
facto de a educação para cnanças e iovens hospitalizados ser r€cente na nossa realidade
nacional e caÍecer de aperfeiçoaÍnento em teÍÍnos de estudos. Tal como refere Paula, "a
construção de referenciais teódcos esú relacionada com a actuação dos profissionais da
área, seus olhares, percepções e o contacto com diferentes actoÍes sociais onde se
mesclavam aspectos subjectivos e obiecdvos na construção de saberes " (Paula, 2004:61).
É com todas estas conücções que, humildemente, me proponho iniciar o m€u uabalho de
investigação e de contri§utção.para a qualidade de üda das crianças e iovens, teÍrdo.noção
que os conuibutos que aqü deixo são muito pertinentes mas que, pela extrema importância
e carâcter social que esta temática supofta, carecem de ser estudados, de ter continüdade,
noutras latitudes científi cas.
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2- O problema e o obiecto de estudo
2.1- Actiança/iovem e a situação de doença
"Adoecer faz parte da vida. Todaüa algumas
doenças Ievam à hospitalização afectando a üda das pessoas
durante um determinado período da vida. O caso toma-se
mais grave quando o paciente em questão é uma ctiança e
quando a causa da intemação, além de ser alguma debiüdade
física, traz À m ÍcÀ da discriminação sócio-económica de
nossa sociedade e, por esta Í zão, acaba se tomando crónica,
prejudicando uma das etapas mais imporrantes da üda: a
infância" @aula, ?004: 122).
Existem várias noçôes de doença. Centremo-nos nesta: "Doença é o estado de alteração da
saúde física ou mental sob efeito de agentes pemiciosos originados dentro ou fora do
oqganismo. Pode ter graus variados de intensidade, podendo apresentaÍ-se em qualquer
pessoâ, sem distinção, e em qualquer época da üda". (Santos, ZO02:14).
A do*ç, é definida como uma desarmonia orgânica ou psíqücar su€, através da sua
manifestação, quebra a dinâmica de desenvolvimento do indivíduo como um seÍ global,
gerando "desarmonização" da pessoa; compreende-se esse desequilíbrio como um abalo
estrutural na sua condição de ser (Santos,.2002: 3f.
A doença é então um factor de desajustamento social porque provoca, antecipa ou agÍava
desequilíbrios psicológicos tanto no indivíduo como na família e particularmente ou
principalmente nos pais.
As doenças crónicas têm sido definidas como peÍturbações de saúde que persistem por
longos períodos de tempo, que se podem prolongar ao longo de toda vida (Eiser, 1990).
Estas doenças podem ser controladas no inruito de diminuir o sofrimento e melhorar a
qualidade de vida dos doentes, porém na muoi.a dos casos não são completamente curadas
e as hospitalizações extensivas, mesmo no período de diagnóstico, sâo frequentes.
)/,
problemática emesrudo
Â revisão da üteratura mostra consistência em teÍmos de doenças crónicas na infância,
indicando que essas crianças possuem maiores riscos de apresentarem um desaiuste
emocional, compoftamental e social (Castro e Piccinini, 2002).
As doenças crónicas infantis incluem, entre outras, a asma,, a paralisia cerebral, os defeitos
do coração, a diabetes, a espinha bífida, a insuficiência renal, a epilepsia, o cancro... A
incidência de neoplasias na infância é muito mais baixa do que na idade adulta. Porém, nas
crianças estas patologias assumem uma maior complexidade e um maior dramatismo por se
tratar de um eÍte cuia vida ainda se esú a iniciar. Â ninguém parece justo, mas trata-se de
urn ser humano mas muito mais frágil.
Segundo Piaget, a concepção de saúde e doença esú intimamente ligado ao
desenvolvimento cognitivo de cada indivíduo. Â criança com menos idade, até mais ou
menos uns cinco ou seis anos de idade, costuma acreditar que ficou doente porque "lgr*,
(por vezes ela própria) fez, pensou ou deseiou isso. Âpós esta fase, costumarn apontâr os
veÍÍnes como agentes causadores da doença, pois já têm dguma informação que é passada
na escola e, por volta do início da adolescência, iá conseguem teÍ noção de que a
responsabilidade não é, necessariamente, dos factores extemos e sim que as doenças
podem acontecer deüdo a factores e em consequências diversiEcadas e que elas podem
fazer algo para evitá-las. Então, em termos de desenvolvimento, a tiança evolui
sistematicamente e acaba por ter capacidade para compreender informaSo que lhe é
facukada, no sentido de a preparar pÀÍ a hospiulização ef ou intervenção ciúrgica, tendo
sempre presente aquilo que podem assimilar nas diferantes idades, veriEca-se uma
consciencializaçào que progride com a idade (Piaçt,1979).
Normalmente as crianças gostam muito de ser surpreendidâs, novos acontecimentos nas
suas üdas, novas presenças, novas mudanças, mas quando são suqpreendidas por algo que
lhes é estranho, incomodativo e que lhes retira parte do seu ambiente social, esse
acontecimento deixa, obviamente, de ser uma suÍpresa no bom sentido da palavra, não
pode ser caracteizado como tal. " Âs crianças e os adolescentes quando são cometidos por
uma doença na infància ou juventude alteram, de cefta forma, seus padrôes de interacção
como o mundo.
Quando são assoladas por uma doença que lhes redra pane do seu meio, as crianças
partilham algumas experiências similares apesar das diferenças dos sintomas e da gravidade
dos problemas. Estas experiências passam pela dor e incórnodo, por um crescirnento e
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desenvolümento insuficientes, pelas idas frequentes a médicos e hospitais, pela necessidade
de cüdados médicos diumos e têm menos opornrnidades de brincar com outras crianças.
Para a famfua, a doença crónica de uma ciança pode frustrar os sonhos que tinham para
ela. Â criança doente necessita de tanta atenção que, por vezes, os pais não têm tempo
suficiente para os outros filhos. Existem outros problemas, como o âumento dos gastos,
um sistema complexo de cüdados, perda de oporn:nidades (por exemplo, quando um dos
pâis não pode voltar a trabalhar) e o isolamento social (Bibliotua Médica Onüne
hr,pt / /*'oror.manualmerck.net).
Â realidade da criança, actualmente, é extremamente diferente comparando com a realidade
de hâ 20 ou 30 anos atrás. Os aspectos cognitivos da doença constituem hoje um maÍco
fulcral nesta. Quando nos referimos às crianças, temos sempre presente a importáncia da
interacção ciança/profissionais, assim como os tÍatamentos a que vai ser submetida,
estabelecendo-se uma comunicação efectiva, que medeia os dois pontos de üsta: o da
ciança e o dos profissionais. A comunicação é muito importante.para um conhecimento
das ideias das crianças que mais facilmente podem ser esclarecidas.
Na criança, os efeitos da doença e o impacto que esta tem sobre a criança podem ser
variados e não podem ser üstos numa perspectiva uniforme, dada a diversidade de factores
envolüdos, desde as características psicossociais da criança, aos âspectos relacionados com
a doença (Redondeiro,2003: 45). *A doença tem então uma dimensão psicossocial, isto é, a
sua importáncia como construção social, até certo ponto, influencia o desenvolümento
social da ciança" (Redondeiro, 20[.3 46).
Âssim, segundo Mafiinez, o conhecimento da doença numa perspectiva biopsicossocial
influencia o desenvolvimento da cnança " face à empatia e à compreensão dos divetsos
papéis e actividades a que a obiga, assim como à sua conduta e à sequência de ectos que
vai desenvolver perante os médicos e enfermeiros" (Redondeiro,2ü03:43). Este é então
um aspecto social da doença e que é parte integrante do desenvolvimento da criança na
hospitalização, uma vez que "o conhecimento social e biológico impera e condiciona a
atjtude da cnança" fi.edondeiro,2O03: 43).
Sendo a doença umâ situação não normal nâ r,ida normal da criança, face 
^o
funcjonamento fisiológico e,/ou psicológico, pode levar ao conhecimento e à tomada de
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consciência da dimensão biológica da pessoa. "O fenómeno da doença e os seus
procedimentos médicos de diagnóstico, cura e prevenção fazem parte da experiência da
criança" (Redondeiro, 2003: 45).
2.% A cdança hospitalizada e a hospitalização
O processo de hospitalização é complexo: " O everlto hospitalizaSo tÍaz consigo a
percepção da fragiüdade, o desconforto da dor e a insegurança da possível Enitude..."
(Omz e Freitas, 2005:27).
Consideremos atentamente: se para uma pessoa adulta o fenómeno da hospitalização jâ é
"desestruturante", causador de medo e de novos pensameÍrtos, há que ter muita atenção
quando este fenómeno abrange crianças e iovens.
A hospitdização é então um acontecimento que pode ggrar na cúança efeitos que podem
preiudicar o seu desenvolvimento psicológico, emocional e social. O primeiro facto que
devemos considerar é que a hospitalização provoca intensas modiEcações na üda da
criança, pois ela sofre com a doença, ê afastada da famflia, da escola, dos amigos e dos
obiectos pessoais, perdendo grande parte de suas referências. Quando se trata de
hospitalização infantil devemos entender que o ambiente é novo, assim como a doença, as
suas consequências e o modo de agir a partir de então.
O fenómeno da hospitalização traz então consigo inúmeras mudanças e quando se trata de
uma hospitalização peüâtrica, este facto causa uma mudança signiEcativa no queconceÍne
ao desenvolvimento cognitivo e emocional da ciança. Esta 6ca cercada por um ambiente
que lhe é esuanho e a sua vida social é compleamente alterada, o que, emocionalmente,
não é saudável.
O adoecer provoca um rompimento, mesmo que temporâio, com o mundo da criança e a
adaptaçào ao meio hospitalar é sempre difícil, o medo em relação aos procedimentos
médicos, as alteraçôes corporais, que , mais cedo ou mais tarde se começam a fazet sentiq a
adaptação à rotina hospitalar... Segundo Ribeiro e Ângelo, a ciança hospitalizada Íica
"duplamente doente" aquando de uma hospitaüzação, pois além da doença fisica, ela sofre
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a doença da hospitaliz ção gue, se não for convenientemente t^tad^ poderá deixar mâÍcas
no seu desenvolvimento (Ribeiro e Angelo, 2004:392).
Sentimentos como medo, dor, sensação de culpa invadem a vida das crianças e podem
resultar em reacções inadequadas durante o intemamento. Segundo Iongo, algumas
pesquisas afrrmam que a hospitelização "produz run aumento de condutas como: choro
excessivo, birra, agressiüdade, podendo pÍovocar experiências desconfortáveis e reacçôes
emocionais desadaptatJvas como o súess, a ansiedade e o medo (Longo, 2008). Ainda
segundo a mesmâ âutora, baseada em Prebianchi e Soares, a hospitalização ê uma condição
extÍemamente complexa p^Í a ciança, com exposição a materiais médicos e
procedimentos invasivos, causando a perda da autonomia e do próprio controlo (Longo,
2008).
Â realidade hospitalar é nova e desconhecida para a mai,oria das crianças e estâ situação
dificulta o aiustamento da mesma âo contexto, pois, para além de lhe ser desconhecido ela
não se consegue adaptar facilmente, devido a não estar na posse de todas as suas qualidades
em teÍÍnos ffsicos e também em teÍÍnos sociais as condiçôes, na maior parte dos hospitais,
não são as melhores. Embora alguns hospitais tenham apoios que respeiam o
desenvolvimento integral da ciança em situação de hospitalização e que vão cerramente
contribür par:a o seu bem-estar e desenvolümento biopsicossocial, o novo ambiente gera
sempre fantasias e temores na ciança e também na sua Íanflia. A exploração da nova
realidade exiç a mobilização de recursos intemos para uma adapação que se acaba por
tomar necessária.
A comunicação e a informação sâo então elementos estratégicos fundamentais na
preparação, adaptação e recuperação do paciente e que dwem ser passados às crianças e
âos seus famiüares pois, através do esclarecimento, principalmente os processos que
tenham que ver com procedimentos médicos.
Esta comunicação e informação podem ser feitas/uansmitida através do lúdico e assim a
ciança poderá assimilar com maior facilidade o que tem de fazer ou o gue lhe vão Íazer.
Assim, a qualidade de vida da ciaoça continua a ser preservada pois recoÍre-se a algo que a
faz sentir bem, a brincadeira.
O ambiente hospitalar deverja propiciar a humanização do atendimento prestado às
crianças e adolescentes, mâs o hospital é um lugar paradoxal, onde a doença e a saúde estâo
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ügadas. Daí o ambiente hospitalar ser um espaço que ainda hoie, muitas vezes, é visto
como pertencente aos proÊssionais de saúde, podendo assim tornar-se difrcil a articulação
entre profissionais de educação e de profissionais de saúde.
É habito dizer-se que "a mofte é a única ceÍtez que temos". Esta representa a
impossibiüdade de estar no mundo em que estâmos agcrr., de ter contacto corn os outros,
de pensar e de agir. No ambiente hospitalar, a presença da morte é ineluúvel mas busca-se
a cuÍa, a saúde. O paradoxo esú assim presente.
A criança é um ser social independentemente do meio ffsico e social em que esú insedd4
assim como das condiçôes físicas e psicológicas que possa apresentar. Como ser humano
que é, vai construindo o seu conhecimento ao longo da vida e a forma de se relacionar com
o meio em que esú inserido é particular dadas as mudanças que ocoÍrem ao longo da sua
üda, assim como do conhecimento que vai adquirindo.
Devido à doença, muitas vezes a criança fica distante do seu meio, o que significa que não
tem contacto com elementos que todos os dias faáam parte da sua üda. Por mais que se
possa querer amenizat e contornar, o que é facto é que esta situação p^Í a criança é um
choque. É .om base neste facto que se veriÍica o quanto é importante a presença e o
trabalho do profissional de educação no hospital, junto das crianças hospializadas, dado
que ao tr.azeÍ as actiüdades escolares paÍa o hospital, o professor (re)insere as crianças na
comunidade, mesmo que à disúncia (Fonseca,"1997).
É certo que a criançâ, estândo hospitalizada, tem Lrma cefta privação nos estímulos que são
fundamentais ao seu desenvolvimento, por, geralmente, não usufruir, de actividades que
tenham em consideração as questôes sociais, emocionais e motoras da criança. Quanto
maior é o tempo de intemamento, se a cnança não tiver suporte no que diz respeito aos
aspectos educacionais, menor é o seu desenvolvimento, já que os tratarnentos exigem uma
permanência considerável em ambiente hospitalar e, independentemente do ambiente em
que se encontre, ela contjnua a desenvolver-se e é recíproca.
1
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2.3- Necessidades e deseios das crianças/iovens hospitdizados
"O mundo fere todas as pessoas, mas depois,
mütas se tornam fortes nos lugares feridos"
Emest Hemingvay
Â criança, como é evidente, sente necessidades e estando hospitalizada, essas necessidades
Íazem-se sentir "a dobrar". Assim, interessa também tealçat as necessidades e os deseios
das crianças em situação de hospitalização.
Segundo Gonzâlez (2000), para além das necessidades de saúde "as cdanças hospitalizadas
aPresentâm outras par:a as quais requerem respostas especiais e acçôes interdisciplinares: â
carência aÍeciva devida à separação do mdo famiha4 a adapta$o à Instituição, a
preparação para se integrar, quando saia do hospital, na família, na escola, no meio social"
(Redondeiro, 2003:57).
Os pro6ssionais que trabalham neste ambiente devem conseguir ananiar estratégias
adaptativas para melhorem a qualidade de üda de vida das crianças e jovens e assim elevar
as concepções de humanização do Hospital, pois a preocupação com a qualidade de üda
em contextos médicos contribuiu p Ía À sensibilização dos aspectos positivos do
funcionamento do indiúduo.
Ainda em terrnos de ameruzação do sofrimento da ciança, em teflnos de ambiente das
infra-estruturas, isto é, a arquitectura e a decoração do hospital, também podem interferir
no estâdo emocional da cnança. O espaço em que a ciança se encontra não deve ser um
espaço sem decoração, pois esta pode aiudar na distracção da cnançat paru além de dar um
aspecto mais normal a um ambiente não habitual p Ía a, criança. A decoração pode passar
por "desenhos de personagens televisivas distribuídos pelas paredes sendo estes de cores
também atractivas" (X.edondeiro, 2003:57),
Âinda em tefinos de disuacçôes paÍa as crianças, é importante que os espaços lúdicos, as já
conhecidas salas de recreio, estejam contempladas no ambiente horyitalar pois as crianças
delas necessitam. Jogos, bonecos, televisão, computador devem estar presenres no espaço
desdnado às brincadeiras das crianças. É ..rto que os jovens, com uma idade mais
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avanrrida, mas que ainda se enquadrâm no ambiente pediátrico, podem não se sentir müto
bem num ambiente que se pode manifestar mais infantil derivado aos materiais que tem e à
Presença de crianças com menor idade. Assim é importante que n€ste espaço lúdico,
também se contemplem aspectos que sejam dirigidos a iovens, como é o caso do
computador, consolas de vídeo e alguns iogor, assim como livros de contos que se
enquadrem em tais idades.
Estes são aspectos que conuibuem para o bem-estar da criança, é uma forma de a mesma
não estar a Pensar sempre no sofrimento, na dor e é também uma forma de acalmar a sua
possível impaciência. Âtravés da Intemet, por exemplo, o jovem pode expressar e
transmitir as suas opiniões e emoções p^ÍÀ o exterior, o que a[iüa, por momentos que
sejam, a sua carga emocional.
Hospital significa "pessoas de bata bÍanca", imagem transmitida pelos profissionais de
saúde e que é enarada por mütas crianças com angústia por pensarem na dor. É
imporante que os profrssionais de saúde desmistiÊquem estas ideias que suÍgem por pafte
das crianças. O facto de terem nas suas fardas bonecos, flores, algo que chame a atenção
quando se olhe paraele/ela é müto signiEcativo pors a dança é distraída portal obiecto.
Por exemplo, no caso dos dois hospiais estudados, estes "enfeites" eram "da pra:re". Os
profissionais de saúde, assim como as professoras e educâdoras, que iá é hábito usarem,
tinham semPre nas suas fardas algo engraçado que chamava a atenção,o seu nome gmvado
numa base diferente, uma flor ou uma cara de urn palhaço presas na farda" ... Estes são
asPectos que são relevantes e que aiudam a que a aproximação e a comunicação acoÍIt€çaÍn
com mais naturalidade.
Âspecto também não menos importante é o facto de já se encontrar€m, em alguns
hospitais, nas próprias unidades de pediatria, o gabinete de serviço social e psicológico, a
que as famílias podem recoÍrer. É importante paÍa a criançapois tem que ver também com
as suas condiçôes a nível de acção social, mas é também müto importante pÀÍa as famílias,
pois é um apoio que, Para além de dar suporte em teÍrnos sócias e emocionais às famílias,
está disponível no próprio espaço e a qualquer momento a ele podem r€corr€r.
Perante um mundo desconhecido, afastada da famíha, amigos, escola...são aspectos pelos
quais a ciança passa durante a hospitaltzação. Perante este novo mundo desconhecido, é
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extremarnente imPortante que a c,j/ança continue a manter o contacto com a sua realidade,
ela necessita manter a contjnuidade, quer em termos de socialização, quer em teflnos de
educação, tendo em üsta a sua qualidade de üda, uma vez que quando deixar a realidade
em que se encontra no momento, ela ir-se-á deparar com a sua própria realidade, regressa
âo seu ambiente.
Um outro aspecto em terÍnos de necessidades da criança tem que ver com a presença dos
pais, que é pois, muito importante durante este pÍocesso de hospitalização. A sua presença
em determinados momentos, principalmente os mais dolorosos é muito importante e
mostrou-se "benéfica, quer no tratamento, quer na recuperação (Redondeiro, 2003..57). A
Presença assim como o contributo dos pais em teÍmos de recolha de informação dos
asPectos psicossociais da criança, as rotinas diárias, hábitos de higiene, alimentares e de
esnrdo, relações familiares, relações com os pares são indispensáveis, uma v€z que
contribuem PaÍa a sua recuperação e restabelecimento, pois, como afrrma Redondeiro,
parte-se do pressuposto que "os pais são quem melhor conhece os seus Elhos, quem
consegue compreendê-los e dar resposa às suas necessidades essenciais" (Redondeiro,
2003:57).
Face à doença é necessário ter um cuidado em tennos de comunicação e relacionamento,
especialmente com as crianças. Neste sentido, Redondeiro afrrma que uma comunicação
efectiva, isto é, uma comunicação que pâssa por uma explicação correcta acerca do
tÍatamento, suas fases, situação clínica, apoio emocional, entre todos os actores que
preenchem o ambiente hospitalar " é factor determinante da vivência emoeional durante a
hospitahzaSo (Redondeiro, 2003: 59).
É müto importante que a eqüpa de saúde tenha atitudes terapêuticas, cenrradas na
ciançaffarnília sendo esta a razào fulcral da reabiütação da c/lanç4 pois é necessáÍio "a
existência de uma certa cumplicidade e um relacionarnento positivo, uma confiança mútua
entre pacientes e enfermeiros que são constantemente interpelados, quer pelos famiüares,
quer pelos utentes, aceÍcà do seu diagnóstico, prognóstico e Àté da sua furura qualidade de
üda" (Redondeiro, 2003: 60).
Em ambiente pediátrico, o trabalho tem de ser de todos e pÀra todos, um trabalho
coniunto que tem como objectjvo "minorar os efeitos nefastos que a hospitalização
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acrlrret^ à ciança/famflia, independentemente da idade, sexo, t^ç , exÊacto social
Ceccim, 1997).
Com üsta a uma reabilitação e integração total e social na sua comunidade, para onde
voltará certatnente, tanto da criança, como da sua famflia, é então importante que esteia
sempre presente o esclarecimento, â aprenüzaçm, o desenvolvimento, o contacto com a
sua realidade, considerando sempre, claro, as condiçôes em que a ciança se encontra,
respeitando-as.
Infelizmente a verdade é que as situaçôes de hospitalização de crianças e iovens, por
diversos motivos, acontece cada vez mais e não é um fenómeno fáeil de ser encarado,
principalmente pelos familiares. Perante isto é necessário agir de forma mais eficaz possível,
de forma a sabermos "para onde se deve dirigir a acçào educativa, para que â mesma
contribua, dentro das ümitaçôes lógicas de situaçôes extraordinárias, p Ía ^ melhor
qualidade de vida da criança hospitalizada" @edondeiro,2003: 65).
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3- The State of AÍt
O ,..r.o a pubücações sobre o tema aqui desenvolvido é considerav€lxrente dificil. Âs
obras analisadas e que aqü me auxiliam a fazer um resumo do estado do conhecimento
aceÍc deste tema chegaram até mim vindas do Brasil depois de longa pesqüsa em motores
de busca que, na sua maioria, fomecem artigos sobre o tema e que múto me ajudaram e
esclareceram.
No Brasil, onde esta temâttca iá é estudada e desenvolvida há ,lgr- tempo, consideta-se
que a escassez de obras sobre o assunto ainda é bem considuável, tal como afrrma Eneida
Simôes da Fonseca quando faz o prefácio de uma das obras que aqú analisarei. Afirrna
então que esta mesma obra "Classe Hospitalar: caminhos pedagógicos entre educação e
saúde", da autoria de Ortiz e Freitas, é uma contribuição de qualidade para o
preenchimento desta lacuna.
Nas minhas pesquisas sobre bibüografia acerca deste rema, enviei também
correspondência,ia e-mail avm das grandes estudiosas deste assunto no Brasil, que iá
tinha refetido, Eneida Simões da Fonseca, que foi muito atenciosa e confirmou as palavras
que proferi anteriormente acerca do desenvolümento deste tema na nossa realidade, assim
como referiu as diEculdades na sua própria realidade:
'Prz4da Susata,
Ágradeço pelos cumprimentos embora aqai no Brasil tanbém lenbamos muitas dficuldades, ilma ae<gue a
educaçà0, como ilm todo, só tem ualor Para os discanos políticos. Na prática a rzalidade é bastante
nmplexa. Não tmbo conhecimento da pablicaçõu poríugaesas sobrc o assunto... Votos de sucesso,
Eneida .finões da Fonseca"
Dentro da referida escassez de literarura, considero que muito jâ se faz e muita importância
já se dá a este temâ no Brasil, assim como em mais países, basta dizer que este apoio iá se
pratica em 85 hospitais, no Brasil. Em termos nacionais, das pesqüsas realizadas, não
encontrei obras académicas que se referjssem especiÍicamente a este assunto, encontram-se
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sim, artigos que abordam mais a face psicológica que, claÍamente, também não pode ser
descurada e que esú preciosamente e forçosamente ligada ao assunto que aqü desenvolvo.
Leodi Ortiz e Soraia Freitas, na sua obra "Classe hospitalar: caminhos pedagógicos entÍie
educação e saúde" pretendern dar a conhecer esta temática através da sua própria
experiência e de estudos que efectuaram, fomentando assim a discussão sobre a educação
possível de se proporcionar e de acontecer para Iá do espaço de ensino convencional, ou
seja, em instituições sociais onde é possível promover o ensino não formal, como é o caso
específico das escolas nos hospitais. Nestas escolas as aprendizagens continuam para que
não sejam cortâdos os laços com a vida escolar e assim evitar uma situação de exclusão
tanto escolaÍ como social.
Nesta sua obra, as autoÍas reafirmam o facto de a hospitahzação ser um momento de
enorrne conturbaçâo p^Ía a üda das crianças e afirmam que, embora havendo um cüdado
visível por parte das equipas de saúde em acolher o melhor possível as crianças, à crirança
unda não ê dada a devida importância e muitas vezes, em alguns hospitais, a cnança é unda
olhada como "um número, uma patologia, um protocolo médico, ...". Existe assim uma
carência de estímulos, de desenvolvimento cognitivo, psíquico e sensório-motor (Orriz e
Feitas, 2005:29).
As autoras deixam bem claro que o "quadro" em que se encontra a ciança aquando da
doença e da hospitalização: "é uma altura de fragiüdade total, a cdança depara-se como o
medo da morte, com restriçôes corporais, mütas vezes quer Íazer e não consegue ou não
pode, enfrenta uma situação de separação da famfua, tem de se adaptar ao ambiente
desconhecido que a passâ à rodear, enfrenta todos os dias a dúvida se esmrá melhor ou
pior, deixa de ser uma criança autônoma" (Oriz e Freitas, 2005: 29). Neste sentjdo
aEtrmam que é necessário que seja lançado um novo olhar pata o fenómeno da
hospitalização da cnança, que "vise uma intervenção preventiva de tÍaumas" (Ortiz e
Freitas,2005: 30).
A criança adoece mas mantém as suas capacidades intelecruais que não se podem deixar
desvanecer. Assim o apoio escolar não é uma ocupação mas sim algo essencial ao
desenvolvimento da ciança. P)anear a escola e tomar a escola no hospital uma realidade
que atende aos desejos da criança e que a acompanha e dá resposta â todâs as suâs
problemádca em €srudo
necessidades, biopsicossociais é, segundo Orriz e Freitas "fundamental no desejo que a
sociedade ocidental pleteia. O acesso e permanência da escolarização na infância. O ensino
nos esPaços da saúde protegem o desempenho escolar bem-sucedido das crianças,
reintegrando-as à escola após alta" (Oniz e Freitas, 2005:46).
Em relação ao papel do professor na escola do hospital, estas autoras referem também a
sua elevada pertinência, afirmando que ele é um pilar para atingir os objectivos a que a
escola no hospital se propõe, daí também a sua formação necessitar ser mais ampla.
Ainda em terÍnos de autores 
^ceÍca 
deste tema, uma outra obra a que tive acesso foi
"Pedagogia Hospitalar", de Flizete Matos e Maqgarida Mugiatti, também dosi grandes
nomes que sempre encontrei durante as minhas pesquisas. Estas autoras nesta obra referem
também a posrura dinâmica do professor nas escolas pÍesentes nos hospitais, afirmando
que ele constrói conhecimentos para abrir novos horizontes e que este trabalho é realmente
complexo e desafiante. Nesta mesmâ obra, estas duas autoras fazem referência também ao
aspecto da humanização, que leva a uma transformação social signiEcativa.
E também importante referir que, em teÍÍnos legislativos, o Departamento de Defesa dos
Direitos da Criança da Sociedade Brasileira de Pediatria, através dos participxrtes na27."
Assembleia Ordinária do Conselho Nacional de Defesa dos Direitos da Criança e do
Âdolescente, ocorrida em Brasília em 77 de Outubro de 1995, elaborou um documento
aprovado por unanimidade e transformado em Resolução n." 41. De entÍe os 20 itens que
se referem aos direitos da cnaoça e do adolescente hospitali22dss,. encontra-se, no ponto
fl.o 9, como já foi referido, e que faz referência ao direito que a criança tem de
acompanhamento pedagógico - educacional. (Ânexo I, ponto n." 9).
Daniela Patti do Âmaral (2001), uma outÍa investigadora destes asp€ctos, realizou a sua
Dissertação de Mestrado em Educação no Rio de Janeiro. Esta autora realizou um a
pesquisa em 4 classes hospitalares do município do Rio de Janeiro com nove professoras
participantes. Os resultados indicaram um enoÍrne desejo, poÍ parte destas, de acesso a
formação mais consistente âo nível de especialização.
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Para atender às necessidades dos alunos hospitalizados são necessáÍios conhecimentos
sobre a rotina hospitalar, medicamentos, prádcas que não constituem a rotina de um
professor(a) da escola "regulat'' e nem sempre fazem pafte do currículo académico.
Müto pouco se divulga sobre classes hospitalares no contexto universitário e durante a
formação académica não se tem conhecimento desta altemativa de páaca docente. Em
termos da nossa realidade nacional o relatado é exactamente igual.
Nesta ünha a autora acrescenta então, que uma formação voltada paru a área pedagógica -
hospitalar será o ideal e vÍna vez que as professoras desenvolvem importantes iniciativas no
sentido de adequar o currículo às necessidades dos seus alunos.
Passando a outro estudioso acercÀ deste tema, CristóElo R. Ceccim (1997), no seu trabalho
"Escuta Pedagógica à criança hospitalizada", datado de 1997, refere que poder-se-ia
questJonar a modalidade desta prâaca educacional,ümavez que considerável percentagem
de intemos não excedem uma semana de intemamento. Refere então que "...não se pode
desconsideraÍ que aprendemos a todo e em diversos momentos. Até mesmo uma
permanência crÍta e de poucos dias ou algumas horas no ambiente de classe hospitalar
pode ter sentido bastante relevante pÀÍÀo processo de aprendizagem da criança ...". Ou
seia, dispor de atendimento de classe hospitalar, mesmo que por um tempo mínimo, tem
um carácter importantíssimo para a cnança, vm^ vez que estâ pode trabalhar as suas
necessidades e dewincular-se, nem que seja por momentos, da problemática da saúde. Para
.este autor, a educação esú .constantemente presente.nas nossas üdas, até mesmo nos
momentos mais dificeis e tensos.
Finalmente quero referir Eneida Simões da Fonseca (1998), que aErma, depois de um
estudo, que é muito importante a reflexão crítica sobre a realidade das crianças
hospitalizadas e que os métodos e técnicas apücados pelos professores são bastante
benéficos pÀra 
^s 
crianças, contribuindo pma o seu desenvolvimento e aprendizagem,
envolvendo também, de forma müto saudável, a Íamílta, corpo médico e pessoal auxiüar.
Estes métodos e técnicas são especíÍicos para as crianças, consoante as suas necessidades o
professor adapta as actividades às necessidades da criança e com a experiência, embora
?o
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todos os casos tenham as suas particularidades, o professor adâpta nahon a actividade ao
aluno gue, da sua maneira, pelo seu processo próprio, apreende o que ali for transmitido.
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4- Fundamentação teórica do estudo
4.1- O Desenvolvimento flumano
O d"r.n rolümento humano, desde há muito tempo, é alvo da atenção de mütos
estudiosos que se debruçam sobre este coniunto de características próprias de cada ser
humano: cada pessoa tem as suas características próprias, o seu ritmo de desenvolümento
próprio, que as toma únicas e especiais.
Em termos de evolução do ser humano, certo é que, por mais estudos que se desenvolvam,
o desenvolümento do ser humano não é linear e a ele estão sempre aliados impreüstos. É
através desta singularidade que se processam as mudanças, os avanços...o progr€sso: "é o
desequilíbrio que geÍa o desenvolvimento, pois este, é uma equiübração progressiva, uma
passagem contínua de um estado de menos equilíbrio parâ um estado de equilíbrio
superior" (Rabello e Passos s/d:3).
Presente tem sempre também de estar a consciência de que o desenvolvimento não é algo
que se baseie apenas em processos de maturação biológicos ou genéticos. Â sociedade, a
cultura, as práticas e as interacções, ou seia, o meio, tem carácter de excelência no
desenvolvimento do ser humano. É através das interacções sociais que aprendemos a agir
no contexto culturd complexo em que estamos inseridos.
Apesar dos imprevistos e incertezas que assinalam o desenvolümento humano, alguns
investigadores estabelecem fases em terÍnos de desenvolümento que, embora variem em
rclaçào ao factor idade e em relação às características do indivíduo, são semelhantes e
váüdas para todos. Â evolução do ser humano é gradual e contínua e as várias dimensões
da maturidade, nível de desenvolümento em que a pessoa se encontra em compaÍação com
a maioia das pessoas da sua idade, estão interligadas e são critérios de avaliação do grau de
desenvolvimento do indivíduo. A maruridade ramifica-se então em quatro dimensôes
principais: emocional, social, física e intelectual (Coelho,2000).
Em termos de perspectivas sobre o desenvolvimento humano, temos, na Psicologia do
Desenvolvimenro, alguma diversidade. Segundo estudo feito por Rabello e Passos, tendo
como suporte académico os escritos de Ribeiro (2005), para Skinner e rilüatson, teóricos
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ambientalistas, as cdanps nascem como úbuas rasas que vão aprendendo tudo no
ambiente em que se encontram. Apresenta-se também a üsão de desenvolvimento
Psicanalítica, tendo como seus representantes Freud, §íinnicott, Klein e Erikson, que
entende o desenvolvimento humano a partir de motivaçôes conscientes e inconscientes da
criança. Por seu lado Chomsky, teórico Inatista, as crianças já nascem com tudo o que é
necessário, na sua estrutura biológica, para se desenvolverem. Âs aprendizaçns não são
feitas no ambiente (Rabello e Passos s/d:4).
Seguindo no leque de perspectivas sobre o desenvolvimento humano, apresenta-se a
perspectiva Evolucionisa, influenciada pela teoria de Fodor, que aftrma que o
desenvolvimento humano se processa no desenvolvimento das características humanas e
variações indiüduais como resulado de uma interacção enre mecanismos genéticos e
ecológicos. Para Piaget, o desenvolvimento é construído auavés de interacções que se dão
entÍe o biológico e as aquisições da criança no meio (Coelho,2000: 8).
4.2- Apetspectiva de Levy Vygosts§
Finalmente, no leque das perspectivas anteriorÍnente apresentadas, encontra-se também
Vygosúy que considera que o desenvolvimento ocoÍÍe ao longo da üda, não estabelece
fases e para ele o suieito não é activo nem passivo, é interâctivo. Segundo este investigador,
a ciança usâ as interacções sociais como formas privilegiadas de acesso a informações. Â
aquisição de conhecimentos é feita pela interacçâo do suieito com o meio (Coelho, 2000;
Rabello e Passos).
Este estudioso do desenvolümento humano, foi por mim reservado para o final desta
exposição sobre as ópticas que se construíram acetcÀ do desenvolvimento humano, pois
considero totalmente pertjnentes, não descurando as anteriormente referidas, os seus ditos
e aqui fundamento teoricamente o meu estudo: o sujeito é interactivo, pois adqüre
conhecimentos a partir de relaçôes intra e interpessoais e na sua relação com o meio. Ora
veiamos.
Tanto Vygosúy Como Piaget reconhecem a imponância da relação entre o indivíduo e a
sociedade, mas depois desta base, estes esrudiosos colocam ênfase em aspectos diferentes.
Vejamos então: Piaget refere que a aprendizaeem produz-se atrar'és da interacção do
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indivíduo com os objectos da realidade, seírdo esta interacção directa que gera o
desenvolümento dos esquemas mentais. Por sua vez, Vygostky refere que a relação €ntre o
indiúduo e a sociedade determina o seu desenvolvimento. A aquisição de conhecimentos
faz-se atÍavés da interacção da pessoa com o meio, sendo que esta interacção social é
determinante paÍa o desenvolvimento cognitivo que é produzido pelo processo de
intenoizaçào da interacção social com "materiais fomecidos pela cultura, sendo que o
processo se constrói de fora para denuo", do plano social para o plano indiüdual, intemo
(Zachanass/d,http:/hrww.centrorefeducacional.com.br).
Assim o inüvíduo não é apenas activo, mas interactivo, pois "forma conhecimentos e se
constitui a patir de relações intra e interpessoais", ou seia, é auavés das interacções da
pessoâ com ela própria e com os outros que se vão interiorizando os conhecimentos, os
papéis e as funções sociais, o que leva à formação da próptia consciência e do
conhecimento. Diz-se então que Vygostky tem uma visão sócio-construtivisu do
desenvolümento, dando especial ênfase ao ambiente social no desenvolümento e na
apranüzagem, sendo que a aprendizagem é feita entÍe as crianças e também com os
adultos, que "fazem a media$o no processo de aprendizagem das crianças" {Zacharias s/d,
h ttp: / /wunw.centrorefeducacional.com.br).
É então a part destes ditos que fundamento o meu estudo: invoquei Vygostky pois
considero 9u€, conforme referido e provado pelo investigador e professor, o
desenvolümento das crianças e iovens que se encontram em situação de hospitalizaúo não
pode ser comprometido deüdo Ào se estado de saúde. Pelo contrário, o seu
desenvolvimento continua e as interacções que se estabelecem no meio onde a ciança
agora se encontÍa, em müto influenciará as suas vidas e o seu conhecimento e
desenvolvimento. Â aprenüzagem é fejta em todo o contexto e aúavés de interacções com
os outros. Sendo esta interacção vital paÍ^ o desenvolvimento das crianças e iovens, tal não
lhes pode ser retirado, tem de acontecer também em contexto hospitalar. A ciança/iovem
forma a sua bagagem intelectual e social por meio de interacçôes com o meio em que esú
inserido, ela é um ser interactivo. A aquisição de conhecimentos faz-se realmente através de
processos intemos, mas também e não menos imponantes, atrâvés de processos que
envolvem a criança e os outros, o social está, indiscutivelmente, semPre Presente nos
pÍocessos de desenvoh'imento do ser humano.
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Em termos de hospitaliz ção d^ criança e do jovem, são extremaÍnente importantes tanto
as relaçôes que ali se processam como a qualidade das mesmas. Se a aqüsição de
conhecimentos se efectua pelos processos iá referidos, é totalmente pertinente a presença
de um apoio pedagógico e educacional nos hospitais. Âs criânças e iovens encontraÍn-se
numa situação muito frágil onde praticamente tudo lhes é retirado. Se o conhecimento se
pÍocessa através das referidas relaçôes, estâs têm de estar pÍesentes, volto a reftrir, também
em ambiente hospitalar pois as crianças, apesar de estarem numa situação particularmente
deücada, continuam a desejar adqúrir conhecimento e têm todo o üreito a ele.
Intelecnralmente e socialmente os coúecimentos podem seÍ uansmitidos em ambiente
hospitalar e adquiridos pelas crianças e jovens.
Ainda em teÍrnos de fundamentação de uma outra pârte müto pertinente deste estudo, que
diz respeito ao papel e importância do professor na escola em contexto hospitalar,
Vygostky ambém afrrma que â apÍendizagem referida é feita através da acção dos adultos,
que actum como mediadores, ou seia, no caso da escola, o professor, pessoa que "aiuda a
criança a alcançar um desenvolvimento que ela ainda não consegue atingir sozinha". Nestes
terÍnos, o professor actua como "mediadof', sendo uÍna pessoa coÍnpetente para aiudar os
alunos na resolução e reflexão sobre os problemas, "desenvolvendo estratégias paÍa que
pouco a pouco ele possa resolvê-las de modo independente" Qacharias s/d,
http: / /www.cenúorefeducacional.com. br).
O ser humano cÍesce em interacção com o outro e com o meio, logo, o meio hospitalar
tem de estar proüdo de qualidade para permitir que não haiam intemrpçôes no
desenvolümento das crianças e iovens: proEssionais que estimulem e motivem os alunos-
pacientes, tanto em termos de conhecimentos sociais e intelectuais, como em termos de
relações pessoais, que tocam o afecto. Não desprezando nunca os profissionais da átera da
saúde, refiro-me particularmente âos profissionais de educação, que permitem que os
referidos campos de conhecimento entrem em consonância e tenham sucesso.
Em termos sociais, embora eles já esteiam a ser trabalhados com o auxíUo anteriormente
referido, a escola no hospital faz com que as crianças e os iovens continuem e adquiram
conhecimentos formais e informais, através da escolarização e da convivência social, que
r,ão evolündo para conhecimentos sistemáticos, adquiridos, precisamente, através do
ensino.
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Novos Espaços: Â Escola no Hospital
1- A realidade escolat e a realidade hospitalar
1.1- A Escola e a sua complexidade
No que diz respeito à escola, as questões e as anáüses são sempre muitas, mas as Í€spostas
e as considerações são sempre insuficientes. A escola não pode ser isolada do meio e da sua
missão, que lida com o factor humano: alunos, professores e intervenientes da comunidade
escolar. Se o fizesse, não seria difi'cil apresentar conclusões/respostas para as suas questões.
A complexidade da escola é üsível e esú comprovada. A escola üda com mentalidades e
culturas particulares, com contrastes, tomando-se muitas vezes mütas vezes nuÍn veículo
de imposição e uniformidade cultural, mas cunprindo sempre os seus principios ütais de
respeito pela diversidade. O ensino não deve ser direccionado somente para os resultados
escolares, no sentido tradicional do termo, pois a atenção âpenas pâra esta vertente faú
com que âs disparidades sociais seiarn acentuadas, criando assim adversidades e,
naturalmente, çrando separações, o que não vai de encontro aos valores da democracia.
Neste sentido quero também destacar o papel do professor no sentido de controlar e, se
necessário, inverter esta orientação, tendo como obiectivo uma sociedade iusta, mais
humana, onde haja e se prime pela qualidade de vida.
Em termos históricos, até aos anos 70, a escola não era encrnada como algo social.
Começou a ser tratada pelos profissionais da sociologia da educa$o como se fosse uma
"caixa preta'1 Estes profissionais não questionavam aceÍc da sua organtzação ou acerca
dos efeitos da organzação escolar no sucesso educativo das crianças e adolescentes.
No que diz respeito a aspectos nacionais, através do Ministério da Educação Nacional, o
Estado Novo controlava os estabelecimentos de ensino. No que respeita a otgaruzação e
funcionamento, o "modelo liceal" é então estendido a todo o ensino secundário. Através
deste modelo o reitor é nomeado pelo Ministro e tem uma posição de relevo. Â palavra
demonati4tçâo, da escola, do ensino, da sociedade começa a ganhx.teÍreno com a reforma
de Veiga Simão (ki n" 5/73,de 25 deJunho de 1973), onde a escolaridade obrigatória é
alargada, o número de escolas é aumentado e em relação a opoftunidades de acesso, estâ
política é "alimentada por uma concepção liberal e meritocrática de igualdade de
opom-rnidades que deveria permitir o acesso dos melhores a níveis mais elevados de
escolaização, incluindo universidade". Em 1986, com a entrada de Porrugal na
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comunidade Europeia, inicia-se a reforma educativa e surge a Lei de Bases do Sistema
Educativo (L.i n" 46/86, de 14 de Outubro de 1986, entretanto alterada pela Lei n"
115/97, de 19 de Setembro de 1997) (Graça, 2000:70-76).
Âtravés do Sistema Educativo, o direito à educação, consagrado na Constituição, é
garantido, e deve favorecer o "desenvolvimento global da personalidade, o progresso social
e a democratizaçào da sociedade", assim como o Sistema Educativo deve compreender a
educação pré-escolar, os ensinos básico, secundário e superior e a educação extra-escolar
(formação proÍissional).
Relativamente à referida ki de Bases do Sistema Educativo, com base em Teixeira (1995),
Graça refere o conteúdo desta Lei, mencionando os grandes obiectivos da escola €nquanto
Organzação, que também será anahsada, posteriormente, como Organização em coniunto
com o hospital. Assim, Gtap refere que enquanto otganzação a escola danez inshzir, ou
seja, ministrar conhecimentos e pÍomover a Íormação dos seus alunos; educar, promovendo
a formação integral dos seus alunos, assim como promoveÍ aptidões nas áreas anísdcas,
desenvolver atitudes de coopera$o, participação e intervenção cíüca, assim como
pÍomover a capacidade de trabalho indiüdual e em grupo e apoiar e orientar os iovens na
escolha do seu futuro profissional. Finalmente a escola como organiza$o deverâ intendr
no meio, directamente, por acção dos professores ou através da formação que dá aos
alunos e que estes depois vão utiüzar paÍa actuar sobre o meio (Graça,2000:78-80).
A escola é o segundo agente de socialização, por excelência, sendo que a famflia se
encontra em primeiro lugpr. A famnta é uma unidade social, uma insdtuição social, não se
tratâ de uma organização formal, como o é a escola pois esta rege-se por um corpo de
noÍrnas, regras e procedimentos que estão formalmente instituídos e que têm como
objectivo atingir determinados 6ns, mas que devem ser auxiüados e prosseguidos,
principalmente, pela família mas também poÍ outros agentes de socialização.
As investigaçôes mais recentes 
^ceÍca 
do papel social, ideológico e económico da escola,
segundo Graça, apontam então para três actividades essenciais da escola: a acamalaçào, "as
escolas assistem no processo de acumulação de capital ao proporcionar algumas das
condiçôes necessárias para recnar uma economia desigualmente responsiva, por exemplo,
através da selecçâo dos alunos pelo talento", a legitimaçã0, pois as escolas fazem parte de
uma "complexa estrurura através da qual se faz a legitimação dos gÍupos sociais mas
também a produção e reprodução das ideo.logias", e t'inalmente em relação à terceira
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activ.idade essencial, apresenta-se a pmduçã0, pois "o aparelho educativo como um todo
constitui um coniunto importante de agências para a produção" (Graça, 2000: 81).
Para finalizar, importa referir que a escola não contempla apenas os aspectos formais
referidos anteriormente, ela contempla também relações informais que se estabelecem entre
os profissionais e auxiliares de educação, pais e restante comunidade, nas palâvras de
Graça, "à semelhança do icebery, a escola tem uma parte imediatâm€Írte não visível (ou
manifesta)". Estas relações estão por detrás da imaçm da escola, mas são também a base
da sua estrutura, que carece também destes tipos de relação para ser sustenúvel (Graça,
2000:82).
1.2- O Hospital e a sua complexidade
"O hosoital oúblico- müto mais oue a escola oúb[ca-
manteve-se, atê há müto pouco tempo, fora do campo
social (..). Mas os tempos mudaram. O campo social
alargou-se consideravelmente. Â saúde pública tofiu-se
obiecto do cálculo económico e da aná[se sociológica (..)
Não, o que leva o sociólogo ao hospital não ê a evolução das
técnicas, mas os problemas da otganizaSo. Mesmo se a
medicina não é a mesma coisa que a indústria, a çstão de
um hospital não deixa de ter relação com uma fábrica ou
um organismo público. Nem tudo, na vida de um hospital,
tem â ver com a sacralidade com que alguns quereriam
rodear o âcto médico"
Towaune,7974
"O surgimento do hospital como instrumento terapêutico é uma invenção relativamente
nova, datada do final do séc. XVIII" (Salto G/d): 1.
A "história do hospital" esú anexado um percurso social, cultural, reügioso e económico
que a sociedade foi assimilando e reforçando ao longo dos tempos.
Âs funçôes curativas, e não só, que hoie o hospital que conhecemos tem, nào eram as que
estavam presentes na Idade Média, nos hospitais que funcionÀvam na Europa.
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Com a ünda e implementação do capitalismo, com o coniunto de mudanças que este
instaura na sociedade, estâ é levada a instaurar mecanismos, liderados, claro, pelos
govemantes que necessitavam então de instituir mecanismos de protecção/controle paÍa a
nova fornrna taada pelo capitalismo. Estes mecanismos incluem também insdtuições tais
como âs escolas e os hospitais, instituições psicológicas, que têm como função "corrigir as
virnralidades dos indivíduos" a que Foucault apelida de "ortopedia social", pois para ele
regista-se uma forma de poder de uma sociedade que considera de disciplinar e de controle
social. Este mesmo autor considera que o coÍpo foi "socializado", foi dada ênfase â uma
medicina "colectiva", pois tudo assenta no corpo, na força do homem paralanat ao capital,
princípio base da sociedade capitalista. A medicina é então uma "estrztégia bio-política"
pois o homem tem de estar completamente apto paÍâ o rendimento @ardo,2007:39-41).
No final do séc. XVIII os hospitais começam a firmar-se como "máqünas de curar", mas
estas máquinas só se tomam efircazes do ponto de vista terapêutico na segunda metad€ do
séc. XIX, com âs descobertas de Pasteur, que balizam a existência do hospital modemo. Â
fase posterior, da pré-história dos hospitais caractedza-se, não - só pelo tÍatamento de
doentes carecidos, como pelo albergue e aiuda àpobrcza e onde o pessoal do hospital era
"cuÍiativo, reügioso ou leigo, que estavam 
^lt 
po fazer a caddade que lhe assegurâsse a
salvação etema" (Salto §/d): a).
Também a intervenção do médico na doença eÍa em tomo na "noção de crise", o saber
hospitalar não tinha uma organização e hospital e medicina permanecem então
independentes até rneados do séc. XVIII.
A panir da segunda metade do séc. XVIII ocoÍÍeÍaÍn transformações signiEcativas. Os
hospitais começararn a valorjzar o indivíduo, tentando evitzr a morte, procurando a cura.
Em relação ao espaço, o hospital foi transportado para a penfeia com a finalidade de
afastar da regão urbana as mortes e os conúgios, que em nada favoreciam a sociedade em
crescente industrialização. Ocorreram também transformaçôes relativamente à organização
interna do espaço e em relação ao sistema de poder no interior do hospital. Em relação ao
espaço, o hospital passou a ter um espaço individualizado para cada doente, procurando
assim dar mais atenção no que respeitava ao corpo do doente. No que concem€ ao sistema
de poder, o qual era detido pelos reügiosos, pâssâ então a ser comandado pelo médico.
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A introdução de mecanismos discipünares começa entÁo a fazer-se necessária para que haja
uma organização do hospital. A organização do espaço hospitalar e a transformação do
saber e páaca médica levam à formação de uma medicina hospitalar, ou seia, a uma ciência
médica. O hospital é entÁo concebido como run instrumento de cura e o médico é o
responsável pela sua organzação. Assim, também o saber médjco começa a ter o seu lugar
nos hospitais, "a foÍmação normativa de um médico deve passar pelo hospital", quando
anteriormente este saber se localizava somente nos livros. O hospital não se toma só um
lugar de cura, mas sim também um lugar de formação de médicos. O "advento do poder
médico" dá-se então quando o médico é seguido por toda a hierarqüa, por exemplo,
quando visitava o doente no seu leito e era seguido por outros médicos assistentes, alunos,
enfermeiros (Zardo, 2007 : 44).
O hospital toma-se assim, seguindo esta disciplina, um aparelho social de observação
constante do doente. O paciente pâssa a uma situação de exame prolongado e exarne,
segundo Foulcault (1984 entendido como o sujeito seÍ constântemente e atentamente
observado, analisado. Este "exame" contribui p^ta o avanço,da instituição hospitalar, pois a
observação, descrição e análise do indiúduo, que é documentada, permite que os
conhecimentos se estruturem, estabelecendo a medicina enquanto ciência .@ardo,2007:
4e).
A atenção que era didgida ao indivíduo/paciente tinha como obiectivo a constnrção de um
saber e era então c Íactetizada como fazendo parte de uÍn processo desurnano, pois a
"Atenção" que lhes era dada tinha como objectivo profundo o estabelecimento da medicina
enquânto ciência através da observação e registos contínuos. Deste modo, Zardo aErma
que é importante dar a conhecer os mecanismos que deEniram os princípios de
organtzação, gestão e estruturação do ambiente hospitalar, assim como as relaçôes de
controle pois o conhecimento destes factos, desde cedo, leva a que se pense e se discuta a
implementação de altemativas que levem ^ uma, desestn:turação desta desumanização
(Zardo,2007: 49).
Sendo então o hospital caracterizado, desde cedo, por práticas desumanizadoras, a intenção
de esrudar a escola no hospital tem também como base norteadora a humanização do
hospital. Â qualidade de vida que aqui defendo, a superação do isolamento, da exclusão,
pode ser entendida atrar'és do conhecimento e compreensão da otganização de um
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ambiente deste tipo, assim como dos seus óptimos resultados em termos biopsicossociais,
não falando só da própria cnança/jovem, mas de toda a comunidade. O obiectivo que se
pretende atingr, e que se alcança realmente, é um tratamento de saúde com atenção
integral à criança e que se desenvolve em pilares que têm como base a inclusão.
O hospital é concebido como um lugar de sofrimento, mas há, eüdentemenre que assinalar
que nos hospitais se Processam uma multiplicidade de situações, interacções e
comPortamentos que tomam esta Instituiçâo, tanto para as pessoas que necessitam dos
senriços, como para os pro6ssionais que nela trabalham, bastante complexa.
O Hospital é, por excelência, um território altamente profissionalizado, onde se enconrrarn
diferentes profissionais com diferentes posiçôes hierárqücas, havendo assim uma diüsão
própria do trabalho, poderes e estatutos. Esu organi zação, embora consensual, tem de
enfrentar as diferentes ideologias e púticas face aos cüdados médicos, uÍna vez que tem
entre mãos uma multipücidade de identidades profissionais. "O Hospital encontra-se no
cruzamento de vários tipos de relações entre indiúduos e instituições. E por excelência um
Iugar de negociação frequente entre doentes, médicos, adminisuadoÍes e pessoal sub
altemo. Observam-se aí interacções diversas (autoridade de tutela, segurança social,
organi smos de prevenção investigação científi ca) " (Redonde ho, 20032 3l).
O "hospitalocentrismo", que caracteizava o hospital até aos anos sesseflta, começa então a
ser substituído Por mudanças políticas assentes numa Elosofia de "prevenção e promoção
da saúde e no esforço de organização dos órgãos e dos serviços vocacionados para os
cüdados primários" (X.edondeiro, 2003: 32). As actividades e assistência do hospital
consolidam-se então numa política única de saúde que requer o reconhecim€nto e
intervenção do Estado pois esta política única de saúde reconhece o direito à saúde de
todos os cidadãos e tenta responder à procura das populaçôes, contomando assirn as
assimetrias sociais e possibi.üundo o acesso aos sen'iços de saúde a todos os cidadãos,
numa perspectiva de globalização orientada (Carapinheiro, 1998: 20).
Em termos de fi:ncionamento, segundo Carapinheiro, o hospital possui duas lógicas de
otgaruzaçào e funcionamento que têm que ver com o tipo de poder ou autoridade
burocrática médica, convergindo ou divergindo da autoridade adminisúadva, confljto dual
este que, segundo Redondejro Q003), 
^cÀÍÍeta, 
dois tipos de problemas: a dicotomia que se
forma entre autoridade administrativa como auroridade arbitráia e a autoridade com
origem na especialização técnica e no poder profissional que são autoridades
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funcionalmente neutras e produtoras de adesões e consentimentos (Carapinheiro, 1998:
23).
Quando se esú perante uma oqganização soaal que teúa debaixo de seu tecto vádos
profissionais, com elevado estatuto, tanto proEssional como social, são esses proEssionais
que "detêm a autoridade, em demimento da autoridade administrativa" (Redondeiro, 2003:
32). Pennte tias factos Redondeiro (2003) vai ainda buscar as palavras de Friedson que
aürma que, muitas vezes, a inadequada coordenação dos serviços de saúde deve-se mais à
sua organização profissional do que às suas características burocráticas @edondeiro,20O3:
33).
Enquanto espaço sociológico, onde crianças, pais, profissionais se movimentâm, o hospital
tem também anexado a si diferentes formas de negociação que se prccessam enúe quem
rabalha/conüve neste ambiente e que levam a um constânte reaiustamenrc das práticas e
das regras. Carapinheiro (1998) quando fez a caracteização sociológica dos serviços
hospitalares poÍtugueses teve em consideração os component€s característicos do hospital
que passam pelo modelo de produção de cuidados, os processos, e, claro, pela posição
estnrtural dos diversos actores. Assim 
^ 
autoÍa recoÍÍeu ao conceito de "ordem negociada",
introduzjdo por Strauss (1978). Esta teoria de "negociação" quer-nos expücar que a
sociedade encontÍa-se Pennanentemente em processo de organização e reorgantza$o
produzidos pelos indiüduos envolüdos nos processos. Segundo Lopes, esta negociação é
então entendida como uma forma de os indivíduos concretizarem os seus obiectivos e é
um meio necessário para articulação/entendimento entre as regÍas formais e as práticas dos
diversos- autores (Redondeiro, 2O03: 33).
O paradigma de negociação, segundo Strauss, assenta em tÍês postulados básicos referidos
como "propriedades estrururais necessárias e propícias ao decurso das negociações e cujas
alteraçôes suportaÍn as variedades do contexto de negociação" (Carapinheiro, 2OO3: 64).
Âssim, segundo Carapinheiro, Qu€ faz a anáüse destas "propriedades estruturais
necessárias", elas englobam não só o "número de negociadores, como a sua experiência de
negociação; quem está a representaç o tipo de negociação; o relativo equilíbrio de f,orças
exibido pelas partes envolvidas na negociaçào; a nattreza dos respectivos interesses na
negociação; a sua visibilidade, em terÍnos das suas características serem manifestâs ou
latentes; o número e a complexidade dos problemas em negociaçâo; a clareza da
Iegitimidade dos ümites dos problemas negociados; âs opçôes tomadas para evitar ou
interromper a negociação" (Carapinh eiro,1998: 64).
\)
Novos Espaços: Â Escola no Hospital
Assim, como muito bem afrrma Redondeiro (2003), toda a ordem social, numa
otganização, é negociada, as pessoas interagem pois a organtzação rem regÍas especíEcas e
claras e, na orgarização, é atrzvés de mrítiplos processos de negociação que os actores
concretizam as suas acçôes. Estas negociações vão "pan alêm da reprodução da ord.em
estabelecida", fazendo assim com que se vá produzindo uma o'nova ordem social ou
organizacional" (Redondeiro, 2003: 34).
1.}. A Escola e o Hospital como Instituições e como Organizações
1.3.1- Escola e Hospital como Instituições
Considero necessário clarificar alguns conceitos, assim como fazer uma anáüse sobre a
posição da Educação e da Saúde peÍante a sociedade. Âssim, segundo Nerici "Educação é o
PÍocesso que visa desenvolver as capacidades cognitivas, afectivas, psicomotoras e
sensoriais e as comPetências sociais dos indivíduos por forma a que estes se possam
relacionar positivamente com o meio, modiEcando-o quando necessário" (Navarro 20ü):
17).
Por outro lado, Déiours afirma que "Saúde para cada homem, mulher ou criança é a
capacidade de criar e poÍ um projecto de vida pessoal e original, em direcção ao bem-estar"
§avarro 2000: 18).
E óbvio que a educação é o principal instnrmento p^ÍÀ 
^ 
fundamelgSã9 de prggqmas de
saúde púbüca, no sentido de combater as doenças e da melhoria do bem-estar social. Existe
tuna conexão rcal entre estes dois conceitos, embora seiam de áreas completamente
distintas e estratégicas da sociedade: Â Educação e a Saúde.
No que diz respeito ao desempenho de funções, a saúde e a educação são, segundo Graça
"por excelência, instituições, isto é, conjuntos de ideias, crenças, valores e normas de
comPoftamento ProPostos (e mütas vezes impostos) ao indiúduo numa dada sociedade."
(Graça,2000: 86).
Considerar a escola e o hospital como Instituições, é falar em reÍÍnos rnacro, ou seja, estas
áreas da sociedade, pa:.a além de desempenharem funçôes técnicas, a transmissão de
conhecimentos e a cura da doença, respectivamente, desempenham também um papel
(?
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social, económico, ifuoló§n e politico, articulando-se assim €om diferentes sistemas de acção que
o modelam e legitimam (poder legislativo, executivo e juücial, protecção social, passando
pelo mercado de trabalho, emPresâs, ... €ffi suma, com o $stema societal mus vasto de que
faz patte (Estado e sociedade civil). Por outro lado, dizer que a escola e o hospital são
instituiçôes significa que têm uma base jurídica e material que lhe é dada, em última anáüse,
pelo Estado (Graça, 2000: 86; Cascais, 2005:3-7).
Desa forma, como Instjtuições, a escola e o hospital são legitimados pelo poder político e
"pelo iogo das relaçôes sociais que, em cada época, lhe impõem determinadas missões ou
finalidades, valores, regras e norÍnâs ..." (Graça,2000: 87).
Estas áreas vitais da sociedade não podem analisadas estritamente pelas suas funções, ou
seja, a escola não pode ser "reduzida ao ensino", assim como o hospial não pode
"reduádo à medicina e ao poder médico enquanto respostâ à doença e ao seu tratamento",
pois, como muito bem Graça continua a aErrmar através dos ditos de Touraine, "nem tudo
o que diz respeito à üda do hospital participa da pretensa sacralidade com que dumnte
muito temPo se qüs rodear o acto médico". Ainda segundo o mesmo autor, acerca desta
ultima consideração sobre o hospital, refere que uma üsão do tipo referido, reduzida à
medicina e ao poder médico, seria uma vtsão ianocêntrica,ou seia, uma visão não sociológica
da medicina, hmttada ao acto médico ou resultante do progresso das ciências médicas
(Graça,2000: 89).
13.2- Escola e Hospital como Organizações
Vamos atender às seguintes definiçôes de Organização: " As organizaçôes são estruturas
sociais criadas por indivíduos gÍupos ou classes, deüberadament€, e com o propósito
exPresso de atingir objectivos", podendo ser formais ou informais (Silva, 2003:2). Segundo
Graça, como uma Orgaruzação deverá "entender-se uma unidade social (ou agÍupamento
humano) intencionalmente construída e reconstruída, a 6m de atingir objectivos
específicos" (Graça, 20@: 89).
Enquanto que considerar a Escola e o Hospital como Instituiçôes é falar em tennos macro,
considerar estas mesmas áreas vitais enquanto Organizaçôes é siruá-las a um nível de
anáüse micro, ou seia, é considerar o seu sistema de acção intemo, os seus actor€s € as suas
relações, para além de ser uma unidade definida no tempo e no espaço, possuindo "normas
e um aparelho de autoridade/poder" (Cascais,2000: 5).
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Segundo Silva, com base em Charles Perrow, as organizaçôes diferem umas das outras na
forma como são dirigidas, em função dos serviços que prestâm e "não haverá uma melhor
maneira de dirigir as organizaçôes. Â melhor maneira acaba por ser de maneiras diferentes
pois, o que funciona em um tipo, não funciona em outro" (Silva, 2003:4).
Em termos de características básicas das organizaçôes, segundo Graça, estas estão definidas
pela existência de uma diüsão de tarefas ('princípio fundador da organtzação e da
diferença entre grupos estruturados e não estnrturados'), uma diüsão de papéis ('diüsão
social do trabalho'), um sistema de autoridade (por forma a cumprir os obiectivos
definidos), um sistema de comunicação e um sistema de contribuição-remuneração. No
entanto esta clássica definição é considerada redutora e simplista pois não se apercebe da
dinâmica interna ou mesmo das variáveis extemas que condicionâm o desenvolvimento
organtzacional (Cascais, 2005: 6; Graça,2000: 80).
No que diz respeito à escola, ela é, antes de mais, uma otganiqaçã0, ou seja, é uma unidade
social criada e estnrturada p^Í talizat fins específicos: a educação, o ensino, a formação
dos cidadãos. Â escola é considerada como uma relevante oqganizaSo formal e "cuios
principais beneficiários são, à partida, os alunos, isto é, "com quem e parÀ quem [os] seus
membros trabalham" (Silva, 2003: 5).
Sendo Organtzações, na escola e no hospital encontÍam-se diferentes pessoas e diferentes
gÍuPos que estabelecem relações entre si, tanto de uabalho como p€ssoais, que são atrvo de
análise sociológica. Neste sentido Gnça afrrma que, mesmo assim, "não se pode falar de
uma sociologia do hospital ou sociologia da escola com um objecto teórico próprio, mas
sim de esrudos da organtzação hospital^r ..." ou falar da sociologia da escola como algo
"autonomizado da sociologia da educação" (Graça,2000: 81).
Falando nestas duas áreas ütais como Instiruições e como Organzações, é então também
possível fazer uma "anáfise comparativa em diferentes contextos históricos, encontrando
características comuns". Assim, no que diz respeito à escola e ao hospital, como
orgaruzações, têm tido em cada época uma missâo ou finalidade ProPir, qualquer que seja o
seu sistema de financjamento ou o seu estatuto jurídicoJegal (aico ou reLigioso, público ou
privado, etc...); são também locais de lrabalbo de grupos socioprofissionais müto
particulares, directamente afectos ao processo educativo (professores, pedagogos,
psicólogos, médicos, enfermeiros, pessoal auxiliar); possuem um sistema de podr e de
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autoridade, embora diferentes de ouuas organizações, como as empresas, dada a impotância
e o Peso do seu staf profrssional; possuem tâmbém w dstema témico e organi4acional dc
trabalbo diferente de uma empresa que transforma matérias-primas em produtos acabados,
uma vez que o seu objedo de trabalbo são seres humanos; Enalmente têm uma cultura muito
pnópria,ligada à ideologias e estratégias profissionais dos professores, no câso das escolas e
ügada às questões da vida, da dor e da morte, relativamente ao hospital, tendo diferentes
representações sociais da saúde/doença e do papel da medicina (Graça,2000: 84).
Â escola e o hospital são organtzações que têm um papel específico na sociedade, são
otganzações especializadas, tendo também pessoas especializadas pafa cumprir a sua
missão, sendo assim também estruturas formais onde pode ser aplicado o conceito
"webetiano de burocracia". Pata §7eber, a burocracia representaria o "tr'po-ifual da
racionaüdade legal", caracteizada por Graça como tendo: "um alto grau de especiali zação,
um sistema hierárquico de autoridade, regras explícitas definindo a responsabilidade de
cada membro da otganizaçào. o conteúdo dos diferentes papéis e a coordenação das
diferentes tarefas, a exclusão das considerações de ordem pessoal nas decisões
administrativas, a imparcialidade no tratâmento dos problemas dos proEssionais e dos
utentes, a selecção de especialistas e, portanto, o critério da competência técnica, a
existência de carreiras profissionais, etc. " (Graça,2000:86).
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2- O surgimento da Escola no Hospital
"Quando é que me desato dos laços que rne
dei? Quando serei um facto? Quando é que
me serei?"
Femando Pessoa
"A ciação de dasses escolares em hospitais é resultado do reconhecimento formal de que
crianças hospitalizadas, independentemente do período de permanêncta na instituição ou
de outro factor qualquer, têm necessidades educacionais e direitos de cidadania, onde se
inclü a escolanza$o" (Zardo, 2004: 55).
O ,poio escolar que é prestado nos hospitais emergiu do estudo deste problema e de
resoluções políticas que tiveram em consideração as necessidades das crianças que, devido
a problemas de saúde, tinham de permanecer hospitalizadas. Este tipo de apoio, no Brasil,
é prestado às crianças independentementÊ do seu tempo de intemamento, seia ele de meses
ou de semaÍlas.
Segundo Fonseca e Ceccim foi a partir da segunda metade do século XX que se observou,
na Inglaterra e nos Estados Unidos da Âmérica, que os orfanatos, asilos e instituiçôes, que
Prestavam assistência a crianças, não respeitavam alguns aspectos básicos do seu
desenvolvimento emocional pois não prestavam um atendimento completo.
Assim, em 1935, Henri Seüier, inaugura, nos arredores de Paris, a primeira Escola para
crianças com dificuldades em terÍnos de enfermidade. Seguindo este exernplo, a Nemanha,
toda a França e Estados Unidos criam estes espaços educacionais para suprir dificuldades
escolares de crianças com tuberculose. Deüdo aos problemas decorrentes da 2 Guena
Mundial, marco em teÍÍnos de apoio escolar nos hospitais, surgem as escolas nos Hospitais.
O grande número de crianças e adolescentes atingidos pela guerra, mutilados e
impossibiütados de ir à escola, fez cnar um engajamento, sobretudo dos médicos, que hoie
são defensores da escola em seu serviço.
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Chegou-se então à conclusão que as lacunas no atendimento infantil, o "desrespeito" pela
condição total da criança, teriam consequências na üda adulta da então criança, que
poderiam evoluir até pma doenças psiquiátricas, dai a iniciativa de implementar
experiências educativas para crianças e jovens intemados em instituições hospitalares. Com
o passar do tempo, essa iniciativa também foi implementada em hospiais brasileiros, com
o mesmo obiectivo.
O C.N.E.F.E.I. - Centro Nacional de Estudos e de Formação para alnânc:a Inadaptadas
de Suresnes é criado em 1939, e tem como obiectivo a formação de professores para o
trabalho em institutos especiais e em hospitais e, também em7939, é criado o Cargo de
"Professor Hospitalar" iunto ao Ministério da Educação na França.
O C.N.E.F.E.I. tem como missão, até hoie, mostÍar que a escola não é um espaço fachado.
Este Centro promove esúgios em "regime de intemato" dirigido a professores e directores
de escolas, a médicos de saúde escolar e a assistentes sociais, sendo que a duração da
formação dos ProfessoÍes para atendimento escolar hospitalar, tem duração de dois anos e
desde 1939, o C.N.E.F.E.I. já formou 1000 professores p Íaas classes hospitalares, cerca
de 30 professores a cada tuÍrna.
Em 7945, Spitz deu especid ênfase aos disnirbios, tanto somáticos como psíquicos,
formulando daí o conceito de "hoEitaüsmo". Estes disturbios eram desenvolüdos por
crianças hospitalizadâs que eram privadas dos laços afectivos.
Em 1950, no Brasil, criou-se este espaço de suporte educacional no Hospital Municipal
Jesus. Mas, considerando o atendimento educacional específico pÀr pessoâs portadoras de
dificuldades, as chamadas "deficiênciâs", a história iniciou-se no Brasil em 1600, com a
ciação do atendimento escolar à pessoa "deficiente ffsica", na Santa Casa de Misericórdia
de São Paulo @ardo, 2004: 56). Fonseca, através de pesquisa rcüzada em hospitais
brasileiros, verjficou que as classes hospitalares que inform^Íam o ano de início de suas
actjvidades se situavam naregjão Sudeste (Fonseca, 1999).
Ainda seguindo um a linha em teÍÍnos temporais, em 1958, Bowlbl' teve commo objectivo
despertar especial atenção para o facto de que a criança estabelece um vínculo com quem
cüda e interaç com ela de forma sjstemática. Nesta mesma época, também Robertson
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defendeu que o desenvolümento emocional da ciança é gravemente af,ecado quando
afastada das pessoas com que mantém conucto frequentemente.
No Brasil, a legislação reconheceu através do Estatuto da Criança e do Âdolescente
Hospitalizado, através da Resolução n". 41 de Outubro de 1995, no item 9, o "Direito de
des6rutar de alguma forma de recreação, progÍamas de educação para a saúde,
acompaúamento do currículo escolar durante sua perÍnanência hospialaÍ". A proposta na
Lei de Directrizes e Bases da Educação Nacional, Brasil (1996) é a de que "toda criança
disponha de todas as oportunidades possíveis para que os processos de desenvolümento e
aprenüzagem não sejam suspensos" (Zardo,2004z 57).
Âinda no Brasil, em 1,999,iáhavta 30 hospitais com classes hospitalares. Segundo pesqüsas
de Vivian Rachman e Neide Noffs, apresentâdâs no anigo "Psicopedagogia e Saúde", da
reüsta Psicopedagogia, edição 74, a l,r:i 10.685, de 30/11/2000, suporta o
acompanharnento educacional da cdança e adolescentes intemados @ardo,2004:57).
h 2002 o Ministério da Educação, por meio de sua Secretaria de Educação Especial
(SED), elaborou um documento de esratégias e orientações para o atendimento nas classes
hospitalares, assegurando o acesso à educa$o básica. Em Santa C-atanna, a SED
estabeleceu uma Portaria que "Dispõe sobre a implantação de atendimento educacional na
Classe Hospitalar para crianças e adolescentes matriculados na Pré-Escola e no Ensino
Fundamental, intemados em hospitais" (Portaria n". 30 de 05/ 03/2001). Âssim, todos os
alunos que frequentam a "classe hospitalar" possuem um registo com os dados pessoais, de
hospitalização e da escola de origem. Assim, no final de cada aula o professor regista nesta
os conteúdos que foram trabalhados e outras informaçôes que considere necessárias.
No caso de um aluno que frequente a classe hospitalar por três dias ou mais, é então
estabelecido contacto telefónico com a sua escola de origem, sendo uansmitido ao seu
professor (da escola regular) a sua participação na classe hospitalar. Este contacto tem
também como obiectivo obter informaçôes referentes aos conteúdos que estão a ser
trabalhados, no momento, na ruÍrna da ciança/jovem. Quando a ciança tem alta
hospitalar, é enviado um relatório descritivo das actividades que realtzou na escola do
hospital, onde, paÍa além das actividades reaüzadas, descreve-se também o seu
desempenho, o seu comportâmento e as dificuldades apr€sentadas.
Ê.o
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Â Associação Brasileira de Psicopedagogia (ÂBPp), com 27 anos de existência, organizou
em Novembro de 2007, um Simpósio Intemacional, cuio tema principal foi a
Psicopedagogia, a Neurociência e a Psicanáüse. Neste evento percebeu-se claramente que o
trabalho na interface desses conhecimentos é riqússimo e indispensável para o mundo
globahzado.
Como se pode constatâÍ, as crianças e jovens que necessitam de permanecer hospitalizados,
forma tendo os direitos a uma "protecção integral" reconhecidos, através de estudos
realizados que foram dando oriçm a novos conhecimentos que em muito têm contribúdo
paradar respostâs adequadas e atempadas às necessidades das crianças e jovens.
Â imporrância deste tipo de apoio esú realmente reconhecida e no Brasil, por exemplo,
bem estruturada e definida conforme foi exposto. O reconhecimento das necessidades das
crianças está bem explícito nas directrizes que este país deEniu e Íez aphca4 o que é
realmente de louvar. Em termos da nossa realidade nacional, os organismos que encabeçam
a educação deveriam seguir este exemplo, uma vez que em tennos de realidade poÍtuguesa,
as crianças hospitalizadas não têm nenhum decretoJei que regulamente os seus direitos,
que os especiEque e faça cumpdr. Âs crianças e iovens hospitalizados estão inclúdos no
Decreto-Lei 3/2008 que regulamenta os apoios especíEcos para as crianças com
necessidades educativas especiais, mas esú apenâs implícito na alinrz que refere as crianças
com dificuldades permanentes...
2.1- Perspectiva Histórica da Hospitalização da Cdança
Atentemos então a um breve âpontamento aceÍca do percurso e evolução da assistência às
crianças doentes, vma vez que é em situação de doença que aqü são focadas.
As pesquisas sobre hospitalização infantil em muito têm contribúdo para mudanças no
sentido de melhoria das condiçôes para o doente, para as famíias e p Ía as equipas de
saúde. Os cüdados de saúde têm evolúdo no sentido de uma perspectiva holística e a
hospitalização infantil tem sido amplamente estudada, embora ainda existam muitas arestas
por limar neste sentido. A ârea da saúde vem-se modificando e tem vindo a tentar crJàÍ
4n
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condições p r^ o uabalho interdisciplinar, que vu para além do médico e do enfermeiro, o
que revela uma preocupação imperiosa com o doente.
Até ao séc. XVI às crianças não eram reconhecidas necessidades especiais, tinham um
tratamento igual aos adultos, eram colocados em qualquer espaço e sujeitas às mais diversas
circunstâncias (Âriés, 197 8).
Foi a partir do séc. XVm que o uabalho sobre a criança começou a ser considerado pela
Medicina. Â Medicina começou a preocupaÍ-se com a "conseÍvação" das crianças, pois,
nesta época, a mortalidade infantil era alta e a quantidade de homens consdtuía a úqueza
do país.
Âs primeiras enfermarias pediátricas suqgiram através de acordo harmonioso entre as
famílias e as instjtuiçôes hospitalares, sendo que o ambiente destas enfermarias era muito
famiüar, os pais estavam presentes como se de um ambiente doméstico se tÍatasse, e o
pessoal de saúde, médicos e enfermeiros, vestiam-se com as suas roupas comuns. Com o
avanço do conhecimento, mais propriamente Pasteur, a partir do séc. XDL o ambiente
familiar qu€ se processâva nas enfermarias pediátricas foi alterado pois o conceituado
cientista aponta os micróbios como causadores das doenças e começam en6o a surgir as
n'normas de intemação" @aula, 2004:109).
Começam então a mudar as rotinas nos hospitais e, aos poucos, as enfermarias pediátricas
tomarãn-se ambientes higiénicos e assépticos, as regras em relaçâo ao vestuário dos
profissionais mudaram e a enrada de coisas pessoais das crianças nas enfermarias também
foi restringida. Embora a agoÍ Pediatria se estivesse À torrr Í num sítio discipünado em
teflnos de higiene, em teÍrnos de relaçôes sociais este ambiente começou a ser considerado
como frio e pouco acolhedor, pois as crianças eram separadas em "boxes" e não tinham
contacto físico nem com as outras crianças nem com os pais, o que levou a que se
considerasse o ambiente das enfermarias pediátricas como "araficial e antibiológico", pois a
doença Íaaa com que a criança ficasse privada do seu meio social, por mais restrito que, no
momento, fosse (Paula,2004: 710).
Assim sendo, as questôes de socialização das crianças, os seus aspectos afectjvos e
cognitivos estavam a ser descurados, o que fazia com que â recuperação da ciança fosse
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mais demorada, segundo os entendidos. Esta falta de contacto social tbi denominada de
"hospitalismo" pela Psicologia e, segundo Barros (1993), os internamentos prolongados
das crianças e iovens levava a diferentes implicações como pernrrbações fisicas, de contacto
social'e até mesmo no desenvolümento da inteügência (Paula,2004:98). Por seu lado,
também Torres (1990), no âmbito dos intemamentos prolongados, afirmou que as
consequências eram diversas, desde a degradação do próprio sujeito que, entrando no
hospital passava a ser um sujeito passivo, a ataque à sua própria identidade, pois a doença
pÍovocava alterações à sua organização corporal (Paula,2004: 100).
Foi então no séc. XIX que foi criado, em Paris, o primeiro hospital para crianças, em 1802
(Redondeiro, 2003). Com os movimentos higienistas que geraram mudanças nas
sociedades, logo, também nos hospitais, a ciança passou a ter uma atenção especial
surgindo a Puericultura. Com as descobertas de Pasteur, a concepção oÍicial de doença
mudou radicalmente, e nos hospitais o sistema mudou completamente e passou a basear-se
na assepsia, isolando com vista à saúde pois as causas das doenças foram depositadas em
agentes externos ao organismo. Com todos estes cuidados às crianças surge então a iá
referida Puericultura e por sua vez, o médico passa a ter o conhecimento sobre a saúde e o
desenvolümento da criança, e não mais os pais e a famflta.
Paralelamente à criação da Puericultura desenvolve-se a Pediatria como especialidade da
Medicina, criando-se então, os primeiros hospiais infantis na Europa. Em Pads, o primeiro
hospital foi direccionado ao atendimento de crianças pobres, pois as que possúam
melhores condiçôes económicas eram tÍatadas nas suas próprias casas, pelo Médico de
Família (Gabara, 2005: 8).
Em termos de estudos naârea da hospitalizaçãoinfarttil, estes centÍararn-se no facto de a
ausência da figura matema câusâr efeitos no desenvolvimento emocional das crianças,
destacando-se os trabâlhos de Renée Spiu (1949) e Bowlby (1957) na década de 40 e 50.
Através destes estudos, os profissionais de saúde tiveram de reavaliar o Processo de
hospitalização da criança no sentido de buscar soluçôes paÍa o então apontado problema
que comprometia o desenvolümento da criança. Foi então que se pensou acerca da
presença dos pais junto dos filhos para o seu corÍecto desenvolvirnento emocional e é a
partir deste momento que a criança começa a ser olhada como um ser complexo, com
necessidades fi siológicas mas também psicológicas (Gabarra, 2005: 7).
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Neste sentido, a Organtzação Mundial de Saúde pubücou, em 1951, uÍna monogrâEa de
Bowlby, onde abordav^ a " problemática da carência dos cüdados maternos e a sua
repercussão no desenvolvimento infantil, alertando também paÍa ^ 
necessidade que a
criança tem de estabelecer uma relação profunda com a mãe, uma vinculação, não devendo
ser separada dela" (Redondeiro, 2003:47).
A implementação dos factores emocionais não foi úpida e diferiu de país pata país. Em
reÍrnos nacionais, em Pornrgal o Hospital "Dona Estefânia", inaugurado em 1877 foi o
primeiro hospital de crianças, seguindo-se, no Porto, o Hospital "Maria Pia". Âs mudanças
em teflnos de presença dos familiares iunto às crianças foram então tomando lugar e a ideia
de isolamento como meio de protecção da criança doente foi desaparecendo e em 1990, o
interesse centrou-se nas crianças " doentes portadoras de leucemia ef ou gÍav€mente
queimadas (Redondeiro, 2003: 45).
Segundo Gabarra, no Brasil, esta atenção à criança, em tefinos emocionais, tomou-se
oficial na década de 90, quando foi regulamentado o "Estatuto da Criança e do
Adolescente" @rasil, 1991), onde o Ârtigo 12 estabelecia que 'bs estabelecimentos de
atendimento à saúde deverão proporcionar condiçôes paÍa a permanência em tempo
integral de um dos pais ou responsável, nos casos de intemação de criança ou adolescente"
(Gabarra, 2005: 7). Assim, as crianças hospitalizadas passam a ter regulamentâdo o direito
ao acompanhamento durante a hospitalização, fazertdo este aspecto com que as mudanças
se come-çassem a Ílotar. Variados estudos apoÍrtaÍam no sentido de que as,criançasrestaÍldo
acompanhadas por um familiar, tinham menos tendência a chorar, a ter febres, vómitos,
infecçôes, ... pÀÍÀ além também da redução na agressiüdade, no medo e problemas de
sono (Gabarra, 2005: 7).
Segundo Redondeiro, em Inglarcrra, o Relatório de Plam surge de uma comjssão derivado
às "crescentes preocupaçôes com a exponencial da hospitalização das crianças" e o
conceito centÍal do relatório "visava medidas urgentes paÍa o melhor bem-estar emocional
e psicológico da criança hospitalizada". Assim, as medidas iam no senddo de que: as
crianças deviam ser admitidas em hospitais pediátricos ou enfermarias só destinadas a
crianças; as enfermeiras deveriam receber preparação específica para trabalhar com as
crianças; os pais deveriam poder üsitar as crianças em qualquer hora do dia ou da noite; a
Âa
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união entre mãe e filho deveria ser mantida e em cada enfermaÀa deveriam ser
implementadas actiüdades recreativas para as crianças (Redondeiro,2003z 47).
É certo que o referido relatório çrou grandes mudanças na altura mas, como também
afrrma a mesma autora, este relatório não faaa unda referência à "possível interacção
enfermeiro f pais/educadoÍes".
Voltando a falar em teflnos nacionais, em Pornrgal "a sociedade portuguesa de pediatria
realizou algumas reuniões com o obiectivo de sensibilizador os pediatras, outros técnicos
de saúde e a comunidade para o problema da criança no hospital" (Acta Pediátrica
Porn:guesa: 656, Redondeiro, 2003: 48).
Os obiectivos em tennos de prestação de cuidados às crianças eram então no sentido de
enfatizar os aspectos emocionais como factores que não podiam ser desligados da criança
em situação de hospitalização e que erâm decisivos p^Í À sua recuperação e bem-estar.
É oma realidade, e esú bem presente, que existem casos €m que os pais têm situaçôes de
trabalho que não lhes permitem peflnanecer o tempo desejado com os seus filhos. Embora
não se encontrem mütos casos em que as crianças estão completamente sozinhas, sem
alguém da famnta que as acompanhe durante o dia, o que é facto é que acontece, acabando
as crianças por peÍmanecer alguma /grande parte do tempo sozinhos no hospitaf passando
muito ternpo nas salas de recreação ou na Escola, que estão ali também paÍa tal fim, como
é evidente e é um ambiente que, paÍa além de prestar o devido apoio no que roÇa â
aspectos cognitivos, também tem como obiectivo um apoio social,lúdico e afectivo.
O que ê facto é que ainda hoje o atendimento que é dado à cnança centra-se muito nos
cuidados ffsicos, que indubiuvelmente devem ter prioridade, mas também se notâ, por
parte das equipas de saúde um interesse e valoÀzação nos cuidados que, para além dos
físicos, se devem ter em relação à ciança hospitalizada, algo que pude constataÍ nas duas
realidades que conheci e esrudei. Os profissionais de saúde interagem constantemente com
as crianças no sentido de a motivar e saber como se encontÍa, para além do aspecto
biológico. Certo é que, embora consideráveis mudanças já se sintam, em termos de
humantzaçào dos serviços de saúde, no geral, undahâ, müto caminho a percoÍÍer e mütas
arestas a hman
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3- O papel do professoÍ no Hospital
O .rprço presente nos hospitais que se destina ao desenvolvimento das capacidades das
crianças e jovens e que prima pela sua qualid26. de vida, é um espaço muito dinâmico e
muito frequentado diariamente. A "sala de aula", tal como aErmam Ortiz e Freitas, é
"legitimamente pleiteada como um espaço que gravitam conciüatoriarn€nt€ duas
dimensões: o social e o indiüdual" (Otiz e Freiras,2005: 65).
Paru a ünarrúzação deste espaço, a figura do professor é preciosa, não descurando as
demais presentes no contexto hospitalar claro, para além do que, o trabalho de educação
das crianças é feito em eqüpa, professores e proEssionais de saúde, nunca isoladamente.
O professor oriente esta dinâmica hospitalar sempre no sentido do sucesso dos alunos-
pacientes, prornovendo o seu sucesso escolar assim como estimulando intelectualmente as
crianças e jovens, a sua função não é manter as crianças ocupadas, o prottssor esú na
escola do hospital para "estim"láJas através do uso de deu conhecimento das necessidades
curriculares de cada criança. Por causa desse conhecimento, pode o professor agir como
catalizador e interagir com as crianças proporcionando condições para a aprenüzagem"
(Fonseca, s/d:4).
Para além do referido, é também muito importante mencionar a importância do professor
no hospital como sendo uma pessoa de ligação ao padrão normal da vida das crianças e dos
iovens. Quando é internada a cnanp/jovem, adopta uma postura de 'kspectador,
desconfiado e calado. Observa seu entorno, procurando eleçr alguém, dentro desse
estranho mundo asséptjco, com quem possa sentir-se seguro e arnparado em sua
necessidade de falar de si e de seus mistérios pessoais". O professor dá então resposta a
"dois mundos" da ctiança, o escolar e o hospitalÀr e "opeÍa nâ vertente psicossocial de
não-isolacionismo da criança na condição de doente" (Omz e Freitas, 2005: 66). Este
âspecto é de elevada importância e, em minha opinião, reflecre, para além dos aspectos
anteriormente referidos, o papel do professor no hospital.
Considero müto importante fazer referência a estes aspectos, assim como os aspectos que
se seguem e que dão seguimento a este ponto que pretendo desenvolver. Farei uma breve
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reflexão sobre a pedagogla/educação na actualidade, enriquecendo depois esta abordagem
Íeita ao papel do Professor com alguns aspectos sobre a sua importância em contexto
hospitalar, assim como a imponância/necessidade de formação específrca pan trabalhar
em contexto hospitalar.
3.1- A Pedagogia/Educação nos dias de hoie
Importa fazer a distinção enue Pedagogia e Educação, uma vez que este dois conceitos
também estão na base do meu estudo. Neste sentido, segundo Ghiraldelli, o tenno
Educação, "nÀda mais designa do que apútca social que identificamos como uma situação
temporal e espacial determinada na qual ocoffe a relação ensino-aprenüzaçm, forrnal ou
informal", ou seja, este acto é 
^lS" 
social e que não é possível ra,lizar duas vezes da mesma
maneira, é um fenómeno "intersubietivo de comunicação que se enceÍÍa em seu
desdobrad', é único (Ghiraldelli, 2007:2).
o termo pedagogia esú ligado, na antiguidade, à Grécia antiga. o "pedagogo" era um
escravo que levava a ciança p^Ía o local da rela$o ensino-aprendizagem, "rrão era
exclusivamente um insmrtor, ao contrário, era um condutor, alguém responsável pela
melhoria da conduta çral do estudante, moral e intelectual, (...) tinha a noÍrna pata a ba
educa$o". Em termos de concepção, a pedagogia é a pate "normâtiva do conjunto de
saberes que precisamos adquirir e manter se qúsermos desenvolver uma boa educação"
(Ghiraldelli, 2007 : 4).
Assim, é sempre possível educar e, transpoftando agora pa:a o assunto aqü tratado, a
educa$o esú sempre presente em qualquer actiüdade que se reahze no hospital, seja ela
lúdica, maia escolaizada, mais virada para questões de saúde, ensina-se sempre algo,
contribui-se PaÍ o asPecto individual das crianças e jovens e p^Í^ o âspecto social. Quando
se trata de uansmitir conhecimentos escolares, mais formais, é necessário ter o método
P^Ía o fazer bem, com qualidade. O apoio às crianças e jovens hospitalizados que aqü
aPresento e defendo, aPresenta-se então nestas duas vertentes: pedagógica e educacional.
Em ambiente hospitalar transmitem-se conhecimentos escolares, mais formais, e educa-se a
todo o momento, tanto quando se tratâ da parte escolar, como quando se trata de aspectos
Iigados ao saber das crianças e jovens reladvamente a alguma questão de saúde, que lhe é
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esdarecida pelo(a) professor(a) ou pelos restântes proEssionais pres€ntes na resp€criva
unidade de pediatria.
Actualmente, tal como iá há müto tempo é, a tÍansmissão de conhecimentos, a insrrução, é
semPÍe alvo de ctítca, tanto positivas como negativas que têm que s€r ambas encaradas
como construtivas e devem semPre set canahzadas para uma "diüsão" dentro do tema que
diga respeito às mudanps e que tem como obiectivo primordial apnmorur a arte de educar,
que "tem, até hoje, a preocupação com os meios, com as formas e maneiras de levar o
indiúduo ^o cônhecimento " (Martins, s/d,
hnp:/ /wmv.santamarina .gl Z.br / Íaculdade/reüsu / amgo_S).
O nobre conhecimento de como educar passou por fases muito restritas, em que a
informação eÍa "Íacionada", apenas o professor era detentor do conhecimento e os alunos
assimilavam o que o MestÍe üàa e a opinar não tiúam qualquer direito. O trilhar de
novos caminhos, a exposição de novas ideias, a inovação nunca foi tarefa simples nem
dócil. Âs mudanças requeÍem comprometimento de um novo fazer e agir e quando destes
dois saberes se tratâ, as resistências fazem-se sentir. Os modelos es6o enraizados, mas o
conhecimento necessita fluir e flui através daqueles que não 6cam parados perânte â sua
insatisfação: actuam.
Os paradigmas foram sofrendo modiEcações, os velhos sistemas foram desafiados e hoje
tanto o educador como o aluno têm uma posição pró aaiva na educação: são ambos
agentes de mudanças e como refere Paulo Freire, "ensinar exige pesquisa", e esta pesquisa
será tanto da parte do professor como do aluno, pois o professor fomenta a curiosidade
dos seus alunos aí mesmo, na curiosidade, na pesquisa, esú um ensinamento muito
importante que assentâ na não estagnação dos conhecimentos, mas sim uma procuÍa
semPre activa (VÍartins, s/d, http://www.santamarina.gTZ.br/faculdade/revista/ango_S).
o conhecimento, como afirma Paulo Freire, não finda, o homem não tem todas as
informações, e deve sempre actuar no sentido de o buscar, partilhando-o depois com o
outÍo Para troca de informação: no outro pode estar novo ponto de partida parâ novos
conhecimentos.
7
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Perante a velocidade do avanço do conhecimento, o educador é promotor da mudança no
caminho do conhecimento: "do professor há que se exigir uma retomada do seu papel na
sociedade, e que, como educador, além da competência intelectual e a competência técnica,
tenha também a competência política" (Matos e Mugiatti, 2006: 24). Nesta üúa os
proÍissionais de educação têm de ter voz e não podem ser "omissos" pois "os alunos
pedem uma posição desses profissionais sobre os problemas sociais (...) como alguém que
tem opinião formada sobre os assuntos mais emergentes e que está disposto ao diálogo, ao
conflito, à problemaazafio do seu sabe/'. É o não ter receio de expor, de transmitir, de
suscitar, de opinar, de promover a consciência crítica, social e política no sentido de
clarificar. O obiectivo é pois a qualidade da educação das crianças e dos iovens, assim
como a quaüdade das relações interpessoais.
O professor deve entender a realidade do aluno, saber para que ensina e quem ensina,
motivar e fazet com que aluno teúa sempre vontade de aprender e que queira participar
com o obiectivo de desenvolver os seus conhecimentos e de dar o seu contributo em
:
teÍmos sociais. E neste sentido que aqü se introduz a pertinente presença do professor no
hospital: agente de mudanças e promotor da humanização.
3.2- Aimportância do professor em contexto hospitalat
O professor que actua nos hospitais é um profissional que, segundo Medeiros e Gabardo
Q004), "faz um elo entre a realidade hospitalar e a vida cotidiana da criança intemad4
avaliando, acompanhando e intervindo no processo de aprendizaçm da mesma", para
além disto, o professor reflecte também com o aluno, aiudando-o a compreender os
processos que se passam naquele ambiente, esclarecendo-o em relação à sua doença
(Medeiros e Gabardo, 2004: 66). Se a criança se encontra em estado de grande fragiüdade,
num ambiente totalmente desconhecido e se é na sua rela@o com o ambiente que a criança
aprende, as respostas que lhe são fornecidas nesse mesmo ambiente têm de ser
potenciadoras de respostâs atempadas, de actividades e ensinamentos adaptados, assim
como têm que promover o desenvolvimento tanto intelectual como social: " A imponância
do professor que atua em classe hospiular é inquestionável, pois, ele faz um laço entÍ€ o
dia a dia da ciança intemada e a realidade de um ambiente hospitalar, acompanhando o
processo de aprendizagem, fornecendo subsídios não somente de conteúdo didático, mas
de compreensâo dos procedimentos médicos ah realizados paÍ^ grantirJhe o
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restabelecimento da saúde à normalidade ou próxima dela, elaborando na criança um
processo de conscientização" (Matins, s/d: 3).
O professor age de forma fleúvel, pois considera o desempenho dos alunos e altera as suas
resPostas em função desse mesmo desempenho, proporcionando ao aluno hospitalizado
actividades que o esdmulem. Segundo Fonseca e .Ceccim, referindo-se ao papel do
professor nos hosPitais, afirmam que os professores deverão ter "destreza e discemimento
Pü^ actuaÍ com planos e Programas abertos, móveis, mutantes, constantemente
reorientados pela situação especial e indiüdual de cada criança ou adolescente sob
âtendimento" (Ceccim e Fonseca: 1998: 35), assim como Martins afrrma que "tal
proEssional precisa estar psicologicamente preparado, possür autocontrole, ser um co-
teraPeuta e ter, Iogicamente, conhecimentos didáticos para adequar as práticas pedagógicas
à diversidade" (Martins, s/d: 3). Âinda neste conrexto, Paula afrrma que "o trabalho do
professor no hospital Íequer capacidade para üdar com as diferenças, respeito às condiçôes
culturais e existenciais das pessoas sem descriminá-las" @aula s/d: 14).
Âssim, é necessário que o professor actue individualmente perto do aluno: o professor vai
conhecendo a realidade com a qual o aluno está habituado a lidar, por meio da sua
convivência com ele, vai coúecendo como é o seu desempenho e a partir daí vai sabendo
como agir e "seú capaz de compreender a relação entre o que o aluno faz e a realidade em
que o faz " (Medeiros e Gabardo, 2004: 67). Com isto o professor oneatarâ a nattneza das
suas decisões sobre os obiectivos que são necessários atingin como desenvolvê-los para os
atingrr, permitindo-lhe assim ter o seu plano de actiüdades/ensino organizado e orientado
para cada caso específico pois ele é aquele que "conhece as possibilidades do aluno,
levando-as em consideração ao planejar as condições adequadas para umâ aprendizaçm
eficiente e sem dificuldades" (Martins, s/d: 3).
Considero também sempre muito importante referir as informações recolhidâs no tereno,
durante esta investigação,acerca dos aspectos aqui abordados e aceÍc deste aspecto quero
destacar novamente a opinião do CANTIC: " Considero importante a cnação de um
despacho com a abemrra de vagps específicas paÍa o contexto hospitalar. Em termos de
formação, o problema é que não temos ninguém que se pudesse responsabili zaÍ poÍ isso. É
müto importante que esta experiência fosse transmitida. Não hâ nada no sentido de formar
professores pÀÍa, 
^ctu 
Í em contexto hospitalar. Para além da formaçâo é necessário um
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determinado perfil, é necessário ver âs coisas num sentido, como falei, transversal, as
crianças precisam de apoio mais a nível escolar do que curriculat''(CANTIQ.
3.& Necessidade de formação, a nível docente, pata trabalhat em contexto
hospitalar
Uma escola, umâ sala reservada ao desenvolümento e aos conhecimentos, no horyital, é
um espaço onde se revêem, procuriln, assimilam e onde se trznsmitem conhecimentos. Os
conhecimentos são transmitidos numa sala geralmente pequena fisicamente, pois
normalmente o espaço que existe para ceder para estes objectivos não é müto, mas enoÍrne
em teÍÍnos de humanização. Este espaço é um espaço diferenciado de promoção da
educação: ensina-se com a presençâ da doença, é a realidade. Os alunos que se encontraÍn
nestas salas são alunos que não estão de perfeita saúde e que se encontratn ümitados por
este facto, mas que têm vontade de aprender e queÍem continuar a sua caminhada nas
aptutüzagens: desa6o, coragem e força são palavras demasiado "pequenas" para a
descrição desta vontade. Basta dizer que são crianças que lutam pela vida mâs que querem
continuar o seu desenvolümento, as suas aprendizaçns.
O direito das crianças à educação, enquanto hospitalizadas, é um direito que os assiste. Para
que este direito se concretize é necessário que esteia presente uma Pessoa que os saiba
encaminhar, um pro6ssional de educação, que possa satisfazer as suas necessidades ÍI€stes
termos.
A escola é um espaço onde a ciança/jovem pode adquirir os conhecimentos escolares
necessários, onde pode também desenvolver os seus aspectos sociais, através das üvências
tanto dentro como forz da escola, Iogo, retirar este envolto de üvências às crianças e
iovens que se encontram hospitalizados pode-se tomar muito penoso para as mesmas e
causaÍ ainda mais danos, por vezes irreparáveis (Ceccim, 1999: 41-44; Fonseca e Ceccim,
1999:31-40). Neste sentido, para que se dê contjnüdade às referidas vivências, é necessário
ter em atenção a sua üda escolar e o professor destacado para exercer funçôes pedagógicas
e educacionais, vitais no hospital. O professor é enúo o promotor deste processo: assegurâ
o desenvolümento das crianças e dos adolescentes, assim como a sua inclusão escolar e
social, tendo em vista o sucesso educativo em todas as suas v€rtent€s. A função do
professor esú também "convencionada à promoção da saúde pelo desenvolvimento e pela
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aprendizagern, apresentado acções que traÍrscendem o viés meram€ote ocupacional ou
"tarefeiro" e recreacionista, para a consecição do pluralismo de acções educativas em
âmbito hospitalat'' (Oniz e Freitas, 2005:62).
No que diz respeito a este aspecto de formação específica dos professores para exercer
funções em ambiente hospitalar, a realidade é que ul facto não acontece: os proEssionais
de educação que exeÍcem funções nas escolas dos hospitais não têm formação específica
para exercer funçôes em contexto hospiular, não tiveram qualquer formação académica
para estes fins, que simplesmente não está contemplada nos currículos académicos. Âpenas
uma vez, quando pesquisava na Intemet aceÍc deste facto, encontrei referência a uma Pós
Graduação, no Instituto Piaget de Macedo de Cavaleiros (htç://urww.ipiaget.org), em
Pedagogia Hospitalar da Infância. Entrei em contacto, üa e-mail, com este Instjtuto e
soücitei informações acerca desta formação, ao que me foi respondido o seguinte:
'Relatiaammte à Pó*Graduação ert causa, posso üqtrJbe que se trata de uma PG que nunca abriu por
falta de alanos, o que $gnfica qae se boaar mais andidatos intmssados ra ána como a Dr.o Susana,
podmnos fnalmmte ter o Cuno a funcionar. Caso asim aconteça, abriremos candidataras para uma
edição entre Setenbm/ Outubm de 2008. Aconselbo-a, portafrto, a estar atmta ao site oa a solicitar noaas
infomações nessa ahura, pois de momento não dàrponbo de qaalquer ouha indicação que a possa Eadar.
o intmsse e estamos à üEosição para qaalqaer outm esclarccimmto que considm
pertinmte-"
Continuei a consultar a pâg1na deste Instituto, mas a referência a esta Pós G.raduação foi
retirada da pâg1na, o que quer dizer que prcvavelmente foj retirada do plano de Pós
Graduações do Instituto. É ""tto que nem todos os(as) docentes têm condiçôes
psicológicas para trabalhar em ambiente hospitalar pois é um trabalho müto exigente e
complexo, e que toca em aspectos müto sensíveis do ser humano no geral e
principalmente quando este trabalho envolve crianças, daí muitos docentes não terem
interesse em trabalhar neste contexto, mas arrisco a dizer também que, por exemplo, a falta
de inscrições numa formação avançada deste tipo, pode revelar também o
desconhecimento acerca deste tipo de apoio escolar, o não ser referido na formação
académica de base, a nível de licenciatura, pode ter alguma influência, como foi no meu
caso. A minha atenção paÍa este apoio foi despertada durante a Licenciatura, mas poderão
haver casos em que esta referência não é feita.
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Relatjvamente a formaSo que se reâlize, actualmente, p Ía os docentes que exercem
funções em contexto hospitalar, " de vez em quando fazemos formações porque temos
uma platafoÍmapàÍa os hospitais,aplataforma Moodle, mas também a nível de criação de
actividades específicas para trabalhar no computâdor, nas TeleÂulas. Também temos
reuniões de trabalho onde partilhamos experiências, contribuindo assim para enriquecer a
nossa prática. Fazemos duas reuniões anuais, dependendo das nossas capacidades, depois
remos reuniões de proiectos, todos nós do CANTIC e também as professoras do hospital.
Ainda neste sentido, também reunimos consoante as necessidades das professoras. Depois
também tem que ver com questões do foro médico, seria imporante também haver
formação neste sentido, mâs não temos feito pois não temos apoio, iâ avançamos com um
projecto nesse sentido, mas não temos respostâs, precisamos de apoio financeiro pam fazer
essas formações, para requisitar profissionais da área da saúde que tenham experiência com
a problemática e não temos" (CÂNTIQ.
Em termos de Licenciaturas de Ensino, estas não têm no Enal da formação, uma área de
especializaSo que contemple esta vertente. Este aspecto também é muito interessante de
ser estudado, pois a formação pârâ este apoio escolar especíEco poderia começat a partir
daqü: as Universidades que -irrirru- cursos de ensino, tertm, nos seus planos de estudos,
a possibilidade de especializaSo, por exemplo, o último ano da licenciaura, ou o ütiÍno
semestÍe, a limite, ser especiEcamente direccionado para a vertente pretendida, no caso, a
vertente pedagógica hospitalar. Isto implicaria :uma lnvssrigrção no sentido de fazer um
levantamento dos aspectos necessários paÍa uma formação de professores completâ ê de
qualidade, pois o trabalho futuro destes proEssionais é realmente müto complexo,
delicado, múto direccionado e acima de tudo, de elevada pertinência pata a üda das
crianças e adolescentes e para a sociedade em geral.
No que diz respeito às acnrais formaçôes em Educação Especid, estas não contemplam os
aspecros anteriormente referidos e em terrnos de formação 'tJão existe um curso de
formação inicial em Educação Especial. Â formação dos docentes de educação especial
faz-se em duas fases: numa primeira fase, há que concluir uma licenciatura que habiüte para
a docência (Educação de Infância, Professor do 1.o, 2." e 3." Ciclos do Ensino Básico e
Professor do Ensino Secundário). Numa segunda fase, e após cinco anos de serviço
docente, deverão candidatar-se â um curso de pós-graduação em Educação Especial, nas
suas variantes existentes, definidas em três áreas de intervenção: Deficiência Mental,
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Deficiência Motora, Multide6ciência, Comportâmentos de Risco, Âutismo; DeEciência
Auditiva e Problemas de Comunicação e Unguaçm; ou DeEciência Visual - Cegos e Baixa
Visão" @ocentes de Educação Especial, s/d, hnp://psicologia.esc-joseregio.pt/wP-
content/uploads / 2008/ 1 0/docente-de-educacao-especial.pd f).
Fazendo uma arrálise da realidade âctual no que diz respeito ao número de crianças
hospitalizadas e tendo também em conta o insuEciente número de docentes especializados
púa a educação especial, no geral, assim como a "cÍescente preocupa$o das sociedades na
elaboração de políticas sociais e educativas de combate à exdusão e promoção da
integração social de todos os indivíduos", poder-se-á vir a assistir a runa oferta diferente em
terÍnos de formação especializada, mas pata tal é necessádo que exisa disponibilidade em
muitas veftentes que têm que ver com políticas de çstão e decisão, superiores @ocentes
de Educação Especial, s/d, htç://psicologia.esc-joseregio.pt/wp-
content/uploads / 2008/ 1 0/docente-de-educacao-especial.pd $.
Quero referir ainda que, embora tenhamos um longo caminho a percoffer no sentido de
aprimorar este assunto nos seus vários asPectos, encontram-se algumas referências às
escolas nos hospitais: " Por outro lado, o conceito de educação especial parece caminhar
no sentido de abarcar outras áreas também relacionadas com necessidades educativas
especiais. É o .rso, por exemplo, do trabalho directo em hospitais ou centros de saúde
(ensino e apoio de alunos que necessitam de intemamentos prolongados), (...) ou do apoio
a alunos com doenças ou disúrbios que manifestamente afectam o seu peÍcurso escolar
(epilepsia, diabetes, hemo6lia, anorexia, etc.). Â evolução tecnológica poderá, ainda,
proporcionar o desenvolümento de ouuas modalidades, como o ensino à distância através
da Intemet, À uüza4 por exemplo, com alunos impossibilitados de se deslocarem aos
estabelecimentos de ensino". Assistimos aqui, através desta citação, ao que iá se passa na
escola do IPO, assim como em algumas outras, que realizam todas as semanâs as
TeleÂulas.
Importa referir também que, na opinião de Ortiz e Freitas, que o diálogo na rclação
honzontal que se estabelece é um "veículo de compreensão das alteridades culturais e
concepções do mundo (...) garantindo o desejo de aprender na criança enferma" {Omz e
Freitas, 2005:62). Âssim o coúecimento é construído também em pilares de comunicação
que promovem â curiosidade, â pergunta e, sendo c€fto qu€ tal leva à busca de
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conhecimeÍlto, o professor vâi também aperfeiçoando os seus métodos e técnicas auavés
destas vivências.
Confirma-se entÃo a elevada pertinência da presença do professor nos hospitais e note-se
que este (a) profissional necessitÀ teÍ "^ habiüdade de exercitar a docência atentândo parÀ a
proüsoriedade dos planos e da clientela, criatividade para reorientar as actiüdades e o
talento paru maneit o saber teórico e prático com üstas a ser um veículo de orientação
educativa" (Oniz e Freitas, 2005:63).
Enquanto estive a fazer a recolha de dados paÍa este trabalho pude constatar a
complexidade do trabalho das profissionais de educação, taÍrto as professoras do IPO
como educadora do HESE e faço minhas as palavras das autoras anteriormente citadas: é
um trabalho muito complexo e que "passa por aspectos biopsicopedagógicos e que
organizar actiüdades de ensino não ê tarcfa fâal" (Omz e Freitas, 20O5:66).
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4- A escola no hospitat factor de Humanização
A doença é oJgo que invade e desequiübra toda a üda da criança, ela é afectada na sua
integridade, Ecando o seu desenvolümento emocional e social também bastante
comprometido: "o obiectivo da equipe de saúde deve seguir o principio de minimizar o
sofrimento da criança hospitalizada, promovendo-lhe saúde e, principalmente, fazendo
dessa criança um elemento activo dentro do processo de hospitalização e doença, ...
buscando atingir a performance de uma pediauia global" (Santos, 2002:16).
É o- facto que a doença passou a ser obiecto do saber teconhecido cientiEcamente, mas
acontece que ela unda é "desarticulada" do ser humano no qual ela se desenvolve. Em
teÍrnos de saúde a tendência para descurar os demais aspectos que fazem parte da
recuperação do ser humano ainda persiste, assistindo-se assim a luna desumanização desta
práaca. Desta forma, um passo paÍ a hwnaniza§o hospitalar, e que se poderá revelar
como fundamental se concretizado, poderá.ser o respeito e seguimento da éica, ou sei4




Âs primeiras pÍeocupações com ahmanização tiveram oriçm nos movimentos feministas
em saúde que lutavam pelos direitos reprodutivos das mulheres: Os modelos de assitêncià
p Ía a matemidade são apoiados pela Otganzação Munüal de Saúde (OMS) e "são
pautados no princípio da humanização da assistência a crianças" (Âlamy, 2005: 7). No
Brasil, a importância desta temáaca ganha força com a apÍes€ntação do Programa Nacional
de Humanização da Âssistência Hospitalar (PNHÂFI), em 2000. Este programa propões
mudar o padrão de assistência aos utentes dos hospitais púbücos, tendo como objectivo
melhorar a qualidade e efrcáciz dos serviços pÍestâdos, aperfeiçoando as relações entre
pro6ssionais e utentes, entre os próprios profissionais e entre o hospiml e a comunidade.
Neste sentido, este processo impüca a adaptação da estnrtura Ésica e dos equipamentos dos
hospitais e até mesmo uma mudança da postura e da atitude dos profissionais de saúde e
dos próprios utentes. Deste modo, a humanização tem como objectivo acções para tornar
'oo ambiente das práticas de saúde ma,s afâneis: actividades lúdicas, lazer, enúetenimento,
arte, melhorias na aparência fisica dos serviços, alterações de rotina como visita üvre e
presença de acompanhante" (Alamy,2005: 8).
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Para a concretização da humanização é necessário um processo reflexivo aceÍca dos valores
e princípios que orientam a prâaca pro6ssional, respeitando, além do tratamento e cüdado
digno e acolhedor por parte dos profissionais de saúde ao seu principal obiecto de trabalho,
o doente, uma nova pos$ra ética que permeie todas as actividades proEssionais e
processos de trabalho institucionais. Nesta perspectiva, diversos proEssionais, e
nomeadamente os de saúde, embora ainda se note alguma resistência e fortes raízes apenas
no modelo clínico, demonstram estar cada vez mais à procura de respostas que lhes
assegurem a dimensão humana tanto das relações profissionais, como de respeito à
dignidade do ser humano, pois "... não temos como eütar que aconteça aquilo que não
queremos... mas podemos, sim, deixar um pouco melhor o momento diffcil da pessoa
doeÍrte" (Alamy, 2005: 7).
Tal como pude constatar durante a minha recolha de dados em ambas as unidades
hospitalares, estes profissionais procuÍam caminhos paÍa 
^ 
humantza$o tanto dos espaços
como do atendimento às crianças, contribündo paÍa a concretização dos obiectivos da
hwanização, nomeadamente para o bom desenvolvimento das púticas de ensino e
educa$o no hospial. Nas escolas que iá existem nos hospitais, no caso especíEco, no IPO
de Lisboa, os profissionais de saúde consideram o apoio pedagogico e educacional uma
eÍloÍrne mais-valia e contribuem paÍ o seu sucesso, como será constatâdo na parte
empírica deste trabalho. No caso do HBSE, que também será analisado, estes proGssionais
também estão muito envolüdos no que üz respeito à continuação da
escolanzação/educação das crianças e dos jovens intemados neste serviço de pediatria pois
o "trabalho junto a crianças hospitalizadas mostra, basicamente, g.uando se deve- lutar pela
humanização do atendimento, quando se deve proteger a criança, esse ser tão dependente
de outro (s) de um atendimento técnico, impessoal e agressivo" §antos, 2002:14).
Âinda considerando os profissionais de saúde, para que eles exerçam a sua proEssão com
honra e dignidade, respeitando a condição humana do outro, necessitam manter a sua
condição humana também respeitada, ou seja, trabalhar em condições adequadas, receber
uma remuneração justa, assim como ter o reconhecimento das suas actividades e iniciativas.
O que é Íacto é que em mütas instituições esta atenção unda é muito escassa, o uabalho
não é suficientemente reconhecido e valoizado, Neste sentido, se o que se pretende
realmente é ahumaruzação do cuidado nas instituições de saúde, é premente que a filosoÍia
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institucional âssim como as políticâs públicas de humanização esteiam dirigidas paÍa a
dignidade dos trabalhadores que ali exercem funçôes.
Âssim, segundo Alamy, "podemos então, pensâr a humanização como um todo que
considera e valoiza todas as singularidades que estão envolvidas no bem-estar de quem
assiste o doenre, do doente e também de seus famiüares, üabilizando a todos o acesso à
saúde física e mental, eütando conflitos motivados pela inadequação matetial e emocional,
propiciando condições de tratálo e de tratar-se como um ser humano ... propicia a visão
do ser humano como um ser biológico, psíqüco e social, oferecendo um acolhimento
global e não apenâs ümitado à patologia que ocasionou a sua intemação" (Alamy, 2005:
10).
Concluindo, o apoio pedagógico e educacional presente nos hospitais é um largo passo
p Ía a humanização destes serviços, nomeadamente para a hamaruzação dos serviços de
pediatria, pois atendendo à necessidade de escolarização/ensino das crianças e iovens
hospitalizados, o hospital está a contribuir p ra a continüdade do seu desenvolvimento
integral, logo, considera e dá resposta a verias vertentes paÍ a recuperação da saúde, no seu
todo.
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5- Os espaços pediátricos estudados: caracterJzação dos serviços
5.1- O serviço de Pediatria do Hospital do Espírito Santo de Évora GIESE)
Em termos de apoio pedagogico e educacional, o Hospital de Évora não possui nenhum
espaço reservado para este tipo de apoio. Dadas as características do serviço de pediatda do
hospial, não seria possível adequar um espaço que se destinasse a este tipo de apoio pois
esta unidade encontÍa-se muito carente em teÍÍnos de espaços.
Encontramos no serviço de Pediatria do Hospital do Espírito Santo de Érrora, logo à
entrâda do mesmo, do lado esquerdo, passando pela sala de reuniões do pessoal de saúde, a
sala de recreio que tem como obiectivo proporcionar às crianças que ali se €ncontram,
momentos/actividades lúdicas que ajudem a amenizar os momentos menos agradáveis que,
forçosamente, fazem também parte da vida das crianças.
Na sala de recreio, as crianças podem encontrar diversos materiais lúdicos e também
pedagógicos, dos quais podem usufruir, assim como também encontram a Educadora que
faz as delícias dos meninos e meninas que poÍ ali passam, pois a sua boa disposição e
atenção são realmente acolhedoras.
Em termos de equipamento, 
^ 
sala de recreio deste sewiço de pediauia, d'ispões de uma
pequena mesa com cadeiras onde as crianças podem desenhar, leÍ, escrever, e que está
sempre preparada com material escolar canetas, lápis, marcadores, papel (Figura 1). Âo
lado desta mesa, encontr?-se uma pequena "barraqünha de fantoches", onde as crianças
brincam com bonecos, mochilas, mantas, qu€ se encontÍam no s€u interior e fazem
pequenas representações quando se começam a conhecer melhor e são motivadas pela
educadora. Como é possível veriÍicar existe também uma pequena estante com utensílios
de cozinha: panelas, tachos, talheres, etc (Figura 2).
Continuando a descrição do espaço, ao lado da estrutura para Às representações, encontra-
se um placard onde são colocados os rabalhos realizados pelas crianças. Estes trabalhos
têm sempre a assinatura das crianças, assim como a sua idade (Figrra 3). Perto deste painel
de registos, encontÍa-se também uma mesa mais pequena onde as crianças normalmente
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iogam e também brincam com os animais e demais brinquedos qu€ se encontram aü perto
figura 4).
Figura 1- Sala de Recreio do HESE
(mesa desenho)
Figura 3- Sala de Re.creio do HESE
(placard de trabaihos realizados)
Figura 2- Sala de Recreio do HESE
("barraquinha de fantoches')
Figura 4- Sala de Recreio do HESE
(mesa de iogos)
Figura 5- Sala de Recreio do HESE
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Mais ao lado, como podemos ver através da Figura 5, encontra-se imã "piscina" que tem
bolas coloridas no seu inteÍior e que, normalmente, esú disponível para as crianças
brincarem. Esta é uma das grandes atracções da sala de recreio, mas devido à falta de
espaço, por vezes encontrâ-se encostada à parede. Logo ao lado encontra-se um
computador adaptado âo contexto
Sumariamente, redça-se uma abundância de actjvidades e caúcter lúüco, acessíveis e
adequadas ao espaço existente. No entanto o material necessário ao adolescente e o esPaço
a ele destinado acaba por ser comum a todas as crianças das diferentes faixas etárias, o que
implica restrição e condiciona as actividades e privacidade dos jovens, qu€ como é normal,
gostam de ter a pansr de uma certa idade.
Sente-se uma motivação acrescida n^ preocupação em proporcionar, dentro das
possibilidades da estrutura física, espaço e materiais p^Ía a ocupação do tempo livre das
crianças, tornando-o num momento agradável, variado e valoizando o investjmento
intelectual e enriquecimento pessoal no intemamento. Neste esPaço evitam-se todos os
procedimentos dolorosos, banindo a imagem e associação de dor e medo num esPaço,
embora condicionado, agradável e humano.
Â brincadeira é um facto nesta sala. AnterioÍÍnente a brincadeira era considerada como
fuga ou recreação e a imagem social da infância não permitia a aceitação de um
comportamento infantil espontâneo, que pudesse significar algum valor em si. Somente a
partir dos trabalhos de Comenius (1593), Rousseau (1712), ePestalozzi (1746), é que surç
um novo "sendmento de infância", que protege as crianças e que auxiüa este gruPo etano a
conqüstar um lugar enquanto categoria social (Ortiz e Freitas, 2005:23).
Dá-se início à elaboração de métodos próprios paÍ^ a sua educação, seia em câsâ ou em
instituições específicas para tal ftm "à brincadeira ficou séria, e chegou à Declaração dos
Direitos da Ciança das Nações Unidas, que afirma no sétimo artigo: A criança deve ter
todas as possibilidades de se entregar a fogos e actividades recreativas, que devem ser
orientadas parâ os Íins visados pela educação". (Zardo,2007:53).
Todas as crianças precisam brincar, mas Írem todas têm essa oPoÍtunidade; Porque
precisam trabalhar, ou precisam estudar parâ conseguir notas altas; porque sâo tratadas
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como âdultos em miniâtura, ou porque não podem atrapalhar os adultos. As determinações
legais são claras e amplas: o direito ao brincar é um dos direitos iá garantidos na cidadania,
entre outros. Todos são importantes, o brincar, porém, vem seguido dos direitos à cultura,
arte, desporto,lazer e desenvolvimento cognitivo e social (Zardo,2007: 53).
Brincar origina-se de brinco * ar; brinco vem do lanm dnailtf uitrailm, "laço". Brincar, é
portanto, nessa compreensão, uma atjtude, um gesto de ügação ou vínculo com algo em si
mesmo e com um outro. É ,m acto de estar descobrindo, escolhendo, recriando. Assim,
brincar significa "divertir-se infantilmente", entreter-se com iogos de crianças, dizer ou
fazer algo pelo prazer da brincadeira. A brincadeira significa o acto ou o efeito de brincar,
divertimento, sobrerudo entÍe crianças, é um passatempo. O brinquedo é definido como
objecto que serve para as crianças brincarem e o lúdico aparece como tudo aqülo qu€ tem
caúcter de jogos, brinquedos e divertimentos. Através do brinquedo a cnança tem a
possibiüdade de reproduzir tudo o que existe no quotidiano e na natureza. Pode-se dizer
que um dos objectivos do brinquedo é dar à criança um substituto dos obiectos reais, para
que possa manipuláJos e duplicar diversos tipos de realidades §antos, 200.2:11).
Segundo Vigotsky, é na brincadeira que a cnança se comporta além do comportem€nto
habitual de sua idade e de seu dia-a-dia. A criança vive uma experiência no brinquedo como
se ela fosse maior do que é na reaüdade (Santos, 20c.2:11).
Ainda na brincadeira, o jogo enquanto factor social, assume a imagem e o sentido que cada
sociedade lhe atribü, que se expressâ. conforme seus valores e modo de vida, através da .
linguagem e, de modo implícito ou explícito, exige o desempenho de certas habilidades
preüamente definidas @ardo, 2007:58).
É conhecido que, para Piaget a ciança quando brinca assimila o mundo à sua maneira, sem
compromisso com a realidade, pois a sua interacção com o objecto não bâ depender da
nar.)rezÀ deste, mas da função que a criança lhe atribui. Ao brincar a criança pode aprender
müto acercâ da natureza e relacionamentos entre pessoas, assim como brincando ela
também vai fazendo exercícios de "adaptação às situaçôes frustradoras de vontades e
desejos não satisfeitos. Quando uma criança brinca e tem prazer nisso, ela é completamente
uma criança". (Santos, 2002:13).
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Assim, brincar é importante porque é assim que a criança se desenvolve, exercita âs suas
potencialidades. O desaÍio contido nas situações lúdicas provoca a acção do pensamento e
leva a que a criançaalcance níveis de desempenho que só as acções, cons€guem. Â brincar
também se prepara paÍ^ o futuro, experimentando o mundo ao seu redor dentro dos
limites que a sua condição actual permite, permitindo que a criança aprenda
espontâneamente, sem medo de eÍrar, mas cam prazer pela aquisição do conhecimento. A
criança desenvolve-se pela experiência social, nas interacções que começa a estabelecer
desde cedo e desta forma, a brincadeira é uma actividade tipicamente humâna na qud as
crianças são inseridas, parâ que tenham possibiüdades de vivenciar, assimilat e reciar a
experiência sócio-cultural dos adultos.
Neste sentido, as brincadeiras, o brincar apresenta-se como "fundamental, tanto ao
desenvolvimento cognitivo e motor da criança quânto à sua socialização, sendo um
importante instrumento de intervenção em saúde, durante a iafància". §antos, 2A02: 14).
A criança pode iniciar um nível de sofrimento emocional e físico no decorrer da
hospitalização. Assim, as reacções emocionais apresentam-se sob variadas formas e
"disfarces", sendo necessário trabalhar o seu significado funto da criança € uma forma de se
fazer isso é recorrendo ao brinquedo e às brincadeiras como vinculadores desses
sentimentos. As actividades lúdicas devem ter a função de intervenção terapêutica no
contexto hospitalar porque brincando, a ciança e o adolescente podem incrementar o seu
repertório verbal e comportamentd experimentando diferentes resPostas de aiustamento
ao meio. Assim, a realização das actividades lúdicas no contexto hospitdar, pode melhorar
o período de intemamento, funcionando como material informativo e proiectivo dos
sentimentos despertados nos pacientes.
De acordo com Santos (2002), o brincar no hospital permite a sociaüzação das crianças e
adolescentes com outros pacientes que estão passando pela mesma situação. Acima de
tudo, as actividades lúdicas devem sen ir para manter a autoconfiança e ajudáJos a superar
esse peíodo adverso. O brincar deve também proporcionar condições para que a família e
âs pessoâs que r,ão l,'isitar os pacientes se encontrem com eles num ambiente favoúvel, que
não seja deprimente. Através de um brinquedo, de um jogo ou brincadeira, podem facilitar
o relacionamento, tomando crianças, adolescentes e, consequentemente, a família mais
alegre. Também a brincar, a equipa interdisciplinar pode informar à criança o que pode
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acontecer durante o internamento. Assim, a terapi^ através do brinquedo, par^ além de
levar ao conhecimento das várias inten ençôes que podem ocorr€r durante a hospitalização,
também permite que a criança tenha um espaço para expressar inúmeros sentimentos
(Santos, 2002:15).
Brincar no hospital é uma experiência saudável, com bons resultados, pois " o homem é
considerado como um todo integrado e, portanto, ter saúde, não é estar bem somente
fi sicamente, mas também psicossoci almente" (Santos, 2002:1 9).
5.2- O senrigo de Pediatria do Instituto Português de Oncologia de Lisboa
(rPo)
No serviço de pediatria do IPO de Lisboa podemos encontrar a Escola. À entrada desta
divisão encontrâ-se uma placa que a identifica figura 6).
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Entrando na Escola, encontramos, em frente, uma mesa onde os alunos fazem as suas
actividades escolâres, desenham, pintam, fazem trabalhos de expressão plástica variados
F,g"o 1.
Figura 7- Escola do IPO
(mesa de trabalho)
No que diz respeito a eqüpamentos, encontram-se disponíveis na sala três computadores
com ligação à Intemet, sendo que um deles é o coÍnputâdor de onde se estabelece a
comunicaçãop r arcalização daTeleAula (Figro 8e9).
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Figura 9- Escola do IPO
(Computador TeleAula)
Próximo destes computadores encontra-se um placard onde também estão afixados alguns
trabalhos dos alunos, assim como documentos da Escola: obiectivos, o plano anual da
escola, etc (Figura 10).
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No que diz respeito a aspectos mais lúdicos, encontra-se uma €stante com imensos iogos e
livros, perto da porta de entrada da sala Gigur, 11). Estes iogos e livros são, nonnalmente,
oferecidos pela comunidade ou pela Liga Pornrguesa contra o Cancro, que patrocina
grande parte do material da escola.
Figura 10- Escola do IPO
flogos e livros)
Falando ainda em termos de material, informático, material escolâr, a escola, no çral,
apÍesenta dificuldades â este respeito. O apoio que tem, pâra além do já referido, cheg da
parte do CANTIC (Centro de Avaliação em Novas Tecnologias de Informação e
Comunicação), que dá apoio às escolas dos hospitais e que faz a manutenção do
equipamento informático, assim como dá apoio às necessidades das professoras, como será
analisado n parte empírica deste esrudo.
A CANTIC está l.igado à Direcção Regional de Educação de Lisboa @REL) e tem como
objectivo, como já foi referido, apoiar as escolas nos hospitais. Este apoio reÍlecte-se então
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que diz resPeito a assuntos que tenhâm que ver com o Ministério da Educação, formaçôes,
entre outÍos.
No que diz respeito ao Projecto Anual da Escola do IPO, este é elaborado em coniunto
com as restantes escolas que se situam nos hospitais e com o apoio também do CÂNTIC.
Estes aspectos seÍão então analisados, como iá ha..rta referido, na pafte empírica deste
trabalho onde, através das questões colocadas tanto às professoras como ao CANTIC, é
possível ter noção de como funciona a escola nos seus diversos aspectos.
CAPÍTULO ilI
E»ucaçÃo EsPDcrâL P mcr,usÃo
1- Breve Histórico da Educação Especial
"As necessidades educativas especiais incorporam os
princípios iá provados de uma pedagogia equiübrada que
beneficia todas as crianças. Parte do princípio de que todas
as diferenças humanas são normais e de que a aprenüzagem
deve, portanto, aiustâÍ-se às necessidades de cada criança,
em vez de cada criança se adaptar aos supostos princíp.ios
quanto ao rimro e à natweza. do processo educativo. Uma
pedagogia centr:ahzàd^ na ciança é positiva para todos os
alunos e, consequentemente, para toda a sociedade"
Declaração de Salamanc a 1994
À educação sempre estiveram aliadas modificações. As modificaç6es, geralmente, têm a si
associadas melhorias que üsam promoveÍ a qualidade. Â qualidade na êducação, dvo de
grandes esrudos e discussões na actualidade, tem como alvo principal as crianças e jovens
aos quais deve ser proporcionada uma educação que responda às suas necessidades e
promova o seu sucesso. Pensar acerc do ser humano numa perspectiva educacional é
considerar a sua capacidade de, a todo o momento, ele poder criar novos signiEcados e
novos caminhos de resposta às questões com que se depara.
A anança/jovem como ser social em constante desenvolümento, necessita que o sistema
responda às suas necessidades de forma a que o seu potencial de funcionamento
biopsicossocial se desenvolva em harmonia, colocando assim a educação "no centro das
principais questões e temáticas sobre o comportamento humano". À escola, agente de
sociahzação por excelência, coloca-se,háiá ulgr- tempo, o desafio de"aceitan a diferença
e de responder eficazmente às necessidades individuais de todos os alunos", promovendo o
sucesso educativo e, tendo como obiectivo social primordial a qualidade na apretüz€etrl,
para todos (Camisão, 2004:33).
Quando se fala em Educação para todos, fala-se de crianças e jovens que, a nível ffsico,
psíquico e motor se encontram bem, sem qualquer dificuldade, mas tambérn .falamos de
ao
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crianças e iovens que têm dificuldades aos níveis anteriormente mencionados. Dificuldades
que podem ter nascido com as crianças, ou que se podem ter manifestado durante o
decorrer do seu desenvolümento.
Âs crianças/iovens que têm dificuldades aos níveis mencionados necessitam de aiuda em
determinados níveis, tal como todos nós necessitamos de aiuda a muitos níveis, sejam eles
de que natuÍeza forem, e em termos educativos estas crianças necessitam de um apoio que
responda às suas necessidades específicas. Estas crianças têm de ser encaradas coÍno
qualquer ser humano, como um todo, e o todo do ser humano não atinç os limites da
perfeição, determinadas coisas fazemos melhor, ouú?s menos bem. Segundo Maier, "o
crescimento e desenvolvimento humanos são um composto de mütas facetas humânas.
Nenhuma função existe independentemente das ouüras e determina, isoladamente, o curso
do desenvolümento humano. Completam-se todas, mutuarnente. Qualquer uma afecta e às
vezes pode compensar a outrâ" (Roucek, 1980:162).
Âssim uma criança com uma necessidade especíÊca não deve ser contemplada só de
acordo com a necessidade que tem, ela é composta por müto mais que deve ser explorado
e desenvolüdo, "qualquer defeito pode ser, em parte, compensado por outros atributos",
logo a aiança tem de ser motivadapaÍ que, embora tenha ceÍtas diEculdades derivadas de
um problema que nasceu consigo ou que surgiu durante a sua üda, todas as outras facetas
do seu desenvolümento sobressaiam. Â criança pode não conseguir fazet, ou fazer menos
bem, determin da taÍefÀ, mas será melhor em mútas mais: "nenhum desüo ou deEciência
funcional pode negar o facto de a criança unda continuar a ter os mesmos deseios,
necessidades e opoÍtunidades, potenciais como qualquer outra criança em crescimento e
desenvolvimento de maturidade semelhante" (Roucek, 1980: 1 62).
Também Bloom afrrma que o'deveriam reconhecer-se as habiüdades especiais e prestar
ajuda proporcional à ciança a fim de encoraiá-la e fazê-la descobrir suas ümitaçôes e
trabalhar de acordo com elas" (Roucek, 1980: 10). Âssim a cnança deve ser aiudada a
reduzir os seus medos e auxiüada também no sentido de alcançar a satisfação pessoal,
produzindo o melhor do que souber e for capaz.
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1.1- Â génese da Educação Especial
Âpesar das considerações sobre crianças/jovens com necessidades especiais terem evoluído
no sentido da dignificação, "as pessoas com de6ciência têm uma Ionga história para contar
(...), são a qünta coluna da segregação e do "apartheid" a que estiveram e estão ainda
expostos outros grupos sociais, reügiosos e étnicos" (Conselho Nacional de Educação,
1999:124).
A reformulação do pensar acetca das crianças/iovens coÍn necessidades não tem sido
pacífica e tem passado por várias reformas. Fazendo uma breve sinopse acerca da
diEculdade que sempre perÍnâneceu em aceitar e integrar as pessoas com necessidades
especiais, e quero dizer que digo. direi sempre necessidades especiais pois não considero o
conceito "de6ciência" caÍacteizador de uma pessoa que, na realidade tem uma necessidade
específica, precisa de aiuda especíEca num ou mais sentidos, mas é um ser humano, logo,
tem habiüdades especiais. Retornando à sinopse que me propus fazer, cedo constatarnos
que são feitos esforços para estabelecerpolíticas no sentido de "normdizar" o quotidiano
das crianças e jovens com necessidades especiais, mas constatâ-se também que a
permanência de contradiçôes aceÍc de tal é uma constânte, tal como a sua efectiva
aphcação.
"A Educação Especial pode ser definida como um sector no domínio da educação, que üda
com crianças que apresentarn dificuldades no sistema regular de ensino" (Camisão, 2004:
34).
Âs respostas educativas às crianças com necessidades especiais começatam a fazepse sentir
após um considerável caminho que considero pertinente deixar registado.
No séc. fV, as pessoas com "deficiências" eram üstas com piedade e compaixão. Forma
então criados asilos e Hospitais. Na Idade Média, tanto foram üstos como "cdanças de
Deus", como forma perseguidos pela Sanu Inqüsição. No séc. XfV, com o Renascimento,
o ser humano é novamente valorizado e no séc. XVII são criadas as primeiras organizações
religiosas com serviços de educação para "deficientes": S. Vicente de Paula e lrmãs de
Caridade. Ainda no séc. XVII afirma-se que as crianças diferentes "deveriam ser orientadas
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Para aPrendizes, se as suas :.zzões o permitissem", atrâvés da publicação da "PooÍI-aw"
por indicação da Raiúa Isabel I.
Os problemas/necessidades sociais começaram a fazetse notar e a consciência do
tratâmento destas necessidades começou a fazeçse sentit. Vejamos. Âquando da
Revolução Industrial, o contributo de Rousseau, com a sua Elosofia que "trarismitia o
potencial bom do homem", assim como o avanço, anto das Ciências Humanas, como
médicas e ainda o aparecimento de ilustres com dificuldades fora do normal, foi então dada
atenção à Educação Especial, que começa a ser estudada e desenvolüda (Santos, 1997: 4).
Com a Revolução Francesa, a obrigatoriedade da educação a partir dos 6 anos de idade
afirma-se e institucionaliza-se. Por esta altura sobressai â tentâtiva de carâder científico-
pedagógico do médico FrancêsJean Marie Gaspard Itard educar o "selvagem de Aügnon".
Outras obras surgem no sentido de tratar o deficiente através do método psicológico, que
consistia em desenvolver métodos de ensino no que respeitava à escrita, à adtmética e aos
oÉcios. Com o começo do traamento das necessidades sociais qu€ se fazietm sentir, em
tetrnos de Educação Especial, começou também a verificar-se que "muitâs crianças
incapazes de seguir o Programa escolar não mostravam qualquer problema ta rcalização de
detetminadas taÍefas manuais", tal como já se tinha defendido há algumas, consideúveis,
linhas atÍás neste trabalho. Para solucionar €ste problema foram, na al$ta, criadas as
"classes especiais", que tinham como obiectjvo acolher as crianças que "não tinham lugar
no sistema educativo regulat" §antos, 1997:7).
Falando de aspectos nacionais, Pornrgal não teve uma atitude diferente em comparação
com outros países, pois também "6.ltrava" as crianças com necessidades especiais para
Instituições, na altuta asilos, passando-se tzl facto na 2 metade do séc. XIX (Santos,1997:
7).
Mas como a Ciência, o conhecimento não sâo fe[zes sem a exploração e a evolução, as
atitudes e concepções foram sofrendo alterações significativas. É então pertinente
relembrar marcos históricos fundamentais que permitiram que a educação de crianças com
necessidades específicas tomasse rumos no sentido de dignificar e normali zat, cada vez
mais, a vida das crianças e jovens que com alguma dificuldade se encontravam desde
nâscença ou que, por alguma "partida" da vida, tinham algo de diferente das outras crianças
mas eram/são iguais a todos.
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Quero relembrar que, há algumas dezenas de anos atrás, mais pÍecisamente há 49 anos
atÍás, em 1959, as Nações Unidas adoptaram a Convenção dos Direitos da Criança, que,
conjuntamente com estudos no campo desta temática e muitas opiniões de que educacional
e socialmente a opção em relação às referidas crianças náo era suporrável, eÍa anti-natural,
frzeram com que as concepções e atitudes até aqui tomadas sofressem alterações
significativas (Santos, 1997: 8). É ,r" s"g,rnda metade do séc. XX que, na Educação
Especial ocoÍÍerarn consideráveis desenvolümentos, mas quero destâcar que, a partir da
década de 60, Pornrgal teve intervenções signiEcativas a estes níveis. Sucedia que as
instituições que davam apoio a crianças com necessidades €speciais Pautavam-se Pelo
modelo médico, a necessidade específica, apeüdada "de6ciência"era sinónimo de doença e,
segundo essa necessidade a cnança era classiÊcada e categoizada, ou seja, as estruturas
eram segregadoras.
Como será de espeÍâr, estas condições não eram do agrado de muitos pais que tinham
filhos nestas conüções e a preocupaúo com a escassez de programas institucionais e
medidas adequadas paru tal começou a fazer-se sentir pois para além das demais
dificuldades acima relatadas, também os proEssionais que pÍestavam atendimento a €stâs
crianças tinham uma acção que não dava resposta às necessidades das crianças, ocorrendo
também tÍatamentos menos corectos (Santos, 1997:8).
É então que, perante tais acontecimentos, o Estado Pornrguês resolve toÍnar medidas
oficiais no sentido de combater as dificuldades e a insatisfação que se faàam sentir.
Intewém oficialmente criando serviços responsáveis pela formação de professores e
serviços de atendimento precoce, surgindo mais tarde novas iniciativas com vista a alatgat
o apoio a crianças com dificuldades, integrados em escolas regulares, sob orientação da
Direcção Geral de Assistência (Santos, 19972 9).
Mais tarde, em 7973, com a reforma, o Ministério da Educação tem pela primeiiÀ vez, na
sua estrutura orgânica, competências próprias em matéria de Educação Especial, com a
cnação das Divisôes de Ensino Especial nas Direcções Gerais do Ensino Básico e
Secundário, o que confirma a preocupação do Estado Pornrguês em assumir
responsabiüdades a este nível, "eÍam o resultado de um crescente movimento a favor da
escolanzaçào de todas as crianças sem qualquer excepção" §antos, 1997:10).
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É de d.stacar rambém que o poder político não 6cou alheio a tais acontecimentos,
estabelecendo, em 1.976,na Constituição da República Portuguesa, o Ârtigo 71 que destaca
a obrigação do Estado em realtzar uma política nacional de prevenção, tÍatamento e
integração dos "deEcientes" e a desenvolver uma pedagogia de respeito e sensibilizadora
yara tal questão. Em seu Artigo 73 rcfere que "o Estado reconhece e garante a todos os
cidadãos o direito ao ensino e à igualdade de opornrnidades na formação escolar" {Santos,
1,997:11).
As respostas educatjvas relativamente às necessidades especiais das crianças começam
então a surgir e neste aspecto é importante destacar as medidas Portuguesas como sendo
das primeiras a este nível, embora a um nível em que âs estruturas erâm segregadoras, mas
jâ tentavam mudar as concepções do momento.
Os dispositivos estrutulrais de organtzação de respostas educativas Para as crianças com
dificuldades escolares passaÍam ainda por müas mais alterações. Fiz referência, atrás, à
segregação mas, e de acordo com Niza (1996), as respostas educativas Passzuam também
por uma fase de integração e, só mais Íecentemente Pâssaram a dar respostas em termos de
inclusão (Conselho Nacional de Educaçã o, 7999 : 25).
No movimento de integração, feito sentir, em primeiro lugar nos países nórdicos, Suécia,
Dinamarca e Noruega, nos primórdios dos anos 70, pretendia que as diferenças fossem
aceites potencializando sempre o máximo das potencialidades da pessoa. Ao contrário do
anterior conceito de segregação, este novo conceito de educação integrada tem então como
princípio a normahzação: as pessoas têm o direito de que a sua üda seia o mais normal
possível, podendo usufruir dos serviços da comunidade e como tal frequentar um ensino
mais adaptado às suas necessidades (Conselho Nacional de Educação,7999:34).
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1.2- Matcos Históricos na Educação Especial
Surgiram enúo, como rnarcos decisivos na integmção da Educação Especial no Sistema
çral de Ensino, em 1975, o documento "Education for Handicapped Children Âct", nos
Estados Unidos da Âmérica, que estabelece que as crianças com dificuldades têm direito ao
pleno acesso a "programas de educaçáo em escolas públ.icas" (Conselho Nacional de
Educação, 1,999:37).
Em 7978, no Reino Unido, o §íamock Report introduz o conceito de N.E.E.,
Necessidades Educativas Especiais. Â Comissão §íamock, da qual sucedeu um relatório
com o mesmo nome e em que se inspirou a tei de Bases Inglesa de 1989, "constitui ainda
hoie um guião de referência para os especialistas deste sectot'' (Baptista, 1999:'124).
Aqü está então o primeiro marco histórico fundamental do qual resulta, segundo Baptista
(1999),um dos uês pilares que suportam as concepções e as políticas na âtea de Educação
Especial. Este relatório assinalou a passagem da criança com "defeito" (Defect Model) para
o modelo da ","cola integrada. O seu obiectivo principal foi resumir 
os princípios básicos
que deveriam orientar a educação especial, depois de fazq um ponto de situação/reüsão
em vários países, sobre o funcionamento e oqganização da Educação Especial.
Â Educação Especial passa então a teÍ como tarefa principal identificaÍ as necessidades
educativas das crianças: o sistema de classificação por categorias de "deEciência" é
substiruído,pelo conceito de Necessidades Ed1_cativr:, E:P:.i1: : , :"" raÍef^ Í :"9"
centrada na Íesposta às necessidades das crianças e iovens, de6nindo a educação mais
apropiada e procumndo sempre qu€ â cnança/jovem tivesse uma educação o mais
próximo do regular possível, "as finalidades e objectivos da educação são os mesmos Para
todas as crianças, aquilo que é diferente é o apoio que é preciso dar a cada uma" (Baptista,
7999: 724 (Conselho Nacional de Educaçã o, 7999: 36).
O Relatório Wamock deixa para trás a categoização clínica das crianças/jovens que eram
classificados como "deficientes", classificados em primeiro lugar pelo seu "defeito" e só
depois é que se considerava o lado humano, de dunos. Estes "defeitos" estavam então
presentes nas crianças com dificuldades visuais, auditivas, mentais e motoras. Passam então
a ser identificados três grandes gÍupos com nec€ssidades educativas especiais: as crianças
com handicaps de níveis ffsicos e sensoriais, com desvantaçns €m teÍrnos de
t:l-----:^
zPÍenüz gern e as crianças com desvantagens em teÍÍnos comportamentais e emocionais
(Baptista, 1999:125).
Destacado o primeiro marco histórico nos trilhos da Educação Especial, a Conterência
Mundial sobre a Educação para Todos, realizada em Jomtien, na Tailândia, em Março de
1.990, afirma-se como segundo marco histórico nas políticas na ârea de Educação Especial.
As práticas relativas à integração começaram a ser alvo de críticas e a ser postâs em causa
por vários especialistas: consideravam que as crianças e os jovens com necessidades
especiais deveriam ter absoluta inclusão na escola e na sociedade, "tocar" o mais possível o
regulacafusãoeÍrtÍeoregulareoespecial.Odireitodetodosàaprendizagemeaosucesso
escolar é então assumido como compromisso pela comunidade intemacional que
subscreveu a Declaração Mundial de Educação para Todos. 60 países assumem o
compromisso de assegurar a igualdade de acesso à educação para todos, garantindo uma
educa$o básica para todos (Conselho Nacional de Educação,7999:36).
A defendida ideia de igualdade de acesso à educação para todos é en6o reforçada em
Junho de 7994, na ConfeÉncia Mundial sobre Necessidades Educativas Especiais, que
decorreu em Salamanca. 92 países, incluindo Pornrgal, e 25 oryanizações assinaram a
DeclaraSo de Salamanca, "documento que regulamenta o no 5 do Ânigo 3" da Declaração
anterior: a aphcação do princípio da educação para todas as crianças com necessidades
educativas especiais" (Baptista, 1999:124) (Anexo II).
Esta declaração e à anterior assumem o "compromisso político universd" de
responsabilizar os estados e os Íespectivos govemos pelo concreazar das medidas
precontzadas, pois nelas estiveram envolvidos um elevado número de países e de ONG's e
também a envolvência directa da UNESCO, LINICEF, PNUD e do Banco Mundial
(Saptista, '1999:124). Â Declaração de Salamanca é então classificada como terceiro marco
decisivo da integração da Educação Especial no Sistema Geral de Ensino.
Como resposta às necessidades educativas dos alunos, em teÍrnos de colocação, o §Tamock
Report (1978) contempla como altemaúvaa modalidade de ensino em sala de apoio, a qual
foi alvo de críticas pois, de entre mais argumentos, afirmava-se que â dinâmica üvida na
sala de aula, as relações aü sentjdas eram de extÍema importância: a conüvência corn o
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pÍofessoÍ, alunos, com as esuatégias pedagógicas, com 
os mateÍiais, etc (conselho
Nacional de Educação, 1999: 38). Aqú, através desta pequena, 
mas gande constatação
quero destacar o facto de, para uma criança/iovem que se encontra 
hospitalizada' as
relações anteriormente mencionadas são de uma importância 
mais do que visível' A criança
iâ é afastada do seu meio e de tudo o que ele 
engloba, lo$o, têm de lhe ser concedidas
condições para que supeÍe o estzdo frágil em que se encontÍa 
no momento e as relações
educativas e afectivas não lhe podem ser retiradas' Certo 
é que' nem os colegs são os
mesmos, nem os professores são os mesmos, mâs a Enalidade 
dos acontecimentos zli é a
que lhes é famthar,vão aprender, trabalhaf, esclaÍecer dúüdas iunto dos professores 
e
conviver com colegas. A capacidade de adapUbilidade das 
crianças é múto grande e múto
rapidamente as pessoas que têm Pefto Passâm a seÍ os 
seus colegas e os seus professores'
Â panóplia de relações que se podem estabelecer/esabelecem num 
contexto de "Escola
Hospitalar" têm de estar ao alcance das crianças, é um 
diteito que as assiste e' rePofto-me
agora à catta dacriança Hospitalizada quando refere no seu VII 
ponto: " o hospital deve
fornecer às crianças um ambiente que corresPonda às suas 
necessidades fisicas' afectivas e
educativas, quer no que respeita ao equipamento, quef ao pessoal, 
quer à seguÍança"
(Ânexo III).
Âs intenções de atingir a igualdade de opornrnidades 
educativas têm-se maniíestado mas os
seus resultados em terÍnos de equidade educativa não 
têm atingido os valores necessários' é
difícil responder à equidade, "teÍttar conseguir a igualdade de 
opornrnidades educativas'
sem asseguraÍ run igual acesso ao currículo normal, leva 
a que a desigualdade' de uma
forma até mais subtil, continue a ser PeÍPeruada" (conselho 
Nacional de Educaçáo' 7999:
40).
Note-se que, em relação ao estabelecimento de diÍiculdades, 
as crianças e iovens que eÍam
sinalizados com determinadas necessidades específicas, e 
como tal' careciam de um apoio
especial paÍ asua necessidade, eram crianças com dificuldades a níveis üsuais' auditivos'
mentais e motores, sendo mais tarde, como iá referido, enquadrados 
em três gruPos:
bandicapsfisicos e sensoriais, dificuldades de aprendizagem 
e problemas comPortalnentais e
emocionais. uma criança que se encontrasse hospitali zada, 
muito provavelmente' seria
enquadrada nos bandic@s fisicos, mas o facto para que quero chamar ^ ÀteÍlção, 
e não
descurando as demais dificuldades/necessidades, é o facto de a 
hospitalização e a doença
serem fenómenos que podem fazer pa*e da vida da criança 
durante müto temPo e que' se
não forem Eatados a todos os níveis, podem deixar lacunas 
profundas nas crianças' um
dos principais níveis é a continuidade da educação da criança, o seu desenvolümento
cognitivo e que não deve nunca ser descurado pois as crianças aprendem a todo o
momento, mesmo nas situações mais delicadas, os momentos implicam sempre novos
conhecimentos.
A doença e a hospitalização fazem parte da vida de qualquer ser humano e estas podem
durar muito tempo, falo em anos até, como se constâta no caso de neoplasias e como pude
constatar in loco. Durante esse tempo a ciancA necessita ter próximo dela o "seu mundo",
por distante que seia do regular, tocâ o seu mundo. Para além da continüdade dos estudos
da cnança/jovem, aprepatação p n voltar à escola "normal" também é müto importante
e é feita na Escola do Hospital. A criança não pode esar afastada da realidade de ensino, de
trabalho, de sentimentos, pois a sua volta ao que tinha antes vai acontecer quer seia por
pouco ou para 6car e não mais regÍessaÍ à Escola do Hospital, que é o deseiável. Logo, a
realidade que esú lá fora não pode ser desconhecida para a ciança e esta tem de estar
preparada tal, o contacto com a sua base não pode ser perdido.
Assim, pela elevada relevância deste fenómeno, consideÍo que seria de extrema importância
que â situa@o de hospitalização estivesse destacada como tipo de apoio pdncipal, não
estando apenâs dentro das dificuldades fisicas e peflnanentes, rus marcando o seu lugat ao





os obiectivos da educação especial baseiam-se na inclusão 
educativa e social' no sucesso
educatvo, na autonomia, na estabiüdade emocional 
bem como na promoção da igualdade
deopornrnidades,naPÍeParaçáopanoprosseguimentodeestudosouPaÍaumaadequada
preparaçãoP^Í^^vidaprofissional(PortaldaEducação:http://www.min.edu.pt).
Revogado o Decreto-Lei n.'' 319/91(Anexo rv), de 
23 de Agosto, passados 17 anos', é
agoraaPresentadorünnovodiplomaquercmcomo..pelalegislativacentral,,aeducação
especial. o Decreto-ki n." 3/2008 (Anexo v). A educação especial 
abranç os alunos com
..limitaçôes signiEcativas ao nível da actividade e da participação 
num ou vários domínios
da vida, decorrentes de alteraçôes funcionais e estruturais' 
de caráctet PerÍnaÍr€Írte'
resultando em diEculdades continuadas ^o 
nível da comunicação' aptenüzagem'
mobilidade, autonomia, relacionamento interpessoat 
e participação social" -@ortal da
Educa$o: http:/ /tur$'u''min-edu'pt)'
o Decreto-Iri estabelece medidas educativas de educação especial ao 
nível do apoio
pedagógico personalizado, das adequações 
curriculares individuais, adequações no Ploce§so
de mauícula, no pÍocesso de avaliação, um currículo 
especíEco inüüdual e tecnologias de
aPolo.
Encontram-se também preüstas neste decreto 
"adequações curriculates" que Íazem pa*e
da estrutura curricular comum, tais como a leitura 
e escrita em Braille' a oÍjentzção e a
mobiüdade, o treino da üsão e a actividade motora 
adaptada' É' Íetta também .,na nota aos
alunos surdos onde, para os que queiram optar 
pelo ensino bilingue' são intoduzidas áreas
curricularesespecíficasV;rÍ^a1.língua,?je3"língua.EstabelecetambémoPÍo8Íama
Educativo Indiüdual, o qual 6xa e fundamenta os 
apoios especializados e as formas de
avaliação,assim como inuoduz o Plano Indiüdual 
de Transição flo caso dos lovens cuias
necessidades educativas os impeçam de adquirir 
as aprendizâgens e comPeÉncias deEnidas
no currículo comum'
Eryecial e Inclusão
Este Decreto-Lei prevê também o aumento de 
técnicos esPecializados: fala e língua gesrual
porruguesa, assim como prevê a criação de 
13 Cenuos de Recursos TIC Paru a Educação
Especial (13 cenuos em20l7),mais 12 centÍos 
de recursos TIC em 2008'
ComoexPostopretendoreferirqueascriançashospitalizadasnãosãoreferidas
especificamente neste Decreto-ki que regulam entí- ^educação 
especial' estão inclúdas nas
criançascomnecessidadespermanentesdeeducasoespecial,masoqueaquiquerorealçar
é o facto de, sendo esta umâ necessidade tão pertinenrc e Premente' 
deveria estaÍ
especiEcamente definida e ser devidamente definida 
na educação especial' Não descurando
as demais diEculdades, a doença é um factor 
que altera completamente a vida da criança' 
a
sua realidade é completamente alterada, logo, 
a sua necessidade é especíEca: para além de
seencontrârdoenteeterdireitoàesco|anzação,ocontextoemqueseenconratambémé
específico.
Relativamente à discussão no que diz respeito 
à legislação, que deveria dar mais protecção
às crianças e aos iovens hospitalizados, ela suqgirá 
no capítulo resen'ado à apresentação'
tÍatamento e anáIise dos dados recolhidos nas 
duas unidades de pediauia estudadas'
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3- Inclusão das crianças e iovens hospitalizados
Quando falamos de inclusão falamos 
de um Processo social que é' ou supostamente
deveria ser, encarado e concreti zado portodos que 
estão próximos e que podem contribúr
paratal fenómeno.
Inclusão leva o pensamento, geralmente , a fazerassociação 
com algo que se Passou na vida
de alguém. Se se passou antes, ou ainda poderá decorrer, 
como é o caso.das criarrças
hospitalizadas, é extremamente importante que este 
facto não passe despercebido' mas sim
que se contribua para que a inclusão da criança âconteça 
de forma mas comPr€ensível e
faciütadora, no sentido de minimizar a situação'
Quando se trata de inclusão de 
crianças, a escola é o ambiente mais importante no
processo, pois basta dizer que a escola é o segundo 
meio de socialização por excelência'
Aqui processaÍn-se a educação formal e as vivências 
significativas que contribuem Pafa o
crescimento social da criânça'
Embora a ciança que fica doente não tenha nascido com esse problema, 
ela sofre a
..exclusão causada pelo isolamento" e PoÍ outros tantos factores 
que rodeiam essa exclusão'
tal como as crianças que nascem com alguma necessidade 
especial sofrem com a exdusão
pois ..o defeito orgânico manifestz-se inevitavelmente 
como uma mudanp na situação
social da ciança" e este "defeito" leva â que as Pessoas 
que rodeiam a ciança a tratem de
forma diferente, positiva ou negativamente, o que 
é facto é que é tratada de forma difrrente




segundo Gaspary e santarosa, a informaç ão geta aprendizagern 
e esta aprendizagem circula
de diferentes formas. Corn o uso das TIC, as crianças 
e iovens "têm acesso a praticamente
toda a informação, além de poderem resgatâr as relações 
que mantiúam antes da doença"'
o seu meio social pode então, por restrito que ainda continue a ser, 
estar mais perto destas
crianças (Gaspary e Santarosa, 2005:64)'
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Para a ciança já é um choque o surgimento da doença, a interrupção das suas relações com
o mundo que a rodeia poderá ser um choque ainda maior. É o* facto que a importância da
escolâ nào é a mesma para todas a s crianças, mas nestas situações a sua fdta é sentida de
maneira diferente, pois as crianças depressa se apercebem que terão de PerÍnanecer no
hospital paÍâ se trâtarem e que as suas relações com a escola e com os amigos serão
"cortadas" durante ,lgr- tempo e a escola toma-se um "ambiente gerador de saudades e
muito deseiado" (Grtpary e Santarosa, 20052 67).
Através das TIC a mânutenção do únculo escolar pode ser assegurado e as acrianças
hospitalizadas podem acompanhar o que se pâssa nas escolas e manter, de certa forma, os
afectos típicos da sua idade, pois a escola, tal como muito bem afirmam Gaspary e
Santarosa, "tem um papel fundamenal para o desenvolümento de qualquer cíança"
(Gasp"ry e Santarosa, 2005: 67). Estas autoras focam o papel da inclusão através das TIC,
afirmando que é algo urgente e essencial para o desenvolümento da criança, tanto em
teÍrnos de desenvolvimento cognitivo como em ternos de apoiof acompanhamento escolar
e em tennos afectivos. A sua auto-estima reconstrói-se, o que é de extrema importância
face às dificuldades dos tratamentos que têm que en&entar.
Âs TIC são apresentadas por estâs autoras como "alternativa de resgate das relações sociais
e de inclusão" que têm também como função a "reconstrução da sua auto-imaçm e
consequeÍltemente da sua auto-estima" pois as crianças podem interagir com colegas do
mesmo ano de escolandade e da mesma idade, combatendo os sentimentos que
"determinam os sentimentos de isolamento, vulnerabüdade e ansiedade" (Gaspary e
Santarosa, 2005:70).
Neste sentido, para que estas limitações sejam superadas, toma-se imperativo que a criança
parricipe na vida social de forma ampla e completa e tendo contacto com a famíha e com a
escola, agentes de socialização por excelência. A criança seÍte-se inserida socialmente, pois
como se enconúaÍn inrernadas, o seu espaço físico toma-se limitado e a inclusão social
encontrâ barreiras mais altas.
Posto isto, perânte o problema da inclusão social é necessário pensâÍ em alternativas que
em tudo melhorem esta condição, sendo que as TIC são um instrumento precioso no
processo de inclusão social das crianças e dos jovens.
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Deste modo, a "inclusão digt l deve estar Presente 
na escola e seÍ um âgente facilitador da
inclusão escolat'' (Gaspary e Santarosa, 2005273)'A 
escola Promove a inclusão social 
e dela
tem de fazer parÍe,conuibuindo de forma activa P 
r a prossecução dos obiectivos da
inclusão social. As escolas nos hospitais buscam 
realmente, através do contacto com o que
se passa no mundo exterior, a promoção do desenvolvimento 
da criança eÍn todas as suas
vertentes: social, cognitiva, afectiva e psicológica. 
Através do contacto com o que se faz na
escola,pormeiodaTeleAula,ascriançasnãoperdemocontzctocomomeiodoqual
Íazempafte naquela idade. Embora a TeleAula 
não seia estabelecida com âs próprias
escolas dos alunos, o que se tomaria também muito 
complicado pois assiste-se a um
número considerável de crianças intemadas, 
estão definidas as escolas de referência' ou
seia, as escolas com as quais se vai estabelecer 
contacto' Através da TeleAula as crianças e
os iovens vão colocando 






O ceaaPo DE Pnsqrrrsa
1- Metodologia
Â metodologia permite deünear uma investigção cuia escolha esú 
estreitamente
relacionada com o problema em estudo'
SegundoCarmo,combaseemGrawitz,métodossão..umconiuntoconcertadode
operações que são realizadaspara atingir um ou mais obiectivos' 
um corPo de princípios
quepresidematodaainvestigaçãoorganlzada,umconiuntodenormasquepermitem
seleccionar e coordenar técnicas'" (Carmo, 1998: 175)'
Neste capítulo, que destino ao enquadramento da 
"pesquisa de campo", e tendo em conta
que este trabalho se enquadra num mestÍado em sociologia, 
aPresento a fundamentação
metodológica da investigação efectuada, especiÍicando 
as operações que realizei para atingir
os meus obiectivos. Neste sentido começo por delinear a nat|JÍeza 
do meu estudo'
referindo algumas considerações sobre alguns dos pressuPo§tos 
metodológicos da
investig3ção tealizada, especiEcando, de seguida, a problemática 
de investig3ção e os
obiectivos que nofteâÍam a miúa acçáo. serão descritâs, PorÍnenoizadamente' 
as opções
metodológicas adoptadas, iniciando-se pela fundamentação 
e caracteÀzaçáo da opSo por
uma metodologia de natureza predominanteÍne-Írte qualitativa @studo 
de Caso)' indicando
posteriormente o método e as técnicas de recolha de dados adoptados 
no âmbito da
invs5rigação empírica, assim como as razões dessas opções' 
Posteriormente' farei breves
considerações gerâis ao plano de investigação P Íz depois especiEcar 
então os
procedimentos utiüzado s e Íazer a sua carac teização. Âpresento ainda as 
técnicas e os
procedimentos utilizados na recolha e anáüse dos dados, 
Enaüzando com umâ breve síntese
de alguns condicionamentos e limites da investigação'
l.l-Nature za do Estudo: Opções teóricas e metodológicas
o investigador deve, primeiramente definir o problema de investigção, o 
qual será' com
írequência,provenientedasuaprópriaexperiênciaoudesituaçôesligdasàsuavida
práttca, mas que pode também resultar de deduções a partir 
da teoria, da revisão de
üterâtura, ou de questões sociais ou políticas (I\4erriam' 
1988)'
Âcerca da selecção do tema, também se aÍirma que "a selecção 
de um assunto é mais difícil
do que Parece à primeira vista,, 
(Bell, 2004: 36). No que toca a este Ponto, a mimhadecisão
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foi, desde o primeiro momento, sem qualquer hesitação, conhecer 
e estudar a realidade que
aqü apresento pois é um assunto que semPre me interessou particularmente 
e que há iá
,lgr- temPo queria exPlorar'
Através deste estudo pretendo descrever e comPreender a forma 
como o processo de
ensino, pedagógico e educacional, se desenvolve nos Hospitais, 
estudando o caso particular
do IPO de üsboa, assim como também pretendo corroborar a 
importância deste tipo de
apoio escolar independentemente do tempo de intemamento das crianças 
e iovens'
estudando o caso específico do Serviço de Pediatria do HESE, 
unidade hospitalar em que
as crianças não têm um temPo tão prolongado de intemaÍnento' 
mas que' Para o respeito
integral das necessidades das crianças e iovens, PzÍa que o seu Processo 
de
desenvolümento não seia comprometido, este apoio deve ser 
uma realidade neste hospital'
Trata-se então de uma investigaÇão de âmbito sócio-educativo 
que tâmEm tem como
obiectivo seÍ uma mais-valia P Ía a ârea da saúde na medida em que muitos 
são os
profissionais de saúde que ainda encaram o tratâÍnento de crianças 
e iovens apenas sob a
venente biológica, descurando asPectos do foro psicossocial que 
fazem igualmente pate
do desenvolvimento do ser humano'
Sendo então uma investigção que t€m como intenção compreender 
um fenómeno
educativo, ela é catzcte/rzada, segundo Pacheco, como "umâ actiüdade de natureza
cognitiva que consiste num PÍocesso sistemático, flexível e obiecto 
de indagação e que
conuibü pâra explicar e comPÍeender os fenómenos educativos" @acheco' 
1995: 9)'
Assim, a nível metodológico, esta investigpção baseia-se no 
método indutivo uma vez que
pretendo esrudaÍ o papel da educação em contexto hospitalar 
de uma forma sistemática e
holística, à medida que os dados emeqgem'
Pretendo ízzer umaanálise reflexiva e sistemática de forma a 
descrever a realidade que me
proponho estudar através de uma " lógica exploratória, como meio de descoberta 
e de
constituição de um esquema teórico de inteligibilidade" (Âbareüo 
eta[,79972717)'
Dedico-me à descrição pormenorizada do trabalho que desenvolvi 
pois pretendo que o
meu esflrdo seia referenciado e eventualmente repücado. A credibifidade 
de um es$do
qualitativo, pode ser vista a partir das noçôes de validade e de 
fiabiüdade' A valdade "diz-
nos se um método mede ou descreve o que suPostâmente deve medir 
ou descrever"' No
que diz respeito a validade, em teflnos de esrudos qualitativos 
é müto importante que o
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investigador possua a qualidade de aumentar a credibilidade 
do seu estudo' que pode ser
conseguida através de diversas triangulaçôes ou diferentes Processos 
complementâres PaÍâ
chegar às mesmas conclusões, tânto no que diz resPeito 
às diferentes fontes de recolha de
dados, como no que conceme à detecção de desüos derivados 
da influência do factor
"investigador" (Bell, 2004: 98 Ramos, 2005)'
Também considerada critério de boa qualidade nos estudos 
qualitativos' a Eabiüdade ou
replicabilidade que deve "fomecer resultados semelhantes 
sob condições constantes em
qualquer ocasião,,, ou sei4 não tem que veÍ com outros investipdores 
obterem os mesmos
resultadoS se repetissem o estudo, mas sim, recorrendo aos dados, perceber 
que os
resultados fazemsentido, tendo sempre as peculiaridades 
dos contextos que ser respeitadas'
É a consistência, ao longo do tempo, da captação das variáveis @ell, 
2004:100; Ramos'
200s).
Atendendo a estes parâmetros, fui muito rigorosa nas miúas observações' 
o que registei
foirealmenteoqueaconteceu,respeitandoassimapossibiüdadedediferentes
investigadores poderem replicar o meu estudo em situações 
análogps (Ramos, 2005)'
Na óptica de Silva e Menezes (2001), um es$do desctitivo 
üsa "descrever as características
de determinada população ou fenómeÍlo" e recoÍÍe a técnicas 
como a recolha bibüográEca
e a observação (silva e Menezes, 2001: 21). Âssim, é minha 
intenção conhecer' registar'
analisar, comPreender, descrever os Processos deste 
meio'
pretendendo então compreende t a rcalidade, investigar o que esú "por detrás" de
compoÍtâmentos, atitudes e conücções. Recorri à metodologia 
de catâcter qualitativo' no
desenho, planeamento e execuso da mesma. segundo BryT 
nan, a abordagem qualitativa é
..a perspectiva de estudar o mundo social que ProcuÍa descrever 
e analisar a cultura e o
comportamento dos seres humanos e dos seus gruPos aparir do 
ponto deüsta daqueles
que estão a ser estudados" (Bryman, 1988: 46)'
utilizei a triangulação de instnrmentos de recolha de dados e 
cenuei-me no "Estudo de
caso,, para esrudar a particularidade e complexidade do caso 
específico de um hospital
onde o apoio pedagógico e educacional é uma realidade, o IPO 
de usboa, e o caso do
HESE, onde este tipo de apoio ainda não se pratica. com esta pesqüsa, 
pretendo




e paÍao esrudo das práticas sociais são, portanto, as interpretações 
e as fustificações dos
actoÍes sobre essas mesmas práticas" 
(Ferreira, 2003:135)' É então minha intenção
compreenderosignificadoeosentidodassituaçõeseexperiências,comumdesignde
investigeção fleível, com ênfase no Processo 
(Br*"man' 1988; Ramos' 2005)'
Emrelaçãoàuiangulaão,quetemcomoobiectivoabordararealidadeatravésda
multiplicidade de instrumentos' ela 




A investig@o qualitativa é naturalista e induriva, 
panindo dos resultados da recolha 
de
dados,oinvestigdordesenvolveconceitosechegàcompreensãodosfenómenos,ouseia,
não recolhe os dados Para testâÍ hipóteses' 
Neste tipo de investigSção a descrição é 
parte
fundamental. os dados provêm da descri6o profunda 





investigação tem realmente de ser fleÚvel 
pois o investigador estuda sistemas dinâmicos'
(Bogdan e Büken, 1994)'
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1.1.1- "Estudo de Caso"
O método de Estudo de Caso é muito utiüzado nas Ciências 
Sociais e vários são os autores
quesetêmdedicadoaoestudodestemétodo.Assim,segundoYinoestudodecaso
debruça-se sobre um "fenómeno contemporâneo dentro do 
seu contexto real de üda'
especialmente quando as fronteiras entÍe o fenómeno e o cont€xto 
não são absolutamente
evidentes" (Yin, 1994: 13). Ainda segundo Yin, no "estudo 
de caso" as questões da
pesquisa centÍam-se no "como" ou no "porquê" e a estratégia 
de pesquisa é abrangente'
recorrendo a váias fontes de eüdência e a diversas triangulações 
de dados'
Continuândo a anáüse sobre este método, afrrma Merriam 
que o estudo de caso "assenta
num fenómeno específico, tal como um Programâ, um acontecimento, 
uma Pessoa' um
processo, uma instituição, ou um gruPo social" e que consiste 
na anáüse detalhada de um
contexto, situação ou indiúduo em fonte documental única 
ou de acontecimento especíEco
(lVIenian, 1998: 9). segundo Bell, um estudo de caso "interessa-se 
sobretudo P€lâ
interacção de factores e acontecimentos" @elt' 20M:23)'
Nas considerações de Tavares, baseada em Ludke, o estudo de caso 
assume como
características a descoberta, destaca a interpretação em contexto assim 
como PftrcuÍâ
retÍzltâÍ a realidade de forma abrangente e profunda, recoÍÍe a variadas 
fontes de
informação e procura descrever os diferentes Pontos de üsta 
que estão Presentes na
situação social que se investiga. " O estudo de caso é um método complexo que exiç
muito ngor naoriginalidade, coerência e consistência de ideias" 
(favares, 1998:64)'
Noquedizrespeitoàestatêgadepesqüsa,osestudosdecasopodemserestudos
exploratórios, estudos descritivos e estudos explanatórios, 
dependendo do tipo de questão
da pesqüsa e do grau de enfoque em acontecimentos contemporâneos 
(Yin,'t994)' Neste
esnrdo, a estÍatégla de pesquisa, refere-se ao "estudo de caso" com características
descritivas e exploratórias (À'Ierriam, 1998:38; Yin' 2004)'
Assim, o estudo de caso pretende analisar o que existe de singular 
e único, apesar de se
poderem vir a notar semelhanças com outras situaçôes, mas o investigador 
debruça-se
sobre a realidade específica que está a esnldar, tentando 
compreender a sua complexidade
Segundo Bell, com base em Denscombe , um esrudo de caso 
pode ser generalizável a
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outÍosexemPlosdependendodasemelhançadoexemploenestesentidoafrtmaqueo
investigador deve obter dados ^ceÍc 
de "aspectos signiEcativos" ' e em seguida mostrar de
que forma o esrudo de caso se encaixa no quadro g"ol" 
(Bell, 2004: 24)' Ainda acerca da
generalizaçào, Bassey, estudioso do método de 
estudo de caso' no camPo da educação'
afrrma que 
..é mais importante que um esrudo Possa ser relatado 
do que Possa ser
gpneralizado", pois considera que o impoftânte 
é sim avaliar os poÍÍnenores do caso e ver
até que ponto são úteis para si, que trabalha numa 
situação semelhante @ell' 2004224)'
o estudo que aqui aPresento debruçou-se sobre acontecimentos 
contemporâneos' e as
experiências desenvolveÍam-se em contextos reais 
nos quais os fenómenos observados
dizemrespeitoaodia-a-diadascriançaseiovenshospitalizadosnasunidadesdepediauia
do IPO e do HESE.
No sentido das explicações anteriores, o que pretendo 
fazer não é getetahzar' mas sim
re|atlte perceber a realidade, que, no caso do 
IPo de Lisboa, eÍn teÍrÍros de 
..quadro
*Íd,,,possivelmente, os pÍocessos 
poderão ser generalizâveis, pois estão estabelecidos
pelo Ministério da Educação, mas não são nunca 
iguais, pois a realidade humana, social e
otganizaaonal,quesealicerçaeminterrelações,écomplexaeasuaanálisetemqueterem
contaestesfactores,assimcomoocontextosocialdecadasituaÉo'
No caso do HESE, através do estudo da realidade com 
que se depara este hospital' assim
como do estudo das opiniões dos actores que fazem 
aquela realidade' aceÍcadesta matéria'
ambiciono comprovaÍ a importância do apoio escolar 
às crianças e iovens em situação de
hospitalização, independentemente do seu temPo de 
permanência no hospital' assim como
comprovaÍ a importância de uma sala de apoio escolar 
nas unidades hospialares' no
mínimo, a nível distrital'
Esta investi gçào,além do seu carácter descritivo, 
é também de nalt]ureza exploratória uma
vez que pretende identificar, descrever e analisar 
asPectos importantes possíveis de' quando
estudados, gerar investigaçôes futuras (Ramos, 
2005). Assim procurei descrever as
potencialidades e as limitações existentes num ambiente 
de escola hospitalar e além disso'
pretendiidentificarasPectosessenciaisateremcontâquandocriançaseiovensse
enconffzm em situação de hospitalização'
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Pretendo conEibuir Para o estudo dos fenómenos 
do apoio escolar em contexto hospitalar'
pois este é, indubitavelmente, um problema 
que causa alterações na vida das crianças e dos
iovens, logo é considerado, 
indiscutivelmente' um problema social'
Embora tenha iustiFrcado a abordagem qualitativa 
que pretendo fazer' não ignoro o facto
da complementaridade entre os paradigmas da 
investigção pois "não hâ abordaçm que
prescreva ou reieite uniformemente qualquer 
método particular"' pelo conuário' embora
ambos os paradigmas tenham âs suas vantâgens 
e as suas limitações' a abordagem
qualitativa pode ser complementada com instmmentos 
típicos da abordagem quanútativa e
vice-versa @ell, 20M: 19)'
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1.2- Problema de Investigação e Obiectivos
1.2.1- Problema de investigação
Noquedizrespeitoaoproblemaquedeuorigemàminhainvestigção,emboraTuckman
afirme que esta é uma das fases mais dificeis de 
um Processo de investigação' 
as Perguntas
que, desde cedo formulei, Pareceram-me semPre 
realistas e adequadas às minhas
possibilidades de realizar investigação, assim como 
pertinentes Para o contexto do estudo
que,segundoasmiúaspesquisas,nãoseriaalvodemütosestudos(Iuckman,2000).
Neste sentido e uma vez que 
..toda a investigação tem por base um problema inicial que'
crescente e ciclicamente, se vai complexiEcando, 
em intedigações constantes com novos
dados, até à procura de uma interpretação válida, 
coerente e solucionadora"' as minhas
questões sobre este assunto foram tomando proporções 
maiores' à medida que alargava o
meu conhecimento sobre o tema, mas tentei sempre darificar 
o problema PaÍa que a sua
exequibiüdadeepertinêncianãoficassemcomprometidas(Quivyetd,7992).
Â consmrç áo daidentidade das crianças passa pelo contzcto 
com o §eu gruPo social: a
famflia,agente de socialização por excelência, e mais 
tatde a escola' segundo açnte de
socializaso. A escola toma-se o meio social onde as crianças 
têm acesso ao coúecimento
assim como estabelecem as suas relações com os 
outros' factor importante que contribü
paÍ oseu crescimento no sentido do eu, individual, e no sentido social 
com os outÍos: "o
distanciamento do Processo de escolari zação repercute 
fortemente no processo de
socialtza$o. pois a perda de contacto da criança 
ou adolescente com os seus colegas é
imeüata" (Vasconcelos, http:/ /wnrur'reacao'com'br/)'
Quando se dá um afastamento 
do meio social e as crianças e os iovens são privados 
da
interacção com o seu meio habitual, ainda que proüsoriament€, 
estes são impedidos de ter
acesso ao conhecimento e de construir a sua identidade' 
A ciança hospitalizada encontÍa-
seprivadadasinteracçõessociaisquefzzempartedasuavidae,consequentemente,oseu
desenvolvimento esú a ser comprometido, ou seia, 
"a constituição do eu é um Processo
condenado ao inacabameÍrto, que persistiú eternamente,, 
(Fontes, 2005:127).
perante este problema, associou-se o crescente interesse e a 
necessidade de aprofundar os
conhecimentos científicos neste camPo, qu€ se 
veio assim a uansforrnzr num proiecto de
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investigaçãoquetemcomoobiectivocontribuirparaumanovaperspectivadeeducação
que .,fertiüz e" a vidapois "o deseio de aprender/conhecer 
engendra o deseio de üver no
ser humano" (Fontes, 20052123)'
Foi este o problema que me estimulou à investig3ção' sobre 
esta realidade delineei as
perguntâs de investigação, em tomo das quais a investigação 
se orienta' Assim' as questões
princtPats Íoram formuladas da seguinte forma:
- Que formas de educar são possíveis 
num hospital?
- Como se Processa o apoio escolar às 
crianças e iovens hospitalizados?
- Será üável e adequada a implementação de um progÍama de apoio 
pedagógico e
educacional no HESE, vÍnavezque este é um direito 
das crianças e iovens hospitalizados?




obiectivo geral: - cornpreender como a educação em meio 
hospitalar pode contribür para
o desenvolvimento cognitivo, emocional e da saúde das 
crianças e iovens hospielizados'
1.2.3- Obiectivos EsPecíficos
- conhecer a realidade do apoio escolar que é prestado 
às crianças e iovens hospitalizados;
-Investigaravalidadedeumapoioeducacional,emmenorPrazodeintemamento'em
hospitais(poisesteapoioéumdireitodascriançaseiovenshospitalizados);
- Descrever a prâicapedagógica em hospital como meio de apoio 
educacional' registando
as suas vantagens assim como as suas dificuldades;
- Ânalisar e reflectir sobre o papel do professor e sobre 
as novas concepçôes de educação a




- Relacionar os dados obtidos, com o obiectivo de estimar qual a consciência 
e
sensibiüdade dos vários âctores sociais relativamente à contribuição 
deste tipo de apoio
para o bem-estar/quaüdade de vida da criança hospitalizada'
- Apresentar propostas parâ uma possível melhoria do processo de 
apoio pedagógico e
educacional nas "escolas hospitalares";
.ApresentafProPostasPírÍ^adefiniçãodeumapoiopedagógicoeeducacionalnoserviço
de pediatria do HESE.
Tendo em vista uma melhor orientação e operacion aÜzaçáo 
do meu Processo de recolha de
dados, optei por definir temas principais do meu estudo que são, 
no fundo, as questôes de
pesqüsa deste estudo de caso. Dentro dos temas tracei questões 
que queria ver
respondidas e que se tornaram norteadoras, subordinadas 
a esses mesmos t€mâs' com o
intuito de clarificar e responder aos meus obiectivos'
Neste sentjdo, relacionadas com as minhas questôes de pesquisa 
formulei então as
seguintes questões:
Tabela ---: Questões norteadoras do Processo
de recolha de dados - tema 1





escolar a crianças e iovens hospitalizados)hospitalizulos? (Opemcisrati'açáo do apoio r
Tabela 
-; 
Qus5l§s5 norteadoras do processo de recolha
de dados - rcma2
TEMA 3 - Será viável e adequada a implernentação
pedagógico e educacional no HESE, uma vez que
hospitalizados?
é um direito das crianças e jovens
de um Programa dc aPoio
Tabela ---: Questões norteadoras do processo de recolha de dados - tema 3
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Íecurso§,
Â criança tem algum 'que regulamente o seu
rçgularoenta educativas










o primeiro tema relaciona-se com as percepções, reflexôes e opiniões dos actores dos
contextos estudados em relação à educação em ambiente hospitalar'
O segundo tema relaciona-se com a descrição do desenvolvimento/estnrturação'
envolvimento e participação das actividades e de toda a experiência 
de apoio pedagogico e
educacional no hospital tendo em consideração, também, as referências 
das leituras feitas'
Finalmente o terceiro tema relaciona-se com a questão especíEca do 
HESE: a possibilidade
da implementação de um programa de apoio pedagógico e educacional 
a crianças e iovens




1.2.2- Relevância da Pesquisa
Do ponto de vista científico, procurei aumentâr o conhecimento e a 
comPÍeensão acerca
do apoio pedagógico e educacional, e sua pertinência, como Passo Pâra ume 
atenção
integral à ciança/jovem em situação de hospitalização e consequ€ntemente Para 
uma
humanização do ambiente hospitalar, que tem como finalidade ultima 
a qualidade de vida'
Na pesqüsa bibliográfica realtzeda,encontraram-se Poucos trabalhos sobre 
esta temática e
considerando que câÍece de investigações neste camPo, acredito que 
este trabdho possa
contribuir p^r^ o conhecimento da temáti c^ e P r a abertura de novas investigações' tânto
na áreada educação como na ârea da saúde'
Do ponto de üsta social, poderá contribür P^Ía o aperfeiçoamento técnico de
profissionais da área da educação e da saúde, assim como auxiliar em €stÍetégias
educacionais para a promoção da qualidade de vida das crianças hospitaüzadas' 
o facto de
trabalhar e dar aconhecer esta temática pârece-me exffemamente importante, pois 
grande
maioria das pessoas desconhece este tipo de apoio que é dado às crianças' 
E minha
intenção contribuir pílÍ^ a promoção da melhoria da quaüdade de vida 
e inclusão das
crianças em situação de hospitalização que tem subiacente a harmonia 
e qualidade de vida
dos seus famiüares e comunidade envolvida'
Âs respostas ou exP€ctativas deste estudo referem-se à viabilidade e à adequação 
da
implementação de um programa de apoio escolar Pâra as crianças e iovens 
internados no
HESE, assim como dar a conhecer estzl realdade no que respeita a um 
caso nacional e
reafirmar a sua Pertinência.
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1.3- Plano de Investigação
No decurso da minha investigação, o plano que tracei como instmmento base para minha
orientação foi valioso. Com vista a alcançar os meus obiectivos foi sempre minha intenção
procurar respostas para as minhas indagações seguindo "um coniunto de procedimentos e
orientações a que â investig'ação deve obedecer, tendo em vista o rigor e o vdor prático da
informação escolhida" (Almeida e Freire, 1997:72).
Assim, para Íazet uma caracteização ambos os contextos, e Pârâ complementar a
observação, analisei também alguns documentos que me foram disponibilizados pelos
Hospitais, tais como o Proiecto Pedagógico @lano de trabalho geral), no caso do IPO de
Usboa e no caso do HESE documentos e registos sobre o interesse do hospital em
adqúrir material informátjco p^r o Serviço de Pediatria, com visa a responder às
necessidades e deseios das crianças.
Relativamente às percepções dos âctores educativos e dos proEssionais de saúde, estas
forma recolhidas através de entrevista. Optei por este método pois os enuevistados têm
oporn-rnidade de se exprimirem sem condicionalismos de escrita ou escolhas multiplas que
um questionário pode apresentar pois, nas palavras de Best, a entrevista é "muias vezes,
superior a outÍos sistemas de obtenção de dados. lJma razão é que as Pessoâs, çralmente,
preferem falar e escrever" Best (1981:159).
A interacção é também muito importante, e nas entrevistas ela pode revelar muito, asslm
como as intençôes da investigação podem também, mais facilmente, ser esclarecjdas: "Â
forma como determinada resposta é dada (o tom de voz, a expressão facial, a hesitação,
etc.) pode transmitir informações que uma resposta escrita nunca revelaria" @ell, 2004:
137). Também na entrevisra o ambiente informal toma-se mais favorável a questôes
imprevistas que podem surgir, sendo estas respostâs um contributo vaüoso P Í ^
informação recolhida. Em suma, todas as características relatadas fazem da entrevista um
instrumento valioso pois "o carácter fleível deste tipo de abordagem permite aos suieitos
responderem de acordo com a sua perspectiva pessoal ) em vez de terem que se moldar a
questôes previamente elaboradas" @ogdan e Biklen, 1994:17).
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Assim, este método, que desenvolverei adiante neste capítulo, possibiütando uma melhor
percepção das opiniões dos entrevistados, derivado à interacção, abarca, de uma forma
mais abrangente, todos os objectivos do estudo e é um meio privilegiado para perceber
como os actores vêem o trabalho que se rcaliza em contexto hospitalar e Parâ eu, como
investigadora, perceber como são oqganizados e concretizados os Processos.
Sendo que o meu objectivo não era confirmar ou inferir hipóteses previamente constmídas,
analisei os dados de uma forma indutiva exploratória, pois ansiava descobrir, conhecer a
realidade, pois como aFrrmam Bogdan e Biklen, "ainda que se possam vir a seleccionar
questões especíÍicas à medida que se recolhem os dados, a abordagem à investigação não é
feita com o objectivo de responder a questões prévias ou testâr hipóteses" @ogdan e
Biklen, 1994:16).
Feita uma síntese do meu plano de investigação, apresento, nos quadros seguintes a forma
como decidi operacionalizar a minha recolha de dados. Âssim, através do Quadro n" 1,
apresento o Cronograma que me serviu como orientação çral, temporal, e através do
Quadro n" 2, dou a conhecer a miúa orienação em termos de metodologa a seguir na





























Quadto n.o 1: Cronograma























































Apoio Pedaeógico e Educâcional a Crianças e Iovcns Hosnitali:ados
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- Pesqúsa Bibüogáfica
- Conhecer como se encontra a
arte no que diz respeito à temática
em estudo
- Observação directa e participante;
- Recolha de documentos:
IPO- Projecto Educativo e o
Proiecto Curricular de Escola,
modelos próprios da escola;
HESE- documentos de interesse
acetca do âssunto
- Caracteizar o contexto de ambos
os campos de pesquisa
- Entreüstas semi-estruturadas
- Compreender o modo como os
diferentes actores vêem este
âssunto;
- IdentiÍicar as características e
estÍâtégias de ensino no hosPital;
- Ânalisar a importância do ensino
no hospital como factor de
humanização do mesmo

















Quadro n." 2: Operacional)zação das fases de recolha de dados
Deste modo, ao longo deste estudo, segui o seguinte Percurso metodológico acima
apresentâdo e que, no geral se resume da seguinte forma:
1" Passo - Revisão da literatura (nacional e intemacional) e de estudos empíricos realizados
no âmbito da Escola HosPitalar;
2" Passo - Recolha e análise de um corpas documental que me permitiu descrever e
c^r cteiz Í este tipo de aPoio;
3" passo - Observação directa e participante das realidades que me ProPus esrudar (IPO,
HESE)
4" Passo - Caracteização dos câmPos de análise;
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5" passo - Reahzação das entrevistas às professoras, educadora, médicos e chefes de
enfermagem;
6" passo - Análise de conteúdo dos dados recolhidos, através de um processo de
categoização e codificação, que me permitiu a redução da informação assim como a sua
descrição e interPretação.
1.4- Âbrangência do Estudo - selecção dos actores: a amosfta da investigação e
unidade de análise
Uma etapa fundamental ao planear e conduzir um esrudo de caso diz respeito à deÍinição
da unidade de análise, ou seia, a definição do "caso" de estudo ffin,2005:43).
A unidade de análise deste estudo é constituída pelos alunos/criançâs e iovens
hospitalizados e pelos contextos em que se desenvolveu a investigação.
para a realização da investigação o primeiro passo que dei foi tratar de obter autorização
por parte dos supracitados hospitais para poder realizar o meu trabalho de campo. Âssim
solicitei, por escrito, aos Presidentes dos respectivos Conselhos de Administração dos
hospitais, a devida autoizaçào Pare que fosse autorizada a minha Presençe como
investig'adorâ, aPresentando sinteticamente os obiectivos da minha investigação'
Uma vez obtida a autoização por parte dos hospitais, contactei com os Directores dos
respectivos Serviços de Pediatria. Este processo reaüzou-se primeiro no HESE e mais tarde
no IPO. Depois de uma conversâ com os respectivos directores, onde, mais uma vez,
foram explicados os obiectivos da investigação, os mesmos aPresentâram-me o contexto
real que eu queria estudar, apresentando-me também tanto as Professoras (IPO) e a
Educadora (FIESE), assim como as Enfermeiras-Chefe dos respectivos serviços,
soücitando a participação nesta investigação que foi, desde logo, muito bem recebida por
todos. Â partir daqui o meu contacto pâssou a ser com o verdadeiro ambiente de educação
presente nos hosPitais.
Em termos de primeiros contactos, estes ganharum"forrrrÀ" a parttt de 15 deJaneiro de
2008, onde iniciei o meu trabalho de campo no senriço de pediatria do HESE' Depois de
estudada a realidade em termos de educação d€ste hospital, a minha investigação
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direccionou-se então VaÍà o IPO de Lisboa, onde estabeleci os primeiros contactos com
aquela realidade no mês Fevereiro.
Já presente nos respectivos campos de estudo, iniciei a observação do ambiente social dos
serviços que me levou a uma reflexão sobre a anáüse dos aspectos sobre os quais pretendia
obter informaçôes.
1.5.1.- População/Amostra da Investigação
Âssim, a selecção das unidades hospitalares foi intencional. Segundo Quivy, a população é
"o coniunto de todos os indivíduos que se pretende estudar em função de determinada
propriedade. Não basa saber que tipo de dados deverão ser recolhidos, é também preciso
circunscrever o campo das anáIises empíricas no espaço geográÍico, social e no tempo"
(Q"irry, 1992:159).
Pretendi estudar um serviço de Pediatria que dá apoio escolar às crianças e iovens (IPO) e
o Serviço de Pediatria da minha cidade (HESE) tendo em vista, como iá refrri tomar este
estudo proficuo pera este Instituição.
Poderia ter escolhido um outro Hospitd que dá apoio escolar às crianças, pois existem,
felizmente, muitos mais que atendem aos direitos das crianças neste asPecto, mas escolhi o
IPO porque é um hospital de especialidade, que t€m em mãos casos müto deücados, não
descurando os outros hospitais e as demais dificuldades em teflnos de saúde do ser
humano, mas dedica-se a tratar casos de uma doença que por muitos iá é apelidada de
"doença do século" e é do conhecimento çral que quando esta doença se manifesa em
crianças a situação é müto mais delicada. Derivado â esta doença as crianças têm de
permanecer longos períodos de tempo no hospital e são muito afectadas pelos tratamentos
que têm quefazer. A escola está no 7" piso do IPO de Lisboa e todos os dias tem dunos.
Faz parte do tratamento, é fundam ental para a recuperação das crianças e jovens que ali
têm que perÍnanecer. É, in.ot t.ttavelmente, imprescindível.
Estabeleceram-se, assim duas unidades de observação: uma unidade de pediatria com
Escola e umâ unidade de pediatria âpenâs com um esPaço lúdico.
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No que conceme à amostra, por conveniência, esta foi constituída, em Érot , por 3
profissionais que exercem funções no referido Serviço de Pediatria, uma de educação e dois
de saúde, e por 5 profissionais do serviço de Pediatria do IPO de Lisboa, mês de educação
e dois de saúde. Refiro ainda as crianças e jovens intemados nos respectivos serviços, com
idades compreendidas entre os 6 e os 17 anos, assim como os seus "acompanhântes".
3 Sem deÍinição
Quadro n." 3: Os enuevistados
Em termos da participação das crianças, no estudo, os critérios não foram muito rigorosos.
Defini apenas que, se as condições de saúde lhes permitissem, dariam o seu contributo
através das suas conversâs comigo, da nossa interacção, da minha observação e
participação nas actividades da escola, auxiüando em tudo o que fosse necessário para o
bem-estar e desenvolvimento das crianças.
Pretendendo obter uma visão hoüstica da realidade, optei então pela triangulação de fontes,
abrangendo as perspectivas dos diferentes âctores sobre a importância do apoio em teÍÍnos
educacionais no hospital.
No que diz respeito aos pais das crianças, não foram deÍinidos critérios espccíficos de
recolha de informação, assim como pa.ru as crianças. As informações recolhidas resultaram
de conversas informais no quafto das crianças, no ambiente onde brincavam ou faziam os
seus trabalhos da escola, nos corredores, etc.
Sendo a minha pesquisa uma investigação educacional, é ceno que "há um predomínio dos
discursos dos professores", mas pretendi também obter contributos de outros actor€s que
são, sem dúvida, muito importantes parr- a investigação, o seu ponto de vista, o significado
que atribuem às situaçôes @acheco, 2006:1'4).
Em função dos critérios atrás enunciados e como iá havia referido, a selecção da miúa
amostra foi deliberada, de acordo com Fox, "o investigador seleccjona, de uma forma















convidada". Neste sentido, seleccionei os hospitais e, posteriormente, os professores, o
pessoal de saúde e as crianças (Fox, 1987: 389).
1.4- Contextos de Estudo
No que conceme à minha opção pelo contexto hospialar, esta decorre do meu interesse
em investigar o apoio em teÍrnos pedagógicos e educacionais que élpode ser dado às
crianças que se encontram em siruação de intemamento.
Â Escola no hospital representâ um elo de ligação com o ambiente dito normd Para as
crianças, com a sua reaüdade e permite-lhes que continuem os seus estudos com vista ao
não comprometimento da sua escolaridade. No IPO, a "Escolinha" constitui o espaço de
distanciamento, de absuacção da doença, de contacto com a escola regular tanto no que diz
respeito aos exercícios que as crianças fazem, como às TeleÂulas a que assistem, onde
contactam com alunos de outras escolas.
Decidido o campo empírico de análise, seleccionei então, pn o estudo de caso os dois
hospitais em cima mencionados, focando os serviços de pediatria médica, onde se
encontravâ o meu obiecto de análise: as crianças e iovens.
No que diz respeito à recolha de informação, esta recaiu em dois períodos, uma vez que,
perâ o sucesso e utilidade do meu estudo, a minha intenção era recolher dados nas duas
unidades de pediatria. Assim, paÍâ este efeito, a recolha de dados decorreu, globalmente, de
15 deJaneiro de 2008 a 14 de Março de 2008, repartindo-se este temPo pelas duas unidades
hospitalares iá referidas: de 15 de Janeiro a 31 de Janeiro no HESE e de dia 3 de Fewreiro
a74 de Março no IPO.
O trabalho de campo decorreu todos os dias dos peíodos referidos, das 10h00m às
16h30m, sendo que durante este período a minha presençâ não se ljmitava âPenas a
observar mas sim, também a colaborar nas actjvidades realizadas com as crianças e jovens,
dando apoio em todos os aspectos, até mesmo em situações de crianças em isolamento, no
caso do IPO.
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Seleccionadas as unidades de observação, conclui então a delimitação do campo social
concreto em que a minha investigação decorreu, querendo, desde iá, louvar todo o trabalho
que é reahzado nos contextos estudados, assim como exprimir a minha enorÍne satisfação
em ter participado em tdas as actividades realizadas e ter contribuído P^t ^ 
qualidade de
vida das crianças e jovens intemados nestes serviços de pediaria pois foi bastante
gratificante.
1.6- Técnicas e procedimentos de recolha de dados
Com o obiectivo de estudar, com a soüdez possível, a amostra seleccionada,P Í a Presente
investigação, foram utiüzados recursos técnicos entendidos como mais adequados à recolha
e tratamento da informação. Desta forma, neste ponto do trabalho, serão abordadas as
técnicas efectivamente utilizadas no decorrer do percurso investigativo.
Em termos de técnicas, Carmo define-as como " procedimentos oPeratórios rigorosos,
bem definidos, trensmissíveis, susceptíveis de serem novarnente aplicados nâs Írrc§mâs
condições, adaptados ao tipo de problemâs e aos fenómenos em causa. A escolha da
técnica depende do obiectivo que se pretende atingir" (Carmo, 1998:175).
Os instrumentos de recolha de dados são meios usados pelo investigador para efectuar a
colheita necessária e váüda que permite a rcdização do trabalho. Toda a acção de pesqúsa
se traduz na pergunta. Por isso, todas as regras metodológices têm como obiectivo
exclusivo o de esclarecer o modo de obtenção das respostas.
A observação directa participante e anáüse de conteúdo das entrevistas, bem como, a
pesqüsa documental , foram técnicas utilzadas ao longo desta investigção. O recurso a
rodas estas técnicas, permitiu a triangulação de fontes de informação assim como dar mais
consistência à pesquisa efectuada.
No que diz respeito aos estudos de caso, é normal recoffer-se a multiplas fontes de dados.
Neste sentido Yin, alerta pÀra o facto de que, "nenhuma fonte única possui uma vantagem
indiscutível sobre as outras", ou seja, paÍa a realização de um estudo completo de caso, o
investigador deverá utilizar o maior número possível de fontes de et idência que se vão
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complementâr entre si, documentação, entrevistâs, observação participante, etc (Yin, 2005:
113).
No sentido das expücações anteriores, na âpresentâção e análise dos dados a informação
proveniente de diversas fontes e instrumentos será cruz^d^, documentos dos contextos
educativos dos serviços de pediatria, perspectivas das professoras e educadoras,
informações provenientes da observação da investigadora (notas, observações, comeotádos
e impressões), que evidenciam a realidade dos referidos contextos.
Assim, os dados que constituem o coprls desta investigação foram obtidos atrarés do
contributo das professores e educadora, das crianças hospitaüzadas, dos profissionais de
saúde e também dos acompanhantes das crianças. A recolha de dados foi então feita
através de: documentos, observação participante, entrevista e diário de bordo da
investigadora.
Relativamente âos instrumentos usados destacam-se: (a) registos escritos da investigadora
no diário de campo por um período total de, aproximadamente dois meses, (b) materiais
obtidos através dos documentos utüzados pelas professoras, como fichas de admissão e de
encaminhamento dos alunos, produções escritas/desenhos dos alunos, (c) registos das
entrevistas às professoras, educadora e proÍissionais de saúde.
Neste sentido, a fase de recolha de dados dividiu-se em três etâpas. Passo então a
apresentáJes e a descrevê-las.
1.6.1- Etap e 1 - D ocumental/ Recoiha Bibli ográfi ca
Quando partimos para uma investigação é necessário documentarmo-nos em função dessa
mesmâ investigação, "implica a leitura do que outrâs pessoas iá escreveram" sobre a ârea
que pretendemos estudar @ell 2004:83).
A pesquisa documental é fundamental para qualquer estudo, pois é o primeiro passo da
investigação; é através desta pesqüsa que nos inteiramos do estado do conhecimento do
tema que pretendemos estudar.
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Assim sendo, orientei a minha pesquisa documental Para os obiectivos do estudo que
planeei, pois assim não correria o risco de me documentar com informação que não
contribússe Püa o meu estudo.
Desta forma a minha pesquisa documentd baseou-se, inicialmente, num levantamento de
obras, artigos e textos, que aludissem a temática que qr.reria abordar e me ProPorcionassem
uma melhor compreensão sobre o estâdo em que esta temática se encontÍa,
nomeadamente, as necessidades educativas das crianças e iovens quando hospializadas e a
sua integração posterior no meio escolar, os aspectos psicossociais face à hospitalização da
criança, o fenómeno do ensino em contexto hospitalar, assim como es actiüdades lúdicas
também neste contexto, tendo como obiectivo anaüsar os dados dos contextos hospiAlares
estudados e ter umâ visão mais compreensiva desta realidade assim como perceber como
este apoio iá se processa em outros países.
É, ,o entânto, necessário ter em atenção tanto as vantâgens como âs desvantagens deste
tipo de recolha de dados. Segundo Ramos, este tipo de recolha de dados anto facilia o
âcesso à linguagem dos informantes, como também nos dá âcesso a informação valoizedz
poÍ estes. Por outro lado devemos ester preparados pois podemos deparar-nos com
informação pÍoregida, de difícil locahzação e até mesmo com materiais incompletos
(Ramos 2OO5).
A pesquisa documental reaizada foi enúo tatada através de uma das técnicas de
tratânento de informa ção: a anáüse de conteúdo, ou seia, fiz "à desmontagem de um
discurso e a produção de um novo discurso..." (Santos, 1989: 104). Auavés desta análise
foi-me ambém permitido fazer uma "melhor delimitação dos obiectivos e definição de um
quadro de referência teórico orjentador da pesquisa, a constituição de üm corPils , ^
definição de unidades de análise" (Silva, 1989: 108).
1.6.2-Etapa 2 - Obsewação Directa Participante
A investigação qualitativa impüca trabalho de campo e é descritiva. Assim s€ndo, ProPus-
me como primeiro instrumento para compreender a realidade, PerÍnen€cendo nos
contextos sociais em estudo e tendo um contacto directo com as P€ssoes e com âs
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situações, o que me permitiria uma "ânálise global e intensiva do obiecto em estudo"
(Almeida e Pinto 1976:97).
Segundo Fontes, " umâ investigação que busque compreender o papel da educação na
saúde da criança hospitaüzada tem como acção principd a observação participante". Â
observação participante consiste em estudar uma comunidade durante um período,
participando na sua vida colectiva (Fontes, 2004:127).
Foi minha intenção manter um contacto informal com o contexto social a estudar fazendó
umâ "observação directa, participante e continuade", que me permitiria o alcance das
dimensões explicativas que os dados exigem (Santos Silva 1989: 138). Este método levar-
me-ia a atingir os meus principais objectivos que interessantemente se enquadram nos
escritos de Santos Silva quando se refere à observação participante: "...o que se pretende é
uma recolha intensiva de informação ^ceÍc 
dum vasto leque de púticas e de
representâções sociais com o obiectivo tanto de as descrever como de alcançar a
caracteização local das estruturas e dos processos sociais que organizam e dinamizam esse
quadro social" (Santos Silva 1989: 137)'
O registo das observações foi feito num "diário de campo", cuio esquema sewiu para
orientar o registo das informações gerais importantes Para o desenvolvimento da pesquisa.
Estes registos contribuiram para retratâr, de modo mais aproximado, o "mundo" dos
actores sociais que fazem parte do universo estudado.
Como jâ atrás referi, há que contar com as vantagens e desvantagens do tipo de recolha de
dados que me propus a fazer. No caso da observação, embora tenha as suas limitações,
como por exemplo, o facto de o investigador poder ser encarado como um intruso e poder
provocar alterações no ambiente ou no comPortâmento das Pessoâs observadas, ou a
dificuldade em obter informações junto dos informantes, revela-se assim um instrumento
muito útil na medida em que se recolhe informação em "primeiÍa mão" e durante a
ocorrência do fenómeno, o observador chega mais perto da perspectiva dos suieitos e, Por
outro lado, permite também detectar variaçôes assim como descobrir novos aspectos de
um problema. Através da observ ação é também possível a colheita de dados em
determinadas situações em que, Por vezes, são impossíveis outras formas de enunciação
fi.amos 2005).
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A observação participante é obtida por meio do contacto directo, frequente e prolongado
com os actores sociais e os seus contextos culturais, no entanto, isto não é suEciente para
compreender e expücar o trabalho desenvolvido, o trabalho exige cüdados paru geranit a
fiabilidade e pertinência dos dados e para eliminar impressões que Possem Parecer
emouvas
A investigação que fiz foi uma investigação do tipo naturalista pois teve como obiectivo
observar a interacção entre todos os intewenientes, em contexto netural, no
desenvolvimento das actividades de aprendizagem. Considerando em tennos
epistemológicos, o meu papel como investigadora é o de observar e Procurar interpretar a
realidade, e p Íaisso fui recolhendo o máximo de informação diversificada e, à medida que
recolhia, ia elaborando categorias que, com informações adicionais, transformar-se-iam em
dados teóricos que formariam a teoria sobre o estudo.
1.6.& Etapa 3 - Entreüstas
"O bom entrevistador deve, efectivamente, saber
reunir duas qualidades muitas vezes incompatíveis:
saber observar, ou seja, deixar a criançe falar, não
desviar nada, não eqgotâr nada e, eo mesmo temPo,
saber buscar algo de preciso, ter a cada instante uma
hipótese de trabalho, uma teoria, verdadeira ou falsa,
para controlar".
Piaget
Para a\êm dos instrumentos utilizados que jâ refen, optei também pela entrevista, pois, a
certo ponto do tjpo de observação que me propunha fazer, iria sentir necessidade de
questionar as pessoas com a Íinaüdade de saber o que as pessoas sabiam e Pensavam acerca
do objecto em estudo. Utjüzando a forma de comunicação verbal, as entrevistas serão um
complemento à observaçã,o e permitiram-me então registar o que as Pessoas sabiam e
pensavam. Para além disto o diálogo é o mais importante modo de interacção humano.
Podemos, através de uma simples conversa, conhecer outras Pessoas, os s€us sentimentos,
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Metoáolo<ria
as suas experiências... O recurso à entrevista é sistemático e obrigatório na investigação
qualitativa, como forma de obter conhecimento, a paftir de um diálogo.
Este instmmento é um "método de recolha de informações que consiste em conversas
orais, individuais ou de gÍupos, com várias pessoas seleccionadas cüdadosamente, cuio
grau de pertinência, validade e fiabildade é analisado na perspectiva dos obicctivos da
recolha de informaçôes" (Ketele, 1999: 18).
De acordo com Bogdan e Biklen, "uma entrevista consiste nume conversa intencional,
geralmente entre duas pessoas (...) dirigida por uma das pessoas com o obiectivo de obter
informação sobre a outrâ" (Bogdan e Biklen, 1994:134).
Em termos de tipo de entrevistas qualiutivas, cuias variam relativamente ao grau de
estn:turação, decidi optar por um tipo de entrevista informal, semi-estmturada @ogdan e
Bliken, 7994) ou semi-directiva (Quivy et^1,7992), onde "o entrevistado tem uma libendade
condicionada pois estnrtura o seu discurso com o apoio do entrevistador" (Ramos 2005),
mas apesar do guião elaborado pelo entrevisador que, como referi, oriena o processo, o
entrevistado tem liberdade suficiente para desenvolver as siruações na direcção que
considere adequada, tendo assim câmpo para aprofundar aspectos que considere mais
valiosos. Âinda neste sentido, realça-se que a entrevista semi-directiva ou semi-dirigida
"não é nem inteiramente aberta, nem encaminhada por grande número de perguntas
precisas. Geralmente, o investigador dispõe de uma série de perguntas guias, relativamenre
abertas, a propósito das quais é imperativo receber uma informação da parte do
entrevistado. Mas não colocarâ necessariamente todas as perguntâs na ordem em que as
anotou e sob a formulação prevista" (Q"iry et aL,7992:794).
Â entrevista deve ser cuidadosamente preparada tentando nâo conter influência bias do
investigador, tal como afirma Judith Bell, "é necessário ter consciência dos riscos e fazxr o
máximo por eliminar preconceitos e ideias pré-concebidas" @ell 2004:163). Devemos ter
conhecimento sobre o assunto que vamos abordar, claro, e seleccionar os tópicos que
auxiliarão a esclarecer questões pertinentes. Bardin (1995) refere que nesta relação de
diálogo que se estabelece entre duas ou mais pessoâs, o investigador t€m de manter o seu
espírito teórico constantemente atento pâra que âs suâs próprias intervenções se traduzam
em elementos de análise tão produtivos quanto possível. Apesar disto é certo que gfande
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pafte do sucesso de uma investigação depende de uma relação de empatia entÍe o
entreüstador e o entrevistado, que suÍBe naturalmente, pàÍa que ele se sinta à vontade,
"descontraia e não se sinta empurrado" (Lessard-Hérbert et aL,7994:165).
É importante Íeter que a informação recolhida nas entrevistas é uma informação "centrada
na pessoa do entrevistado e dificilmente generahzável em termos de explicação de um
problema global teoricamente de6nido" (Alrneida e Pinto 1976: 100).
Tentei ter sempÍe uma linguagem müto acessível e transparente nes conversas com os
entrevisados, assim como em todo o processo de investigação, para qu€ a informação
veiculasse facilmente e paÍ motivar os actores a aprofundarem as suas informaçôes.
Em termos de vantagens da utilização desta técnica, Valles refere os seguintes pontos como
principai s vantâgens das entrevistas semi-estruturad as:
" 
^)- ^ 
possibilidade de acesso a uma grande riqueza informativa (contextualizade e através
das palavras dos actores e das sues perspectivas); b)- a possibilidade do(a) investigadot(r)
esclarecer alguns aspectos no seguimento da entrevista, o que a entrevista mais estruturada
ou questionâno não permitem; c)- a entrevista é geradorâ, na fase inicial de qualquer
estudo, de pontos de vista, orientações e hipóteses p^ÍÀ o aprofundamento da investigação,
a definição de novas estratégias e a selecção de outros instrumentos" (Valles, 1997:796).
Para tratamento da informação recolhida farei uma anáüse de conteúdo das entrevistas
rcahzadas, através do processo categorial "com vista a simplificaÍ p^12. potenciar a
apreensão e se possível a explicação" (Santos Silva 1989: 110).
As entrevistas foram aplicadas aos diversos profissionais, elernentos da amostra, já
anteriormente referidos. Para e sua execução no campo, o instrumento utilizado foi o
Güão das Entrevistas, que serviu para bahzar as conversas. Foi extremam€nte importante
para orientar as conversas e para "colocâr as perguntas às quais o entrevistado não ctrega
por si próprio, no momento mais apropriado e de forma tão natural quanto possível"
(Qriry et al, 7992:'t94).
Âssim, foram então elaborados 4 guiões (Anexo VI): dirigido às professoras do IPO,
dirigido à Educadora do HESE, dirigido aos directores dos respectivos serviços de
pediatria, assim como às chefes de enfermagem desses mesmos serviços. As linhas
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orientadoras das entrevistas foram as seguintes: com as entrevistas às professoras do IPO
pretendi, de um modo geral, identit'icar e compreender as características e €stratégias da
educação que aü praticam, assim como analisar os seus efeitos e influêrrcias no
desenvolvimento das crianças. Através da entrevista dirigida à Educadora do HESE
pretendi conhecer o estado em que este assunto se encontra no respectivo serviço de
pediatria, assim como as percepções da profissional sobre este assunto e sobre o
desenvolvimento de um projecto de apoio escolar no serviço de pediauia do HESE.
No que diz respeito às entrevistas dirigidas aos profissionais de saúde, de uma maneim
gerd, estas pretenderam, p^n além de explorar as condições de cada serviço, tanto em
teÍÍnos de infra-estruturas como em termos de profissionais de saúde e de educação
conhecer as percepções destes profissionais em relação ao problema em questão.
O quadro seguinte âpresenta, de uma forma mais específica, os tópicos explorados nas
referidas entrevistas.
Professoras IPO
o SuÍiciência de prolissionais de Educação no Serviço;
o Decreto-lei de regulamentação das necessidades
escolares das crianças hospitaüzadas;
o A impo*ância da TeleAula em terÍnos pedagógicos;
o A tecnologjaea indusão;
o Aspectos de çstão da escola;
o A importância da escola no hospial para os
famiüares das crianças;
o Relevância da escola no hospital para a sociedade;
o Percepção dos prolissionais de saúde acerca da
escola no hospital;
o Limites e possibilidade dos professores no Hospitd;
o Formação pedagógica específica para os docentes;
o Caracterização da experiência pópria no cont€xto
o Recursos e espâço disponíveis (sala de recreio);
o Decreto-lei de regulamentação das necessidades
escolares das crianças hospitalizadas;
o Aumento/Diminüção do número de crianças;
o O hospital como espaço educacional;
e Contribuição da educação para a saúde das crianças
e iovens;










. Espaço a ceder à escola e instalações;
. Aumento/Diminuição do número de crianças;
o Suficiência de pessoas em termos pedagógicos, de
saúde e social/psicológico;
o Suficiência dos meios técnicos da escola;
o O hospitd como espaço educaciond;
o Contribuição da educação para a saúde das crianças
e jovens;
o Trabalho educação - saúde e a humanização;
oÂ da do
o ÂdaptaÇão de estmturas para uma sala de apoio
escolar;
o Constituição de uma eqüpa para apoio integral às
crianças e iovens hospitalizados;
o Sensibilidade dos proÍissionais de saúde;
o O hospital como espâço educacional;
o Contribuição da educação para a saúde das crianças
e jovens;
o Trabalho educação - saúde e a humanização;
of, da do
o Implementação da escola no hospital;
o ÂdaptaÇão de estmturas pera uma sala de apoio
escolar;
o Aumento/Diminuição do número dc crianças;
o SuÍiciência de pessoas em termos pedagógicos, de
saúde e socid/psicológico;
o Suficiência dos meios técnicos da cscola;
o O hospitd como espaço educaciond;
o Contribüção da educação para a saúdc das crianças
e iovens;
o Instdação de Intemet portátil paÍa as crianças
isoladas;
o Trabalho educação - saúde e a humanização;
a da do proiecto.
o Constituição de apoio pedag%ico e edwaciond no
seruiço de pediatria do HESE;
o AdaptaÇão de estruturas para uma sala de apoio
escolar;
o Número médio de crianças hospitalizadas carentes
de apoio escolar;
o Constituição de uma eqüpa para apoio integral às
crianças e iovens hospitalizados;
o Sensibiüdade dos proÍissionais de saúde;
o Trabalho - saúde e a






Relativamente ao Diário de bordo, este é um registo feito pelo(a) investigador(a), onde
são registadas as observações, sistematicamente. Todos os dias registei no diário de bordo
as minhas observações assim como as actividades que reahzava com as crianças e iovens,
levantando questões e respondendo com as minhas constaaçôes.
Assim sendo e depois de apresentar os passos que planeei e avia pela qud caminhei tendo
em vista a recolha de dados p^Ía À minha investigação, toma-se importante referir que foi
minha intenção olhar sempre p^Í a reaüdade de forma objectiva, embora a minha opinião
se encontre sempre presente, pois estive directamente envolüda nos proc€ssos e ectu€i
naquela realidade.
Tive também sempre em consideração o papel dos valores, os enviesamentos, o facto de,
eventualmente, ser "confrontada com versões diferentes e contraditórias sobre o rrl€smo
facto social" - o "efeito Rashomon", pois as pessoes movem-se pelos seus interesses e têm
â "sua verdade". O que importa é saber o que gere os enviesamentos, "temos de nos
preocupâr em detectar as razões pare que as pessoas tenham opiniões contrâditórias sobre
o mesmo objecto" (Ramos 2005:7).
Para finahzar quero referir que não pretendi fazer generalizações 
^ceÍc 
das crianças
hospit^lizadas ou inferir sobre as percepções e orienações dos serviços de pediatria que
tenham este acompanhamento ou pretendam ter. Âmbiciono sim dar a contrecer,o caso




5.7- Processos/Técnicas de Análise dos Dados
O processo de análise dos dados consiste em trabalhar todo o mat€rid recolhido durante a
pesqüsa, organtzâ-lo, dividiJo, relacionáJo e sintetizáJo para que os materiais recolhidos
sejam compreensíveis parâ os outros, constirui, sem dúvida, um esforço de "interpretação
que oscila entre o rigor da obiectividade e a fecundidade da subjectiüdade" (Bardin,1995:
10).
Após a recolha da informação, a classificação e a ordenação dos dados, na fase seguinte
tratei de analisar e intelpretar os mesmos, mediante a articulação dos dados com os
referenciais teóricos, assim como através do confronto com o tÍatam€nto do material
recolhido na pesqüsa documental, nas obseraçôes participantes e nas entrevistas.
Através destes procedimentos metodológicos consegui a abrangência requerida pelo estudo
de caso na pesquisa qualitativa, pois permitiram-me estudâr o fenómeno em tempo real
assim como as suas relações estruturais fundamentais.
A análise dos dados foi feita em simultâneo com o processo de recolha dos dados, e eu,
como principal "instrumento" de investigação, utilizei vários instrumentos de recolha de
dados, que me permitiram assim fazer o cruzâmento da informação proveniente das várias
fontes.
Iniciei o processo de anáüse dos dados logo após as primeiras recolhas de dados, as visitas
aos serviços de pediatria, cada um Íra sua altura, claro, o que me permitiu ir reorientando as
minhas questões e a minha recolha de dados, tal como referem Bogdan e Biklen "o
trabdho com os dados, a sua organização, divisão em unidades manipuláveis, síntese,
procura de padrões, descobena dos aspectos importantes e do que deve ser aprendido e a
decisão sobre o que vai ser transmitido aos outros" @ogdan e BikJen, 1994:2O5).
Neste sentido, relativamente à análise dos documentos e das entrevistas recorri à Análise de
Conteúdo, dado o estudo ser mais de descrição e anáüse do "software" educativo, a análise
de conteúdo permitirá a formulaçâo e explicitação dos "pontos de vista" e das perspectivas,
de modo a que possâ extÍair a informação que me permita responder às questões que
coloco na investigação.
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Auavés da anáüse de conteúdo é-nos permitido "üdar com comunicações frequentemente
numerosas e extensas para delas extrâir um conhecimento que a simples leitura ou audição
cumulativa não permitiia formar" @sreves, 2006: 107). Assim, o investigador pode
descrever os dados mas também pode fazer inferências que podem ser contestâdas ou
corroboradas Por outros procedimentos de recolha e tratamento de dados, daquela ou de
investigações fu turas (Esteves, 2006).
Segundo Bardin, a anáüse por categorias é, no conjunto das técnicas da anáüse de
conteúdo, a mais antiga e na pútica a mais uüzada. A catcgonzação é "o método das
categorias, espécie de gavetas ou rubricas significativas que permitem a classificação dos
elementos de significação constitutivos da mensagem". No referido processo de análise,
depois de efectuar uma leitura flutuante (Bardin, 1995:37) das entrevisas e identificados os
dados pertinentes (Esteves, 2006) para a investigação, iniciei o processo de identifrcação
dos temas e das categorias gerais através de "operações de desmembramento do texto em
unidades, em categorias segundo reagrupamentos analógicos" (Bardin, 1995:153).
Baseei-me sobretudo numa categoização emergente dos dados (Bardin, 1995), aiustando as
categorias que ia completando e reformulando através da análise das comunicações dos
entreüstados., embora tenha delineado algumas categorias antes da recolha de dados,
ligadas aos meus objectivos gerais e específicos. Â definição das categorias foi então um
Processo que exigiu ,lgo- tempo, dadas as reformulações e anáüses e t€ntei sempre seguir
as características que Esteves refere: a exclusão mútua, a exaustividade, a homqgeneidade, a
pertinência, produtividade e objectividade pois pretendo que as categorias definidas façam
sentido relativamente às questôes de investigação e aos obiectivos definidos @steves,200ó:
122). Também Bardin se expressa em relação à homogeneidade, exaustividade,
obiectividade e pertinência das categoriâs @ardin, 1995).
Assim, devido à natureza qualitativa do estudo, Ftz uma abordaçm essencialmente
indutiva, mas utilizei também uma abordagem dedutiva, pois algumas categorias foram
definidas a pioi (R amos, 2005).
Para descrever o conteúdo das entrevistas e paru infenr sobre os significados das
comunicações, recorri a mati,zes que me ajudaram a clarificar ideias e a a)cançat sentidos
para ordenar os dados. De acordo com Bardin, analisei as entrevistas tentando tàzer urn
reconhecimento de temas nas comunicaçôes, tratando-se então de uma anáüse categorial,
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baseada na totaüdade das comunicaçôes que foram filuadas com base nas intenções do
estudo
Neste sentido, depois da Ieitura de todo o corpns transcrito, fi2, primeirarnente, uma anáüse
individual das entrevistas dos diferentes actores, separadamente, e depois uma anáüse
comparativa das mesmas, resumindo as semelhanças e âs diferenças dos discursos e depois
fazeodo uma consolidação das declaraçôes sobre determinado problema para analisar e
aprofundar as informaçôes que foram muitas vezes reformuladas no decorrer das análises
das comunicações dos entrevistados. Assim, p^r identiEcar as dimensôes, fui
seleccionando excertos dos discursos que considetei pertinentes para fazer um
âgrupamento de anáüses análogas.
Assim sendo, processei aanâhse das entrevistas da seguinte forma: numa 1" fase fiz uma
leitura integral de cada entrevista, depois, numa 2" fase identifiquei os t€mas e categorias,
fazendo uma análise temática, sublinhando segmentos dos textos e t'inalmente, numa última
fase segui com o desenho das grelhas (matrizes - Anexo vII) com os temas e categorias para
a análise do corpus das entrevistas e por ultimo Êz a inteqpretação dos dados fazerÀo
inferências.
Depois das explicações anteriores, considero importante epresentâr as ümensões, os temas
e as categorias que me auxüaram na análise das entrevistas, revelando assim o modo como
tratei e analisei os dados, no capítulo V.
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A prática do §oio Pedagógico
e Educacional
Tema 1 - Formas de educar possíveis num hospital
Cateporias
o Hospital como espaço educacional;
o Contribuiçâo da educaçâo para a saúde das crianças e
iovens hospitalizados;
o Contribuição do trabalho educação/saúde para uma
garanoa de excelência, numâ perspectiva de política de
humanização do
T'ema2 - Operacionalização do apoio escolar a crianças e
Catesorias
Processo de implementação da escola no hospital
(rPo);







Proiecto de §oio Pedagógico
e Educacional a crianças e
iovens hospitalizados no
HESE
o Gestão e manutenção da escola (responsáveis, recursos,
coordenação);
o Ternpo de exercício de funções na escola do IPO;
o Aumento, ou não, do número de crianças intemadas,
nos ütimos anos;
o Suficiência/ Insuficiência de recursos Pedagógicos, de
saúde e sociais são suficientes;
o Existência de legislação (artigo/decretoJer) que
regulamente especiÍicamente o apoio pedagogico e
educacional a crianças hospitdizadas, ou apenas existe
o que, no gerd, regulamenta as necessidades educativas
especiais;
o Proiecto pedagógico da Escola do Hospital, acções
(g.r^i$ preüstas nesse documento;
o Concepçôes que orientam o trabalho pedagógico das
professoras da Escola do IPO;
o A tecnolqgia, na escola do hospitd, como estando em
prol da inclusão;
o Escola, üsta pelos familiares das crianças e jovens;
o Percepçâo, dos proÍissionais de saúde, e seu
envolümento, acerrca da escola no hospital;
o Relevância da escola no hospital para a sociedade;
o Existência de formação dirigida ao trabdho específrco
dos professores da Escola Hospitalar;
o Carência de formações especíÍicas, a nível de corpo
docente, para trabalhar na escola do hospital
Hospitalar;
o Limites e possibiüdades do professor nes,te loou de
actuação;
o Descrição das experiências nesta escola" pelos
profissionais de educação;
ofi da deste
Tema 3 -Viabilidade e adaptação de um Progtama dc
apoio pedagógico e educaciond em unidades dc pediatria
com meÊror tempo de internament.os (caso especifico do
Catesorias
o Aumento, ou nâo, do número de crianças intemadas na
unidade de Pediatria do HESE;
o Adequação, às necessidades do guotidiano, dos
recursos e espaço disponíveis para as actiüdades
lúdicas;
o Preüsão da constituição de um apoio pedagógico e/ou
educacional parÀa;s crianças hospitalizadas no Serviço
de Pediatria do HESE;
o Instalações existentes, no momento, que poderiam s€r
adaptadas a uÍna estrurura de apoio pedagógico;
o Número médio de crianças hospitalizadas carentes de
apo.io escolar;
o Número médio de criaoças hospitalizadas car€ntes de
apoio escolar;
o Constituição de uma eqüpade apoio integral à criança
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Sensibilidade dos profissionais de saúde do HESE para
um Proiecto desta natureza;
Avaliação da importância de um proiecto deste tipo.





1.8- Preocupações de natuteza ética
No esrudo que aqui desenvolvo eüstiu uma proximidade múto grande entre À
investigadora e os alunos dos referidos serviços de pediauia, uma vez que eu, como
professora, dei apoio a todas as crianças que estavam no serviço de pediatria do IPO,
inclusive as crianças em situação de isolamento, assim como participei nas actividades
lúdicas desenvolvidas no HESE. No entanto o envolvimento estreito não significa fala de
rigor, pelo contrário, podendo apresentâr algumas vantagens. Em termos de educação é um
aspecto positivo o facto de o investigador ser simultaneamente professor do contexto que
está â esrudar pois no que diz respeito ao conhecimento profundo da turma, ele(a), melhor
do que ninguém, consegürá caracteizar o ambiente e identificaÍ, por exemplo, as
fragiüdades e potencialidades assim como descrever situações passadas que poderão fazer
ügações muito peftinentes com acontecimentos actuais. Neste sentido Fontes refere que a
"implicação do pesquisador é parte inerente e dinâmica do processo de constnrção do
conhecimento" corroborando esta sua aFtrmação logo em seguida dizendo que "onde
houver ciência humana haveú necessariamente a colagem da impücação do pesquisador
em sua multidimensionalidade simbólica e imaginária" (Fontes, 2005:127).
Neste esrudo, como profissional habilitada para loJ, fú responsável por uma série de
actividades com os alunos, tanto individual como colectivamente, na sua constnrção e
dinamização. Todos estes apoios realizaram-se em ambiente natural, sem qualquer inter4ão
da minha parte em induzir qualquer actividade para fins de investigação, o que poderia tet
feito através de uma planificação de actividades para recolher resultados, mas considero
que a observação participante é um caminho muito interessante Paru ^ 
recolha de dados. As
reacções e os comportamentos são naturais, observa-se e participa-se no que é normal para
as crianças e é müto interessante saber como conduzir uma série de actividades escolares
cuios procedimentos são descritos pelo próprio aluno pois quando eu, como professora,
aquando do início da minha investigação, dava apoio a um aluno, no IPO, embora já
soubesse como agir no decurso das actividades, pois as professoras expücaram-me es suas
estratégiâs, eu fazia sempre questão de perguntar às crianças como queriam estruturâr âs
actividades: "Cosrumamos fazer assim... Mas hoje podemos começar por€screv€r o texto,




Pelo exposto, considero que, parâ o presente esnldo, o factor proximidade não €otrou em
conflito com as actividades de investigação e foi müto relevante o facto de a investigadora
ter comPetências para panicipar de forma profissional e dinâmica nas acriüdades diárias
das crianças e jovens intemados.
Nos estudos académicos, como em esnrdos de outra nànrÍeza, os procedimentos éticos e
de "deontologia" profissional devem sempre ser tidos em contâ e ser respeitados, ou seia, o
investigador deve ser pnrdente e deve t€r em contâ um coniunto de cuidados de natureza
diversa que fazem parte do trabalho.
No que diz respeito a registos das observações, como por exemplo passagens de
comentários das crianças, das professoras, etc, considero que estes registos são múto
importantes para validar as evidências, paÍa que a realidade fique mais clara, daí colocáJos
na redacção da minha dissertação. No entanto, como referi, poÍ qu€stões de foro ético não
são referidos os nomes reais das crianças, são sempre referidas com nomes Ectícios, assim
como as fotografias apresentadas não identificam as crianças pÍ€s€nt€s em ambos os
serviços de pediatria. Relativamente às fotografias tiradas, foi solicitada autoização, tanto
às professoras (IPO) como à Educadora (HESE).
Segundo Yin, "a opção mais deseiável é revelar as identidades tanto do caso quanto dos
indivíduos". Para este autor a identificação dos noÍn€s traz cons[o a vantâgem de mais
facilmente o leitor identificar o caso e poder relacionar informações, assim como a
vantagem de conferir o caso em questão, identificando-o assjm mais facilmente (Yin, 2005:
188). Assim, a minha opção foi a de identificar o caso pois trata-se de um contexto escolar
real, no entanto, como referi, foram preservadas todas as identificações tânto em termos de
nomes como em terrnos de imagem.
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1.9- Limitações do Estudo
No decorrer de um Curso de Mestrado, chegada a fase da re hza.ção de uma investigação,
deparamo-nos com o factor tempo, os limites temporais e logísticos que condicionâÍn a
investigação. Inicialmente, quando pensei em ralizar este estudo, gosaÍia de conhecer e
fazer ama anáüse e, simultaneâmente, ume comperação, das unidades de Pediatria da
cidade de Lisboa, que ministrassem este tipo de apoio escolar. Contudo, os ümites
temporais impostos paÍ^ 
^ 
rcaÜzação da investigação, Ftzeram com que me centresse no
caso específico de uma escola hospitalar, o ceso do IPO, que queria muito conhecer e
estudar. Em relação ao HESE, não tinha qualquer dúvida, iria estudáJo certamente pois a
minha intenção era contribuir para a melhoria da qualidade de vida das crianças que passam
Por esta unidade hospitalar, consequentemente, p ía o enriquecimento desta Instituição
assim como pâra um Alenteio mais saudável.
Embora não pretenda generalizar as minhas conclusões, pois estou a esrudar uma dinâmica
social que é müto variável, muito singular, as analogias são possíveis de estabelecer e daí
brotarem problemas que levam a noves investigações, eté porque esta realidade suscia
mütos mais estudos e reflexões. Assim, é meu deseio prosseguir estudos dentro desta
temática, muito mais abrangentes e que posicionem também realidades exteriores à nossa
realidade nacional com o objectivo de fazer comparações sempre numa perspectiva de
enriquecimento desta temática.
Também reconheço que poderia ter alargado o leque de entrevistas a muitos mais
profissionais, nomeadamente os de saúde, enfermeiros e pessoal auxiüar, assim como os
familiares das crianças, mas derivado ao limite temporal e como a minha intenção era
realmente recolher as opiniões de quem está envolvido neste cenário, decidi optar por
recolher a opinião do responsável pelo gÍupo de trabalho, no caso da saúde (médico e
enfermeiro), pois em teÍÍnos de educação, entrevistei todas as profissionais. Daqui decorre
também o facto deste estudo ter um carácter exploratório, tendo intenção de descrever
como são os Processos numa escola hospitalar e de como é encarado um apoio deste tjpo
numa unidade onde as crianças não têm um tempo de internamento tão prolongado, tendo





Tratamento e Análise dos dados
1- Apresentaçãor'fratamento e Anáüse dos dados Íecolhidos
1.1- Breves considemções iniciais
Devo relembrar que nos estudo qualitativos as conclusões deverão seÍ expt€ssas em forma
de discurso narradvo, descritivo e não de um ponto de visa demasiado formd; deveú dar-
se uma perspectiva holística e ser também o morrcnto da descrição das experiências do
investigador e dos seus significedos" (Coutinho, 240\.
Para iniciar a organização dos dados recolhidos, comecei por fazu a transcrição das
entreüstas. Como jâ havia referido, o coÍpus da pesqüsa foi constituído pelos 5
profissionais do Serviço de Pediatria do IPO de Lisboa, educação e saúde, e pelos 3
profissionais do Serviço de Pediatria do HESE, igualmente de educação e saúde.
Depois da transcrição feita e com a finalidade de uma leitura mais perceptível e
transparente dos dados obtidos, optei por apÍesentar tabelas globais, centrando-me s€mPre
nos obiectivos já de6nidos, com o intuito de orientar a atenção para os asPectos que
considero essenciais pera responder às questões levantadas. Assim, elaborei gelhas síntese
descritivas (Ânexo VII), que tiveram então como obiectivo, facifitar a compr€€nsão dos
resultados, de modo a permitir uma apresentação e observação sintética e significante do
conteúdo das entrevistas, permitindo fazer uma selecção dos excertos das comunicações
dos actores que considerei relevantes e pertinentes, tendo em üsta dar resposta às questões
do estudo. Âssim foi-me possível fazer uma análise horjzontzl e sociológica da informação
recolhida, dividida nas respectivas dimensões de anáüse, que haviam sido pensadâs Para o
guião da entrevista.
Através da anáüse dos discursos dos actores procurei o sentido mais do que explicações,
procurei entender o pensamento dos actores como resultado de uma construção social.
Interessa-me, particulaffnente, compreender âs percepções dos actores acerca deste
âssunto, a importância que tem para os que diariamente trabalham com estâs crianças, as
que já usufruem deste tipo de apoio e âs que atnda nào usufruem dele, de forma ^ 
úaç r
consideraçôes sobre a importânc.i a, geral, deste apoio, que é um direito das crianças e
jovens e que, cientificamente, está provado que, independentemente do seu tempo de
permanência no hospital, este apoio é imprescindível.
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Deste modo, passo então a fazer a apresentação, anáüse e interpretação da informação
recolhida, âtÍavés da pesqüsa empírica, e em que o principal obiectivo é tentar responder
às seguintes questões:
1 - Que formas de educar são possíveis num hospital?
2 - Como se processe o apoio escolar às crianças e jovens hospitaüzados?
3 - Será viável e adequada a implementação de um proÍIrama de apoio pedagógico e
educacional no HESE, uma vez que este é um direito das crianças e iovens hospializados?
Âtravés dos procedimentos enunciados pretendo então dar resposta às qu€stões
anteriormente enunciadas, conhecer umâ realidade sociológica complexa como é do apoio
escolar a crianças e jovens intemados em serviços de pediatria.
Relativamente à apresentação e anáüse dos dados incluirei e cruzarei informação
proveniente de diversas fontes, tais como os documentos consultados nos Hospitais, dos
alunos (por exemplo, textos ), os registos e as informações da investigadora, as entrevistas
aos profissionais de saúde e educação. A opinião destes actores educativos será andisada
de uma forma integrada e transversal, procurando perceber es suas percepções sobre a
realidade em estudo.
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1.2- Apresentação e Análise dos dados
1.2.1-Temal: Que formas de educar são possíveis num hospital?
Neste primeiro tema, apresento e ana[so as percepçôes dos entrevistados sobre a escola,
especificamente as formas possíveis de educação em contexto hospitalar. Acerca deste
tema formulei as questões que considerei necessárias para perceber e dar a contrecer o
contributo da educação em contexto hospitalar.
1.2.7.1- É possível penszrÍ o hospital como um esPaço educacional?
Na primeira questão do primeiro temâ, pretendi saber, se, actualmente, é possível pensar o
hospital como um espaço educacional. Acerca deste aspecto, Ortiz e Freitas afirmam qne
"falar em educação em contexto hospitalar é fortalecer a individuaüdade do paciente;
redimensionar a decoração das unidades de internação com temáticas de interesse infantil;
permitir a partilha de interesses, brincadeiras e afetos; aperfeiçoar o comPortamento
pessoal; essegurar e respeitar as obrigações escolares, bem como garantir seus direitos
preservados pela lei. É pela ofe*a de tarefas construtivas que a criança hospializada
passará a reconqüstar â sua autonomia" (Ornz e Freitas,2005: SO).Vejamos o que se Passe
em termos da nossa realidade.
Neste sentido, depois de uma anáüse cüdada das informações recolhidas, epresento as
seguintes: " Quando se trata de doenças crónicas, que obrigam a tretementos longos, em
que as crianças acabam por passar bastante tempo internadas, a escola é bastante útil, tanto
do ponto de vista da educação, como do ponto de vista psicológico, para que elas não se
sintam auás dos colegas, sobretudo as crianças que já pensam mais na sua üda fututa, os
intemamentos podem fazê-los questionar como serâ a sua vida que foi interrompida" {Eo
rPo).
É certo que em todo os espaços se reaüzam aprendizagens. O hospitd não é excepção,
muito pelo contrário, é um contexto em que a aprenüzagem pode ser müto útil em
variadíssimos âspectos e é uma necessidade identificada, " a necessidade de continuidade,
exigida pelo processo de escolanzação, é algo tão notório que salta à vista dos pais,
professores e mesmo das próprias crianças e adolescentes" (1Víatos e Mugiatti, 2006: 68).
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Ainda neste sentido, obteve-se a seguinte informação: " Eu acho que sim, não tenho
dúvidas, é um espaço com características educacionais, não só para a ciença, como para a
famíha." (E, HESE);
Ainda um outro testemunho: " Isso é feito em acções de informação pata as crianças e pera
os pais. É possível e já se faz.Pelo menos 3 vezes no ano é feito. Quando há crianças com
mais necessidades fazem-se as acções de formação" @3 HESE).
É i-portante destacar este ponto da educação nos hospitais, pois muitas famflias que
passam pelo espaço hospitalar são famflias desfavorecides tânto em aspectos financeiros
como culturais, de escolanzação, o que leva a que os cuidados de saúde prestados em casa,
por exemplo, acaÍretem maiores dificuldades. Âinda em relação a este esp€cto, também
temos a posição de pessoas que são desfavorecidas aos níveis referidos, mas qu€ possam
ser mais atentas e cüdadosas com estes aspectos, assim como é possível depararmo-nos
com famí[as mais favorecidas economicamente e culturalmente, mas que descuram
aspectos ligados à saúde e à educação das crianças e iovens. É import"nte relembraÍ estes
aspectos sociais que todos os dias são possíveis de encontrar quer em contexto escolar,
quer em contexto hospitalar. Neste sentido, é muito importante destacar o aspecto referido
pelo entrevistado: informação e formação tanto às crianças como aos familiares das
crianças no sentido de esclarecer e encaminhar, educar, .pzÍa a melhor opção em termos de
educação alimentar, educação p t a saúde. Este aspecto educativo das equipas dos serviços
de pediatria dos hospitais, nomeadamente dos estudados, é muito importante e louvável,
pors é mais um contributo p^r 
^ 
humanização do contexto hospitalar.
Âinda neste sentido educacional que pode ser proporcionado em ambiente hospitalar, tanto
para cnanças como para os seus famiüares obteve-se o seguinte discurso: "Eu acho que
poderia haver uma articulação diferente, para além do apoio escolar, a escola devia
participar nas actividades, devia ensinar, e ai sim seria um €spaço mais educacional. Temos
aqü crianças com dificuldades de alimentação e os pais tan:bém, e aí a escola devia dar
também apoio, formação, p^ra as crianças e p rà os pais. As crianças do 4" ano dão o
corpo humano e a escola acho que deveria focar mais isso, os hábitos de higiene, é a
educação paÍ^ a saúde, é também ajudar-nos. Acho que a escola deveria actuar também
nesse aspecto. Todos os miúdos têm uma bomba infusora atrás deles, a partir daí, as
professoras poder-se-ia fazer uma soma, por exemplo. Os contactos corn a escola, acho
que são muito bons" (Es IPO). Como podemos verificar, segundo as informaçôes
recolhidas e apresenudas, no HESE este tipo de formação para a saúde iá se concretsza,
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através de acções de informação/sensibiüzação. Seria importante, segundo esre
testemunho, que se fizesse mais afirrcadamente no IPO, pois a questão de se fazer já é uma
realidade, mas como é dada também muita relevância ao apoio escolar, estes acções teriam
de ser melhor estrururadas paÍa que se realizassem em tempos certos, pois os
esclarecimentos que têm como objectivo alertar e informar p^Í a prevenção já acontecem,
como eu própria como investigadora pude constatar. As proEssionais de educação
recoÍÍem a todos os Pontos que possam sustentâr as expücaçôes tânto em termos de
matérj.a escolar, como em teÍÍnos de informar e esclarecer relativamente à saúde das
crianças e dos jovens, assim como dos seus familiares.
Anaüsando as comunicações dos profissionais de educação e saúde das unidades
hospitalares estudadas, estas demonstram a importância da educação par o
desenvolvimento da criança e â preocupação com a hospitalização da criança também ern
termos educacionais pois um intemamento prolongado pode levar a qu€ es crianças/iovens
abandonem os estudos, reprovando, tal como afirma Fonseca: "se a criança se vê ou se
sente obrigada pela problemática de saúde a um afastamento, mesmo que temporário, de
sua escola, tal fato pode leváJa não apenas a perdcr o ano, m^s pode tanto desmotivá-la a
continuar os esrudos quanto consjderar-se incapaz de aprender porque é doente"(Fonseca,
2003:18).
Do mesmo modo, um intemamento, por menor que seia, se não tiver linhas pedagógicas e
educacionais que orientem e apoiem as crianças/iovens, pode deixar marcas mesmo
profundas no desenvolvimento da criança e do iovem. A falta de apoio e esclarecirnento
em teflnos de educação paÍ^ 
^ 
saúde, educação €sta que se pode facilmente coÍrcretizar em
hospitaüzações de menor pÍ^zo, pode levar â que a experiência de intemamento se torÍre
ainda mais diffcil para a ciança pois esta não carregarâ uma bagaçm enriquecedora desta
experiência.
1.2.1.2- Como contribui a educação paÍa 
^ 
saúde das criangas e iovens
hospitalizados?
No sentido de comprovar e rea[trmar a contribuição da educação paÍà 
^ 
saúde das crianças
e jovens hospitaüzados, pretendi então saber a opinião dos profissionais de educação e
saúde sobre este ponto. Segundo os dados recolhidos a educação em ambjente hospitalar
tem um contriburo muito grande paÍa À saúde, pÀÍa o "resgâte" da saúde das crianças e dos
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jovens hospitalizados, fazendo com que o processo de hospitaliz ção se tome menos
doloroso, mais proveitoso e desmistit'icador das concepçôes ÀceÍc do isolamento das
crianças e iovens quando hospitalizados. Ora vejamos: " Â educação contribui paÍa o seu
bem-estar emocional e pare a sua preparação futura. Contribui sobretudo pn a sua saúde
emocional, a criança é obrigada a estar aqü durante muito tempo e sentir-se em
desvantagem é mau. Se ela tiver opornrnidades aqui, de acompanhar os estudos, isso
conuibü para o seu bem-estar físico, repercute-se" (E1IPO).
É óbrrio que este apoio em termos de educação deve âcontecer " Se a criança reunir
condições pare ter apoio...", mas "...ela esquece um pouco mais sua a doença e tem a
possibüdade de ter períodos de ocupação que o Íaz não pensâr na dor, no desconforto.
Penso que sim, tem é sempre de haver a sensibiüdade para saber se o doente reúne as
condições para receber apoio." (E, HESE).
Ainda em teÍÍnos de contribuição da educação pN a saúde da criança, esta contribü
"Muito, na maneira de estar, nas regras. Para uma criança que tenha regras, o intemamento
é mais fácil, os pais explicam-lhe as coisas e a aceitação das coisas é compleamente
diferente" (E3 HESE). Este é um ponto ambém muito importante pois o apoio em terÍnos
educativos vai também no sentido de auúliar as crianças e iovens a enfrentar a
hospitalização, a forma como üdar com esta situação, aceitar tratamentos, questjonar aceÍc
dos mesmos, acerca dos resultados que podem ou não produzir, pois as crianças e iovens
têm de ser esclarecidos, sempre, através dos factos reais, sendo importante que estâs
questões partam da parte dos alunos-pacientes pois a sua participação seú muito mais
activa no seu tratâ.rTr-eÍltg em.Iodo.q os-sentidos.
Quero ainda relembrar o conceito de "escuta pedagógrca" que Ceccim construiu para se
referir a esta contribuição que o apoio pedagógico e educacional tnz à recuperação da
saúde das crianças e jovens. O trabalho neste sentido tem como obiectivo " lançar um
novo pensar à atenção de saúde da criança que está doente e que vivencia a internação
hospitalar" (Sousa e Ribeiro s/d: 10). Âquele autor afirma então que âs crianças, embora
estejam hospitalizadas, continuam o seu processo de aqüsição de conhecirnentos e
continuam â ter umâ acção compreensirra do que s€ pâssâ à sua volta, logo, do que se passa
no hospital e que esú a influenciar a sua vida, reflectindo sobre o acontecimento de
hospitalização.
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Então, o desenvolvimento cognitivo da criança prossegue independentemente do contexto
em que a ciança se encontre, sendo que o apoio pedagógico é então muito importante
tanro para minimizar os efeitos prejudiciais que umâ hospitalização pode traz€r s€ não lhe
for dada a devida atenção, como contribü para a re(inclusão) destas crianças no seu
ambiente social de origem. Neste sentido este apoio contribü totalmente Para a saúde da
criança hospitalizada em todos os sentidos, desde aspectos os âsPectos clínicos até eos
aspectos sociais, ectuando sempre no sentido de manter a auto estima das crianças € iovens
e no sentido da promoção da sua qualidade de vida.
1.2.1.3- O trabalho educação/saúde leva a uma garantia de excelência, numa
perspectiva de política de humanizaçáo do hospitd?
Falando em terÍnos de humanização no que diz respeito à saúde, estâ temete-nos Pârâ â
necessidade de conqüsta de um atendimento humanizado, dando aterção à dignidade das
pessoas em situações de necessidade de cüdados clínicos, conforme afirmam Matos e
Mugiatti "... Ílo processo de saúde-doença, não se esú diante de uma enfermidade, mas
diante de uma p€ssoa doente" (Matos e Mugiatti, 2006: 109). Inicialmente os hospitais
tinham como obiectivo, como iá analisado, acolher os "inváüdos" e carentes, sendo que o
atendimento médico não tinha uma conotação precípua. Com es novas concepções sociais
o ser humano é colocado "no cenúo do processo histórico, na busca da humanização"
(IVíatos e Mugiatti,2006: 110).
Neste sentido procurei perceber qual a opinião dos entÍevistados sobre a conuibuição da
educação, em ambiente hospitalar, p^rÀ a humanização do hospial. Assim, obtiveram-se os
seguintes depoimentos: " Sim, em teÍrnos de humanização vu ser um sdto quaütativo
muito grande. A criança não perder a escola, poder ver os seus comPanheiros, é muito
importante e é um âvânço muito significativo em teflnos de humanização e qualidade
existencial, que acaba por estar rudo interügado. Vamos darJhe qualidade de vida neste
sentido, com as novas tecnologias ao serviço da saúde " (E2 HESE);
" É um contributo porque, pelo menos na área pediátrica. Queremos que a criança
prolongue o mais possível os hábitos que tem na suâ casa e se realmente lhes for permitido
ter aqui o que têm lâ fora, é realmente muito bom e é müto diferente quando volta para a
escola, pois está ao m€smo nível dos colegas" (q HESE). Como é possível confirmar,
através das declarações apresentadas, os proÍissionais de saúde e educação efltrevistâdos
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consideram que o apoio pedagógico nos hospitais é um passo enorn)e para a humanização
dos mesmos, pois o hospital está â atender aos direitos das crianças enquanto seres sociais.
A força da educação, em geral, e no hospital percebe-se facilmente: no hospital são tecidas
relações sociais, onde a existência e o conhecimento humano se desenvolvem, logo, a
educação aqui presente desempenha um papel decisivo pois considera a natureza do
ambiente e âctue no sentido de desenvolver a sociedade.
É certo, como afnma um dos entrevistados que " Excelente é uma coisa que é muito difrcil,
mas leva seguramente â uma humanização. Se é excelente ou não, os interessados é que
têm de fazer com que seia" (E4 IPO). A excelênciâ em teÍÍnos de qualidade é dificil de
conseguir rnas não impossível. Através da identificação e anáüse constânte dos processos
alcançasse a melhoria contínua, muito importante p Í^ o caminho da excelência.
Apesar das convicçôes serem nos sentidos apresentâdos, o que é facto é que é nomral
depararmo-nos com siruações mais conservadoras, que ainda se encontram €m pÍoc€ssos
de conhecimento e exploração dos fenómenos, talvez por serem müto aÍicionadas às suas
tarefas de pro6ssão. Não quero com isto dizer que não o devemos ser, devemos sim ter
sempÍe um olhar crítico sobre o que nos rodeia, mas é também importante que tenhamos
um olhar de desenvolvimento acerca dos aspectos novos que têm objectivcs qtre giram cm
tomo do bem comum e da qualidade de üda. Esta explicação vem introduár o sqluinte
comentário acerca da humanização do hospital através do ensino: " Âcho que sim, mas
continuo a achar que o objectivo do hospial é de fazer os tratamentos às crianças e o
educacional é o suporte com a vida habitual deles" (E4 IPO). Td como referido, os
objectivos base têm, obrigatoriamente de ser considerados, em qualquer caso. Mas o facto
de que, para haver um desenvolvimento sustentável é necessário ter uÍnâ visão globd do
fenómeno, tendo em vista a promoção da qualidade, é também uma realidade que tem de
ser considerada e encarada, pois como refere Zatdo, as "classes hospitalares" "... àb^Ícem
a totaldade do espaço hospitalar, enfraquecendo gradativamente concepções sedimentadas
e prática s d esumanizadora s" (Zardo, 2007 : 1 9 0).
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1.2.2- T erna 2: Dimens ão Pedagógica: Opemcion úinação do apoio
escolar a crianças e iovens hospitalizados
Enreüstados do Serviço de Pediatria do IPO: Professoras, Director do Serviço de
Pediatria e Chefe de Enfermagem (sem ordem específica relativamente aos excertos
extraídos das entrevistas). Quando pertinente, foram colocados excertos de outros (as)
entrevistados (as), com o objectivo de uma melhor percepção da realidade.
1.2.2.7- Como se processou a implementação da escola no hospital?
A primeira questão que quis estudar relativamente a est€ t€ma tem que ver com o prtrcesso
de implementação da escola no hospital. Interessava-me conhecer como se desenrolou o
processo de criação desta escola, neste contexto específico, quais foram as motivações que
levaram a que este tipo de apoio se tomasse real.
Assim, para responder a esta questão sustentei-me nas seguintes comunicações: "Foi há 8
anos, houve uma coniunção de interesses e de vontade entre o Ministério da Educação e o
Serviço seguiu o que já se fazia noutros Serviços de Pediatria, houve uma sinergia entre nós
e o Ministério da Educação" @4IPO);
" Era só o espâço que haüa e ere tudo à experiência, nunca se tinha feito" (E5 IPO).
É, ta.tl perceber, através dos discursos, que a implementação da escola no hospital
verificou-se depois de uma reflexão ÀceÍca das necessidades do serviço de pediatria do
IPO. Segundo a declaração apresentada, outros apoios deste tipo iâ enm feitos e, para o
caso específico do IPO, depois de uma anáüse das característjcas do serviço, do tipo de
intemamentos, a implementação da Escola no IPO aconteceu depois de convenaçôes
entre o Hospital em causa e o Ministério da Educação, que conjugaram os seus interesses e
tomaram atitudes pua a promoção da qualidade de vida das crianças e jovens.
Segundo também informações recolhidas junto do CANTIC, a escola do IPO foi criada
depois de constatar a necessidade das crianças aü internadas continuarem os seus estudos.
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Como se pode constâtar, através do discurso que será apresentado, as escolas nos hospitais
já eram anteriores às actuais escolas que âgorâ estabelecem contactos também através de
TeleAula e que são apoiadas pelo CANTIC, que fez questão de esclarecer estâ questão,
assim como revelar quais as escolas a que dão apoio. Veiamos: " Nas escolas há uma
realidade que é anterior a nós, tem que ver com situaçôes que já estavam previstas ant€s €
que eram escolas de 1" ciclo que existiam no Hospital, em Alcoitão, na Estefânia ... Na
altura o pretexto foi um jovem que já estava internado há müto tempo e as suas
dificuldades não lhe permitiam ir à escola que se encontrava na própria enfermaria do
hospital, a escola n" 44 E.B7 Rainha D. Estefânia. Então foram criadas formas de este
fovem ter apoio no próprio quarto. Durante muito tempo tivemos este apoio, mas depois
não continuamos porque era só um aluno ... a ideia era, Ílos sítios onde havia escola, fazet
com que elas se ligassem com o exterior e dar apoio aos mais velhos porque só havia para
os mais pequenos e os hospitais que não tinham escola, permitir que pudessem ter apoio
escolar. " (CANTIC).
1.2.2.2- Âs instalações e os meios técnicos são adequados e suficientes?
Â segunda questão tem que ver com as instalações e os meios técnicos de que a escola do
hospitd dispõe, muito importantes peÍ 
^ 
operacionaüzação dos obiectivos da escola.
Neste sentido, foram obtidos os seguintes depoimentos relativamente às insalações: "E;ta o
espaço disponível, tem-se revelado eíguo pâra o crescimento que a escola teve. Não vão à
escola só os intemados, vão também os de hematologia e o espaço começa a revelar-se
muito ümitado e a escola devia estar fora do Serviço, pera que os mütos miúdos entrassem
e saíssem da escola sem "devassar" o serviço, o ideal seria termos a escola mas fora do
Serviço, com maiores dimensôes" (E4 IPO), note-se que desta forma a escola do IPO
adaptou-se e articulou o seu trabalho conforme o espaço disponível.
" Acho que deviam ser um pouco mais amplas, mas também temos de ter em contâ o
objectivo do hospital, a escola funciona como apoio às crianças, assim corno as
professoras. Temos de pensar num suporte â estas crianças, senão fugimos da função
essencial, para responder a todos temos de ter muito espâço, se calhar justificava-se uma
sala para a escola maior e uma de recreio Ín€nor, mas a de recreio s€rve pâra todos. Acho
muito importante sim, mas são apoios" (E5IPO).
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o último discurso evidencia claramenre que muitos 
pro6ssionais de saúde ainda não estão
compleBmentedespertosPaÍaaimportânciaeparaasactividadesqueacontec€mnaescola
do hospital. Para mütos o tratâmento deve 




totalidade do ser humano. A ele estão aliados 
o social' o psicológico e o emocional'
claramente não poderemos esquecer 
da função básica do hospital' mes o hospital 
também
não se pode esquecer das necessidades 
básicas essenciais do ser humano'
Relativamente aos meios técnicos, estes 







recursos materiais, coÍno eÍn terÍnos de orgarizaçãci 
do trabalho das profissionais de
educação.
Sobre esta questâo, importa então desacar 
dois Pontos que considero 
pertinentes de ser
estudados, passando entÁo adescrevê-los 
e a exploú-los' Em relação ao primeiro Ponto'
queconstinriaprimeiraideiaprincipalaretersobreaquestãolevanada,elatemquever
comamanutençãodotrabalhopedagógicoeeducacionaldaescola,assimcomocoma
coordenação da escola do hospital, quem 
é responsável pdí- orgtruzação e pela çstão 
das
professoras.Nestesentido,atravésdadeclaração..Somosas3professoraseoCANTIC
(cenuo de Avaliação em Novas Tecnologias 
de lnformação e comunicaÉo) "'" (F.' IPO)'
constâtâ-se que a manutenção e coordenação 
deste trabalho são feitas em coniunto' pelas 
3
professorasdaescolaepeloCANTICquedáapoioemterÍnostécnicosetambém
pedagógicos à escola do hospital. As professoÍas, 
âs trêS, são as responsáveis pela
manutenção da estrutura do referido ambiente 
de ensino e pela sua organização para a
ünamizaçáodotrabalhopedagógico,nãohavendoumasóprofessoraqueseiaresponsável
pelos processos ou que coordene âs ouÚas 
profissionais'
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Anda neste sentido de manutenção e orgarização do trabalho pedagógico, verificou-se
também a organização especíÍica e detalhada do trabalho diário das professoras, que para
além de ter sido observado e experienciado por mim.
Âtravés do discurso " ... Começamos por fazer a üsta de crianças/jovens intemadas ou em
tratamento nos diversos espaços de intervenção. Faz-se uma visita individual a cada aluno,
avalia-se a sua condição e equacionam-se estratégias de motivação e participação nas
actividades escolares do dia para nos podermos repartir pelos diversos espaços de
intervenção" (Er IPO), é possível conhecer as fases de trabalho diário desas profissionais.
Todos os dias as professoras cumprem, exactamente como descrito, estas fases, para que o
apoio chegue a todos os alunos.
O ensino no hospital é um ensino diferenciado pois as crianças e iovens encontram-se em
condições especiais, condições que não abrangem a maior parte dos alunos, daí ser
específica, especial. Deste modo, "a construção da pútica pedagogic^, p^t actuação em
ambiente hospitalar, não pode esbarrar nas fronteiras do tradicional" (Matos e Mugiatti,
2006:175.
Para além destes procedimentos, importa referir, novamente, que para além do apoio no
piso de intemamento, as professoras também se deslocarn tânto ao hospial de dia como à
UTM, o que leva a uma divisão ainda maior das tarefes e das profissionais. Neste sentido,
as profissionais queixam-se da escâssez de recursos em tennos de pessoas, profissionais de
educação, pois elas são apenas três para vários pontos de apoio. Esta dificuldade é descrita
na questão que se pode encontrar mais à frente que tem que veÍ com a suEciência, ou não,
dos profissionais de educação na escola do referido serviço de pediatria.
Em termos de gestão dos recursos materiais da escola, segundo ponto que considero
Pertinente dentro da questão principal levantada, obteve-se o segünte discurso que revela a
fonte de proveniência dos recursos: "...4 Liga Pornrguesa Contra o Cancro patrocina
,lgr- material e agoru recebemos, pontualmente, um donativo de uma empresa de
informática" @,3 IPO). " Não temos apoio do Ministério da Educação, o único apoio que
temos é o da Uga Portuguesa contra o Cancro, em teÍTnos de recursos materiais", e de
alguns donativos pontuais de empresas ou particulares" @, IPO).
Percebe-se então que os materiais pedagógicos, especíEcos pârâ as tarefas pedagógicas do
quotidiano do professor e das crianças que facilitam o processo de ensino aprendizagem
são cedidos pela Liga Portuguesa contra o Cancro e também de entidades exteriores que
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fazemdonativos' Não são adqúridos 
p*ela institúção hospitalar' netn fomecidos 
pelo
MinistériodaEducação,oqueéfactoparaadmiração,trnravezqueaescoladohospital
esú afecta a este Ministério. Esta é 
uma falta euma necessidade que deve ser 
evidenciada
relativamente aos recursos materiais, 
pois para que a escola funcione em 
bons termos, é
também necessário que tenha disponíveis 
recursos materiais PaÂ a prossecução 
dos seus
obiectivos,ouseja,ParaqueosalunosPossamtrabalhar,explorar,criarcomcondiçõcs.
Este é um ponto que deveria também 
ser revisto e reflectido com o obiectivo 
de prover os
recursos necessários parâ uma educação 
de qualidade que se visa respeitar a 
criança em
todas as suas vertentes, necessitando, 
deste modo de ter meios, em todos 
os sentidos, a que
POSSâ recorÍer.
Através destes asPectos é possível também 
verificar as dificuldades que a escola Passa' 
em
termos de restrições no que diz respeito 
aos âsPectos económicos' que mútas 
v€zes se
reflectemnaprâtscaeducativa,sendomaisumavezumPontoquedeveriaserexplorado
com muita atenção Por Parte das políticas 
educativas, com o obiectivo de sustentar 
a
manutençãodoapoiopedagógicoeeducacionalàscriançaseiovensqueseencontÍaÍnem
situação de hosPitali zaçáo'
7-2.2.+Os recutsos Pedagógicos' de 







saúde e a necessidade, segundo 
um profissional de saúde, de algumas 
alteraçôes a nível de
apoio social. veiamos então os depoimentos PaÍa 




ÍtÀ UTM Intemamento, Hematologia e a outros 
esPaços onde se €nconüem
crianças/iovens adultos em idade escola" 6' IPO);
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" Não, porque em determinadas alturas há meninos â necessitar do nosso apoio no hospital
de dia, na UTM (Jnidade de Transplante de Medula) e no Serviço de Hematologia. Somos
aPenas três professoras e não conseguimos dar um apoio consistente a todos os serviços
para que somos solicitadas " G,2IPO).
" Não são suficientes para abranger todas as crianças que existem nos diversos espaços do
hospital" @3IPO).
Apenas dois profissionais de saúde revelaram considerar suficiente o número de
professoras na escola do hospital, também derivado à insuÍiciência do espaço Esico:
"Pedagógico.. .Bem, pessoalmente acho que sim ..." (Eo IPO);
" Em termos pedagógicos, acho que mütos mais seria compücado, tomaria o espaço ainda
mais pequeno. Se calhar temos cerca de 100 crianças em intemamento e hospital de dia, se
considerarmos isso, são poucas professoras, mas há mütas crianças que ainda não estão em
idade escolar... (E, IPO).
No que diz respeito aos profissionais de saúde, foram obtidos os seguintes discursos:
"...em teÍÍnos de saúde, é claro que há sempre necessidades da parte da saúde, são mais
uÍgentes no hospital de dia, que tem um espaço müto exíguo, muito limitado relativamente
âo sector de internamento, que está direcc.ionado para as necessidades do Scrviço" (E
rPo);
"...de saúde, de momento tenho mütas enfermeiras em período de matemidade, acontece
frequentemente, aumentam os atestados, ausências, e ai sente-se a falta de pessoal @,
rPo).
Verifica-se então que em terrnos de saúde, também a necessidade de haver mais
profissionais neste serviço é notória.
Já no que diz respeito ao apoio social, as opiniões divergem um pouco. Ora veiamos as
afirmaçôes: "... em termos sociais, eu acho que é bom, temos âgora uma equipa de apoio
psico-social que é muito eficàl" @o IPO);
" ... do ponto d vista psicológico e social, acho que não. Actualmente estão aqui umas
estagiárias, mas não considero o trabalho a esse nível de "muita qualidade" ... Vejo muitos
alunos a jogar no computador (ET IPO).
r58
, Tratamento e Ânálise dos dados
1.2.2.5- A criança hospitalizada tem algum anigofdecreto-lei que
regulamente o seu apoio pedagógico ou apenas tem o que, no geral, regulamenta as
necessidades educativas especiais?
Como iá foi anaüsado neste trabalho, "as crianças e adolescentes jntemados em hospitais,
independentemente da patologia, são considerados alunos temporários de educação
especial por se acharem afastados do universo escolar, privados da interacção socid
propiciada na vida cotidiana e terem pouco acesso aos bens culturais ... poftanto elas
coÍTem um risco maior de reprovação e evasão, podendo configurar um quadro de fracasso
escolar" (Ortiz e Freitas, 2005: 54). Assim, sendo este um direito das crianças e jovens que
se encontrem em situação de hospitalização, ele deve estar registado e regulamentado.
Conforme também iá foi referido, " a legislação vigente parâ estâs crianças/iovens é o DL
n"3 /2008 e também podem ser abrangidas pelo Ofício Circular n"50/2N5 ..." (Er IPO).
As crianças e os jovens hospitalizados esúo inseridos nos documentos anterioÍÍnente
referidos, cujos apenas se reportam aos apoios especializados a prestar na educação aos
alunos com "deficiências ou incapacidades", no geral. Quer então isto dizer que a siüação
do apoio escolar nos hospitais não é específica, tal como as siruações de surdez, de
cegueira, autismo, multideÍiciência e surdocegueira congénita, que são referidas
especificamente neste DL.
Conforme os depoimentos recolhidos, os profissionais que actuâm neste contexto
consideram que " ... nem sempre é o suÍiciente porque mütas vezes âs crianças/jovens
estão ausentes da Escola de Origem durante longos períodos de tempo, o que provoca Por
exemplo um elevado absentismo e consequente falta de apoio por parte da Escola de
Origem. Se houvesse alguma legislação especíÍica, a reintegração da criança na escola
poderia ser facilitada" p, IPO);
"... contudo penso que deveria haver uma alínea especíÍica que regulamentasse os direitos
da cnança hospitalizada e salvaguardasse o caso das crianças com doença prolongada.
Quando as crianças não têm um internamento prolongado (meses), esse apoio também
deveria existir, inclusive, nas unidades hospitalares localizadas, fora dos grandes centÍos "
@r IPO);
"...tivemos aqui uma rapaiga que tinha testes na altura do internamento e que esse apoio
lhe faria muita falta" (Ei HESE).
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..... no entanto, seria necess âia uma alínea que 
protegesse a cfiança hospitalizada 
com
doença Prolongada" G'3 
IPO)'
É então evidente e urgente que a 
necessidade de uma legislação 




especíÍica que di$ respeito às crianças e lovens 
em situação de hospitalizzçáo' Não 
estou a
descurar as demais necessidades 





efémeras, que carecem Ser tratâdas 
através de hospitali zação,se|a ela 
prolongada ou de um
prazomaiscurto,rnastrâtâ-seevidentementedasaúdedascriançascornoumtodoeesse
todo, corno iá foi referido, tem 
de ser respeitado' É através deste 




condições e meios, com qualidade' 










crianças adquirem muitos e diversos 
conhecimentos que vão, sem dúvida, 
influenciar a sua
vida futura e, possivelmente, auxiliar 
em siruações com que se Possam 








Centrando-se estâ análise 
sobre legislação que proteia 
as crianças e os iovens
hospitalizados, em terÍnos 
de apoio nedalsf o', 
-:T:::o.:1;âe1J.I]:, ;T:':;
mais um discurso sobre 
esta questão ^ceÍc^ 
da legislação esPecl
muitaatençáo2,,ÉumasituaçãocomplicadaPorquesendocriadoumdecreto-lei,podenão
incidir em âsPectos específtcos 
da intervenção' Seria interessante 
que houv sse um
despachoquefalassedestarealidadepoiselaprecisadetersuPorte,semdúvidaalguma,
Porquehámuitasoutfascoisasquenãoestãonodecreto-leieseriamútoimportantehaver
l.glrhçao específica' sem 
dúvida" GANTIC)'
l.z.z.GA escola possui um 




Escola do Hospital' rnais 
concretamente' da escola 
do IPO de Usboa'
Segundoinformaçôesrecolhidasrespeitantesâesteassullto,percebique..Emtermosde
ProiectoEducatjvodasescolasdoshospitais,ternosum6oc«rndutorquenospermite
trabalhar alguns conteúdos, 
iguais, no mesmo ano lectivo, 
todas as escolas hospitala es 
...,,
(CANTIC).Comosepodeverificar,asescolassediadasemambientehospitalarestão
ügadas entre si também 
atrâvés de planificação geral 
que é transversal à  mesma ' 
Esta
planifrcação sesue então' 
como indicado' ":i 
-::::rr.", 
j.t.,u, ;::i}l";
especificidade de cada 
escola 
* "' hâ coisas que são esP€cl
quesedãoadeterminadasmatérias,éconsoanteohospital.Temosumconiuntodeideiase





que é perfeitamente compreensível'
Há que não esquecer que 
cada escola PÍesente 
nos hospitais
sâo contextos muito especírrcos 
de apoios pedagogicos em
Tratamento e Ânálise dos 
dados
tem a sua realidade PróPria'
casos sernPre singulares' 
No
1ó1
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quedizresPeitoàescoladolPo,tambémS€gulldoinformaçôesrecolhidas,..oproiecto
pedagógicodaescolaaPresenta,noessencial,duasvertentes:ostrabalhos€scolates
enviados pelas Escolas de 









alunos da escola do hosPital'
Importaaquireflectirque,sendooapoioescolarprestadoàscriançaseiovens
hospitalizados,consideradocomoapoioespecial,umavezqueseenquadra,indirectamente'
no DL n'3 /2008,é necessário analisar 




ampliadas, assim como a pertinência 
e conhecimento sobre este âssunto'
AabordagemaoProiectoPedagógicoqueProtegee,decertaforma,orientaasdirectrizes
educativasParaestascriançaseiovensdeveterrxnaconcePçáofeitlemgruPo'Porquem
está no terreno, sendo então muito 







ambiente hospitalar seiam suleitos 
deste Processo' ou seia' 
a equipa de saúde tem de estar
envolvida. E importante que o profecto 
pedagogico seia trabalhado 
e elaborado pelos
diversos actores inseridos neste 
locusde actuação' senlPre respeitando 
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si e através da construção participatjva, da qual o confronto dialógico 
é um critério'
constiruindo-se, também, num meio de torná-la dinâmica 
e enriquecedora' A ProPostâ
pedagógica, vista dessa forma, evidencia o caminho a s€r 
assumido pelos suieitos e o modo
como será gerenciado o seu poder" (Zardo,2007:159)'
Este aspecto de planeamento é muito imponante pois é através 
da elaboração destas
orientaçôes que se definem os instrumentos com que se 
vão operaci onafizar as acções que
levam ao desenvolvimento e reflexão dos alunos. Neste sentido, Benincá' 
âPresenta
sugestões que têm como obiectivo orienta r a arefa de elaboração 
do proiecto pedagógico,
realçando alguns aspectos que merecem atenção, como sendo 
" "' À problematização da
realidade escolar, os obietivos da proposta pedagógica, a metodologia' 
o suieito pedagógico
da escola, a condução do processo pedagógico, a credibilidade 
nas relaçôes sociais' a
espefança e a utopia, o exercício do poder-serviço e a avalsação" 
(zardo,2007: 158)'
É importante referir que estes asPectos não invaüdam o destaque 
de outros asPectos que
tambémcontribuamP,lraaorientaçãodaescolanohospital.Emteflnosde
problematiz açáo da reaüdade escolar, primeiro asPecto da proposta 
pedagogica e segundo
esclarecimentos de zardo,esta é uma forma de conhecer a reaüdade 
educacional que reside
no hospital. Âssim, é importante referir que esta problematiz 
ação vu servir para construir o
conhecimento acerca das escolas dos hospitais, baseado nas 
actividades e experiências
desenvolvidas no guotidiano da escola. Esta construção de conhecimento 
é extremem€nte
imponante p^ra À divulgação e promoção destes ambientes educativos, 
que ainda se
encontram num Patamar consideravelmente abandonado'
7.2.2.7'Quais as concePções que orientam o trabalho pedagógico 
das
professoras?
A oitava questão que pretendi explorar, identifiquei de uma ideia 
central: "Trabalhamos de
acordo com a situaçâo clínica da criança" (E'j IPO)' A partir desta informaçáo' 
a
informação a conclusão é clata, é totalmente respeitada a individuaÜdade 
de cada criança'
ponto müto importânte neste âmbito e que se torna imperial, pois, 
para além de a situação
clínica da ciançanecessitar de ser respeitada, a ciança trabalha 
consoânte o seu bem-estar'
as próprias crianças também têm noção das suas ümitações 
derivadas da doença'
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A oferta "educativo-escolar", segundo Fonseca, trata "das operâçôes cognitivas e das
operaçôes pedagógicas de agenciamento do aprend€r, podendo, inclusive, inten ir nos
problemas de aprendizagem (infelizmente frequentes em crianças que adoecem ou
precisam de afastamento da escola). As possibilidades que o conhecimento'dá ao afeto
permitem que a criança pense e compreenda melhor sua situação e sua condição em uma
aceitação ativa (construçâo cognitiva) e não em uma submissão ou resignação (Fonseca,
2003:35).
Através das minhas observaçôes pude conhecer de perto a metodologia utilizada pelas
professoras, que vai de encontro às palarrras de Fonseca em cima mencionadas, assim
como aos resultados da pesquisa de Ortiz e Freitas (2002), realizada em cinco classes
hospitalares brasileiras, que afirmam gue "60Yo das propostas que direcionam as açôes
pedagógicas das instituiçôes hospitalares é educativo-escolar e 4O%o é ofena lúdico-
educativa". Assim o trabalho "educativo-escolar" dá ênfase às questôes escolares formais,
ou seia, o trabalho que é enviado da escola de origem do aluno e os conteúdos que estão â
ser leccionados na escola de origem, tendo sempre em vista o regÍesso da cnança/iovem à
sua escola de origem e considerando a bagagem de conhecimentos que o aluno iá possui.
Quero com isto dizer que as professoras da "Escoünha Hospitdar" dão muita importância
e orientam o trabalho para o reingresso do aluno nâ suâ escola, de forma a que não haia
desfasamento na aquisição de conhecimentos, ou quando a isso as crianças são obrigadas,
fazem para que este desfasamento seia o menor possível. É claro que €sta metodologia não
exclui, como refere Zardo "a possibilidade de aliar a ludicidade ao pÍocesso de ensino dos
conteúdos escolares", estes pontos são complementares, estão aliados e contribuem p rÀ À
aprendizagem dos alunos. Esta mesma autora afirma que "o trabalho docente, entendido
como atividade pedagógica do professor, deve buscar atingir obietivos primordiais, como
âssegurâr aos alunos o domínio seguro e duradouro dos conhecimentos cientíEcos, criar
condições e meios para que os alunos desenvolvam capacidades e habilidades intelectuais
visando sua autonomia no processo de aprendizagem e independêncja de pensamento, e
orientar as tarefas de ensino com o fim de ajudar os alunos a escolherem um caminho na
vida, a terem atitudes e convicções que norteiem suas opçôes diante dos problemas e
situações da vida real. (Zardo,2007:144).
No contexto educativo que aqui trato, as professoras âssumem um papel de dcstaque. Elas
sâo precursoras da educaçâo no hospital em todas as suas vertentes, ou seia, pretendem e
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conseguem que se desenvolva " tanto em educandos como educadores a capacidade de
transformação pessoal, asPecto fundamental para a transformação social ...pelo seu
próprio catáctet experimental, o caminho e os resultados da holopráxis diÍjcilmente podem
ser traduzidos em palavras. Trata-se de um conhecimento in-corpo-rado pela sensibilidade
e pela inruição e não simplesmente apreendido pelo intelecto" (1VÍaros e Mugiatti, 200ó:
118)' Através da minha observação, pude também constatâr o que foi atrás referido, pois
estas profissionais traçam uma ünha condutora assente em princípios, que provêm também
dos seus valores, mas que têm como objectivo englobar e despenar toda a comunidade
envolvente, quer sejam pais, proÍissionais de saúde e até mesmo as próprias profissionais
de educação, que estão semPre atentas às suas experiências e á forma de inoyar e avancar
no sentido de uma melhor qualidade de vjda dos alunos, mas, no geral, de todos.
Relativamente às situaçôes de apoio em termos físicos, nâ estruturâ do hospitai, este não
acontece aPenas no 7" Piso, piso de intemâmento, como jâ anha sido referido, acontece em
mais três esPaços do hospital onde se encontram crianças, conforme constatado por mim e
declarado pelas profissionais de educação "...,{1én: de apoiar as crianças/iovens intemados
neste piso o nosso apoio também se estende âos quârtos clos utentes, à Unidade de
Transplante de Medula - Hospital de Dia, na urM - Intemamento, Hemetologia e a
outros espâços onde se encontrem crianças/jovens adultos em idade escola', 6,, IK)
Quero com isto dizer que as professoras criam e desenvolvem propostas criativas que
permitem apoiar estas crianças e iovens na sua vertente biopsicossoc.ial, não tendo
nenhuma formação específica PaÍÀ actvar em contexto hospitalar, mas mesmo assim, este é
um resultado que conseguem, o que merece ser destacado e é .louvável. Neste sentido
também importa destacar a formação especíÍica, pois está ancorada à competência, ou
competência majs eficaz, para desenvolver trabalho em contexto hospitalar. Esta questão
será desenvolvida majs à frente, nos pontos 13 e 14, que tratam da formação específica
para o exercício, em ambiente hospitalar, dos proÍissionais de educação.
É então deste modo que as práticas acontecem na Escola do IPO cJe Lsboa, a metodologia
respeita o a.luno integralmente, tendo sempre como finalidade a sua escolari zacão e
sociaüzaçâo.
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1.2.2.8- A tecnologia, na escola do hospital, é consideÍada como estando em
prol da inclusão?
A nona questão inserida nesta segunda temática, faz referência à tecnologia presente no
hospital que se manifesta, principalmente, através das TeleAulas.
Tendo então em vista obter respostâs para esta questão que s€ refere também à inclusão
das crianças/jovens, tema também alvo de grandes discussões no cenário académico.
Importa referir que nesta questão englobei também a questão da importância da TeleAula
em termos pedagógicos. Assim, recolhi as seguintes maniíestações âcerca de tal fenómeno:
" É uma mais-r,aüa pàÍa 
^ 
criança hospitalizada, umâ forma de contactar com outras
reaüdades, de enriquecer o seu mundo e de guebrar o seu isolamento social " (E,, IPo).
Â primeira ideia central é de que atrar,és da tecnologiâ presente no hospitd, que se
manifesta através da Tela Aula, o possível isolamento das crianças e iovens é combatido
pois os alunos, embora as TeleAulas não sejam rcahzadas todos os dias, entram em
contacto com o meio exterior e visualizam colegas de turma, embora não sendo os da sua
tuÍrnâ. Compreende-se que, em terrnos de motivação, seria diferente e müto bom se os
alunos estabelecessem contacto realmente com os seus colegas de turma, mas é algo que se
toma incomportável em tennos de infra-estrutuÍâs, não impossível, mas compücado de se
realizar pois impücaria muitos apoios e muitas verbas para equipar as escolas com os meios
necessários Pâra estâ reahzação e uma vez que podem surgir crianças e jovens de todos os
Pontos do país. Mesmo assim, as comunjcaçôes que se estabelecem quando as TeleAulas
acontecem são müto produtivas pois existe sempre uma actividade especial que é realtzada
em coniunto. Estas actividades decorrem sempre da melhor forma pois há müto interesse
e dedicação de todos os que nela participam. Nas aulas temáticas são seÍnpre abordados
assuntos tais como os direitos da ciança, ligados ao meio ambiente, saúde, cooperação,
soüdariedade, au to-estim a, amizade, respei to, entre ou tros.
Para além das TelaAulas, através das novas tecnologia, as crianças navegam na Intemet,
brincam com jogos educativos, fazem pesquisas, inclusive sobre a sua própria doença,
desenham, pintam, ...
Em termos de sociaüzaçâo das crianças, este é um aspecto que contribui para tal, pois, para
além do entretenimento, proporciona vir,êncjas e actividades que incentjvam e possibilitam
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a interacção. Também lhes é proporcionada a inclusão digital, pois as crianças estão a
desenvolver os seus conhecimentos praticando no computador, quando as professoras
pedem â uma ciança para hgar o computad or, paÍÀ ajudar a estabelecer ligação com â outra
escola. Não podemos esquecer também que lhes é proporcionado o direito de cidadania.
Ainda sobre a TeleÂula, refere mais um entrevjstado que em teffnos pedagógicos " É uma
mais-valia Para estes alunos porque contactam com o mundo exterior, com outras escolas,
com outras culturas e experiências. Âs actividades propostas na TeleÂula permitem aos
alunos, Por um lado, a apücação dos conteúdos curriculares leccionados nas suas Escolas
de Origem, Por outro lado, proporcionam a pesqüsa, selecção de informação pertinente e a
reahzaçã,o de trabalhos e iogos didácticos relacionados com os itens abordados" @, IPO),
ta.l como iá únha sido referido e é agora confirmado também através dos depoimenros de
mais profissionais: " Sim, acho que a TeleAula, é uma mais-vaüa, aiuda os alunos a manter
o contacto com a reaüdade" @, IPO); " É uma maneira de os alunos contâctâr€m com
alunos de outras escolas. É imponante para que não percâm o contacto com dinâmicas
escolares" (E3IPO).
Claramente que este sistema de TeleÂula que se executa no IPO está em consonância com
as metas que a inclusão pretende atingir, pois o objectivo é fazer com que a criança não se
sinta fora do meio escolar, que se sinta incluída nele, fazendo pane da comunidade e
participando nos Processos educativos, pois estabelece contâcto com colegas e com â sua
realidade. Nestes contâctos as crianças colocam âs questões que quiserem e respondem
também â questôes que os colegas que estâo em ambiente regular lhes colocam, sendo €stâ
também uma forma de as crianças que se encontram hospitalizadas se sentirem úteis e
reahzadas pois, embora não possam estâr em condiçôes idênticas às dos colegas que estão
do outro Iado da comunicação, estão a contribuir para o esclarecimento dos colegas e a
fazer com que os mitos que ainda hoje se encontram, acerca das crianças hospitaLizadas,
sejam ultrapassados.
No que diz respeito às práticas sociais, a sociedade atravessou diversas fases. Fazendo uma
breve nota a este tema já abordado, a sociedade começou pela prática da exclusão social de
Pessoas que, Por causa das suas condiçôes atípicas, nâo lhe pareciam perrencer à maioria da
população. Numa fase posterior, desenvolveu o atendimento segregado dentro de
instjtuiçôes, passando depois p^Ía 
^ práaca da integração social até que, rec€nt€menre,
adoptou a filosofia da inclusão social para modificar os sjstemas socjais gerais.
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Uma vez que a Inclusão significa atender os alunos com Necessidades Educativas
Especiais, então a escola deve organiz r-se de forma a colocâr à disposição destes alunos,
todos os recursos necessários às características de cada um, de fomra a respeitar a criança
no seu todo e não só como aluno, no que diz respeito a níveis de desenvolvimento pessoal,
social, académico e emocional.
Nem sempre as diferenças humanas, a todos os níveis, foram objecto de atenção da pane
dos govemos ou até mesmo dos educadores, sendo que a tendência da escola foi durante
muito tempo paru a, uniformidade, como se os alunos tivessem todos as mesmas aptidões,
as mesmas características, as mesmas necessidades. Muitos patamares têm ainda de ser
alcançados no que diz respeito às políticas pàÍ o apoio pedagógco e educacional das
crianças e jovens que se encontram em situação de hospitalizaçào, mas há que realçar o que
já se faz de bom para que estas crianças possam desfrutar de uma melhor qualidade de vida
enquanto se encontram nestâ situação.
Deste modo, através da tecnologia nos hospitais, através reahzação de TeleAulas, a escola
está â contribür paÍÀ a inclusão das crianças e dos jovens hospitalizados, respeitando os
direitos destas crianças proporcionando-lhes assim meios para que a sua educação integral
se concretize, cumprindo a sociedade o seu dever: o dever de se mobiüzet e modiftcaÍ p Ía
atender à diversidade da sua população.
1.2.2.9- Como é a escola, üsta pelos famiüares das crianças?
Conforme a Carta Europeia dos dire.itos da criança hospitaüzada os pais, ef ou a pessoa que
os substituam, devem permanecer o máximo de tempo possível junto das suas crianças,
como elementos activos na vida do hospital, não como espectadores passivos, " daí que é
mandatárjo proporcionar condiçôes necessárias e suficientes paÍa que tal ocorra"
@edonde.iro, 2003: 1 61).
Na vida das crianças, o primeiro agente de socialização, por excelência, é a famíha, sendo
esta uma unidade bio-psico-social integrada que se apoia e partilha o mesmo espaço: "A
famíLta é uma unidade básica da sociedade, cujos membros estão motivados a cuidarem uns
dos outros tanto físicos como emocionalmente" (Smilkstein, '1980, in Redondeiro, 2003:
153). Assim, quando a criança é alvo de algo que modiÍique o seu eqülíbrio, a estrutura
famiüar é abalada, uma vez que a criança é indissociár,el da família.
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Como se pode constâtar, a décima questão dentro desta temática relacionâ-se com os
famiüares das crianças, com a importância que estes dão à escola no hospital. Importa
referir que os discursos aqui apresentados, relativamente a estâ questão, são apenas dos
proÍissionais de saúde e educação, conforme explicado no capírulo respeitante à descrição
Metodologia.
Segundo as informaçôes recolhidas, os famiüares e/ou acompanhantes das crianças e dos
iovens hospitaüzados revelam grande interesse pela escola presente no hospital e
preocupação com a escolarização dos seus filhos. A representação desta ideia configura-se
através das seguintes comunicações: "Depois da doença, muitas vezes é uma das primeiras
preocupaçôes parâ não perderem o âno, pâra estarem ocupadas durante um período de
tempo do dia, para não se isolarem nos quârtos" p, IPO);
" É fonte de vida para os seus filhos. É oma forma de os manter ligados ao mundo
exterior, nunca perdendo o contâcto com âs suas escolas e com os seus colegas. É também
uma forma de dar continuidade ao seu percurso escolar " (E2 IPO).
Estas informações revelam que os pais realmente se interessam pela continüdade da
escolanzação dos seus Íilhos, incentivando sempre para que este processo continu€, dando
também todo o apoio às professoras. Pude constatar tal facto também através do tempo
que passei no IPO e onde constatei gue os pais têm um enorÍne interesse pelo percurso
escolar dos seus filhos, para que este não seja interrompido devido à sua hospitaltz.ação.É
realmente uma das primeiras coisas que fazem, é ir com os seus filhos à escola e falar com
as professorâs no sentido de anicular para que os trabalhos prossigam da melhor forma,
disponibilizando-se imediatamente, depois de lhes ser expücado o processo, pÀrÀ servirem
de ligação entre â escola regular dos seus filhos e a escola do hospital. Tal como pude
constâtar, os primeiros momentos de contacto com a escola não são os melhores,
realmente, pois muitas vezes as crianças e familares souberam nesse mesmo dia que a
criança teria de ficarintemada, ou então esse é o primeiro dia de hospitalização da criança e
é evidente que as emoções estão muito acentuadas.
Pazendo, ou esforçando-se, para fazer face à situação, os famifiares das crianças, apesar do
momento compücado por que estão a passar, bebem as palavras e as indjcações das
professoras, para que os seus filhos possam jniciar a sua actividade na escola do hospital.
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Conforme pude observar, os pais, para acelerar o processo escolâr dos seus Frlhos, levavam
os documentos necessários às escolâs de origem dos seus tilhos, traziam e levavam
trabalhos. Obviamente que quando a distância não permite que o façam, os trabalhos têm
que seguirpelo correio,paÍ^^s professoras da sua turma de origem avaliarem, mâs semPre
que este processo era possível de reahzar pelos pais das crianças e dos iovens, eles próprios
faziam questão de o fazer.
A panir destas constatações reais, é então possível aftrmar que os pais também participam
na gestão da escola do hospital, segundo a perspectiva de Luck, ciada por ZaÍdo, "uma
forma de conce.ituâr gestão é vê-la como um processo de mobilização da comPetência e da
energia de pessoas coletivamente organizadas para que, por sua participação ativa e
competente, promovam a reahzação, o mais plenamente possível, dos obietivos de sua
unidade de trabalho, no caso, os objetivos educacionais (Zardo,2007:170). Na perspectiva
deste autor a gestão da escola passâ então também pela participação dos pais na vida
escolar, que nos contextos observados, se dedicam bastante, contribuindo assim também,
p rA a melhoria da quaüdade do ensino. lsto faz com que os pais também se envolvam
mais no processo pedagógico e percebam o seu papel social, tornando a sua consciência
mais clara em relação à pertinência da educação dos seus filhos, sendo este também um
objectivo, geral, dos profissionais de educação. Os pais passam ter uma participação activa
na gestão e otganização da escola do hospital, no seu contexto educacional, daí passarem a
constituir umâ nova "organização social que é a comunidade hospitalar" (Zardo,2007:191).
Em termos de panicipação dos fam.iliares ela passa pelos aspectos iá referidos, mas
também pela participação em teÍÍnos de discussôes de ideias, de apoio aos filhos em alguns
exercícios (não interferindo com as metodologias adoptadas por parte das professoras)
porque os próprios pais por vezes têm vontade de aiudar os filhos nos exercícios e algumas
vezes as professoras estÁo atarefadas com todos os alunos que estão na escola a ttabalhat,
pois são apenas três e em fases de muitos internamentos não se toma fácil, daí esta
iniciativa dos pais ser bem aceite por parte das professoras.
Desta forma, é possível afirmar também que a escola envolve os familiares na recuperação
das crianças e jovens através do processo educativo que tem como finaldade a continuação
da escolarização das crianças, envoh,endo-os assim também nos Processos sociais vjsando
promover os resultados deseiados.
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1.2.2.70- Como percebem os proÍissionais de saúde a escole no hospital e
como é o seu envolvimento?
A questão que âgora pâsso a desenvolver está relacionada com a percepção dos
profissionais de saúde Àcerc da escola no hospital e qual/como é o seu envolvimento
nesta.
Perante tal questão apresentâm-se os discursos recolhidos: "Desde o início que valorizaram
a existência da escola, participam nas activjdades que esta reüza. Soücitam com frequência
o nosso contacto com âs escolas de origem, de modo a aiudar a ciança hospitalizada a
integrar-se da melhor forma, podendo assim ultrapassar mais facilmente as suâs
dificuldades. Há uma relação muito estrejta entre â Escola e os proÍissionais de Saúde, que
passam por frequente troca de informação entre os diversos técnicos e panilha de
experiências, que normalmente se fazem em reuniões agendadas antecipadamente. Â sua
periodicidade é semanal e mensal" (ET IPO);
" Sim, muitas vezes são os enfermeiros e os médicos que falam na escola e que incentivam
as crianças a vir. Quand o fazem â âpr€sentação do serviço referem a escola, estimulando a
participação. Querem depois saber se o aluno tem vindo à escola, o seu Percurso escolar, §e
fazem as tarefas. Têm algum cuidado parâ que a ciança não esteia sempre no quarto" @,
rPo);
A partir destas informações é possível constatar que os proÍissionais de saúde dão grande
imponância à escola presente no hospital, que â valorJzam e consideram importante
acompanhar, também eles, o percurso escolar das crianças e jovens, incendvando para tal,
sempre que possível. É notável que comecem a incentivar âs crianças e os fovens p Ía ^
frequência da escola logo desde o primeiro contâcto com o hospital. Pude constatar estâ
realidade pois em alguns casos, as crianças chegavam à escola pela mão dos médicos ou dos
enfermeiros, que faziam a apresentação do serviço às crianças, deixando a escola para
último propositadarnente, pois na maior pane das vezes as crianças/iovens Íicavarn logo aü
na escola a íalat com as professoras, assim como os pais, a pesquisar no computâdor, etc.
Note-se que a ligaçâo entre os profissionais de saúde e os profissionais de educação é
também muito estreita, conforme a aftmação, pois a informação veicula entre estes
actores, através inclusive de reunjôes, ou seja, trabalham em equipa par^a prossecução dos
direitos das crianças e jovens.
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É müto importante que o trabalho em equipa se realize e está comprovado que, quando
assente em boas bases e bem orientado, os resultados são muito bons. Em contexto
educativo hospitalar é extremamente importante que este trabalho em equipa seja
proveitoso pois o seu objectivo é proporcionar um atendimento que respeite todos os
aspectos da vida das crianças e dos iovens e que responda às suas necessidades.
Através dos dados analisados e do que foi observado, posso dizer que a comunicação flü
entre os profissionais de educação e de saúde e que os proÍissionais de saúde dão rnuita
importância ao trabalho que a escola realiza, envolvendo-se nos seus processos: " A escola
faz pane da equipa do piso e os profissionais de saúde estão sempre em contâcto
connosco." (E, IPO).
1.2.2.71- Qual a relevância da escola no hospital p^r^ a sociedade?
Relativamente à décima segunda questão, que pretende saber a opinião dos proEssionais,
tanto de educação como de saúde, aceÍcà de que relevância a escola no hospital tem
Perante a sociedade, pude conclür que esta permite que as crianças tenham a noção dos
problemas que as rodeiam e fiquem mais despertâs parâ tal, constatando que não são as
únicas, e que contribui para a sociahzação e conhecimento das crianças.
Deste modo, agregando estas conclusões é possível constatar, mais uma vez, que o apoio
que é prestado às crianças em teÍrnos pedagógicos e educacionais, no hospial, é
imprescindível pois, como também refere Zardo, "auxiliam a criança na compreensão da
sua dimensão existencial",fazendo com que o período em que estão intemadas seia mais
"âmeÍIo", assim como não permite que haja umâ ruptura com a aquisição de
conhecimentos e, consequentemente, com o seu desenvolvimento cognitivo. De igual
forma contribui parâ que a criança tenha nocão da reaüdade e da importância da sua
actuação perante tal cenário @ardo, 2007 : 1 64).
Os aspectos que, em cima, mencionei, foram constatados através das comunicações dos
actores dos cenários estudados. Veiamos: " É importante paÍl_ quebrar o jsolamento
quarto-famíüa Porque há mujtas crianças que tendem a.isolar-se e é mais fácil pa:a elas, ao
estarem aqut na escola terem a nocão de que não são as únicas" (Er IPO) e neste sentido
também Fonseca afirma que " (...) a dor, o medo, o mal-estar e a desconfiança são
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minimizados quando À cnarnç^ tem a oportunidade de vivenciar a sala de aula dentro do
hospital" (Fonseca:2003:7).Ou seja, quando a crianças/iovens começam a entrar no
ambiente educativo que está presente no hospital, elas começam a aperceber-se da reaüdade
que as rodeia, da diversidade dos problemas e da sua não singularidade nesse sentido.
Neste seguimento, afirma outro entrevistado que a escola " Possibiütâ a continuidade da
vida escolar dos alunos e a sua sociaüzação" (E.IPO;, sendo imponante inserir aqui de
seguida a opinião de outro entrevistado que refere que " A escola no hospital contribü
Paru ^ 
formação e valorização destas crianças facilitando o processo de integração social "
(E, IPO). A valoização dos conhecimentos adquiridos pelas crianças faz-se notar, sendo
colocada num nír'el respeitante à sociaüzação das crianças e jovens, pois se a aquisição de
conhecimentos e o desenvolvimento não se extinguem quando a ciança é hospitalizada,
está a ser presenrada a sua reintegração no meio escolar formal, assim como está a ser
preservado o seu direito de cidadania, que mais facilmente as crianças e iovens exercerão
pois têm consciência da sua responsabilidade. Neste sentido, afirmam O*jz e Freitas que
" a clâsse hospitalar precisa ser tomada como parâmetro de aperfeiçoamento p€ssoal e de
desmarginalização da criança no retorno à rede escolar, tornando-se uma referência de
mundo pÀrÀ ^ infância nos hospitais e fora dele. É, sem dúvida, uma abordagenr de
educação ressigniÍicada como prioridade, ao lado do tratamento terapêutico (Ortiz e
Freitas: 2005: ó0).
Ainda em teÍÍnos de abstracção do momento menos bom que estes alunos-pacientes
passam nestes momentos, afirma um entrevistado do IPO: "Acho que para as crianças é
muito imponante porque preenchem mais o dia, sâo estimuladas, porque muitas destas
crianças, no princípio, passavam o dia inteiro a ver televjsâo. Sim, o hospital Íica mais r.ico
com a escola, é estimulante" (EsIPO). A escola é um motivopÀra o nâo-isolamento destas
crianças que tem, em minha opinião, obrigatoriamente de ser cons€guido, pois a sua
interacção com os cenários pedagógicos e educativos que estão presentes no hospital leva à
continuidade da sua estruturação mental e cognltiva.
A escola presente no hospital contribuj para uma sociedade mais humanizada, defendendo
os direitos das crianças e tentando concretizar o melhor apo.io em teÍÍnos educacionais, no
hospital, que as crianças e jovens podem ter. A escola em contexto hospitalar contribui
paru o esc]arecjmento da sociedade em relaçâo a, como refere Zardo, "mitos acerca da
crianças hospitalizadA", que por mais contornár'eis que sejanr, permanecenr na mente das
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Pessoas. Ainda segundo esta mesma autora e que aqui quero reiterÀÍ, ^ 
pÍáüca pedagógica e
educacional no hospital exerce uma "actividade educativa que transcende o espâço físico da
sala de atendimento pedagógico, mas que abarca a totalidade do espaço hospitalar..."
(Zardo,2007: '190). Concluo esta ideia citando N{atos e Mugiatti, que, nesra linha referem
que " umâ concePção de prátsca educativa contempla o conceito integral da educação,
enquânto melhora o crescimento e aperfeiçoamento humano, bem como a reaüzação de
cada pessoa" (Matos e Mugiatti, 2006:69).
1.2.2.12- Os professores recebem algum tipo de formação dirigida eo seu
trabalho especíÍico?
No que diz respeito ao trabalho educativo na escola dos hospitais, é importante refle<tir
sobre a formação dos profissionais que actuam neste contexto. Assim, interessei-me em
saber qual a formação destes profissionais e qual a formação especifica pâra exercer
funções em ambiente hospitalar.
Neste senúdo, inquiri estas profissionais no sentido de saber há quanto tempo exercem
funções no IPo e porque foram desracadas pârâ rais funções. veiamos: " Hâ Z anos
lectivos sendo este o 30. Tenho uma especiahzação em problemas de cognição". @, IPo);
" Há,2 anos lectivos sendo este o 3o. Eu estava a fazer trabalho de investjgação acerca da
TeleAula". @r IPO).
" Há,4 anos. Eu iá dava TeleAula nas escolas e depois vim para o IPO". (E,3IPO).
Pelo que se pode constatar, as professoras que exercen) t-unçôes no IPO estão, no mínimo
há 2 anos em contexto hospitalar, dai já terem um conhecrmento bem estruturado acerca
deste ambjente. Em teÍrnos de qualificações especíÍicas, como é possível veriÍicar, não é
exigida uma habiütação específica para este destacamenro, as formações das professoras
r'ão desde o l" ciclo do ensino básico Àté Ào ensino secundário, tendo depois as
especificidades, em rermos de formacões, que foram referidas pelas mesmas.
O trabalho destas profissionais é um traballro lour,ár,el e que não é facilmente executado
por qualquer profissional, pois apoiar crianças e jovens em ambiente hospitalar nào é iâcil,
as emoçôes sâo requisitadas a toda a hora e a reaüdade, por mais dura que seja, é que o que
hoie é, pare- a próxima semana pode já nâo ser. "Considerando que as condiçôes de
desenvoh'imento e aprendizaeem da criança/adolescente internada diterenciam-se daquelas
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encontrâdas no cotidiano de uma escola formal, 
^ 
prâúc do pedagogo hospitalar deve
transpor as barreiras do tradicional e buscar o encontro da educação e da saúde" (Sassi et
a11,2004:45). Percebi, depois de vários dias a observar o uabalho destas profissionais, que
o seu trâbalho é realmente müto competente e ultrapassa realmente as barreiras do normal
e do tradicional e é muito injusto que este trabalho não seja reconhecido nem protegido.
Como constatado, para além dos prejuízos escolares que a hospitahzação traz às crianças,
os preiuízos sociais também estão presentes neste cenário. Neste sentido o trabalho do
professor também é " extremamente impoftante para atender as necessidades psicológicas,
sociais e pedagógicas da criança, a Ftm de evitar tantos prejuízos" (Sassi et a11,2004: 44).
Estes profissionais "...são destacados pelo Ministério da Educação, isto cofide com alguma
legislação mas não há o reconhecimento o facto de haver destacamentos das
professoras, já é bom, mâs a indeÍinição não é boa porque depois as pessoas também não
se sentem seguras, passados 4 anos de destacamento, as professoras perdem o vínculo à
escola onde estão vinculadas". (CANTIC). Estas informações revelam-nos que apesar dos
destacamentos serem feitos pelo ME, passados 4 anos de destâcamento, as professoras
perdem o víncu-lo às escolas onde estão afectâs, o que, como o próprio testemunho indica,
é uma insegurança para estâs docentes, pois está em causa a sua estabiüdade profissional e
consequentemente, pessoal.
É evidente que estâ situação especial de ensino está completâmente desprotegida, tanto em
teÍrnos de conhecimento, como em terrnos de legislação que a proteia, estâ vertente
considerada necessidade especíÍica esú desprotegida, pois não tem legislação própria
específica, inclusive para os professores. Â necessidade de proteger esta situação é evidente
e vai-se tomando cada vez mais evidente nesta investigação.
No que diz respeito a formação dirigida ao trabalho específico destes professores, quer em
termos académicos, §uer em termos de contexto labora, a respostâ obtida foi "Não" (E,
IPO). Ainda segundo dados recolhidos através do Centro que dá apoio a estes
profissionais, em teÍrnos de formações o discurso foi o seguinte: " De vez em quando
fazemos formaçôes porque temos uma platafoÍÍnÀp^Ía os hosp.itais, a plataforma Moodle,
mas também a nível de criação de actividades especíÍicas parâ trabalhar no computador,
nas TeleAulas. Tambérn temos reuniões de trabalho onde partilhamos experiências,
contribuindo assim para enriquecer a nossa práti ca. Fazemos duas reuniôes anuais,
dependendo das nossas capacidades, depois temos reuniôes de projectos, todos nós do
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CANTIC e também as professoras do hospital. Ainda neste sentido, também reunimos
consoante âs necessidades das professoras. Depois também tem que ver com questôes do
foro médico, seria importante também haver formação neste sentido, mas não temos feito
pois não temos apoio, já avançamos com um projecto nesse sentido, mas não temos
resPostas, precisamos de apoio financeiro para fazer essas formaçôes, para requisitar
profissionais da área da saúde que tenham experiência com a problemática e não temos.
Em termos de ministrar a formação, somos nós, do CANTIC que ministramos "
(cÂNrrc).
No que diz respeito ao referido projecto de formação para as profissionais de educação,
este " era um proiecto de âmbito europeu - penso que foi em 2007-2008 - e €stâvâ
integrado num contexto mais vasto. Pretendíamos criar um sistema de videoconferência -
TeleAula - que nos permitisse avançâr para um outro nível de funcionalidades. A marcar o
início da utilização dos produtos que deveriam ter surgido desse projecto teríamos, entre
outrâs acções, um conjunto de seminários para os professores de hospital que incidiria
sobre as temáticas de que falámos" (CANTIC)
Como referido, o Centro faz os possíveis paÍÀ gÀÍ^ntir alguma formação pare os
profissionais que âctuam em ambiente hospitalar e as possíveis r,ão-se reahzendo, mâs em
teÍrnos de formação complementar do foro médico, informações que seriam imponantes
PaÍÀ a práaca das professoras, em termos de doenças, formas de agir para dar um apoio em
termos de cüdados de saúde, mesmo que básico, às crianças, estas não são feitas pelo
mesmo motivo referido no parágrafo anterior, derivado ao não reconhecimento da
importância deste assunto,daí a sua vulnerabiüdade, pois não tem legislação que o proteia.
Alerto aqü para este facto e tal como eu, todos os que se inteirarem deste assunto irão
perceber a sua importância e a necessidade de protecção e seguÍança deste direito que
assiste as crianças, mas que ainda é muito descurado paÍ^ a imponância que tem.
Âinda em terÍnos de formação dos docentes, "...seria também importante garantir que a
experiência que as professoras foram acumulando fosse aproveitada. É aproveitada até à
data em que estão na escola, mas depois deixa de ser. Por exemplo se transmitissem esta
experiência Para quem pretende seguir pârâ este contexto, em terrnos de formaçâo, seria o
ideal e aqui teríamos já o inicio da formacão" (CANTIC). ou seia, a experiência dos
professores que exercem funçôes em contexto hospitalar poderia ser aproveitada para
construir conhecimento e majs tarde ser transmitjdo a professorâs em formaçâo que
quisessem enveredâr pelo contexto hospitalar. Isto sugere e seria pertinente que se
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estudasse e estruturasse uma variante nos cursos de ensino direccionadâ para estes
ambientes, pela qual os estudantes pudessem enveredar. Neste sentido Matos e Mugiatti
aÍirmam: "para uma pedagogia hospitalar há que se vislumbrar um novo perfil do
educador, pois ela demanda necessidades de proÍissionais que tenham uma abordagem
progressista, com uma visão sistémica da reaüdade hospitalar e da rea[dade do escolar
hospitalizado" (Matos e Mugiatti, 2006 117).
7.2.2.13- É considerada necessária uma formação pedagógica específica, a
nível de co{po docente, para trabalhar na escola do hospital?
No seguimento da questão anterior, esta questão pretendia saber acerca da importância que
é dada à formação para exercício docente em ambiente hospitalar. Assim, foram obtidas as
seguintes comunicações: " Sou a favor da formação para trabalhar a nível da comunidade
hospitalar" (8,, IPO);
"Sim, uma vez que estas crianças, devido às doenças que apresentam, podem ter associadas
pernrrbações ao nível cognitivo, ao nível da fala, a nível motor, a nível de visão, origindo
assim, do corpo docente que lecciona nesta escola, uma prepaÍâção pedagógica específica,
podendo então ter uma intervenção mais adequada junto destes aluílos" (E2 IPO), tal como
aFtrmam Matos e Mugiatti: "... urna habilitação específica para este preparo docente eesta
práúca de ensino que possibilite atender tal nível de exigência" (Matos e Mugiatti, 2006:
1 18).
A exigência deste ambiente é reconhecida por quem com ele tem contâcto, assim como a
sua importância. Em teÍÍnos de formação pedagógica específica, seria muito imporante a
deüneação de um plano que permitisse formação específica nesta ârea em teÍrnos
académicos, como já havia sido referido: " Considero importante a cnação de um despacho
com a abern:ra de vagas específicas paÍa o contexto hospita.lar. Em termos de formação, o
problema é que não temos ninguém que se pudesse responsabilizÀÍ poÍ isso. É müto
importante que esta experiência fosse transmitida. Não há nada no sentido de formar
professores para actua:. em contexto hospitalar. Para além da formaçâo é necessário um
determinado perfil, é necessário ver as coisas num sentido, como falei, transversal, as
crianças precisam de apoio majs a nível escolar do que currjcular" (CANTIC).
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Como é possível veriÍicar, segundo as pessoas experientes n€stes processos, o professor é
muito importante neste contexto que também é educacional e a sua função "...não é
apenâs a de manter as crianças ocupadas, ele é capaz de incentivar o crescimento e
desenvolvimento somatopsíquico, intelectivo e sociointerativo das crianças" (Fonseca,
1999: 14). Neste sentido os professores (as) devem estar aptos a trabalhar em contexto
hospitalar, tendo em conta a sua especiÍlcjdade. Ainda neste sentido o pedagogo que exerce
funções no hospital deve "desenvolver habilidades parâ exercer as suas actividades em
sistemas integrados, em que as relações mula/inter/transdisciplinares devam ser estreitâs"
([4atos e Mugiani, 2006:116).
É também imponante que desenvoh,a e critique sempre a sua acçâo pedagógica com a
Íinalidade de transformar a reahdade sempre que necessário para que este contexto se
adapte o mais possível às necessidades do aluno, tendo por base o conceito de educação
integral e oferecendo assim uma "actuacão sustentada pelas necessidades e peculiaridades
de cada criança e adolescente hospitalizado" pois, como também muito bem aÍirmam as
âutoras e que aqui volto a reiterar, "uma sociedade sustenúvel é aquela que satisfaz suas
necess.idades, sem diminuir as perspectivas das geraçôes futuras" (IVíatos e Mugiatti, 2006:
116).
1.2.2.74- Quais os lirnites e possibilidades do professor neste .Iocus de
actuagão?
A décima qünta questâo relaciona-se com o limites e as possibildades qu€ os professores
têm neste ambiente.
Neste sentido, obtiveram-se as seguintes respostas: " Vamos até onde o âluno quiser, até
onde eles conseguirem, motjvamos para eles estarem aqui, mesmo que não seia para
trabalhos escolares" G,l IPO). A vontade do aluno é sempre colocada em primeiro lugar, é
sempre respeitada. Todos os dias de manhã e ao inícjo da tarde, depois de almoço, as
professoras, e eu mesma como obsen,adora participante, fazem a "ronda" pelos quanos
das crianças/jovens para ver a sua condição de vir à escola. lndependentemente da situação
do paciente f aluno, eles são sempre motivados aquando da pequena visita, quer seia para vir
à escola, quer seja para deseiar uma boa tarde de sono ou de televisão pois a crianca pode
nâo ter condiçôes para tr á escola... Quando tem condiçôes para estudar as professoras
incentjvam a vira à escola, mas que, na major parte das vezes nâo é necessário pois as
crianças já estâo preparadas e ansiosas para tal. Quando a ciança tem vontade de realizar
actividades, mas prefere ficar no seu quarto, porque se sente fraca, por exemplo, os
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mâteriais são levados ao quarto da criança pârâ que esta possâ trabalhar e o apoio de uma
Professora é sempre oferecido, para trâbalhar com o âluno a[, no seu quafto. Este foi um
dos casos em que também dei apoio, não estando o aluno isolado, mas preferiu ficar no seu
quarto.
Segundo outro depoimento acercâ da questão a ser explorada: "Limites em termos de
esPaço, Porque a escola recebe alunos de todos os nír,eis de escolaridade. Limites em
termos de continujdade e ftnahzação de trabalhos devido à irregularidade da presença dos
alunos na escola. Limites em teÍrnos de intervenção nos vários espaços hospitalares onde se
encontram os alunos ftospital de dia, unidade de transplante, hematologia,
cumulativamente com o espaço da escola que fica no piso de internamento). Possibiüdades
- asseguraÍÍnos a escolarização dos alunos hospitalizados procurando manter sempre o
contacto com as suas escolas. Motivar os alunos pÀru À aprendizagem, quebrar o
isolamento " (ET IPO);
" Limites devjdo à irregularidade da presençe dos alunos na escola impossibil.ita o
aprofundamento de temas e a finahzação de alguns trabalhos. Possjbilidades de assegurar a
escolarização e socialização dos alunos hospitalizados" (E. IPO).
Os factores indicados em terrnos de possibilidades, r,âo de encontro ao que já foi afirmado
e reafirmado, a escola no hospital e o trabalho do professor permite que as crianças
continuem a desenvolver os seus conhecimentos, não rompendo com a reaüdade que os
espera no ambiente exterior. Foi interessante constatâr que esta possibilidade passa para
reaüdade, po.is este obiecrjvo é realmente atingido.
No que diz respeito aos limites, é certo que a irregularidade da presença das crianças na
escola geÍa a dificuldade no término e atraso de alguns trabalhos, mas esta dificuldade iá é
muitas vezes contornada 
^través 
do método atrás descrito (no quarto). O espaço também é
um factor que dificulta alguns processos, pois para além das profissionais terem de se
deslocar a muitos pontos, para assegurar o apo.io a todas as crianças, que é müto
complicado pois as professoras são apenas 3, o espaço da escola, no piso de internamento
também é pequeno e nos dias de maior afluência de alunos nâo se torna fácil gerir aquele
esPaço.
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7-2.3- Tema 3: viabilidade e/da adaptação de um programa de apoio
pedagógico e educacionar em unidades de pediatria com intemamentos de
menor tempo (caso especíÍico do HESE)
Entreüstados do serviço de Pediatria: Director do serviço de pediatrja. à*rdor, .
chefe de Enfermagem (sem ordem específica relativamente âos excertos exuaídos das
entrevistas)
Todas as questôes que descrevere.i a seguir, têm que ver com a abertura de um espaço de
apoio pedagógico e educacional no HESE. A minha preocupação neste sentido é enorme
pois sei que, Para além ser um grande passo em teÍrnos de humanização e quaüdade de vida
Pâra o hospita.l, é um apoio que será apreciado e estjmado por todos, pois, para além dos
dados aPontarem nesse sentido, as conversas informais que tive com profissionais nesse
sentido também aPontavam para tal. Para além destes aspectos, considero que com este
avanço, É'ota tomar-se-á muito mais rica e contribuirá pa,r- aquaüdade de vjda dos seus
habitantes, promovendo um Âlenteio mais saudável.
l'2'3'7- O número de crianças intemadas na unidade de pediatria do HESE
tem aumentado?
Â primeira quesúo está relacjonada com o aumento, ou não, do número de crianças nesta
unidade hospitalar' Desta forma, apresenta-se o seguinte discurso: .. penso que não. Talvez
haja mais internamentos com menos tempo, agora só ficam os casos sociais, qu€r_se o
menos tempo possível de intemamento,, @. HESE).
verjfica-se que o objectivo é diminujr os jntemamentos o máximo possíve] pârâ que as
crianças nâo sintam tanto o desfasamento presente aquando de uma hospitalização. No
caso do HESE, em minha opinião, este facto vai também de encontro à situação do
hospital em termos do apoio que aqui é djscutido, pois o espaço paÍa epermanência das
crianças e jovens num ambiente lúdico já é bastante pequeno e o espaço para uma atenção
pedagógica e educacjonal é inexistente. Também os jovens confessam nâo se sentirem
muito bem na sala de recreio disponíver no HESE, pois é frequentada por crianças gue
ainda frequenram o 1'c.icro, enúe as demais, o que toma o ambiente um pouco
desmotjrrante para os jovens, é um facto.
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7.2.3.2- Os recurcos e o espaço disponíveis para as actividades de recreio são
adequados às necessidades do quotidiano?
A segunda questão relaciona-se com a adequação, dos recursos disponíveis, às necessidades
do quotidiano lúdico deste Hospital. Assim, a partir da comunicação: " Sim, são, a princípio
foi pior, agora já há uns ânos que não" @., HESE), pode-se concluir que, para as
necessidades do momento, os recursos e o espâço encontrâm-se adequados. Considero que
esta questão, rnesmo não podendo ser alterada, conforme também pude consatar, deve ser
repensada, pois muitas vezes, como pude observar, a sala toma-se müto pequenâ pera
todos os que frequentam esta unidade.
A sala de actividades do HESE é frequentada pelos "pequenos pacientes", pelos pais, por
médicos que muitas vezes vão ver os seus pacientes ao sítio onde permanecem mais tempo,
na sala de recreio, pelos enfermeiros, pelos estagiários das escolas secundárias que também
estão presentes naquele ambiente no sentido de brincar e motivar as crianças, etc... Enfim,
toda a gente que pâssa por esta unidade de pediatria conhece e visita esta sala. Por este
motivo o espâço torna-se muito pequeno p^rÀ 
^ 
quantidade de interacções que al.i se fazem
sentir.
É evidente que, fazendo um teÍÍno de comparação com o que agora têm e com o que
tinham, as condições são müto melhores e dentro do pequeno espaço qu€ têm, o trabalho
da Educadora é louvável.
Segundo informações recolhidas e também através do que observei, a Educadora revela
müto gosto pelo seu trabalho e a empatia das crianças parâ com ela é notória logo desde o
primeiro minuto. O pequeno espaço que é reservado às brincadeiras das crianças é
anjmado pela Educadora que, para além de estar na sala a tempo inteiro, ainda consegue
gerir o tempo para fazer visitas aos quaftos de jovens, já com idades diferentes, que
preferem ficar no seu quarto. A Educadora é apenas uma.
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1.2.3.3- Está preüsta a constituição de um apoio pedagógico e/ou
educacional para as crianças hospitalizadas no Serviço de Pediatria do HESE?
A terceira questâo prende-se com a criação de uma sala de apoio pedagógico e educacional
Para as crianças e iovens que necessitam ficar intemados na unidade de pediatria do HESE.
É necessário aPostar na manutenção dos vínculos escolares para que a cnançafiovem
possa voltar à escola regular, conhecendo os conteúdos que estão a ser leccionados e
reintegrado nos princípios de socialização.
Neste sentido, âs respostas indicam que o que está pensado é: " Não propriamente uma
sala, mas no sentido de fazermos um protocolo em que iíamos fazer uma ügação em rede
entre escolas e o hospital através de um programa, faríamos para todo o distrito. Está a ser
estabelecido o protocolo para as crianças que têm internamentos mais prolongados, para
que o aluno possa consultar online as aulas e os professores contâctarem com os alunos.
Há uns anos atrás falei com um professor da Universidade no sentido de tenter
desbloquear esta siruâção, mas não teve segümento. Houve âgora esta opoÍunidade em
que, em coniunto com a adminisuad oru da área, propuscmos uma parceria em coniugação
com a DREAL. Tivemos uma reunião e estão a ser feitos os contâctos. É um protocolo
que vai avÀnçÀr assim que tivermos as condições, sendo que a DREAL está a tratar de
rudo." (E, HESE).
Como se pode constatâr, especificamente uma sala designada de Escola do Hospital não
está prevista Para ^ 
unidade de pediatria do HESE. O que está previsto é o estabelecimenro
de ügaçôes em rede, entre as escolas e o Hospital, para que o aluno pudesse acompanhar as
actividades da sua turrna, através de contacto directo, regularmente. Aqui seria importante
Pensar sobre um CANTIC no Alentejo que desse apoio a estas esrrunrras de comunicaçâo,
como acontece em Lisboa.
Não dejxa de ser menos importante o facto de um espaço físico, adequado, contribuir
muito Paru o resgate da saúde destas crianças e ,o\rens, pois o contâcro directo com as
Pessoas que Prestam apoio é sempre uma mais-r,alia incomparável,nmayez que o contâcro
humano será propiciador de recuperaçâo.
Ainda analisando esta questâo, relembra-se que: as crjancas e adolescentes intemados em
hospitais, independentemente da patologia, sâo consjderados alunos temporários de
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educação especial por se acharem afastados do universo escolar, privados da interacção
social propiciada na vida cotidiana e terem Pouco acesso aos bens culrurais " ' portanto elas
corrern um risco maior de reprovação e et'asão, podendo configurar um quadro de fracasso
escolar" (Oniz e Freitas,2005:54).Já citado no temâ 1, mas que considero imponante e
insisto em inserir também neste tema para, mais uma vez, comProvar a importância e
urgência na criação deste tipo de apoio na unidade de pediatria do HESE.
Então, o HESE deve fazer " o âcompanhâmento escolar de fovens e crienças
hospitalizadas, seia por quais forem as patologias, portadores ou não de deficiência, é uma
práúca que se inscreve sob o útulo da equidade - a equiparação de oPortunidad€s aPesar
das diferenças - uma pauta de destaque nas agendas sobre qualidade de vida, cidadania e
democratização" (Orttz e Freitas,2005: 55).
1.2.3.+ Que instalações existem, de momento, que poderialn sel adaptadas a
umâ estrutura de aPoio Pedagógico?
No que diz respeito às estruturas que, neste momento, poderiam ser adaptadas a umâ
estrutura de apoio pedagógico e educaciond tendo em vista uma resPosta adequada às suas
necessidades, elas são completamente escâssas. Neste momento não existe esPaço
disponível prr.;a À concret:zação deste Ponto, conforme se pode constatar pelas declarações:
" De momento não temos quaisquer recursos. Tivemos em temPo, em regime de
voluntariado, uma professorâ que vinha diariamente' mas ela reformou-se e a partir dai iá
não tivemos mais." @, HESE);
.. Müto honestamente concordo com o apoio, mas de momento não há sítio onde poderia
ser feito, não estou a ver nenhum esPaço que pudesse ser adaptado, a nào Ser que pudesse
ser em teÍÍnos de informática iunto de cada criança, no seu quarto. Os doentes acamados
carecem que o apoio seia esses, que têm um temPo maior de internamento. No próprio
quâfto sim, teria de se adaptar a Pessoa ao esPaço enl'olvente. Se esse apoio fosse
disponibilizado seria muito bem aceite aqui no hospital, com certeza, e com certezâ que,
para o novo hospital, está contemplado esse esPaço de apoio'" @1 HESE)'
É realmente muito compÜcado conseguir um esPaço que se pudesse adaptar pata teahzar
este tipo de apoio, algo que pude também constatar durante o meu peíodo de recolha da
dados nesta unidade. Em relação à sala de recreio, esta já se situa ao lado da sala dos
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profissionais e parâ se âceder a estâ é necessário atrâvessâr a sâla de reunião dos
enfermeiros, o que se toma desconforúvel, pois na mudança de turnos e tudo mais, que
envolve um trabalho coniunto por parte destes proÍissionais, estes estão constantement€ â
ser interrompidos pois as crianças e os familiares pâssam para ir à sala de recreação e, Por
mais que tentem, há sempre uma interferência. O esforço de ambas as Partes é notório, dos
enfermeiros que percebem a situação e tentâm se concentrar e das criançes e familiares que
tentâm sempre não interromper, mas a reaüdade é que se torna semPre incomodativo.
A sala de recreio iá se encontra em condições limitadâs, como podemos constatar, mas são
as possíveis, daí a possibilidade de tornar concreto um esPâço reservado ao esrudo e
instrução das crianças e iovens ser muito compücada, neste momento Preticamente
impossível, a não ser que esse apoio se realizasse nesta mesma sala de recreio, mas P€rante
a sua dimensão e aÍluência, não é realmente possível tornar concreto este aPoio.
1.2.3.5- Qual o número médio de crianças hospitdizadas carentes de apoio
escolar?
Através desta questão pretendi ter urnâ noção, em teÍÍnos quantitativos, do número médio
de crianças em idade escolar que passam pelo serviço de pediatria do HESE
Assim, segundo declarações do responsável médico deste serviço, os dados aPresentam-se
nas seguintes linhas: " É diÍí.il üzer, é müto variável. Recebemos de todos os gruPos
etários. Em termos de estatística segundo dados que tenho, tivemos 130 crianças entre os 6
e os 10 anos de idade e entre os 10 e os 15 anos de idade tivemos 150, em 2007. Em
relação ÀoÀno passado (2006), os números são aproximados. Há 2anos atrás tivemos 268
crianças entre os 6 e os 10 anos de idade. Com mais de 10 anos tivemos 249" F2HESE)."
Observa-se então que houve um decréscimo no número de crianças e iovens hosp.italizados
desde o ano de 2005. Isto poderá rer que ver com o objectivo de reter o menos temPo
possível as crianças no hospital, pois pretende-se que a criança, quando possível, esteia o
menor tempo possível internada e que só esteja o temPo considerado necessário, conforme
os princípios da carta da criança hospitalizada. É claro que, conforme a situação da criança,
o seu tempo de internamento pode ser maior e nestes casos é indiscutivelmente necessário
que se proteja a criança dos efeitos da hospitalização, embora esta atenção tenha de ser
dada independentemente do tempo de internamento das crianças e iovens.
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1.2.3.6'Como deveria ser constituída uma equipa de apoio integral à criança
hospitalizada?
Partindo dos dados anteriormente analisados, evidencia-se que a práaca educativa nos
hospitais possibilitam o rompimento de mitos socialmente instituídos em relação ao
hospital: desde ser considerado apenas como lugar de doença mas que agora é visto
também como ambiente de aprendizagern, ao desfazer de entendimentos erróneos relativos
à aprendizagern, umâ vez que se pensâva que as crianças doentes não podiam estudâr e que
o melhor era Íicarem afastadas do ensino e da aprendizagem de conteúdos sistematizados
pois estavam hospitalizadâs, como também o desfazer de concepções que essentavâm no
facto de os proÍissionais de saúde não considerarem este aspecto relevante. Verificou-se
que se considera necessário o trabalho em equipa, através de acções multidisciplinaÍes, para
a promoção da humanização.
Estas diferenças de pensâmento no ambiente hospitalar, que revelam a força do ensino nos
hospitais, podem ser relacjonadas com as seguintes palavras de Fonseca: "O professor,
com a panicipação do acompanhante e as contribüções dos profissionais de saúde, detém
condições ótjmas de demonstrar que o atendimento pedagógico-educacional no ambiente
hospitalar em müto colabora parâ que a cnança não se sinta presa no hospital e posse,
além de melhorar a sua compreensão sobre o ambiente hospitalar em que esú inserida, de
alguma forma estabelecer, manter ou estreitar os seus laços com o mundo fora do hospital"
(Fonseca, 2003:32).
Neste âmbito, as declarações dos profissionais de educação e saúde do HESE afirmam que
seú müto imponante haver comunicação entre todos os profissionais que acruâm junto da
criança, pois assim se conseguirão atingir os objecúvos de um atendimento integral da
criança. Passo então a aPresentar as declarações: " Estando a ciança intemada e
dependendo da sua siruação, o médico deve dar a sua opinião, tal como o enfermeiro,
Porque as crianças estão muito tempo connosco. A situação da criança tem de ser atendida,
por exemplo, tivemos uma criança que não tinha mesmo cond.içôes de aprender. Tem de
haver um ajuste entre o médico e todos os profissionais que atendenr o doente. Os pais
também poderâo sensibilizar mais a cnança, chamar-lhe a atenção- Penso que o professor
tem de integrar também com os ourros técn.icos " (E,, HESE);
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" Será o professor que comunica com a cn flça e a interferência é no sentido de tratar a
criança e dar-lhe o melhor apoio. Para além de tratarmos as crianças é arraniar-lhes os
mecanismos. Deverá haver uma informação, de todos, das condiçôes da criança. É algo em
que não vejo problema e é deseiado. " (E2 HESE)
A última expressão do profissional entrevistâdo revela müto âcerca da validade
relativamente à implementâção do apoio escolar na unidade de pediatria do HESE, para
além das fá apresentadas: não há qualquer compücação em teÍrnos de compreensão e
entendimento sobre este apoio e é deseiado.
1.2.3.7- Qual a sensibilidade dos profrssionais de saúde do HESE Para um
projecto desta natureza?
Âtravés desra oitava questão pretendi saber, novamente, a importância atribuída pelos
profissionais de saúde aos aspectos que se encontram relacionados com a educação das
crianças e iovens no hospital, desta vez os profissionais do HESE, uma vez que este estudo
incide também em comprovar a validade deste apoio neste hospital.
Depois de anaüsar as comunicações e também decorrênte do contexto de observação,
infere-se que os profissionais de saúde consideram de extrema necessidade o ambiente
educativo que circunscreve a criança, ou que pode vir a circunscrever, uma vez que este
aspecto constitui uma necessidade pÀÍÀ mintmizar os constrangimentos face à
hospitalização e, como afirma Redondeiro neste âmbito, " é conveniente tomer o ambiente
o mais agradável possír,el para minimizar ao máximo c sell efeito negativo, directo e
indirecto" fi'edondeiro, 2003: 1 58).
A perspectiva global sobre esta questão é de que os protissionais de saúde desta unidade
estão muito sensibiüzados para este fenómeno, incentivando à sua concretizaçào- Veiamos
as evidências: " Eu pelo menos estou, se me perguntâr se 100% dos profissionais aqui do
sen iço estão, não lhe posso dar a minha confirmação total, mas a chefe e o director do
serviço já estão há muito tempo" (E, HESE);
"Da minha equipa acho que sim, mas também gostâm de ser reconhecjdos como
membros interactivos, pois é o que fazem realmente. Se tivermos essa oportunidade
também qostaremos que nos disam o que se PaSSâ e Perguntar o que se passa. Só r'eio bons
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resultados se houver uma equipa multidisciplinar, paÍa o produto final ser bom " (E,
HESE).
Os dados recolhidos indicam a totâl abertura e motivação paÍÀ a execução deste apoio.
Para além dos motjvos apresentados, é possível verificar tâmbém que os profissionais de
saúde dão importância ao facto de se trabalhar em equipa neste sentido, com o objectivo de
colmatar a lacuna existente a este nível. Também, porque iá têm uma atitude müto
participativa no que diz respeito a estes aspectos, a qual também pude observar, querem
que lhes seia atribuída responsabilidade e reconhecimento neste âmbito pois, para além do
conhecimento e interesse, eles próprios actuam no sentido de, a todo o momento explicar
todos os procedimentos e o porquê aos pacientes-alunos, ou seja, também estão a
contribuiÍ paÍa À educação da criança em ternos de saúde.
7.2.3.8- Como ê evaliada a imponância de um proiecto deste tipo no HESE?
No sentido de saber a opinião dos entrevistâdos do HESE ÀceÍca da importância de um
projecto de apoio pedagógico e educacional, questionei então neste sentido, âo que obtive
as respostas que passo a apresentar. Destas mesmâs respostas e através da minha
observação pude concluir que um projecto de apoio pedagógico e educacional no HESE
será müto bem aceite e motivado pelos proÍissionais que exercem funçôes nesta unidade
de pediatria, assim como o consideram uma mais-vaha para as crianças e iovens que por
esta unidade poderão passar. Ora vejamos: " Se fizer parte de uma Íilosofia do hospital,
acaba por ser encarado como uma pane do hospital, como por exemplo, a sala de recreio.
Se tivermos esse espaço, passa a ser também rotina do intemamento e aí poderão
beneficiar todos os doentes, porque é útil para todos. É muito mais benéÍico para quem
tem longos peíodos de internamento, mas que é útjl para todos, isso realmente é. Aqui não
seú muito fácil de abarcar todos, pois temos desde muito pequeninos, mas neste caso
abarcará só os em idade escolar, logo é um benefício muito grande realmente. " @,
HESE). Confirma-se então que este projecto é considerado um grande benefício para esta
comunidade, em geral e que é.imponante que faça parte da filosofia do hospital, conforme
foi referido.
Um aspecto que iá foi referido na análise dos dados desta investigação é o facto de, como
apenas exjste um espaço de recreio no sen iço de pediatria do HESE, que se direcciona às
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cflânças mals novas, os ,ovens não se sentem suficientemente integÍados no ambiente pois
é direccionado para os mais novos. Este é outro motivo que é apontado como mais uma
força paru a implemenuçâo do apoio educacjonal que ambém contempla os iovens.
Embora o esPaço que se encontrâ no HESE seja aberto a todos, desde crianças a iovens,
familiares, pessoal da unidade, a reaüdade é que os mais "velhos" sentir-se-iam melhor num
ambiente mais adaptado à sua idade, que é certamente conseguido auavés de um projecto
bem delineado para esta unidade, respeitando todos os princípios dos direitos das crianças
e iovens hospitalizados. Esta análise baseia-se então na seguinte declaração: " Sim, acho
muito imponante e mais Parâ os adolescentes porque se entrar um adolescente de 15 anos
e só estiverem aqui crianças, elef ela nâo se sente bem, vão-se embora da sala. Em termos
de projectos s.im, para o novo hospital " (E3 HESE).
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"Mas nem sempre se deve esgotar um assunto ao
ponto de se deixar o lejtor sem nada que fazer. Não
se trata de levar as pessoas a ler, mas sim a pensar,,
Montesquieu
Através deste estudo, o meu objectivo principal é contribuir pàÍÀ adivulgação e pâra um
melhor conhecimento acerca deste assunto tão pertinente e actual em termos de saúde e de
educação e também p^Ía a sociedade, no geral. Foi meu objectivo também, face à
importância desta probremática, conhecer e descrever as atitudes e percepçôes dos
profissionais que neste contexto trabalham, reladvamente a este novo espaço escolar e à
sua contribüção para a inclusão educativa das crianças e adolescentes hospitalizados em
idade escolar.
Quero relembrar que muitas das considerações e sugestôes que me propus fazer, na parte
inicial deste estudo, encontram-se na anáüse de conteúdo que Íiz dos dados recolhidos
através das entrevistes e da observação partic.ipante. Desta forma, nes., pefte 6nar do
trabalho quero aPenas destacar alguns aspectos que considero importantes paÍa fechar, mas
não concluir' este trabalho de investigação. Fechar e nâo encerrar pois o rneu objectivo é
divulgar este tema, ampliando assim a discussão sobre esm n€cessidade educativa
específica' sendo então minha intenção dar continüdade a este estudo que aqü apresento,
numa fase académica posterior' E importante que esta investigaçâo seja seguida de mais
estudos que se debrucem sobre o campo da pedagogi a/educaçãoem contexto hospitalar,
pois é müto importante a busca pela concre nzaçãoe aperfeiçoamento de todos os aspectos
que foram enumerados neste trabalho e gue dizemrespeito à quaüdade de vida das crianças
e adolescentes' e faço minhas as palavras de Manins quando refere 9ue 
..a 
escassez das
pesquisas na área da educação e da saúde, aliadas ao desconhecimento é que tornam que a
Pedagogia Hospitalar unda é uma modaldade de ensino pouco praticada, porém, de
extrema importâncr'a social ,, (À4artins, s/d:4).
Em relaçâo a este estudo, considero que é uma enorrne mais-r,aüa .,nto pÀÍao campo
educacjonal como para o campo da saúde e parÀo campo socjar e académico, pois, como já
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foi refer.ido, muito escâssa é a bibüografta nacional sobre esta problemátca, algo que
constatej aquando das minhas pesquisas e que me foi conflm:ado pelas profissionais de
educação com quem contactei e que estão no terreno. Uma das profissionais de educação
encontra-se a estudar os asPectos da TeleAula, também em trabalho para Mestrado e tive
contacto também, apenas uma vez, no Ipo, com uma professora que também se
encontrava a fazer um trabalho de investiga ção para Doutoramento acerca dos aspectos da
TeleAula, mas ambas me transmi üram a preocupação em teÍrnos de abordagem desa
problemática da escola nos hospitais, pois nâs suâs pesquisas também não encontÍaÍam
estudos que se dedicassem a descrever e analisar o que é e como se processâ o apoio
escolar nas escolas que estão presentes nos hospitais. Para além disto, questionei também o
CANTIC acercâ deste asPecto, que afirma que "em terÍnos de conhecimento de estudos
cientificos sobre esta temática, conheço apenas artigos em revistas cjentíficas que falam das
condições das crianças hospitalizadas, mas um estudo aprofundado que dê a conhecer esta
reaüdade, não" (CANTIC).
Foi minha intenção analisar as percepçôes sobre a escola no hospital, tanto dos actores dos
contextos em estudo, como através dos autores que investigam sobre este âssunto, com a
finafidade de reafirmar a importância do apoio, em termos escolares, às crianças e jovens
em situação de hospitalização, na sociahzação e inclusão dos mesmos, assim como uma
altemativa Para suPerar o Processo doloroso que é o da doença, servindo como elemento
chave na complexa arefa de humanização dos processos de tratamento em saúde: os
djreitos e a dignidade de quem passa peras instituiçôes hospitalares.
Em Portugal, o problema aqui apresentado não se situa no p^t^maÍ de importância que
deveria situar; o decreto-lei que abrange as criançâs e os adolescentes hospitaüzados que
necessjtam de apoio escolar é o geral pâra os apoios educativos especiais, e mesmo assim
não refere especificamente os alunos em situação de internamento. Esta questâo, como foi
verificado, necessita ser alvo de discussão por parte das entidades que gerem as políticas
educativas e é urgente que esta siruação seja alvo de uma análise detalhada que tenha como
objectivo cobrjr as necessjdades destas crianças e adolescentes, assinr como âssegnraÍ a
concreúzação deste apoio e apoiar as escolas que já existem nos hospitais, considerando a
especificidade de cada contexto e de cada escola. Este é um ponto importante pois a
singularidade de cada escola em contexto hospitalar tem um rosto, reflexo da sua
identidade, e com o qual os diferente actores educativos e de saúde, se identificanr.
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o trabalho pedagógico da escola anaüsada, assim como das restantes escolas em contexto
hospitalar, orienta-se por um projecto educativo conlum a todas as escoras 9ue,
posteriormente, desent'olvem e adaptam às características da sua reaüdade, aos alunos € ao
contexto onde estão inseridos, promovendo também a participação acuva de todos os
elementos da comunidade envolvida e a gestão curricurar estratégica.
As escolas nos hospitais surgiram da assinatura de protocolos entre o Ministérjo da
Educação e o Minjstérjo da saúde, que foram elaborados pelo GANTIC, que por sua vez, é
apoiado pela DREN, que se PreocuPou em ausculrâr as necessidades das crianças
intemadas e verificou que o apoio pedagógico e educacional era necessárjo para evitar o
desfasamento escolar das crianças e iovens hospitaüzados: "elencámos então estes aspectos
e concretszámo-los em proiectos e protocolos corn a panicipação da Direcção Regional de
Educação de Lisboa Porque são protocolos que envolvem o Mirüstério da Educação e o
Ministério da Saúde" (CÂNTrC). A partir daqui o CÂNTIC ficou encarregue de tratar dos
assuntos respeitantes às escolas nos hospitais, dando-lhes apoio em todos os aspectos. o
motivo de voltar a refeir estes asPectos tem que ver com o facto de ser muito importante
que as políticas de educação tomem lugar de destaque nestâ vertente específica se ensino,
através da definição/criação, como sugerido, pelos profissionais que estão in bco,de um
despacho que salvaguardasse
hospitalizados.
estes alunos no seu direito à educaçâo, enquanto
o apoio no que diz respeito a asPectos financeiros, humanos e materiais deve também se
contemplado nestâ atenção que deve ser dada a este apoio. o CANTIC tem claras
diÍiculdades em gerir os Pontos referidos pois o apoio que têm para estes Íins é müto
escasso e toma-se muito difícil a concrettzação do mesmo: "Não temos dinheiro específico,
os eqüpamentos temos de "inventaÍ" forma de os conseguir, não há legislação específica,
os professores são destacados, isto coüde com alguma legislação mas não há o
reconhecimento tem havido Por Parte das pessoas que r,ão conhecendo esta realidade, mas
não superioÍrnente. sentimos necessidade de sentar e falar sobre o assunto, expor o
assunto. Mas no fundo são os aspectos de regisração e dâ r,erba,, (cÂNTlc).
A manutenção das escolas dos hospitais deveria ser algo assegurado pelos dois grandes
blocos que estão envolvjdos: Educaçâo e Saúde. os hosp.itais somenre disponibilizam o
esPaço físico, os professores são destacados pelo tr{jsterio da Educaçâ o. É ia uma ajuda
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Preciosa, mas estâs escolas Precisam de sobreviver e para isso é necessário que a parceria
entre os envolvidos aconteça no sentido de tomar este apoio concreto e sustentárzel em
todas as unidades de pediatria a nível distrital.
No que diz respeito à imponância da escola no hospital, esta foi possível de constarar
através do estudo reahzado, mas é também importante referir o que significa para os
proÍissionais de educação que aü exercem funções e que é visível no seu profissionaüsmo.
Daí considerar importante apresentar os seguintes depoimentos: "É um trabalho muito
gratificante, há a vontade de voltar todos os dias" (El IPO);
"Bastante enriquecedora do ponto de vista profissional e pessoal. Diferente de tudo o que
vivenciei como professora aÍé hoje. É um trabalho fascinante que nos desaÍia
constantemente. Valoriza o ser humano em todas as suas vertentes" @, IPO);"Muito
graaEtcante" (E3IPO).
No que diz respeito à "ajuda" que me propus dar ao HESE, no sentido de comprovar a
importância deste tipo de apoio nestâ unidade de pediatria, volto a confirmar a sua
importância e a sua vaüdade de implementação. Como pode ser constatado através dos
dados recolhidos, quer através das entrevistas, quer através das observaçôes realizadas, os
profissionais consideram muito importante a concretização deste apoio, assim como os
intemamentos das crianças em idade escolar o justiÍicam. Para ale disto, revefte também a
favor o facto do hospital de Évora ser um hospital distrital e assim o seu papel ser de müto
mais responsabilidade.
É u- facto que neste momento não seria possív el reahzar este apoio na unidade de
pediatria do HEE, pois o espaço é muito exíguo, mas aquando da abern:ra da nova unidade
hospitalar, que está prevista para 2013, esta necessidade específica deve , indiscutivelmente,
estâr contemplada para as novas instalaçôes.
Em termos de estudos futuros, algumas questôes poderiam ser respondjdas tais como: que
efeitos a experiência da escola nos hospitais produz nos comportamentos académjcos e
sociais dos alunos após o retorno à sua escola de origem; o "curículo" ou o "plano de
estudo" das Universidades, nos cursos de ensino, deveria contemplar a vertente de
pedagogia hospitalar, parâ que os protissionais de educaçâo, atingindo o último ano de
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estudos, Pudessem oPmr Por estâ vertente de educaçâo e assim colmatar o aspecto da
formação específica dos professores pâra trabalhar neste conrexto.
Estas sâo algumas questôes que surgiram no decorrer deste estudo. Segundo Fonseca, abre-
se, com este estudo, a necessidade de formular propostas e aprofundar conhecimentos
teóricos e metodológicos com vista À, efecdvamente, atingir o objectivo de dar
continuidade âos Processos de desenvolvimento psíquico e cognitivo das crianças e jovens
hospitalizados (Fonseca, 1999: 77).
"Nunca a mesma água, sempre o mesmo rio.
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Anexo I
- Direitos da Criança e do Adolescente Hospitahzado
Direitos da Criança e do Adolescente Hospitalizados
1. Direito à proteção à vida e à saúde, com absoluta prioridade e sem qualquer
forma de discriminação.
2. Direito a ser hospítalizado quando for necessário ao seu tratamento, sem
distinção de classe social, condição econômíca, raça ou crença religiosa.
3. Direito a não ser ou permanecer hospitalizado desnecessariamente por
qualquer razão alheía ao melhor tratamento de sua enfermidade.
4. Direito a ser acompanhado por sua mãe, pai ou responsável, durante todo o
período de sua hospitalização, bem como receber visitas.
5. Direito a não ser separado de sua mãe ao nascer.
6. Direito a receber aleitamento materno sem restrições.
7. Direíto a não sentir dor, quando existam meíos para evitá-la.
8. Direito a ter conhecimento adequado de sua enfermídade, dos cuidados
terapêuticos e diagnósticos a serem utilízados, do prognóstico, respeitando
sua fase cognitiva, além de receber amparo psicológico, quando se fizer
necessário.
9. Direito a desfrutar de alguma forma de recreação, programas de educação
para a saúde, acompanhamento do curriculum escolar, durante sua
permanência hospítalar.
10. Direito a que seus pais ou responsáveis participem ativamente do seu
diagnóstico, tratamento e prognóstico, recebendo' info.maçbes sobre os
procedimentos a que será submetido.
11.
12.
Direito a receber apoio espiritual e religioso conforme prática de sua família.
Direito a não ser objeto de ensaio clínico, provas diagnósticas e terapêuticas,
sem o consentimento informado de seus pais ou responsáveis e o seu próprio,
guando tiver discernimento para tal.
Direito a receber todos os recursos terapêuticos disponíveis para a sua cura,
reabilitação e ou prevenção secundária e terciária.




15. Direito ao respeito a sua integridade física, psíquica e moral.
16. Direito a preservação de sua imagem, identidade, autonomia de valores, dos
espaços e objetos pessoais.
17. Direito a não ser utilizado pelos meios de comunicação, sem a expressa
vontade de seus pais ou responsáveís, ou a sua própria vontade,
resguardando-se a ética.
18. Direito a confidência dos seus dados clínicos, bem como Direito a tomar
conhecimento dos mesmos, arquivados na Instituição, pelo prazo estipulado
em lei.
19. Direito a ter seus direitos constitucionais e os contidos no Estatuto da Criança
e do Adolescente, respeitados pelos hospitais integralmente.
2íl. Direito a ter uma morte dígna, junto com seus familiares, guando esgotados
todos os recursos terapêuticos disponíveis.
RESOLUçÃO NO 41, DE 13 DE OUTUBRO DE 1995 dO CONSELHO NACIONAL
DOS DIREITOS DA CRIANçA E DO ADOLESCENTE - CONANDA
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DECLARAÇÃo on SALAMANCA soBRE pRrNcÍplos, rolirlcn B pRÁncas xa Ánne »ls
NECESSIDADES EDUCATIVAS ESPECIAIS
RE.AF|RivÍ,|,\Dt) o direito à educação de todos os indivíduos, tal como está inscrito na Declaração Universal dos
Direitos do Homem de 1948, e renovando a garantia dada pela comunidade mundial na Conferência Mundial
sobre Educação para Todos de 1990 de assegurar esse direito, independentemente das diferenças individuais,
lll:1-Ei4IJR,4'\tl-)O as diversas declarações das Naçôes Unidas que culminaram, em 1993, nas Normas das Nações
Unidas sobre a lgualdade de Opornrnidades para as Pessoas com Deficiência, as quais €xortam os Estados a
assegurar que a educação das pessoas com deficiência faça paíe integrante do sistema educativo,
!\OTÁND) com satisfação o envolvimento crescente dos govemos, dos grupos de pressão, dos grupos
comunitiirios e de pais, e, em paÍicular, das organizações de pessoas com deÍiciência, na procura da promoçâodo
acesso à educação para a maioria dos que apresentam necessidades especiais e que ainda não foram por ela
abrangidos; e RE('O*"llECliNDO, como prova deste envolvimento, a participaçâo activa dos representantes de
alto nivel de numerosos governos, de agências especializadas e de organizações intergovemamentais nesta
Conferência Mundial.
l. Nos, delegados à Conferência Mundial sobre Necessidades Educativas Especiais, representando noventa e dois
países e vinte e cinco organizações internacionais, reunidos aqui em Salamanca, Espanha, de 7 a l0 de Junho
de 1994, reafirmamos, por este meio, o nosso compromisso em prol da Educação para Todos, recoúecendo a
necessidade e a urgência de garantir a educação para as crianças, jovens e adultos com necessidades
educativas especiais no quadro do sistema regular de educação, e sancionamos, também por este meio, o
Enquadramento da Acção na ârea das Necessidades Educativas Especiais, de modo a que os govemos e as
organizações sejam guiados pelo espírito das suas propostas e recomendações.
2. Acreditarnos e proclamamos que:
cada criança tem o direito fundamental à educação e deve ter a oportunidade de conseguir e rmnter um
nível aceitável de aprendizagern,
cada criança tem caracteristicas, interesses, capacidades e necessidades de aprendizagern gue lhe são
proprias,
os sistemas de educaçâo devem ser planeados e os pÍograÍnas educativos implementados tendo em vista a
vasta diversidade destas características e necessidades,
as cnanças ejovens com necessidades educativas especiais devem ter aoesso às escolas regulares, que a
elas se devem adequar ahavés duma pedagogia centrada na criança, capaz de ir ao encontro destas
necessidades,
as escolas regulares, seguindo esta orientação inclusiva, constituem os meios mais capazcs para combater
as atitudes descri minatórias, criando comunidades abertas e solidárias, construindo uma sociedade
inclusiva e atingindo a educação para todos; alem disso, proporcionam uma educação adequada à maioria
das crianças e pÍomovem a eficiência, numa óptima relação custo-qualidade, de todo o sistema educativo.
3. Apelamos a todos os govemos e incitamo-los a:
conceder a maior prioridade, através das medidas de política e através das medidas orçamentais, ao
desenvolvimento dos respectivos sistemas educativos, de modo a que possam incluir todas as crianças,
independentemente das diferenças ou difi culdades individuais,
adoptar como materia de lei ou como politica o principio da educação inclusiva, admitindo todas as







a desenvolver projectos demonstrativos e encorajar o intercâmbio com países que têm experiência de
escolas inclusivas,
a
' estabelecer mecanismos de planeaÍn€nto, supervisão e avaliaçâo educacional para crianças e adultos com
necessidades educativas especiais, de modo descentralizado e participativo,
' encorajar e facilitar a participação dos pais, comunidades e organizações de pessoas com deficiência no
planeamento e na tomada de decisões sobre os serviços na área das necessidades educativas especiais,
o investir um maior esforço na identificação e nas estratégias de intervenção precoce, assim corno nos
aspectos vocacionais da educaçâo inclusiva,
o garantir que, no contexto duma mudança sistémica, os programas de formação de professores, tanto a
nível inicial como em-serviço, incluam as respostas às necessidades educativas especiais nas escolas
inclusivas.
4. Também apelamos para a comunidade internacional; apelamos em paíicutar:
' aos govemos com programas cooperativos intemacionais e às agências financiadoras internacionais,
especialmente os patrocinadores da Conferência Mundial de Educação para Todos, à Organização das
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), ao Fundo das Nações Únidai para a
InÍãncia, (UNICEF), ao Programa de Desenvolvimento das Nações Unidas (pNÚD), e ao Éanco
Mundial:
- a que sancionern a perspectiva da escolaridade inclusiva e apoiem o descnvolvinrento da educação de
alunos com necessidades especiais, como parte integrante de todos os programas educativos;
I às Nações Unidas e às suas agências especializadas, em particular à Organização Intemacional do
Trabalho (olr), à organização Mundial de Saúde (oMS), UNESCO e uNlcEF:
- a que fortaleçam a sua cooperação tecnica, assim como reenforcem a cooperação e trabalho conjunto,
tendo em vista um apoio mais eficiente às respostas integradas e abertas às necessidades educâtivas
especiais;




- a que fortaleçam a sua colaboração com as entidades oficiais e que intensifiquem o seu crescente
envolvimento no planeamenteo, implementação e avaliação das respostas incluiivas às necessidades
educativas especiais;
à UNESCO, enquanto agência das Nações Unidas para a educaçâo:
- a que assegure que a educação das pessoas com necessidades educativas especiais faça parte de cada
discussão relacionada com a educação para todos, realizada nos diferentes fóruns;
- a gue mobilize o apoio das organizações retacionadas com o ensino, de forma a promover a formação
de professores, tendo em vista as respostas às necessidades educativas especiais;
-aqueestimuleacomunidadeacademicaafoíalecerainvestigaçâoeotrabalhoconjuntoeaestabelecer
centros regionais de informação e de documentaçâo; igualmente, a que seja um pontô de encontro destas
actividades e um motor de divulgaçâo dos resultados e do progresso atingido em cada país, no
prosseguimento desta Declaração;
- a que mobilize fundos, no âmbito do próximo Plano a Medio Praso (1996-2000), através dacriaçâo
dum programa extensivo de apoio à escola inclusiva e de programas comunitários, os quais permirirâo o
lançamento de projectos-piloto que demonstrem e diwlguem novas perspectivas e pio.oru111 o
desenvolvimento de indicadores relativos às carências no sector das necesiidaáes educativás especiais e
aos serviços que a elas respondem.
5. Finalmente, expressamos o nosso caloroso reconhecinrento ao Governo de Espaúa e à UNESCO pela
organização desta Conferência e solicitamo-los a que empreendanr todos os esforços no sentido de levar esta
Declaração e o Enquadramento da Acção que a acompanha ao conhecimento da comunidade mundial,
especialnrente a fóruns tão importantes como a Conferência Mundial para o Desenvolvimento Social
(Copenhaga, 1995) e a Conferência Mundial das Mulheres (Beijin, 1995).
Aprovado por aclamação, na cidade de Salamanca, Espanha, neste dia, I 0 de Junho de I 994.
Anexo tII
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DR. No 193 ! 23-8-1991 PAG.4389
A legislação que regula a integração dos alunos portadores de deficiência nas escolas
regulares, publicada há mais de 10 anos, carece de actualização e de alargamento. A
evolução dos conceitos relacionados com a educação especial, que se tem irocessadona generalidade dos países, as profundas transÍormações verificadas no sistema
educativo português decorrentes da publicação da Lei de Éases do Sistema Educativo,
as recomendações relativas ao acesso dos alunos deficientes ao sistema regular de
ensino emanadas de organismos internacionais a que Portugal está vincúlado e,
finalmente, a experiência acumulada durante estes anos levam a considerar os
diplomas vigentes ultrapassados e de alcance limitado. Com efeito, foi considerada no
presente diploma a evolução dos conceitos resultantes do desenvolvimento das
experiências de integração, havendo a salientar:
A substituição da classificação em diÍerentes categorias, baseada em decisões de Íoro
medico, pelo copceito de «alunos com necessidades educativas especiais», baseado
em critérios pedagógicos;
A crescente responsabilização da escola regular pelos problemas dos alunos çgm
deficiência ou com dificuldades de aprendizagem;
A abertura da escola a alunos com necessidades educativas especiais, numa
perspectiva de «<escolas para todos»;
Um mais explícito reconhecimento do papel dos pais na orientação educativa dos seus
filhos;
A consagração, por.fim, de um conjunto de medidas cuja aplicação deve ser ponderada
de acordo com o princípio de que a educação dos alunos com necessidades educativas
especiais deve processar-se no meio menos restritivo possível, pelo que cada uma das
medidas só deve ser adoptada quando se revele indispensáveÍ para atingir os
objectivos educacionais definidos.
Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido pela Lei n.. 46/g6, de 14 de
Outubro (Lei de Bases do Sistema Educativo), e nos termos da alínea c) do n " 1 do
artigo 2010 da Constituição, o Governo decreta o seguinte:
Decreto-Lei no 319/9í
DR. No 193 I 23-8-1991 PAG.4389
A legislação que regula a integração dos alunos portadores de deficiência nas escolas
regulares, publicada há mais de 10 anos, carece de actualização e de alargamento. A
evolução dos conceitos relacionados com a educação especial, que se tem processado
na generalidade dos países, as profundas transformações verificadas no sistema
educativo português decorrentes da publicação da Lei de Bases do Sistema Educativo,
as recomendações relativas ao acesso dos alunos deficientes ao sistema regular de
ensino emanadas de organismos internacionais a que Portugal está vinculado e,
finalmente, a experiência acumulada durante estes anos levam a considerar os
diplomas vigentes ultrapassados e de alcance limitado. Com efeito, foi considerada no
presente diploma a evolução dos conceitos resultantes do desenvolvimento das
experiências de integração, havendo a salientar:
A substituição da classificação em diferentes categorias, baseada em decisões de foro
médico, pelo conceito de «alunos com necessidades educativas especiais», baseado
em critérios pedagogicos;
A crescente responsabilização da escola regular pelos problemas dos alunos com
deficiência ou com diÍiculdades de aprendizagem;
A abertura da escola a alunos com necessidades educativas especiais, nuÍnia
perspectiva de <<escolas para todos»»;
Um mais explícito reconhecimento do papel dos pais na orientação educativa dos seus
filhos;
A consagração, por fim, de um conjunto de medidas cuja aplicação deve ser ponderada
de acordo com o princípio de que a educação dos alunos com necessidades educativas
especiais deve processar-se no meio menos restritivo possível, pelo que cada uma das
medidas só deve ser adoptada quando se revele indispensável paÍa atingir os
objectivos educacionais defi nidos.
Assim
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido pela Lei n." 46186, de 14
Outubro (Lei de Bases do Sistema Educativo), e nos termos da alínea c) do n ' 1









1-o regime educativo especial consiste na adaptação das condições em que seprocessa o ensino-aprendizagem dos alunos com necessidades eduáivas especiais.
2-As adaptações previstas no número anterior podem traduzir-se nas seguintes
medidas:
a) Equipamentos especiais de compensação;
b) Adaptações materiais;
c) Adaptações curriculares;
d) Condições especiais de matrícula;
e) Condições especiais de frequência;
f) Condições especiais de avaliação;
g) Adequação na organização de classes ou turmas;
h) Apoio pedagogico acrescido;
i) Ensino especial.
3-A aplicação das medidas previstas no número anterior tem em conta o caso concreto,procurando que as condições de frequência dos alunos objecto oa suaãplicação seassemelhem às seguidas no regime educativo comum, optando-se pelas nredidas maisintegradoras e menos restritivas.
Artiqo 3.'
Equipamentos especiais de compensação
1-consideram-se equipamentos especiais de compensação o material didácticoespecial e os dispositivos de compensação individuaroú o" grupo.
2-considera-se materiat didáctico especiar. entre outros:
a) Livros em brailte ou ampliados;
b) Material áudio-visuat;
c) Equipamento especifico para leitura, escrita e cálculo.
3-consideram-se dispositivos de compensação individualou de grupo, entre outros:
a) Auxiliares opticos ou acústicos;
b) Equipamento informático adaptado;
c) Máquinas de escrever braille;





a) Eliminação de barreiras arquitectónicas;
b) Adequação das instarações às exigências da acçãoeducativa;
c) Adaptação de mobitiário.
5.o
Adaptações curriculares
1 -Consideram-se adaptações curriculares
a) Redução parcialdo currículo;
b) Dispensa da actividade que se revele impossível de executar em função da
deÍiciência.
2-As adaptações curriculares previstas no presente artigo não prejudicam o
cumprimento dos objectivos gerais dos ciclos e níveis de ensinó frequentados e só são
aplicáveis quando se verifique que o recurso a equipamentos especiais de
compensação não é suficiente.
Artiqo 6."
Condições especiais de matrícula
1-Compreende-se nas condições especiais de matrícula a faculdade de a efectuar:
a) Na escola adequada, independentemente do local de residência do aluno;
b)com dispensa dos limites etários existentes no regime edr.rcativo comum;
c)Por disciplinas.
2-A matrícula efectuada ao abrigo da alínea a) do número anterior efectua-se quando
as condições de acesso e os recursos de apoio pedagógico existentes facilitem a
integração do aluno com necessidades educativas especiais.-
3-A matrícula efectuada ao abrigo da alínea b) do n." 1 apenas é autorizada aos alunos
que, devidamente avaliados e preenchendo condições a regulamentar por despacho do
Ministro da Educação, demonstrem um atraso de desenvolvimento gbàal que lustifiqueo ingresso escolar um ano mais tarde do que é obrigatorio ou que revelem uma
precocidade global que aconselhe o ingresso um ano mais cedo do que é permitido no
regime educativo comum.
4-A matrícula efectuada ao abrigo da alínea c) do n." 1 pode efectuar-se nos 2." e 3..
ciclos do ensino básico e no ensino secundário desde que se assegure a
sequencialidade do regime educativo comum.
Artiqo 70
Condições especiais de frequência
consideram-se condições especiais de frequência as decorrentes do regime dematrícula previsto na arínea c) do n." 1 do artigo antéiior.-
AÉiqo 8."
Condições especiais de avatiação
consideram-se condições especiais de avaliação as seguintes alterações ao regimeeducativo comum:
a) Tipo de prova ou instrumento de avaliação;
b) Forma ou meio de expressão do aluno;
c) Periodicidade;
d) Duração;
e) Local de execução.
oo
Adequação na organização de ctasses ou turmas
1-o nÚmero de alunos das classes ou turmas que integrem alunos com necessidadeseducativas especiais não pode ser superior a 2O'. w
2-As classes ou turmas previstas no número anterior não devem i0çluir--,rnais de dois.alunos com necessidades educativas 
"rp""iái., ."iro ;il ffirffi;;adequadamente fundamentados.
3-o limite previsto no n-" 1 aplica-se apenas aos casos em gue, de acordo com o orgãode adminístração e gestão da escola ou área escolar, ã, n*""ridades especiais dosalunos regueiram atenção excepcional do professor.
A 10.o
Apoio pedagógico acrescido
O apoio pedagogico acrescido consiste no apoio lectivo suplementar individualizado ou
em pequenos grupos e tem carácter temporário.
Artiqo 11."
Ensino especial
1-Considera-se ensino especial o conjunto de procedimentos pedagogicos que
permitam o reforço da autonomia individual do aluno com necessidades educativas
especiais devidas a deficiências fisicas e mentais e o desenvolvimento pleno do seu
projecto educativo próprio, podendo seguir os seguintes tipos de currículos:
a) Cuniculos escolares proprios;
b) Curriculos alternativos.
2-Os currículos escolares proprios têm como padrão os curriculos do regime educativo
comum, devendo ser adaptados ao grau e tipo de deficiência.
3-Os curriculos alternativos substituem os curriculos do regime educativo comum e
destinam-se a proporcionar a aprendizagem de conteúdos especificos.
4-As medidas previstas nos artigos anteriores podem ser aplicadas em acumulação
com as estabelecidas no presente artigo.
Artiqo 12.'
Encaminhamento
Nos casos em que a aplicação das medidas previstas nos artigos anteriores se revele
comprovadamente insuficiente em função do tipo e grau de deficiência do aluno, devem
os serviços de psicologia e orientação em colaboração com os serviços de saúde
escolar, propor o encaminhamento apropriado, nomeadamente a frequência de uma
instituição de educação especial.
Artiqo 1 .o
Competências
Compete ao orgão de administração e gestão da escola decidir:
a) Aplicar o regime educativo especial, sob proposta conjunta dos professores do
ensino regular e de educação especial, ou dos serviços de psicologia e orientação,
consoante a complexidade das situações;
b) O encaminhamento a que se refere o artigo anterior.
Artiqal4"
Propostas
1-As situações menos complexas cuja avaliação não exija especializafio de métodos e
instrumentos ou cuja solução não implique segregação significativa dos alunos podem
dar lugar a propostas subscritas pelos professores do ensino regular e de educação
especial, de carácter não formal mas devidamente fundamentadas.
2-As situações mais complexas são analisadas pelos serviços de psicologia e
orientação, em colaboração com os serviços de saúde escolar, e dão lugar a propostas




1-Do plano educativo individualconstam obrigatoriamente os seguintes elementos:
a) ldentificação do aluno;
b) Resumo da historia escolar e outros antecedentes relevantes, designadamente grau
de eficácia das medidas menos restritivas anteriormente adoptadas;
c) Caracterização das potencialidades, nívelde aquisições e problemas do aluno;
d) Diagnostico médico e recomendações dos serviços de saúde escolar, se ta! for
adequado;
e) Medidas do regime educativo especial a aplicar;
f) Sistema de avaliação da medida ou medidas aplicadas;
g) Data e assinatura dos participantes na sua elaboração .
2-O recurso à medida prevista na alinea i) do n.' 2 do artigo 2." implica que no plano
educativo individual conste:
a) A orientação geral sobre as áreas e conteúdos curriculares especiais adequados ao
aluno;
b) Os serviços escolares e outros de que o aluno deverá beneficiar
Artiqo í6."
Programa educativo
1-A aplicação da medida prevista na alínea i) do n." 2 do artigo 2." dá lugar à
elaboraçãO, por ano escolar, de um programa educativo de que conste
obrigatoriamente:
a) O nível de aptidão ou competência do aluno nas áreas ou conteúdos curriculares
previstos no plano educativo individua!;
b) Os objectivos a atingir;
c) As linhas metodologicas a adoptar;
d) O processo e respectivos critérios de avaliação do aluno;
e) O nivel de participação do aluno nas actividades educativas da escola;
f) A distribuição das diferentes tarefas previstas no programa educativo pelos técnicos
responsáveis pela sua execução;
g) A distribuição horária das actividades previstas no programa educativo;
h) A data do início, conclusão e avaliação do programa educativo;
i) A assinatura dos técnicos que intervieram na sua elaboração.
2-O programa educativo previsto no número anterior é submetido à aprovação do orgão
de administração e gestão da escola.
Artiqo í7."
Responsável
1-A elaboração do programa educativo é da responsabilidade do professor de
educação especial que superintende na sua execução'




1-A avaliação do aluno tendente à aplicação de qualquer medida do regime educativo
especial cárece da anuência expressa do encarregado da educação.
2-Os encarregados de educação devem ser convocados para participar na elaboração
e na revisão do plano educativo individuale do programa educativo.
Artioo í9.o
Revisão
1-O plano educativo individual pode ser revisto sempre que o- aluno mude de
estabelecimento de ensino ou área escolar ou quando seja formulado pedido
fundamentado por qualquer dos elementos responsáveis pela sua execução'
2-O programa educativo dos alunos que transitem. para outro estabelecimento de
ensino Ào decurso do ano escolar poderá ser revisto quando se verifique a sua
inexequibilidade ou mediante pedido fundamentado por qualquer dos elementos
responsáveis Pela sua execução.
3-Nos casos previstos nos números anteriores o plano educativo individual ou progÍama
educativo deve ser submetido à aprovação do orgão de administração e gestão da
escola no ptazo de 30 dias.
Artioo 20.'
Certificado
Para efeitos de formação proÍissional e emprego o aluno cujo programa educativo se
traduza num curriculo alteinativo obtém, no termo da sua escolaridade, um certificado
que especifique às competências alcançadas.
Artiqo 21.o
Educação pré-escolar e ensino básico mediatizado
por portaria do Ministro da Educação serão fixadas as normas técnicas de execução
necessárias à aplicação das medidas fixadas neste diploma à educação pré-escolar e
ao ensino básico mediatizado.
Arlioo 22."
Regime de transição
1-Nos estabelecimentos de ensino ou áreas escolares em que não tenham sido criados
os serviços de psicologia e orientação, o plano educativo individual é elaborado por
,r" 
"qripa 
de avaliaçãã, design ada para o efeito pelo orgão de administração e gestão
da escola .
2-A equipa referida no número anterlor tem a seguinte composição:
a) um representante do orgão de administração e gestão da escola:
b) O professor do aluno ou o director de turma;
c) O professor de educação especial;
d) Um psiólogo, quando Possíve!;
e)Umelementodaequipadesaúdeescolar. - : -' i *"'i-'-'.. -" 
.'
3-A equipa de avaliação é coordenada pelo orgãO de ad_ministração e gestÉlo da escola
ou seu representante, que promove as respectivas reuniões.
4-Até à plena aplicação do modelo de direcção, administração e gestão instituído pelo
Decreto-Lei n." llZigl ,de 10 de Maio, as competências atribuídas pelo presente
diploma ao órgão de administração e gestão da escola são exercidas, nos




As condições e os procedimentos necessários à aplicação das medidas previstas no n.o
2 do ariigo 2.' são estabelecidos por despacho do Ministro da Educação, que
determinaiá ainda as condiçÕes de reordenamento e de reafectação dos meios
humanos, materiais e institucíonais existentes no sistema educativo, visando atingir a




São revogados os seguintes diplomas:
a) Decreto-Lei n.' 174n7, de 2 de Maio;
b) Decreto-Lei n.' 84n8, de 2 de Maio.
Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 11 de Julho de 1991.-Anibal Antonio
Cavaco Silr"- Roberto Artur da Luz Carneiro-Arlindo Gomes de Carvalho'
Promulgado em 4 de Agosto de 1991.
Publique-se.
O Presidente da Republica, MARIO SOARES.
Referendado em I de Agosto de 1991-





nadamente em ternos remuneratórios, a presidentes das




que os elementos que compôem o
secretariado tecnico, incluindo os secretários técnicos, são
equiparados, em termos remuneratórios, aos elementos
dos secretariados técnicos dos programas operacionais
temáticos do QREN.
l6 - Determinar que as despesas inerentes à instalaçãoe funcionamento da autoridade de gestão do PRODER,
elegíveis a Íinanciamento comunitário, são asseguradas
pela assistência técnica do PRODER, de acordo com o
artigo 66.'do Regulamento (CE) n." 1698/2005, do Con-
selho, de 20 de Setembro.
l7 - Determinar, sem prejuizo do disposto no n.o 13,que a presente resoluçâo produz efeitos desde a data da
sua aprovação.
l8 - Determinar a revogação da Resolução do Conse-lho de MinistÍos n.o 11212007, de 2l de Agosto.
Presidência do Conseho de Ministros, 8 de Novembro
de2OO7. - O Primeiro-Ministro,José Sócrates CarvalhoPinto de Sousa.
MN§TÉRP DAAGRICULruRA, DO DESENVOLVIMENTO
RURAL E DAS PESCAS
Portaria n.o 1412008
dc 7 de Janeiro
Pela Poíaria n." 817195, de l3 de Julho, alterada pelas
Portarias n."" 62/96, 447 /2000 e I 50812002, respectiva-
mente de 28 de Fevereiro, l8 de Julho e I4 de Dezembro,
foi concessionada à Associação de Caçadores da Casa
Branca a zona de caça associativa da Herdade da Casa
Branca e outras (processo n.' 1759-DGRF), situada no
município de Mora.
A concessionária requereu agora a anexação à referida
zona de caça de outro prédio rustico.
Assim:
Com fundamento no disposto no artigo I l.o e na alí-
nea a) do artigo 40.'do Decreto-Lei n." 202120M, de l8 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.'201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido o Conselho
Cinegetico Municipal:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
l.o E anexado à presenle zona de caça o predio rustico
denominado «Herdade Casa Branca da Estrada», silo na
freguesia de Pavia, município de Mora. com a área de
37 ,77 50 ha, ficando a mesma com a área total de I 3 I 3 ha,
conforme planla anexa à presente porlaria e que dela faz
paíe integrante.
2.oA presente anexaçâo só produz efeitos, relativamente
a lerceiros, com a instalaçâo da respectiva sinalização.
O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, Jainte de Jesus Lopes Silvo, em l5 de No-
vembro de2007.






de 7 de Janoiro
Constitui desígnio do XVII Covemo Constitucional
promover a igualdade de opornrnidades, valorizar a edu-
cação e promover a melhoria da qualidade do ensino. Um
asp€cto determinante dessa qualidade é a promoção de uma
escola demmrátiça e inclusiva, orientada paÍa o sucesso
educativo de todas as crianças e jovens. Nessa medida
importa planear um sistema de educação flexível, pautado
por uma política global integrada, que permita rcsponder
à diversidade de características e necessidades de todos
os alunos que implicam a inclusão das cria4ças e jovens
com necessidades educativas especiais no quadro de uma
política de qualidade orientada para o sucesso educativo
de todos os alunos.
Nos últimos anos, principalmente após a Declaração
de Salamanca (1994), tem vindo a aÍirmar-se a noção de
escola inclusiva, capaz de acolher e reter, no seu seio,
grupos de crianças e jovens tradicionalmente excluídos.
Esta noção, dada a sua dimensão eminentemente social,
tem merecido o apoio generalizado de profnsionais, da
comunidade cientifica e de pais.
A educação inclusiva visa a equidade educativa, sendo
que por esta se entende a garantia de igualdade, quer Do
acesso queÍ nos resultados.
No quadro da equidade educativa, o sistema e as pniticas
educativas devem ass€gurar a gestiio da diversidade da
qual decorrem diferentes tipos de estratégias que permitam
responder às necessidades educativas dos alunos. Deste
modo, a escola inclusiva pressupõe individualização e per-
sonalizaçâo das estratégias educaÍivas, eDquanto método
de prossecução do objectivo de promover competências
universais que pennitam a aulonomia e o ac€sso à condu-
çâo plena da cidadania por parte de todos.
Todos os alunos têm necessidades educativas, traba-
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Existem casos, porém, em que as necessidades se revestem
de conÍomos muito especíÍicos, exigindo a activaçâo de
apoios especializados.
Os apoios especializados visanr responder às neces-
sidades educativas especiais dos alunos com limitações
significativas ao nível da actividade e da participaçâo,
num ou vários domínios de vida, decorrentes de alterações
firncionais e estrufurais, de carácter permaneÍlte, resultando
em dificuldades continuadas ao nivel da comunicação, da
aprendizagem, da mobilidade, da autonomia, do relaciona-
mento interpessoal e da paíicipação social e dando lugar
à mobilização de serviços especializados para promover
o potencial de funcionamento biopsicosocial.
Os apoios especializados podem implicar a adaptação de
estratégias, Íecursos, conleúdos, processos, procedimentos
e insúumentos, bem como a utilização de tecnologias de
apoio. Poíanto, não se lrata só de medidas para os alunos,
mas também de medidas de mudança no contexto escolar.
Entre os alunos com deficiências e incapacidades alguns
necessitam de acções positivas que exigem diferentes graus
de intensidade e de especialização. A medida que aumenta
a necessidade de uma maior especialização do apoio per-
sonalizado, decresce o número de crianças e jovens que
dele necessitam, do que decorre que apenas uma reduzida
percentagem necessita de apoios personalizados altamente
especializados.
Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido
pela Lei n." 46186, de 14 de Outubro, e nos termos da
alínea c) do n." I do artigo 198.'da Constituição, o Go-
vemo decreta o seguinte:
CAPITULO I
Objectivos, enquadramento e princípios orientadores
Artigo l.o
Objecto e âmbito
I - O presente decreto-lei define os apoios especializa-dos a prestaÍ na educaçãopré-escolar e nos ensinos básico
e secundário dos sectores público, particular e cooperativo,
visando a criação de condições para a adequação do pro-
cesso educativo às necessidades educativas especiais dos
alunos com limitações significativas ao nível da actividade
e da participação num ou vários domínios de vida, decor-
rentes de alterações funcionais e eslruturais, de carácter
permaÍlenle, resultando em dificuldades continuadas ao
nível da comunicação, da aprendizagem, da mobilidade,
da autonomia, do relacionamento interpessoal e da parti-
cipação social.
2 - A educação especial tem por objectivos a inclusâoeducativa e social, o acesso e o sucesso educalivo, a auto-
nomia, a estabilidade emocional, bem como a promoçâo
da igualdade de oportunidades, a preparaçâo para o pros-
seguimento de estudos ou para uma adequada preparação
para a vida profissional e para uma transiçâo da escola para
o emprego das crianças e dos jovens com necessidades
educativas especiais nas condiçôes acima descrilas.
Artigo 2.'
Princípios orientedores
I - A educação especial prossegue, enr pennanência,os princípios da justiça e da solidariedade social, da não
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discriminação e do combate à exclusão social, da igual-
dade de oportunidades no acesso e sucesso educativo, da
paricipaçâo dos pais e da conÍidencialidadeda informação.
2 - Nos termos do disposto no número anterior, asescolas ou os agrupamentos de escolas, os estabelecirnen-
tos de ensino paíicular com paralelismo pedagógico, as
escolas profi ssionais, directa ou indirectamente financiados
pelo Ministério da Educação (ME), não podem rejeitar a
malrícula ou a inscrição de qualquer criança ou jovem
com base na incapacidade ou nas necessidades educativas
especiais que manifestem.
3 - As crianças ejovens com necessidades educativasespeciais de carácter permanente gozam de prioridade na
matricula, tendo o direito, nos tennos do presente decreto-
-lei, a frequentar o jardim-de-infrncia ou a escola nos
mesmos termos das restanles crianças.
4-As crianças e osjovens com necessidadesedu-
cativas especiais de caÉcter permanente têm direito ao
recoúecimento da sua singularidade e à oferta de respostas
educativas adequadas.
5 - Toda a informação resultante da intervenção téc-nica e educativa está sujeita aos limites constitucionais e
legais, em especial os relativos à reserva da intimidade
da vida privada e familiar e ao tratamento automatizado,
conexâo, transmissão, utilização e protecção de dados
pessoais, sendo garantida a sua confidencialidade.
6 - Estão vinculados ao dever do sigilo os rnembrosda comunidade educativa que teúam acesso à informação
referida no número anterior.
Artigo 3."
Prrticiprçio dos peis c encerrogrdos de educrçio
I - Os pais ou encarregados de edrcação têm o direitoe o dever de participar activaÍnente, exercendo o poder pa-
temal nos termos da lei, em tudo o que se relacione com a
educação especial a prestar ao seu Íilho, acedendo, para tal,
a toda a informação constante do processo educativo.
2 - Quando, comprovadamente, os pais ou encarrega-dos de educação não exerçam o seu direito de participação,
cabe à escola desencadear as respostas educativas ade-
quadas em função das necessidades educativas esrpeciais
diagnosticadas.
3 - Quando os pais oL! encaÍregados de educaçãc'nàoconcordem com as medidas educativas propostas pela
escola, podem recoÍrer, mediante documento escrito, no




I - As escolas devem incluir nos s€us 
projectos edu-
cativos as adequações relativas ao processo de ensino e
de aprendizagem, de carácter organizativo e de funcio-
namenlo, necessárias para responder adequadamente às
necessidades educativas especiais de carácler perman€nle
das crianças ejovens, com vista a assegurar a sua maior
participaçâo nas actividades de cada grupo ou turma e da
comunidade escolar em geral.
2 
-Para 
garantir as adequações de carácler organiza-
tivo e de funcionamento referidas no número ant€rior, sâo
criadas por despacho ministerial:
a) Escolas de referência para a educação bilingue de
alunos surdos;
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á) Escolas de referência para a educaçâo de alunos cegos
e com baixa visão.
3 - Para apoiar a adequação do processo de ensino ede aprendizagem podem as escolas ou agrupamentos de
escolas desenvolver respostas específicas diferenciadas
para alunos com perturbações do espectro do autismo e
com multideficiência, designadamente através da criação
de:
a) Unidades de ensino estruturado para a educação de
alunos com pertuÍbações do espectro do autismo;
á) Unidades de apoio especializado para a educação de
alunos com multideficiência e surdocegueira congénita.
4 - As respostâs referidas nas alíneas o) e b) do nú-mero anterior são propostas por deliberação do conselho
executivo, ouvido o conselho pedagógico, quando numa
escola ou grupos de escolas limítrofes, o número de alunos
o justificar e quando a natureza das respostas, dos equi-
pamentos especiÍicos e das especializações proÍissionais,
justiÍiquem a sua concentração.
5 - As unidades referidas no n.o 3 sâo criadas por des-pacho do director regional de educação competente.
CAPÍTULO II
Procedimentos de referenciaçâo e avalirção
Aíigo 5.'
Processo de reÍercncirçlo
I -A educação especial pressupõe a referenciaçãodas crianças e jovens que eventualmente dela necessi-
tem, a qual deve ocorrer o mais precocemente possível,
detechndo os factores de risco associados às limitações
ou incapacidades.
2 - A referenciação efectua-se por iniciativa dos paisou encarregad6s ds educação, dos serviços de intervenção
precoce, dos docentes ou de outros técnicos ou serviços que
intervêm com a criança ou jovem ou que tenham conheci-
mento da ev-entual existência de necessidades e-ducativa§-
especrars.
3 - A referenciação é feita aos órgâos de administração
e gesüio das escolas ou agrupamentos de escolas daárea da
residência, mediante o preenchimento de um documento
onde se explicitam as razões que levaram a referenciar
a situação e se anexa toda a documentação considerada
relevante para o processo de avaliação.
Artigo 6.'
Processo de evalieçâo
I - Referenciada a criança ou jovem, nos termos doartigo anterior, comPete ao conselho executivo desencadear
os procedimentos seguintes:
a) Solicitar ao depaíamento de educaçâo especial e
ao serviço de psicologia um relatório técnico-pedagógico
conjunto, com os contributos dos restantes intervenientes
no processo, onde sejam identificadas, nos casos em que
tal sejustifique, as razões que determinam as necessidades
educativas especiais do aluno e a sua tipologia, designa-
damente as condiçôes de saúde, doença ou incapacidade;
á) Solicitar ao deparÍamento de educaçâo especial a
det€rminaçâo dos apoios especializados, das adequaçôes
do processo de ensino e de aprendizagem de que o aluno
deva beneficiar e das tecnologias de apoio;
c) Assegurar a participaçâo activa dos pais ou encarre-
gados de educação, assim como a sua anuência;
d) Homologar o relatório técnico-pedagógico e deter-
minar as suas implicações;
e) Nos casos em que se considere nâo se estar perante
uma situação de necessidades educativas que justifiquem
a intervenção dos serviços da educação especial, solicitar
ao departamento de educação especial e aos serviços de
psicologia o encaminhamento dos alunos paÍa os apoios
disponibilizados pela escola que melhor se adeqúem à sua
situação específica.
2-Para a elaboração do relatório a que se refere a
alinea o) do número anterior pode o conselho executivo,
quando tal se justiÍique, recoÍrer aos centros de saúde, a
centros de recursos especializados, às escolas ou unidades
referidas nos n.o'2 e 3 do aÍigo 4.'
3 - Do relatório técnico-pedagógico consüam os re-sultados decorrentes da avaliação, obtidos por referência
à Classificação Internacional da Funcionalidade, lncapaci-
dade e Saúde,daOryanização Mundial de Saúde, servindo
de base à elaboração do programa educativo individual.
4 - O relatório técnico-pedagogico a que se referemos números anteriores é parte integrante do processo in-
dividual do aluno.
5 -A avaliaçâo deve ficar concluída 60 dias após areferenciação com a aprovaçâo do programa educativo
individual pelo presidente do conselho executivo.
6 - Quando o presidente do conselho executivo decidapela não aprovação, deve exarar despacho justificativo
da decisão, devendo reenviá-lo à entidade que o tenha
elaborado com o fim de obter uma melhor justificação ou
enquadramento.
Artigo 7."
Serviço dmente nos processos de reÍcrencirçlo e dc rvrlirçio
I - O serviço docente no âmbito dos processos dereferenciação e de avaliação assume carácter prioriulrio,
devendo concluir-se no mais curto perído de tempo, dando
preferência à sba exécuçâo sobib roda a aetividadeiJocente
e não docente, à excepção da lectiva.
2 - O serviço de referenciação e de avaliação é deaceitação obrigatória e quando realizado por um docente é
sempre integrado na componente não lectiva do seu hoÉrio
de trabalho.
CAPÍTULO III
Programa educativo individual e plano individual
de transiçâo
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Artigo 8.'
Programa educativo individuel
I - O programa educativo individual e o documentoque fixa e fundamenta as respostas educativas e respectivas
formas de avaliaçâo.
2 - O programa educativo individual documenta asnecessidades educalivas especiais da criança ou jovenr,
baseadas na observação e avaliação de sala de aula e nas
informações complementares disponibilizadas pelos par-
ticipanles no processo.
3 - O programa educativo individual integra o processoindividual do aluno.
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Artigo 9.'
Modelo do programa educativo individual
I - O modelo do 
programa educativo individual é
aprovado por deliberação do conselho pedagógico e inclui
os dados do processo individual do aluno, nomeadamente
identificação, história escolar e pessoal relevante, conclu-
sões do relatório de avaliação e as adequações no processo
de ensino e de aprendizagem a realizar, com indicação
das metas, das estrategias, recursos humanos e materiais
e formas de avaliação.
2 - O modelo do programa educativo individual integraos indicadores de funcionalidade, bem como os factores
ambientais que funcionam como facilitadores ou como
barreiras à actividade e participação do aluno na vida es-
colar, obtidos por referência à Classificação Internacional
da Funcionalidade, lncapacidade e Saúde, em termos que
permitam identificar o perÍil concreto de funcionalidade.
3 - Do modelo de 
programa educativo individual de-
vem constar, de entre oulros, obrigatoriamente:
a) A identiÍicação do aluno;
á) O resumo da história escolar e outros antecedentes
relevantes;
c) A caracterização dos indicadores de funcionalidade
e do nivel de aquisições e dificuldades do aluno;
d) Os factores ambientais que funcionam como faci-
litadores ou como barreiras à participaçâo e à aprendi-
7âgeÍn;
e) DeÍinição das medidas educativas a implementar;
/) Discriminação dos conteúdos, dos objectivos gerais e
especificos a atingir e das estratégias e recursos humanos
e materiais attiliza4
g) Nível de participação do aluno nas actividades edu-
cativas da escola;
à) Distribuição horária das diferentes actividades pre-
vistas;
i) Identificação dos técnicos responsáveis;
7) Definição do processo de avaliação da implementação
do programa educativo individual;
/) A data e assinatura dos participantes na sua elaboração
e dos responsáveis pelas respostas-educativas a aplicar.
Artigo l0.o
Eleboreçio do progrrmr educetivo individual
I - Na educaçâo 
pré-escolar e no 1." ciclo do ensino
básico, o programa educativo individual e elaborado, con-
junta e obrigatoriamente, pelo docente do grupo ou turma,
pelo docente de educação especial, pelos encarregados de
educação e sempre que se considere necessário, pelos ser-
viços referidos na alínea a) do n.o I e no n.o 2 do artigo 6.",
sendo submetido à aprovaçâo do conselho pedagógico e
homologado pelo conselho executivo.
2 - Nos 2.o e 3." ciclos do ensino básico e no ensinosecundário e em todas as modalidades não sujeitas a mo-
nodocência, o programa educativo individual e elaborado
pelo director de turma, pelo docente de educação especial,
pelos encarregados de educação e sempre que se considere
necessário pelos serviços referidos na alínea a) do n.o I e
no n.o 2 do artigo 6.o, sendo submetido à aprovação do con-
selho pedagógico e homologado pelo conselho execulivo.
3 - No caso dos alunos surdos com ensino bilinguedeve tambem participar na elaboraçâo do programa edu-
cativo individual um docente surdo de LGP.
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Artigo I I.o
Coordeneçôo do programe educativo individual
I - O coordenador do programa educativo individuale o educador de inÍância, o professor do 1." ciclo ou o
director de turma, a quem esteja atribuído o grupo ou a
turma que o aluno integra.
2 - Aaplicação do programa educativo individual ca-rece de autorização expressa do encarregado de educação,
excepto nas situações previstas no n.o 2 do artigo 3.o
Aíigo 12.'
Prrzos de rpliceçÍo do prognma educelivo individuel
I - A elaboração do programa educativo individualdeve decorrer no prazo máximo de 60 dias após a referen-
ciação dos alunos com necessidades educativas especiais
de carácter permanente.
2 - O programa educativo individual constituiu o únicodocumento válido para efeitos de distribuição de serviço
docente e não docente e constituição de turmas, não sendo
permitida a aplicação de qualquer adequação no processo
de ensino e de aprendizagem sem a sua existência.
Artigo 13."
Acomprnhrmenlo do prcgreme cducttivo individurl
I - O programa educativo individual deve ser 
revisto
a qualquermomento e, obrigatoriamente, no Íinal de cada
nivel de educáção e ensino e no fim de cada ciclo do en-
sino básico.
2 - Aavaliação da implementação das medidas educa-tivas deve aszumir carácter de continuidade, sendo obriga-
tória pelo menos em cada um dos momentos de avaliação
sumativa interna da escola.
3 - Dos resultados 
obtidos por cada aluno com a apli-
cação das medidas estabelecidas no progÍama educativo
individual, deve ser elaborado um relatório circunstanciado
no Íinal do ano lectivo.
4 - O relatório referido no número anterior é elaborado,conjuntament pelo edupador de infincia, proftssor do- l.o ciclo ou director de turma, pelo docente de educação
especial, pelo psicólogo e pelos docentes e técnicos que
acompaúam o desenvolvimento do processo educativo
do aluno e aprovado pelo conselho pedagógico e pelo
encarregado de educação.
5 - O relatório explicita a existência da necessidade deo aluno continuar a beneficiar de adequações no processo
de ensino e de aprendizagem, propõe as alterações neces-
sárias ao programa educativo individual e constitui parte
integrante do processo individual do aluno.
6 - O relatório referido nos números anteriores, aoqual é anexo o programa educativo individual, e obriga-
toriamenle comunicado ao eshbelecimento que receba o
aluno, para prosseguimento de estudos ou em resuludo de
processo de transferência.
Aíigo 14.'
Plano individuel de trensiçõo
I - Sempre que o aluno apresente necessidades edu-cativas especiais de carácter permanente que o impeçam
de adquirir as aprendizagens e competências definidas no
curriculo deve a escola complementar o programa edu-
cativo individual com um plano individual de transição
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destinado a promover a transição para a vida pós-escolar
e, sempre que possível, para o exercício de uma actividade
profissional com adequada inserçâo social, familiar ou
numa instituição de carácter ocupacional.
2 - A concretização do número anterior, designada-mente a implementação do plano individual de transição,
inicia-se três anos antes da idade limite de escolaridade
obrigatória, sem prejuízo do disposto no artigo anterior.
3 - No sentido de preparar a transição do jovem paraa vida pós-escolar, o plano individual de transição deve
promover a capacitação e a aquisição de competências
sociais necessárias à inserção familiar e comunitária.
4 - O plano individual de transição deve ser datadoe assinado por todos os profissionais que paíicipam na
sua elaboração, bem como pelos pais ou encarregados de
educação e, sempre que possível, pelo próprio aluno.
Aíigo 15."
Certiíicaçio
I - Os instrumentos de certificação da escolaridadedevem adequar-se às necessidades especiais dos alunos




efeitos do número anterior, os instrumenlos
normalizados de ceÍiÍicação devem identificar as adequa-
ções do processo de ensino e de aprendizagem que tanham
sido aplicadas.
3 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, asnornas de emissão e os formulários a utilizar são as mes-





Adequrçlo do processo de onsino c de eprendizegem
I - A adequação do processo de ensino e de aprendi-?.agem integra medidas educativas que visam promover a
aprendizagem e a participaçâo dos alunos com necessida-
des educativas especiais de carácter permanente.
2 - Constituem medidas educativas referidas no nú-mero anterior:
a) Apoio pedagógico personalizado;
á) Adequações curriculares individuais;
c) Adequações no processo de matrícula;
d) Adequações no pÍocesso de avaliação;
e) Curriculo específi co individual;
J) Tecnologias de apoio.
3 - As medidas referidas no número anterior podem seraplicadas cumulativamente, com excepção das alíneas á)
e e), não cumuláveis entre si.
4 -As medidas educativas referidas no n." 2 pressu-põem o planeamenlo de estratégias e de actividades que
visam o apoio personalizado aos alunos com necessida-
des educativas especiais de carácter pennanente que inte-
gram obrigatoriamente o plano de actividades da escola
de acordo com o projecto educativo de escola.
5 - O projecto educativo da escola deve conter:
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a) As metas e estratégias que a escola se propõe realizar
com vista a apoiar os alunos com necessidades educativas
especiais de carácter permanente;
à) A identiÍicação das respostâs específicas diferencia-
das a disponibilizar para alunos surdos, cegos, com baixa




I - Para efeitos do presente decreto-lei entende-se porapoio pedagógico personalizado:
a) O reforço das estratégias utilizadas no grupo ou turma
aos níveis da organização, do espaço e das actividades;
á) O estímulo e reforço das competências e aptidões
envolvidas na aprendizagem;
c) A antecipação e reforço da aprendizagem de conteú-
dos leccionados no seio do grupo ou da turma;
d) O reforço e desenvolvimento de competências es-
pecíficas.
2 - O apoio definido nas alíneas a), à) e c) do nú-mero anterior é prestado pelo educador de infrncia, pelo
professor de turma ou de disciplina, conforme o nivel de
educação ou de ensino do aluno.
3 - O apoio definido na alínea d) do n." I é prestado,consoante a gravidade da situação dos altmos e a especi-
ficidade das competências a desenvolver, pelo educador
de infância, professor da turma ou da disciplina, ou pelo
docente de educação especial.
Artigo 18."
Adequeç{cs curriculeres indiüdueis
I - Entende-se por adequações curriculares individuaisaquelas que, mediante o parecer do consclho de docentes
ou conselho de turma, conforrne o nivel de educação e
ensino, se considere que têm como padrão o currículo
comum, no caso da educação pré-escolar as que respeitenn
as orientações curriculares, no ensino brâsico as que nãó
põem em causa a aquisição das competências terminais de
ciclo e, no ensino secundário, as que não põem em causa
as competências essenciais das disciplinas.
2 -As adequações curriculares podem consistir naintrodução de áreas curriculares específicas que não façam
parte da estrutura curricularcomum, nomeadamente leitura
e escrita em braille, orientação e mobilidade; treino de
visão e a actividade motora adaptada, entre outÍas.
3 - A adequação do curriculo dos alunos surdos comensino bilingue consiste na introdução de áreas curriculares
específicas para a primeira língua (Ll), segunda língua
(L2) e terceira língua (L3):
a) A língua gestual portuguesa (Ll), do pÉ-escolar ao
ensino secundário;
á) O português segunda lingua (L2) do pré-escolar ao
ensino secundário;
c) A introdução de uma língua estrangeira escrita (L3)
do 3.o ciclo do ensino básico ao ensino secundário.
4 - As adequaçôes curriculares podem consisÍir igual-mente na introduçâo de objectivos e conteúdos intermédios
em funçâo das competências terminais do ciclo ou de
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curso, das características de aprendizagem e dificuldades
especificas dos alunos.
5 - As adequações curriculares individuais podemtraduzir-se na dispensa das actividades que se revelem
de dificil execução em função da incapacidade do aluno,
só sendo aplicáveis quando se verifique que o recurso a
tecnologias de apoio não e suficiente para colmatar as
necessidades educativas resultantes da incapacidade.
Artigo 19.'
Adequeções no processo de metrículr
I - As crianças e jovens com necessidades educativasespeciais de carácter permanente goz:tm de condições
especiais de matrícula, podendo nos terÍnos do presente
decreto-lei, frequenlar o jardim-de-inÍãncia ou a escola,
independentemente da sua área de residência.
2 - As crianças com necessidades educativas especiaisde caÉcter permanente podem, em situações excepcionais
devidamente fundamentadas, beneÍiciar do adiamento da
matrícula no 1." ano de escolaridade obrigatória, por um
ano, não renovável.
3 - A matrícula por disciplinas pode efectuar-se nos2.o e 3.o ciclos do ensino básico e no ensino secundário,
desde que assegurada a sequencialidade do regime edu-
cativo comum.
4 - As crianças e 
jovens surdos têm direito ao ensino
bilingue, devendo ser dada prioridade à sua matrícula nas
escolas de referência a que se refere a alinaa) do n."2
do artigo 4.o independentemente da sua área de residência.
5 -As crianças e 
jovens cegos ou com baixa visão
podem matricular-se e frequentar escolas da rede de esco-
las de referência para a educação de alunos cegos e com
baixa visão a que se refere a alinea à) do n.o 2 do artigo 4.o,
independentemente da sua área de residência.
ó - As crianças ejovens com pernrbações do espectro doautismo podem matricular-se e frequentar escolas com uni-
dades de ensino estruturado a que se refere alínea a) do n." 3
do artigo 4." independentemente da sua área de residência.
7 - As crianças e jovens com multideficiência e comsurdocegueira podem matricular-se.e frequentar escolas
com unidades especializadas a que se refere a alinea b)
do n.o 3 do artigo 4.o, independentemente da sua área de
residência' 
Arrigo 20.,
Adequeções no proce§so de avelirçío
I -As adequações 
quanto aos termos a seguir para a
avaliação dos progressos das aprendizagens podem con-
sistir, nomeadamente, na alteração do tipo de provas, dos
instrumentos de avaliação e certificação, bem como das
condições de avaliação, no que respeita, entre outros aspec-
tos, às formas e meios de comunicação e à periodicidade,
duraçâo e local da mesma.
2 - Os alunos com currículos específicos individuaisnâo estâo sujeitos ao regime de transição de ano escolar
nem ao processo de avaliação característico do regime
educativo comum, ficando sujeitos aos critérios específicos




I - Entende-se por curriculo específico individual,no âmbito da educação especial, aquele que, mediante o
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parecer do conselho de docentes ou conselho de turma,
substitui as competências definidas para cada nível de
educação e ensino.
2 - O curriculo especiÍico individual pressupôe al-terações significativas no currículo comum, podendo as
mesmas traduzir-se na introdução, substituição e ou eli-
minação de objectivos e conteúdos, em função do nivel
de funcionalidade da criança ou do jovem.
3 - O currículo específico individual inclui conteúdosconducentes à autonomia pessoal e social do aluno e dá
prioridade ao desenvolvimento de actividades de cariz
funcional centradas nos contextos de vida, à comunica-
ção e à organização do processo de transição para a vida
pós-escolar.
4 - Compete ao conselho executivo e ao respectivodepaíamento de educação especial orientar e assegurar o
desenvolvimento dos referidos currículos.
Artigo22."
Tecnologirs dc rpoio
Entende-se por tecnologias de apoio os dispositivos
facilitadores que se destinam a melhorar a funcionalidade
e a reduzir a incapacidade do aluno, tendo como impacte
permitir o desempenho de actividades e a participação
nos domínios da aprendizagem e da vida profissional e
social.
CAPÍTULOV
Modalidades especíÍicas de educrçIo
Artigo 23."
Educrçlo bilingue de rlunoe ourdos
I -A educação das crianças ejovens surdos deve serfeita em ambientes bilingues que possibilitem o dominio
da LGP, o domínio do pornrguês escrito e, eventuahnente,
falado, competindo à escola contribuir para o crescimento
linguístico dos alunos surdos, para a adequação do processo
de acesso ao currículo e para a_inclusão escolar e social.
2 - A concentração dos alunos suÍdos, inseridos numacomunidade linguística de refeÉncia e num grupo de so-
cialização constituído por adultos, crianças e jovens de
diversas idades que utilizam a LGB promove condições
adequadas ao desenvolvimento desta língua e possibilita o
desenvolvimento do ensino e da aprcndizagem em grupos
ou turmas de alunos suldos, iniciando-se este processo nas
primeiras idades e concluindo-se no ensino secundário.
3 - As escolas de referência para a educação bilinguede alunos surdos a que se refere a alinea a) do n." 2 do
artigo 4.o constituem uma resposta educativa especializada
desenvolvida, em agrupamentos de escolas ou escolas
secundárias que concentranr estes alunos Duma escola, em
gupos ou turmas de alunos surdos.
4 - As escolas de referência para a educação de ensinobilingue de alunos surdos têm como objectivo principal
aplicar metodologias e estratégias de intervenção interdis-
ciplinares, adequadas a alunos surdos.
5 -As escolas de referência para a educaçâo bilinguede alunos surdos integram:
a) Docentes com formação especializada em educação
especial, na àrea da surdez, competentes em LGP (do-
centes surdos e ouvintes dos vários níveis de educação e
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ensino), com formaçâo e experiência no ensino bilingue
de alunos surdos;
á) Docentes surdos de LGP;
c) Intérpretes de LCP;
d) Terapeutas da fala.
6-Para os alunos surdos, o processo de avaliação,
referido no artigo 6.", deve ser desenvolvido por equipas
a constituir no agrupamento de escolas ou nas escolas
secundárias para a educação bilingue destes alunos.
7 - As equipas referidas no número anterior devem serconstituídas pelos seguintes elementos:
a) Docente que lecciona grupo ou turma de alunos sur-
dos do nível de educação e ensino da criança ou jovem;
á) Docente de educação especial especializado na àrea
da surdez;
c) Docente surdo de LGP;
d) Terapeutas da fala;
e) Outros profissionais ou serviços da escola ou da
comunidade.
8 - Deve ser dada prioridade à matrícula de alunossurdos, nas escolas de referência para a educação bilingue
de alunos surdos.
9 -A organização da resposta educativa deve ser de-terminada pelo nivel de educação e ensino, ano de esco-
Iaridade, idade dos alunos e nivel de proficiência linguis-
tica.
l0 - As respostas educativas devem ser flexiveis, as-sumindo carácler individual e dinâmico, e pressupõem
uma avaliação sistemática do processo de ensino e de
aprendizagem do aluno surdo, bem como o envolvimento
e a participação da família.
I I - Os agrupamentos de escolas que integram osjardins-de-inÍãncia de referência para a educação bilin-
gue de crianças surdas devem aíicular as respostas edu-
cativas com os serviços de intervenção precoce no apoio
e informação das escolhas e opções das suas famílias e
na disponibil ização de recursos técni cos especi al izados,
nomeadamente de docentes surdos de LGP, bem como
na frequência precoce de jardim-de-inÍància no grupo de
crianças surdas.
12 -As crianças surdas, entre os 3 e os 6 anos deidade, devem frequentar a educaçào pré-escolar, sempÍe
em grupos de crianças surdas, de forma a desenvolverem a
LGP como primeira língua, sem prejuízo da participação do
seu gÍupo com grupos de crianças ouvintes em actividades
desenvolvidas na comunidade escolar.
l3 - Os alunos dos ensino básico e secundário reali-zam o seu percurso escolar em furÍnas de alunos surdos,
de forma a desenvolverem a LCP como primeira língua e
aceder ao currículo nesta língua, sem prejuízo da sua par-
ticipação com as tunnas de alunos ouvinles em actividades
desenvolvidas na comunidade escolar.
14 - A docêncja dos grupos ou tuÍTnas de alunos sur-dos é assegurada por docentes surdos ou ouvintes com
habilitação profissional para leccionar aqueles níveis de
educaçâo e ensino, competenÍes em LGP e com formação
e experiência no ensino bilingue de alunos surdos.
l5 - Na educaçâo pré-escolar e no l.o ciclo do en-sino básico deve ser desenvolvido um trabalho de co-
-responsabilização e parceria entre docentes surdos e
ouvintes de forma a garanlir aos alunos surdos a aprendi-
zÀgem e o desenvolvimento da LGP como primeira lingua,
e da lingua portuguesa, como segunda língua.
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l6 - Sempre que se verifique a inexistência de docentesurdo competente em LGB com habilitação profissional
para o exercicio da docência no pré-escolar ou no I.o ciclo
do ensino básico, deve ser garantida a colocaçâo de docente
surdo responsável pela área curricular de LGP, a lempo
inteiro, no gÍupo ou furma dos alunos surdos.
l7 - Não se verificando a existência de docentes com-petentes em LGP nos 2." e 3." ciclos do ensino básico e
no ensino secundário, as aulas leccionadas por docentes
ouvintes são traduzidas por um intérprete d€ LGP.
l8 - Ao intérprete de LGP competefarer a tradução dalíngua portuguesa oral para a língua gestual poÍtuguesa e
da língua gestual portuguesa para a lingua oral das activi-
dades que na escola envolvam a comunicaçâo entre surdos
e ouvinles, bem como a tradução das aulas leccionadas
por docentes, reuniões, acções e projectos resultantes da
dinâmica da comunidade educativa.
I 9 - Os docentes surdos de LGP asseguram o desen-volvimento da língua gestual portuguesa como primeira
lingua dos alunos surdos.
20 - Os docentes ouvinles asseguram o desenvolvi-mento da língua porruguesa como segunda língua dos
alunos surdos.
2 I - Aos docentes de educação especial com formaçâonaârea da surdez, colocados nas escolas de refeÉncia para
a educação bilingue de alunos surdos, compete:
a) Leccionar turmas de alunos surdos, atendendo à sua
habilitação profissional para a docência e à sua compe-
tência em LGP;
à) Apoiar os alunos surdos na antecipação e reforço das
aprendizagens, no domínio da leitura/escrita;
c) Elaborar e adaptar materiais para os alunos que deles
necessitem;
d) Participar na elaboração do programa educativo in-
dividual dos alunos surdos.
22 - Aos docentes surdos com habilitação profissionalpara o ensino da ârea curricular ou da disciplina de LGP
compete:
_ a) I.eccionar os progÍamas LGP como primeira língua
dos alunos surdos;
á) Desenvolver, acompanhar e avaliar o processo de
ensino e de aprendizagem da LGP;
c) DeÍinir, prepaÍar e elaborar meios e suportes didác-
ticos de apoio ao ensino/aprendizagem da LGP;
d) Participar na elaboração do programa educativo in-
dividual dos alunos surdos;
e) Desenvolver actividades, no âmbito da comunidade
educativa em que se insere, visando a interacção de surdos
e ouvintes e promovendo a divulgação da LGP junto da
comunidade ouvinte;
/) Ensinar a LGP como segunda língua a alunos ou
outros elementos da comunidade educativa em que está in-
serido, difundir os valores e a cultura da comunidade surda
contribuindo para a integração social da pessoa surda.
23 - As escolas de referência para a educaçâo bilinguede alunos surdos devem estar apetrechadas com equipa-
mentos essenciais às necessidades especificas da população
surda.
24 - Consideram-se equipamenlos essenciais ao nívelda escola e da sala de aula os seguint€s: computadores com
câmaras, programas para tratamento de imagem e filmes,
impressora e sconner: televisor e video, câmara e máquinas
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fotognlfi cas digitais, retroprojector, projecÍor multirnédia,
quadro interactivo, sinalizadores luminosos de todos os
sinais sonoros, telefone com serviço de mensagens curtas
( sms), sistema de vídeo-conferênc ia, s ofrw are educati vo,
dicionários e livros de apoio ao ensino do pornrguês escrito,
materiais multimedia de apoio ao ensino e aprendizagem
em LGP, ao desenvolvimento da LGP e sobre a cultura da
comunidade surda, disponibilizados em diferentes forma-
tos; material e equipamentos específicos para a intervenção
em terapêutica da fala.
25 - Constiruem objectivos dos agrupamenlos de es-colas e escolas secundárias:
a)Assegurar o desenvolvimento da LGP como primeira
língua dos alunos surdos;
á) Assegurar o desenvolvimento da língua portuguesa
escrita como segunda lingua dos alunos surdos;
c) Assegurar às crianças ejovens surdos, os apoios ao
nível da terapia da fala do apoio pedagógico e do reforço
das aprendizagens, dos equipamentos e materiais especi-
ficos bem como de outros apoios que devam beneÍiciar;
d)Organizar e apoiar os processos de transição entre os
diferentes níveis de educação e de ensino;
e) Organizar e apoiar os processos de transição para a
vida pós-escolar;
fiCriar espaços de reflexão e partilha de conhecimentos
e experiências numa perspectiva transdisciplinar de desen-
volvimento de trabalho cooperativo entre profissionais com
diferentes formações que desempeúam as suas funções
com os alunos surdos;
g) Programar e desenvolver acções de formação em
LGP para a comunidade escolar e para os familiares dos
alunos surdos;
à) Colaborar e desenvolver com as associações de pais
e com as associações de surdos acções de diferentes âm-
bitos, visando a interacção enúe a comunidade surda e a
comunidade ouvinte.
26 - Compele ao conselho execulivo do agrupamentode escolas ou da escola secundária garaptjq, organizar,
acompaúar e orientar o frtncionamento e o desenvol-
vimento da resposta educativa adequada à inclusâo dos
alunos surdos.
Arligo 24."
Educeçio de elunos cegos e com baixa visío
I - As escolas de referência 
para a educação de alunos
cegos e com baixa visâo concentram as crianças ejovens
de um ou mais concelhos, em função da sua localização e
rede de transpoíes existentes.
2 - As escolas de 
referência a que se refere a alinea b)
do n." 2 do artigo 4." constitui uma resposta educativa
especializada desenvolvida em agrupamentos de escolas
ou escolas secundárias que concentrem alunos cegos e
com baixa visão.
3 - Constituem objectivos das escolas de referênciapara a educação de alunos cegos e com baixa visão:
a) Assegurar a observaçâo e avaliação visual e fun-
cional;
á) Assegurar o ensino e a aprendizagem da leitura e
escrita do braille bem como das suas diversas grafias e
domínios de aplicação;
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c) Assegurar a utilização de meios informáticos especí-
ficos, entre outros, leitores de ecrã, software de ampliação
de caracteres, liúas braille e impressora braille;
d) Assegurar o ensino e a aprendizagem da orientação
e mobilidade;
e) Assegurar o treino visual especiÍico;
/) Orientar os alunos nas disciplinas em que as limita-
ções visuais ocasionem dificuldades particulares, desig-
nadamente a educação visual, educação Íisica, técnicas
laboratoriais, matemática, quimica, línguas estrangeiras
e tecnologias de comunicação e informação;
g) Assegurar o acompaúamento psicológico e a orien-
tação vocacional;
á) Assegurar o treino de actividades de vida diária e a
promoção de competências sociais;
i) Assegurar a formação e aconselhamento aos profes-
sores, pais, encarregados de educação e outros membros
da comunidade educativa.
4 - As escolas de referência para a educação de alunoscegos e com baixa visão integram docentes com formação
especializada em educação especial no dominio da visão
e outros profissionais com competências para o ensino de
braille e de orientação e mobilidade.
5 - As escolas de referência para a educação de alunoscegos e com baixa visão devem estar apetÍ€chadas com
equipamentos informáticos e didácticos adequados às ne-
oessidades da população a que se destinam.
6 - Consideram-se materiais didácticos adequados osseguintes: material em caracteres ampliados, em braille;
em formato digital, em áudio e materiais em relevo.
7 - Consideram-se equipamentos informáticos ade-quados, os seguintes: computadoÍes equipados com leitor
de ecrã com voz em portugufo e liúa braille, impressora
braille, impressora laser para preparação de documentos
e concepção de relevos; sconner; máquina para produção
de relevos, máquinas braille; cubaritmos; calculadoras
electónicas; lupas de mão; lupa TY; sofnvare de amplia-
ção de caracteres; software de tÍanscrição de texto em
braille; gravadores adequados aos formatos áudio actuais
e supoíes digitais {e.ace-sso à !qte41_et.
8 - Competé ao con§êlho executivo do agrupamentode escolas e escolas secundárias organizan, acompaúar e
orientar o funcionamento e o desenvolvimento da resposta
educativa adequada à inclusâo dos alunos cegos e com
baixa visão' 
Artigo 25'"
Unidades de ensino estruturedo ptra e educrçlo de rlunos
com peíurbrçôes do esPec-tro do autismo
I - As unidades de ensino estrururado para a educaçâode alunos com perturbações do espectro do autismo cons-
tituem uma resposta educativa especializada desenvolvida
em escolas ou agrupamentos de escolas que concentrem
grupos de alunos que manifestem perturbações enquadrá-
veis nesta problemática
2 - A organização da resposta educativa para alunoscom perturbações do espectro do auÍismo deve ser deter-
minada pelo grau de severidade, nível de desenvolvimento
cognitivo, linguístico e social, nível de ensino e pela idade
dos alunos.
3 - Constituem objectivos das unidades de ensino es-Iruturado:
a) Promover a participaçâo dos alunos com perrurbações
do espectro do autismo nas actividades curriculares e de
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enriquecimento curricular junto dos pares da turma a que
pertencem;
á) lmplementar e desenvolver um modelo de ensino
estruturado o qual consiste na aplicação de um conjunto
de principios e estratégias que, com base em informação
visual, promovama organização do espaço, do tempo, dos
materiais e das actividades;
c) Aplicar e desenvolver metodologias de intervenção
interdisciplinares que, com base no modelo de ensino es-
truturado, facilitem os processos de aprendizagem, de
autonomia e de adaptação ao contexto escolar;
d) Proceder às adequações curriculares necessárias;
e) Organizar o pÍocesso de transição para a vida pós-
+scolar;
fi Adoptar opções educativas flexiveis, de canicter indi-
vidual e dinâmico, pressupondo uma avaliação constante
do processo de ensino e de aprendizagem do aluno e o
regular envolvimento e participação da família.
4 - As escolas ou agrupamentos de escolas com uni-dades de ensino estruturado concentram alunos de um ou
mais concelhos, em função da sua localização e rede de
transpoíes existentes.
5 - As escolas ou agrupamentos de escolas com unida-des de ensino estruturado integram docentes com formação
especializada em educação especial.
6 - As escolas ou agrupamentos de escolas com uni-dades de ensino estruturado compete:
a)Acompaúar o desenvolvimento do modelo de ensino
estnrturado;
à) Organizar formação específica sobre as perturbações
do espectro do autismo e o modelo de ensino estrutu-
rado;
c) Adequar os recursos às necessidades das crianças e
jovens;
d) Assegurar os apoios necesúrios ao nível de terapia da
fala, ou outros que se venham a considerar essenciais;
e) Criar espaços de reflexão e de formação sobre estra-
tegias de diferenciação pedagógica numa perspectiva de
desenvolvimento de trabalho transdisciplinar e çooperativo
entre úários profi ssionais;
J) Organizan e apoiar os processos de transição entre os
diversos níveis de educação e de ensino;
g) Promover e apoiar o processo de transiçào dosjovens
para a vida pós-escolar;
à) Colaborar com as associações de pais e com as asso-
ciações vocacionadas para a educação e apoio a crianças e
jovens com perturbações do espectro do autismo;
r) Planear e participar, em colaboração com as associa-
ções relevantes da comunidade, em actividades recreativas
e de lazer dirigidas ajovens com perturbações do espectro
do autismo, visando a inclusão social dos seus alunos.
7 - As escolas ou agrupamenlos de escolas onde fun-cionem unidades de ensino estruturado devem ser ape-
trechados com mobiliário e equipamento essenciais às
necessidades especificas da população com peÍurbações
do espectro do autismo e introduzir as modificaçôes nos
espaços e nos materiais que se considerem necessárias face
ao modelo de ensino a implementar.
8 - Compete ao conselho executivo da escola ou agru-pamento de escolas organizar, acompanhar e orientar o
funcionamento da unidade de ensino estruturado.
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Artigo 26.'
Unidrdes de epoio especializado prrr e educação de alunos
com multidefi ciência e surdocegueira congénite
I - As unidades de apoio especializado para a edu-cação de alunos com multideficiência e surdocegueira
congénita constituem uma resposta educativa especiali-
zada desenvolvida em escolas ou agrupamentos de escolas
que concentrem gÍupos de alunos que manifestem essas
problemáticas.
2- Aorganização da resposta educativa deve ser de-
terminada pelo tipo de dificuldade manifestada, pelo nível
de desenvolvimento cognitivo, linguístico e social e pela
idade dos alunos.
3 - Constituem objectivos das unidades de apoio es-pecializado:
a) Promover a participação dos alunos com multidefi-
ciência e surdocegueira nas actividades curiculares e de
enriquecimento curricular junto dos pares da turma a que
pertencem;
á) Aplicar metodologias e estratégias de intervenção
interdisciplinares visando o desenvolvimento e a integração
social e escolar dos alunos;
c) Assegurar a criação de ambientes estruturados, secu-
rizantes e significativos para os alunos;
d) Proceder às adequações curriculares necessárias;
e) Adoptar opções educativas flexíveis, de canácter indi-
vidual e dinâmico, pressupondo urna avaliação constante
do processo de ensino e de aprendi?ÀEem do aluno e o
regular envolvimento e participação da família;
/) Assegurar os apoios espocíÍicos ao nivel das terapias,
da psicologia e da orientação e mobilidade aos alunos que
deles possam necessitar;
g) Organizx o pÍocesso de transição para a vida pós-
-escolar.
4 - As escolas ou agrupamentos de escolas com uni-dades especializadas concentram alunos de um ou mais
concelhos, em função da sua localização e rede de trans-
poíes existentes.
5 - As escolas ou agrupamentos de escolas com uni-dades especializadas integram docentes com formação
especializada em educação especial.
6 - As escolas ou agrupamentos de escolas com uni-dades especializadas compete:
a) Acompaúar o desenvolvimento das metodologias
de apoio;
à) Adequar os recursos às necessidades dos alunos;
c) Promover a participação social dos alunos com mul-
tideficiência e surdocegueira congénita;
d) Criar espaços de reflexão e de formação sobre estra-
tegias de diferenciação pedagógica numa perspectiva de
desenvolvimento de trabalho transdisciplinar e cooperativo
entre os vários profissionais;
e) Organizar e apoiar os pÍocessos de transição entre os
diversos níveis de educação e de ensino;
/) Promover e apoiar o processo de transição dosjovens
para a vida pós-escolar;
g) Planear e participar, em colaboração com as asso-
ciações da comunidade, em actividades recreativas e de
lazer dirigidas a crianças e jovens com multideficiência e
surdocegueira congénila, visando a inlegraçâo social dos
seus alunos.
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7 - As escolas ou agrupamentos de escolas ondefuncionem unidades de apoio especializado devem ser
apetrechados com os equipamentos essenciais às neces-
sidades específicas dos alunos com multideficiência ou
surdocegueira e introduzir as modificações nos espaços e
mobiliário que se mostrem necessárias face às metodolo-
gias e técnicas a implementar.
8 - Compete ao conselho executivo da escola ou agru-pamento de escolas organizar acompanhar e orientar o
desenvolvimento da unidade especializada.
Aíigo?7.'
lntenençõo pnecoce na inlôncie
I - No âmbito da 
intervenção precoce na inÍãncia são
criados agrupamentos de escolas de referência para a co-
locação de docentes.
2 - Constituem objectivos 
dos agrupamentos de es-
colas de referência:
a) Assegurar a aíiculação com os serviços de saúde e
da segurança social;
á) Reforçar as equipas técnicas, que prestam serviços
no âmbito da intervenção precoce na inÍância, financiadas
pela segurança social;
c)Assegurar, no âmbito do ME, a prestação de serviços
de intervenção precoce na inftncia.
terapia ocupacional, avaliação e acompanhamento psico-
lógico, treino da visão e intérpretes de LGP são desempe-
nhadas por técnicos com formação profissional adequada.
2 - Quando o agrupamento não disponha nos seusquadros dos recursos humanos necessários à execuçâo de
tarefas incluidas no disposto no número anterior pode o
mesmo recoÍrer à aquisição desses serviços, nos termos
legal e regulamentarmente fixados.
Artigo 30."
Cooperaçâo e Prrcerir
As escolas ou agrupamentos de escolas devem, isolada
ou conjuntamente, desenvolver parcerias com instituições
particulares de solidariedade social, centros de recursos
especializados, ou outras, visando os seguintes Íins:
a) A referenciação e avaliação das crianças e jovens
com necessidades educativas especiais de carácter per-
manente;
à) A execução de actividades de enriquecimento curricu-
lar, designadamente a realizaçáo de pÍogramas específicos
de actividades fisicas e a prática de desporto adaptado;
c) A execução de respostas educativas de educaçâo es-
pecial, entre ouúas, ensino do braille, do treino visual, da
orientação e mobilidade e terapias;
d) O desenvolvimento de estrategias de educação que
se considerem adequadas para satisfazer necessidades edu-
cativas dos alunos;
e) O desenvolvimento de acções de apoio à família;
/) A transição para a vida pós-escolar, nomeadamente o
apoio à transição da escola paÍa o emprego;
g) A integração em programas de formação profissio-
nal;
à) Preparação para inte4ração em centros de emprego
apoiado;
) Preparação para integração em centros de actividades
ocupacronars;
7) Outras acções que se mostrem necessárias para de-
senvolvimento da educação especial, designadamente as
previstas no n." I do aíigo 29.o
NIo cumprimento do princilÍo de nlo discriminrçlo
O incumprimento do disposto no n." 3 do aíigo 2.o
implica:
a) Nos estabelecimentos de educação da rede pública,
o início de procedimento disciplinar;
á) Nas escolas de ensino particular e cooperativo, a
retirada do paralelismo pedagógico e a cessação do co-
-financiamento, qualquer que seja a sua natureza, Por paíe
da administração educativa central e regional e seus orga-





a) O Decreto-Lei n.o 319191, de 23 de Agosto;
á) O artigo l0.o do Decreto-Lei n." 612001, de l8 de
Janeiro;
c) A Portaria n." 6ll/93, de29 de Juúo;






I - Sem prejuizo do disposto no número seguinte, asráreas cuniculares específicas definidas no n.o 2 do artigo I 8.o,
os conteúdos mencionados no n." 3 do mesmo artigo e os
conteúdos curriculares referidos no n." 3 do aíigo 2l.o são
leccionadas por docentes de educação especial.
2 - Os quadros dos agrupamentos de escolas devem,nos termos aplicáveis ao restante pessoal docente, ser do-
tados dos necessários lugares.
3 -A docência da área curricular ou da disciplina deLGP pode ser exercida, num período de transição até à
formação de docentes surdos com habilitação propria para
a docência de LGP, por profissionais com habilitação su-
ficiente: formadores surdos de LGP com curso profissio-
nal de formação de formadores de LGP ministrado pela
Associação Poúuguesa de Surdos ou pela Associação de
Surdos do Porto.
4-A competência em LGP dos docentes surdos e
ouvintes deve ser ceíiÍicada pelas entidades reconhecidas
pela comunidade linguística surda com competência para o
exercício da certificação e da formação em LGP que são, à
data da publicação deste decreto-lei, a Associação Porru-
guesa de Surdos e a Associação de Surdos do Porto.
5 - O apoio à utilização de materiais didácticos adap-tados e tecnologias de apoio e da responsabilidade do
docente de educação especial.
Artigo 29.'
Serviço não docente
I - As actividades de 
seruiço não docente, no âmbito
da educação especial, nomeadamente de terapia da fala.
t64
e) O artigo 6." da Portaria n.o I103/97, de 3 de No-
vembro;
/) Os n.'^ 5 I e 52 do Despacho Normativo n." 30/2001 , de
22 de Junho, publicado no Diário da República,l.u serie-B,
n.o 166, de l9 de Julho de 2001 ;
g) O despacho n." 173199, de 23 de Outubro;
à) O despacho n." 7520/98, de 6 de Maio.
Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 27 de
Setembro de 2007. - José Sócrates Carvolho Pinto deSousa - Moria de Lurdes Reis Rodrigues.
Promulgado em 7 de Dezembro de 2007.
Publique-se.
O Presidente da República, ANienL Cnvnco Srt-ve.
Referendado em I I de Dezembro de 2007.
O Primeiro-Ministro, José Sócrates Car-valho Pinto
de Sousa.
Decreto-Lei n.o 4/2008
de 7 de Janeiro
O Decreto-Lei n." '14120M, de 26 de Março, na redacção
que lhe foi dada pela Declaração de Rectificaçàon." 44120M,
de 25 de Maio, pelo Decreto-Lei n." 24/2006, de 6 de Fe-
vereiro, pela Declaração de Rectificação n.o 23/2006, de7
d€ Abril, e pelo Decreto-Lei n.o 27212007, de 26 de Julho,
dispõe sobre os princípios orientadores da organização e da
gestão do currículo, bem como da avaliação das aprendiza-
gens, referentes ao nível secundário de educação.
No quadro da diversificação da oferta formativa do
ensino secundário, encontram-se instituídos os cursos
artísticos especializados, associando, simultaneamente,
dimensões estéticas e técnicas, enquanto partes integrantes
de uma formação especializada.
As especificidades das diferentes áreas do ensino ar-
tístico determinaram, em conformidade com o n." 3 do
artigo 18." do Decreto-Lei n." 7412004, de 26 de Março,
na sua actual redacção, que a revisão curricular do ensino
secundário aprovada pelo mesmo diploma seria aplicável,
nocaso dos cursos aíísticos especializados de Dança, Mú-
sica e Teatro, apenas a partir do ano lectivo de 2007 -2N8,
com a excepção do disposto para a componente de forma-
ção geral dos planos de estudos desles cursos, matéria já
plenamente regulada pelo referido diploma legal.
Considera, no entanto, o XVII Governo Constitucio-
nal que não estâo ainda reunidas as condições essenciais
para a efectiva aplicaçâo prática e integral desÍa revisão
curricular nas áreas da dança, música e leatro e para dela
extrair os efeitos inerenÍes a uma estrategia de qualificaçâo
da população escolar.
Nesse contexto, no âmbito de uma política de educação
orientada e focada na superação dos défices de Íbrmação e
qualificaçâo nacionais, e intençâo do Govemo promover lün
conjunto de medidas de sustentaçâo do ensino artistico. Assim,
e sem prejuizo do quadro normativo em vigor relativamente
à componente de formaçâo geral, e aprovada a suspensão
da aplicaçâo da revisâo curricular dos cursos artísticos es-
pecializados de nível secundário de educaçâo, nas áreas da
dança, música e leatro, que entraria em vigorno ano lectivo de
2007-2008, de modo a criar os meios que permitam colnatar
as lacunas existentes, nomeadamenle, lomando o sistema de
ensino mais eftcaz e diversificando as ofertas artisticas.
A suspensão da aplicaçâo do disposto no Decrelo-Lei
n.'7412004, de 26 de Março, no contexlo e nos temros
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limitados ora enunciados, insere-se, pois, no ârnbito da
reestruturaçâo do ensino artistico especializado, a qual
procurará, com base na mobilização e participação de
agentes do sector, redefiniq de uma forma abrangente, o
quadro legislativo de organização e funcionamento desta
área vocacional do ensino.
A luz dos objectivos prioritários da política educativa
definidos pelo XVII Governo Constitucional, o Decreto-
-Lei n.o 2412006, de 6 de Fevereiro, para além de outras
alterações, modificou a estrutura do regime de avaliação
da oferta formativa do ensino secundário regulada pelo
Decreto-Lei n." 74/2004, de 26 de Março, e, concomitan-
temente, a certificação dos cursos por este abrangidos,
com vista a potenciar a procura de percursos educativos e
formativos conferentes de uma dupla certificação, a par de
uma valorização da identidade do ensino secundário.
Mantendo o princípio geral da admissibilidade da
avaliação sumativa exlerna limitada aos cursos cientiÍico-
-humanisticos, cumpre reconhecer de forma efectiva a
faculdade de realização de exames finais nacionais, na
qualidade de candidatos autopropostos, pelos alunos que
frequentem aquela tipologia de cursos na modalidade do
ensino secundário recorrente.
Ancorada na proximidade tendencial entre os cursos
do ensino recorrente e os cursos homólogos do ensino
secundário em regime diurno, a solução ora aprovada cla-
rifica e flexibiliza o regime de fi,rncionamento dos cursos
cientíÍico-humanísticos do ensino secundário recorente,
salvaguardando a natureza, fisionomia e objectivos es-
pecíficos desta modalidade especial de educação escolar.
Por outro lado, atenta a forma de organi@o e desenvol-
vimento dos cursos artísticos especializados, alguns dos rea-
justamentos introduzidos nos cursos científicohumanísticos
pelo Decreto-I*i n." 21212007, de 27 de Julho, afiguram-se
materialmente extemsiveis a ofertas do ensino artistico especia-
lizado de nivel secundrírio de educaçâo, seja pela necessidade
de preservara natureza comum da componmte de formação
geral seja pela pertinêrrcia do reforço da earga lronária em idên-
tica disciplina da componente de forrnação tecnicoartisüca
que contempla actividades de canicter pÉtico.
Desta fom1a, contribui-se, igualmg;.r.t9,.para a promoção
do princípio da reorientação do percurso formativo dos
alunos entre cursos do nível secundário de educação cria-
dos ao abrigo do Decreto-Lein.o 7412dJ4,de26 de Março,
termos em que a extensão que se aprova deverá reflectir-se,
conseguentemente, nos planos de esfudos actualmente em
vigor dos cursos artísticos especializados, na exacta medida
da aplicação do Decreto-Lei n." 7412004, de 26 de Março,
na sua redacção acfual, a esla ofeía de ensino.
Foi ouvido o órgão de governo próprio da Região
Autónoma dos Açores.
Foi promovida à audição do órgão de governo próprio
da Regiâo Autónoma da Madeira.
Assim:
No desenvolvimento do regime juridico estâbelecido
pela Lei n." 46186, de 14 de Outubro, na redacção dada
pela Lei n.o 49/2005, de 30 de Agosto, e nos lermos
da alinea c) do n.o I do artigo 198." da Constiruição, o
Governo decreta o seguinte:
Arligo l.'
Suspensâo de efeilos
I - E suspensa a vigência do n.o 3 do artigo 18.' doDecreto-Lei n." 7412004, de 26 de Março, na redacçâo gue
Anexo VI





CATEGORIA - Hospital como espaço educacional (HEE)
Entrevista
Dimensão
E, E2 E3 Er ,E
Sim
É ,r- .rp"ço com caracterisdcas
educacionais para a crianç^ e para a familta
x x 2
É possível e iá se faz
lNo HesP realizam-
| ,. ,.ço., d.
informaçâo 3 vezes
no âno é feito:
crianças e pais
x 1
Tanto do ponto de vista da educaçâo,
como do ponto de vista psicológico
x t
E - Somatório das unidades de registo
Total de 2 entrevistados que responderam à questão (Er e Ez)
2
MATRIZ /SÍNTESE N" 2





E, E2 E3 ,E
Ocupação gue faz com que a cnança/jovem nâo
pense na dor e no desconforto
x 1
Na maneira de estar, nas regras x 1
Contribui p^ra o bem-estar emocional das crianças e
jovens, assim como para a sua preparaçâo furura
x
Total de 2 entrevistados que responderam à questão @r e E2)
MATRIZ íNTESE N" 3
CÂTEGORLA - Contribüção do trabalho educa$o/saúde para uma garantia de
excelência, numa perspectiva de política de humanização do hospital (CTESGEPPHH)
E - Somatório das unidades de registo




E, E2 E3 E. E5 ,E
Contributo
Prolonga o mais possível os
hábitos que a criança /iovem
tem na sua casa
x 1
Criança - Está ao mesmo
nível dos colegas
x 1
Salto quaütativo muito grande em termos de
humanizaçâo e qualidade existencial
x x 2
Norras tecnologias ao serviço da saúde x 7
Suporte com a vida habirual deles x x 2
MATRIZ/SÍNTESE N" 4




Há 8 anos x 1
Conjunçào de interesses e de
vontade entre o Ministério da
Educaçâo
x 1
E - Somatório das unidades de registo
Total de 2 entrevistados que responderam à questão (Er e Ez)
MATRIZ/SÍNTESE N" 5




Espaço disponír,el no momento
da implementaçâo
x I
Tem-se revelado eúguo x 1




E - Sornatório das unidades de reg'isto
TEIrm 2:
Total de 2 entrevistados que responderam à questâo (Er e Ez)
MATRIZ/SÍNTESE N" 6




E, E2 E3 ,E
Faz-se uma lista de crianças/jovens intemadas ou em
tratamento nos diversos espaços de intervençâo
x 1
Faz-se uma visita individual a cada aluno x 1
Âvaüa-se a sua condiçâo e equacionam-se esúatégias de
motivação e participaçâo
x 1
Âs professoras repartem-se pelos diversos espaços de
intenrençâo
x l
Não temos apoio do Ministério da Educaçâo x 1
Coordenação/Responsáveis Somos as 3 professoras e
o CANTIC
x 1
Total de 3 entrwistados qr
Âpoios/Recursos
üga Pornrguesa conúa o





E - Somatório das unidades de registo
Total de 3 entrevistados que responderam à questào (Er a Ef
5
MATRIZ /SÍNTESE N" 7
C,ATEGORIA - Tempo de exercício de funçôes na escola do IPO
(TEFETPO)
Dimensão
E, Ez E3 ,E
4 anos x 1
2 anos x x 2
E - Somatório das unidades de registo
Total de 3 entrevistados que responderam à questào (Er a E)
MATRIZ /SÍNTESE N" 8





No geral, sim x x 2
E - Somatório das unidades de registo
Total de 2 entrevistados que responderam à questâo @r e Ez)
6
MATRIZ /SÍNTESE N" 9
CÂTEGORIA - Sufrciência/ Insuficiência de recursos Pedagógicos, de saúde e sociais sâo
suficientes (SRPSS)
E - Somatório das unidades de registo












x x x 3
Hospital de dia x x x 3




































' Unidade de Transplanre de Medula
MATRIZ /SÍNTESE N" 10
CÂTEGORIA - Existência de legislação (artigo/decretoJei) que tegulamente
especificamente o apoio pedagógico e educacional a crianças hospitaüzadas, ou apenâs
existe o que, no geral, regulamenta as necessidades educativas especiais (I-RÂPE)
Enúevista
Dimensâo
E, E2 E3 ,E
Legislação vigente
DLn"3 /2008 x x x 3
OÍicio Circular
n"50/2005
x x x 3
Nâo é suficiente x x x 3
Deveria exisú
Legislação específica
paÍa que a reintegraçào

















E - Somatório das unidades de registo
Total de 3 entrevistados que responderam à guestâo @r a E)
"Quando as cÍianÇas não têm um intemamento prolongado (meses), esse apoio também




CÂTEGORIA - Projecto pedagógico da Escola do Hospital, acções ígerais)














X - Somatório das unidades de registo
Total de 1 entrevistado que respondeu a esta questâo (Er)
MATRIZ /SÍr{TESE N' 12
CÂTEGORIA - Concepçôes gue orientam o trabalho-pedagógico *1*"*-r::r*s da
Escola do IPO (COTPPIPO)
Entrevista
Dimensão
E, E2 E3 ,z
De acordo com a siruação
clínica da cnança / iov ern
x x x 3
E - Somatório das unidades de registo
Total de 3 entrevistados que responderam à questão (Er a E3)
I
MATRIZ/SÍNTESE N" 13
























E - Somatório das unidades de registo
Total de 3 entrevistados que responderam à questâo (Er a E.)
10
MATRIZ/SÍNTESE N" 14








Para nâo perderem o ano
lectivo
x x 2
Fonte de Vida x I
Dar continuidade ao seu
percurso escolar
x 1
Conviver com outros alunos x 1
E - Somatório das unidades de iegisto
Total de 3 enrevistados que responderam à questão (Er a E)
71
MATRIZ/SÍNTESE N" 15
CÂTEGORIÂ - Percepçâo, dos profissionais de saúde, e seu envolvimento, acerca da
escola no hospital GPSEEH)
E - Somatório das unidades de registo





2x xValorizaram a existência da escola
IxEnfermeiros e médicos têm iniciativa e falam sobre a
escola às cnanças/i ovens
1xÂpresentam o serviço e incentivam as
crianças/iovens a ir à escola
2x xTroca 
de informaçâo entre os
diversos técnicos
2x x






x 2xQuerem saber sobre o PercuÍso escolar
I
t2
MATRIZ /SÍNTESE N" 16
CÂTEGORIÂ - Relevância da escola no hospital p Ía ^ sociedade
(x.EHS)
E - Somatório das unidades de registo
Total de 4 entrevistados que responderam à guestão @r a Er)
Entrevista
Dimensão
E, E2 E3 E4 ,E
Quebra o isolamento quarto-
famí\a
x I
Formaçâo e valorizaçâo das
crianças
x 1
Facifita o processo de
reintegÍaçâo social
x I
Continuidade da vida escolar e
. sua socializaçâo
x I










El E2 E3 ,E
Nâo x x x I
E - Somatório das unidades de registo
Total de 4 entrevistados que responderam à questâo (Et a Er)
t4
MATRIZ/SÍNTESE N" 18
CATEGORIÂ - Carência de formaçôes específicas, a nível de corpo docente, para
trabalhar na escola do hospital Hospitalar (CFECDTEH)
Enrevista
Dimensão
E, E2 E, ,E
Sim
Formaçâo para
trabalhar a nível de
comunidade hospitalar




x x x 3
E - Somatório das unidades de registo
Total de 3 entrevistados que responderam à questâo (Er a E)
15
MATRIZ/SÍNTESE N" 19
CÂTEGORIÂ - Limites e possibiüdades do professor neste loar de âctuaçâo (I-PPLA)
Entrevista
Dimensão
Er E2 E3 ,E
Possibilidades




















E - Somatório das unidades de registo
Total de 3 entrevistados que responderam à questão (Er a E)
t6
MATRIZ /SÍNTESE N" 20




E, E2 E3 ,»
Trabalho
Müto gratificante x x 2










Yaloiza o ser humano
em todas as suas
veÍentes
x 1
E - Somatório das unidades de registo
Total de 3 entrer/istados que responderam à questâo (Er a E)
17
MATRIZ /SÍNTESE N" 21




Muito importante x x 2
Permite o apoio escolar x I
Enriquece o ponto de vista
emocional
x 1
Um Serviço com este tipo de apoio
funciona melhor do que um Seniço
onde não haja Escola
x 1
Preenchem o dia, são estimuladas x I
Estirnulante x 1
E - Somatório das unidades de registo




CATEGORIÂ - Aumento, ou nâo, do número de crianças intemadas na unidade de
Pediatria do HESE (ÂNCIUP)
E - Somatório das unidades de registo






'--- - ri,ieriõs teÍhrpó
x 1
t9
MATRIZ ÍNTESE N" 23
CATEGORIÂ - Âdequação, às necessidades do quotidiano, dos recursos e esPaço




No momento, sim x I
E - Somatório das unidades de registo
Total de 1 enrevistado que resPondeu à questão (Er )
MÂTRIZ/SÍNTESE N" 24
CÂTEGORIA - Previsão da constituição de um apoio pedagógico e/ou educaciond para
as crianças hospitalizadas no Serviço de Pediatria do HESE (PCÂPECSP)
X - Somatório das unidades de registo




1xParceria em conjugação com
a DREÂL
1x
No sentido de fazer uma
ügação em rede entre escolas
e o hospital, para todo o
distrito
Ix
Para que o aluno possa









CATEGORIA - Instalacôes existentes, no momento, que poderiam ser adaptadas â uma




No momento, nâo há nenhum
sitio que pudesse ser adaptado
x x 2
Âpenas a opçâo de informátjca
junto de cada criança, no seu
quarto
x 1
I - Somatório das unidades de registo
Total de 2 entrevistados que responderam à questâo (Er e Ez)
27
MÂTRIZ/SÍNTESE N" 26
CÂTEGORIÂ - Número médio de crianças hospitalizadas cerentes de apoio escolar
(r\MCCAE)
E - Somatório das unidades de registo




130 crianças entre os




150 crianças entre os








268 crianças entre os
















130 crianças entre os
6 e os 10 anos de
idade
x I
1 50 crianças entre os









268 crianças entre os




mais de 10 anos de
idade
x 1
E - Somatório das unidades de registo
Total de 1 entrevistado que resPondeu à questâo (Er)
23
MATRIZ/SÍNTESE N" 28





Médico x x 2
Enfermeiro x x 2
Professor x x 2
E - Somatório das unidades de registo
Total de 2 enuevistados gue responderam à questâo (Er e Ez)
MÂTRIZ/§ÍNTFSE Ir 29





Atentos à situação x x 2
Bons resultados com uma equipa
multjdisciplinar
x x 2
E - Somatório das unidades de registo
Total de 2 entrevistados que responderam à guestão @r e Ez)
24
MATRIZ/SÍNTESE N" 30




Beneficio muito grande x 1
Util para todos x x
.,
Deveria fazer pafie da f,ilosofia do
hospital, rotina do intemamento
x 1
Müto importante pâra o novo Hospital x x 2
E - Somatório das unidades de registo
Total de 2 entrevistados que responderam à questão (Er e Ez)
25
